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SUMARIO Yoruiane, Limitada.

C. B. — Caxinde da Banda (SU), Limitada.

NP&HM — Prazercs do Mar, Limitada.

Sociedade Agrícola Tudilu, Limitada.

JPDM, Limitada.

Kasnap Intemational, S. A.

Biobcl, Limitada.

Angra dos Reis (SU), Limitada.

Thc HomcTeam, Limitada.

SWI Service, Limitada.

Filsosa Serviços (SU), Limitada.

Cooperativa Corte & Costura Voei Yetu, S.C.R.L.

Colégio Santo António do Huambo, Limitada.

Lairicil, Limitada.

Nósmontc, Limitada.

SOBAC — Educação & Desenvolvimento, Limitada.

ARTUR & CASTELO — Vedações, Limitada.

Grupo Bwandama, Limitada.

Império dc Gomes & Gomes, Limitada.

H. T. A Sebastião & Filhos, Limitada.

Adoandrade & Filhos, Limitada.

— Chicola & Filhos, Limitada.

Associação Tempo de Mudança de Jovens Cristãos do Huambo.

Angofocus, Limitada.

Palves, Limitada.

YUSELDANI — Consultoria & Fiscalização, Limitada.

Angobetão, Limitada.

Sólida Occan Drive, Limitada.

Grupo Krevk Mont, Limitada.

Ani4Dccor (SU), Limitada.

Ycycc& Dilo, Limitada.

MTDC — Marcão (SU), Limitada.

G.M.C.C., Limitada.

Águia Viagens, Limitada.

Grupo Patrícia & Jorge, Limitada.

GEOCAN ANGOLA — Corporação dc Mineração (SU), S. A.

BANGAMUABO — Comércio e Hotelaria (SU), Limitada.

Commsys, Limitada.

VETCHIWA — Integração, Limitada.

Mbiavanga Paulo & Filhos, Limitada.

Nahlc, Limitada.

E. Kuzcdiua (SU), Limitada.

Hevizclca, Limitada.

CUSTÓDIA & VICTÓRIA— Empreendimentos, Limitada.

JMAP-URB, Limitada.

Formcx Angola (SU), Limitada.

MARIA PASCOAL — Prestação de Serviços (SU), Limitada.

FLORJÚ IRMÃS REUNIDAS—Construção Civil e Decoração, Limitada.

Scmlim, Limitada.

Organizações L.S. Francisco (SU), Limitada.

FOLHA CHEIA — Services, Limitada.

Urbimar (SU), Limitada.

Transporcel Transitários, Limitada.

Colégio Frapama, Limitada.

J.F. Móveis Planeados (SU), Limitada.

Venda que Feliciano Lopes Toco e Mulher fazem a «ANGOALISSAR

__ Comércio e Indústria, Limitada.

Huila Gomes, Limitada.

REPA — Gestão e Engenharia, S. A.

SPLC, Limitada.

Auto Edikaze, Limitada.

Gruop Fuel Oil Service Consulting, Limitada.

E. R. C. L. (SU), Limitada.

Foncladji Comercial, Limitada.

Campos Soluções Seguro, Limitada.
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Sadioso, Limitada.

Bcrnardina Silva (SU), Limitada.

Dcgracia Nguya (SU), Limitada.

Isabel João José Comercial (SU), Limitada.

TIVAL—Comercial, Limitada.

DRU — Compras & Vendas, Limitada.

Medicai Fármacos Internacional KGLP, Limitada.

S.I.T.T — Serviços Industriais, Técnicos e Tecnológicos, Limitada. 

ORGANIZAÇÕES MAHI-DIA MATADI —Comércio Geral, Limitada. 

LUSSAD1SO & FILHOS — Comércio c Prestação dc Serviços, 
Limitada.

«Bemabé Wassuca».

«Raimundo Lunga».

«■sabei Filipe Domingos».

«'rina Stela Van-Dúnem Silveira>)

«Zoia Patrícia da Costa Domingos PP •
«Mário Afonso Júnior». da Gama».

«Sara António Sardinha».

«Inoque Bernardo Venda».

«Laurentino Van-Dúnem Chilala».

«França Adão António».

Home Fish, Limitada.

Dyna Fog Angola, Limitada.

2ID — Intemational Invcstmcnt and Dcvclopment, Limitada.
Conservatória do Registo Comercial da 2.» Secção do Guiché Único 

da Empresa.

«B.O.O. — Comércio a Grosso, a Retalho e Prestação de Serviços». 
«A.G.R.V.C. — Construção Civil e Prestação de Serviços».

Conservatória do Registo Comercial de Bengo — BUE dc Dande 
(Panguila).
«Ana Matias António».
«Mvumbi Padi Brigitte».
«Mboma Mpembele».
«José Tito Manuel dos Santos».
«Makaia Sidone».
«Margarida Paulo José Mendes».
«Lubaki Zandu».
«Toko Kuvala Miguel».
«Adriana Esperança Chipongue».
«Isabel Manuel Cardoso».
«António Teles dos Santos».
«Bemarda João Manuel».
«Manuela Messo de Almeida».
«Carlos Alberto Joào».
«Marcelino Jacinto Bongue».
«Domingos Júnior».
«Adão João Cambunda».
«Mateus Dombele».
«Domingos Sebastião José Joaquim».
«Sebastião João da Cunha».
«Henriqueta João António Viegas».
«Justino Job Caboto».
«José Gregório Tchicanda».
«Joana Romão de Oliveira».
«Adilson Gabriel Teixeira».
«Matondo Bala Ngunga».
«Suzana António Mateus Garcia Kanema».
«Elvino Alfredo Ganga dos Santos Machado».
«Filipe Moniz do Carmo».
«Sebastião Martinho Miranda António».
«Avelina Paulina Miranda».
«Virginio Alberto Ganga dos Santos Machado».
«Domingos Paulo Buquila Bernardo».
«Garciano João José».
«Teresa da Conceição Pedro Alfredo».
«Elizangela Leo Van-Dunem Silveira».

«Djamila Rosa da Silva Lobo».
«Joana Maria».

«Eva Miguel da Silva».
«Delfina Manuel».

«Amélia Américo Gomes».
«Catarina Luisa Fortunato».

«Delfina Manuel da Costa».

«Marques António Pascoal Neto».
«Tomás Martins Luís».
«José Noé Manuel».

«Miguel de Jesus Narciso Carinha».
«David Longo».

«José Carlos João».

«Adão da Costa Pereira da Gama».
«Fábio Leandro Gabriel».
«Manuel João Luciano».
«Joelme José Venda».
«Aires Filipe Chaves».
«Laurinda Bernice Hossi».
«Carla Patrícia Sequeira Quitamba». 
«Domingos Luis Couceiro Manuel». 
«Antonio Ferreira Sampaio».
«Formosa Manuel Lopes».
«Joaquim Joveta Vieira».
«Francisco Kisita».
«Teresa Miguel Ana».
«llunga Arnaldo Tshuya Wa Mutombo». 

«Domingos Calessi».
«Joana da Conceição António Carvalho». 

«Selianeth Teresa da Rocha Coelho».

«Pedro Raúl».
«Mauro Marcolino Pascoal».
«Amélia Octávio Isaac Spinola». 
«Maurício Alfredo Manuel».

«Maria Luisa Ntita».
«Yuri Guilherme Fragoso Cavili». 
«Francisco Arames da Silva Manuc 

«João Manuel Direito».
«Maxmínio Leão Manuel».
«Eusébio Domingos Gregório». 

«Jorge Damião José».
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«Madalena Chico».

«Helena Mabuaka».

«Pedro João».
«Antunes Artur Bunga».

«Nkanga António».

«Domingos Pascoal Silvestre Mavando».

C. B. — Caxinde da Banda (SU), Limitada

Leandra Augusto Sumbo de Almeida Gomes, Licenciada 

em Direito, Conservadora de 3.a Classe da Conservatória do 

Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção do Guiché Único 

da Empresa — ANIFIL.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­

sentada sob o n.° 18 do livro-diário de 30 de Julho do 

corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que Benjamim André Afonso, solteiro, maior, resi­

dente habitualmente em Luanda, Distrito Urbano da Maianga, 

Bairro do Cassenda, casa s/n.°, Zona 6, constitui uma sociedade 

unipessoal por quotas denominada «C. B. — Caxinde da Banda 

(SU), Limitada», registada sob o n.° 861/15, que se vai reger 

nos termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda,

2.a Secção do Guiché Único da Empresa — ANIFIL, em 

Luanda, aos 30 de Julho de 2015. — O ajudante, ilegíveL

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
C. B. — CAXINDE DA BANDA (SU), LIMITADA

ARTIGO l.°
(Denominação c sede)

A sociedade adopta a denominação de «C. B. — Caxinde 

da Banda (SU), Limitada», com sede social na Província e 

Município de Luanda, Distrito Urbano da Maianga, Bairro 

Cassenda, Rua 21 de Janeiro, casa s/n.°, (Próximo ao 

Complexo da FAAP), podendo transferi-la livremente para 

qualquer outro local do território nacional, bem como abrir 
filiais, sucursais, agências ou outras formas de representação 

dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

d° respectivo registo.

ARTIGO 3.°
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social a impressão grá- 
fica’ serigrafia, estúdios fotográficos e cinematográficos, 

cyber café, o comércio geral a grosso e a retalho, constru­

ção civil, prestação de serviços, representação de firmas e 

de marcas, hotelaria e turismo, indústria, pescas, exploração 

de inertes e de madeira, agro-pecuária, serviços de informá­

tica, telecomunicações, construção civil e obras públicas, 

fiscalização de obras, saneamento básico, moda e confec­

ções, transporte marítimo, aéreo e terrestre de passageiros 

ou de mercadorias, camionagem, transitários, exploração de 

oficina auto, assistência técnica, comercialização de petró­

leo e lubrificantes, exploração de bombas de combustíveis, 

comercialização de medicamentos, serviços de saúde, venda 

de perfumes, agenciamento de viagens, relações públicas, 

indústria pasteleira, panificação, exploração de parques de 

diversões, realização de espectáculos culturais, recreativos 

e desportivos, exploração mineira, exploração de estação de 

serviços, representações comerciais, serviços de serralha­

ria e carpintaria, venda de alumínio, cultura e ensino geral, 

segurança de bens patrimoniais, importação e exportação, 

podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do comér­

cio ou indústria em que o sócio acorde e seja permitido por 

lei.

ARTIGO 4.°
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­

zas) integralmente realizado em dinheiro, representado 

por uma quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem 

mil kwanzas), pertencente ao sócio-único Benjamim 

André Afonso.

ARTIGO 5.° 
(Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 

transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.° 
(Gerência)

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­

sivamente, incumbem ao gerente único Benjamim André 

Afonso, bastando a sua assinatura para obrigar validamente 

a sociedade.
2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como, letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes.
3. O sócio-único poderá nomear pessoa estranha à socie­

dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.° 
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual às delibera­

ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 

ele assinadas e mantidas em livro de actas.
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ARTIGO 8.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­
mento do sócio-único, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei das 
Sociedades Comerciais.

ARTIGO 10.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO 11.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as dis­
posições da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho e ainda as 
disposições da Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, 
de 13 de Fevereiro.

(15-12691-L03)

NP&HM — Prazeres do Mar, Limitada

Certifico que, por escritura de 28 de Agosto de 2015, 
lavrada com início a folhas 89, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 3I-B, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa — ANIFIL, a cargo do Notário, Lúcio 
Alberto Pires da Costa, Licenciado em Direito, perante mim, 
Domingos Catenda, l.° Ajudante do Notário, foi constituída 
entre:

Primeiro: — Nádia Jandira Teixeira Pinto, solteira, 
maior, natural de Lisboa, Portugal, de nacionalidade ango­
lana, residente habitualmente em Luanda, no Distrito Urbano 
e Bairro da Ingombota, Rua Rainha Ginga, n.° 5, I.° andar B;

Segundo: — Harley Gabriel Merino, menor, natural da 
Ingombota, Província de Luanda, residente habitualmente 
em Luanda, no Distrito Urbano da Ingombota, Bairro dos 
Coqueiros, Rua Manuel Femando Caldeira, n.° 23, 9.° andar, 
Apartamento 92;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa — 

ANIFIL, em Luanda, aos 31 de Agosto de 2015. — O 
ajudante, ilegível.

NP&HME-SSREDsADS^toADE
ARTIGO | « ’ LlMlTADA

A sociedade adopta a denomi 
Prazeres do Mar, Limitada», com <<N^M 
e Município de Luanda, Distrito Urh "a PrW 
Ingombota, Rua Rainha Ginga n» e B*irro J 
podendo transferi-la livremente para qua| ' P0"af 
território nacional, bem como abrir fi|ia°Ulro'ocal 
cias ou outras formas de representação dentro T*'a^ 

artigo?.0 Oefora<^is.
A sua duração é por tempo indeterminado Contail. 

inicio da sua actividade, para todos os efeitos 1 o <kMe« 
da data da celebração da presente escritura. 3 Panil

ARTIGO 3/

A sociedade tem como objecto social a piscicultor 
duçao e distribuição de peixe, comércio geral, a oross 
a retalho, representações comerciais e industriais, prestação 
de serviços, hotelaria e turismo e similares, indústria, agro- 
-pecuária, pesca, serviços informáticos, telecomunicações, 
publicidade, construção civil e obras públicas, exploração 
mineira e florestal, comercialização de telefones e seus 
acessórios, transporte marítimo, camionagem, agente des- ( 
pachante e transitários, cabotagem, rent-a-car, compra e 
venda de viaturas, novas ou usadas e seus acessórios, repa- 
ração de veículos automóveis, concessionária de materiale 
peças separadas de transporte, fabrico de blocos e vigotas. 
comercialização de combustíveis e lubrificantes, exploração 
de bombas de combustíveis e estação de serviço, comer­
cialização de medicamentos, material cirúrgico, gastávele 
hospitalar, produtos químicos e farmacêuticos, serviços de 
saúde, venda de perfumes, plastificação de documentos, 
venda de material de escritório e escolar, decorações, sen 
grafia, panificação, produção de gelados, indústria Paste^ 
exploração de boutique, exploração de salão de cabe'e\,^e 
agenciamento de viagens, relações públicas, venda 
cozinha, desporto e recreação, exploração de \ íde0 
discoteca, realizações de actividades culturais e cíes^.|il0, 
manutenção de espaços verdes, segurança de be,^^caçàoe 
niais, exploração de jardim de infância e ^sico.
cultura, instrução automóvel, ensino, saneam 
jardinagem, limpeza, desinfestação, fabricaçao^^^^a 
gelo, importação e exportação, podendo ain os
qualquer outro ramo de comércio ou indús 
sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4?’ iikuanz^-

O capital social é de Kz: 100.000.00 (cet ^reseniad0 
integralmente realizado em dinheiro, divi i nOminal 
por 2 (duas) quotas, sendo I (uma) quOta "°encenleásócia 
de Kz: 90.000.00 (noventa mil kwanzas), Pe nonli-
Nádia Jandira Teixeira Pinto e outra qU°'a centeàs°cl’ 
nal de Kz: 10.000,00 (dez mil kwanzas), P 
Harley Gabriel Merino.
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ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 

de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.
ARTIGO 6.°

1 A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­

sivamente, incumbem à sócia Nádia Jandira Teixeira Pinto 

que fica desdejá nomeada gerente, bastando a sua assinatura 

para obrigar validamente a sociedade.

2. Fica vedado à gerente obrigar a sociedade em actos e 

contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fianças, abonações ou actos seme­

lhantes.

ARTIGO 7.°

A Assembleia Geral será convocada por simples cartas 

registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 30 (trinta) 

dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma­

lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 

estiver ausente da sede social a comunicação deverá ser feita 

com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casõs legais, todos os sócios serão liquidatários e 

à liquidação e partilha verificar-se-ão como acordarem. Na 
falta de acordo, e se algum deles o pretender será o activo 

social licitado em globo com obrigação do pagamento do 

passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 
igualdade de condições.

ARTIGO ll.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

Aualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

Providência cautelar.

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.

ARTIGO !3.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO I4.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável.

(15-14459-L03)

Sociedade Agrícola Tudilu, Limitada

Certifico que, por escritura de 26 de Agosto de 2015, 
lavrada com início a folhas 32, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 423, do Cartório Notarial do Guiché Único 

da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto pires da 

Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Luís Miguel Paulo, solteiro, maior, natural 
do Sanza-Pombo, Província do Uíge, onde reside habitual­
mente, no Município do Uíge, Bairro Aldeia Missão, rua e 
casa sem número;

Segundo: — Tunga Diazaya, solteiro, maior, natu­
ral da Damba, Província do Uíge, residente habítualmente 
em Luanda, no Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, Bairro 

Kilamba Kiaxi, Rua 1, Casa n.° 79;
Terceiro: — Diavenda Faustino Mutu, solteiro, maior, 

natural da Damba, Província de Uíge, residente habitual­
mente no Huambo, no Município do Huambo, Bairro São 

Pedro, casa sem número;
Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­

lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 

artigos seguintes.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 31 de Agosto de 2015. — O auxiliar, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
AGRÍCOLATUDILU, LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação social de «Sociedade 

Agrícola Tudilu, Limitada», com sede social na Província 
do Uíge, Município do Uíge, Bairro do Mbemba Ngangu, 

Rua B, Casa n.° 4A, podendo transferi-la livremente para 
qualquer outro local do território nacional, bem como abrir 

filiais, sucursais, agências ou outras formas de representação 

dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social a prestação de 

serviços, comércio geral a grosso e a retalho, serviços de
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serralharia, caixilharia de alumínios, avicultura, agricul­
tura, pecuária, pesca, aquicultura, agro-indústria, serviços 
de hotelaria e turismo, serviços de informática, telecomu­
nicações, publicidade, construção civil e obras públicas, 
consultoria, contabilidade e auditoria, exploração florestal, 
comercialização de telefones e seus acessórios, transporte 
marítimo, fluvial, aéreo e terrestre, camionagem, agente 
despachante e transitários, cabotagem, rent-a-car, compra e 
venda de viaturas, novas ou usadas e seus acessórios, repa­
ração de veículos automóveis, concessionária de material e 
peças separadas de transporte, fabricação de blocos e vigo­
tas, comercialização de medicamentos, material cirúrgico, 
gastável e hospitalar, produtos químicos e farmacêuticos, 
serviços de saúde, plastificação de documentos, venda de 
material de escritório e escolar, decorações, serigrafia, ser­
viços de cabeleireiro, boutique, agenciamento de viagens, 
relações públicas, exploração de pastelaria e geladaria, pani­
ficação, representações comerciais e industriais, venda de 
gás de cozinha, desporto e recreação, meios industriais, rea­
lizações de actividades culturais e desportivas, manutenção 
de espaços verdes, segurança de bens patrimoniais, edu­
cação e ensino geral, serviços de infantário, importação e 
exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo 
do comércio ou indústria em que os sócios acordem e seja 
permitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 
por 3 (três) quotas, sendo 1 (uma) quota no valor nominal de 
Kz: 40.000,00 (quarenta mil kwanzas), pertencente ao sócio 
Luís Miguel Paulo, e outras 2 (duas) quotas iguais no valor 
nominal de Kz: 30.000,00 (trinta mil kwanzas) cada urna, 
pertencente aos sócios Tunga Diazaya e Diavenda Faustino 
Mutu, respectivamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

1. A gerência e representação da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbe aos sócios Luís Miguel Paulo e Tunga 
Diazaya, que ficam desde já nomeados gerentes, com dis­
pensa de caução, bastando 1 (uma) das assinatura de um dos 
gerentes para obrigar validamente a sociedade.

2. Os gerentes poderão delegar num dos sócios ou mesmo 
em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

3. Fica vedado aos gerentes obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes.

. . , ARTIGO 7 “
As Assembleias Gerais serão' r 

cartas registadas, dirigidas ao. Q VOCadas Por . 
30 (trinta) dias de antecedência i.t°C'°S Com Pelo m 
creva formalidades especiais dè com91*3"00 a lei não n"”5 
dos sócios estiver ausente da sede ''n'Cação- Sequaf' 
deverá ser feita com tempo X 3 
parecer. para que pOssa J90

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de • 

centagem para fundos ou destinos; especií a 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócio Cnad°s em 
ção das suas quotas, e em igual proporção serão Pr<W * 
as perdas se as houver. V ao suP°rtadas .

ARTIGO 9.° t
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente11 

enquanto a quota se mantiver indivisa.
ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários ea 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 

de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo social 
licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 

e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.

ARTIGO n.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, qu 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro 
Comarca do Uíge, com expressa renúncia a qualquer ot 

artigo I3.° _ dadoS
Os anos sociais serão os civis e os balanços sera 

em 3 l de Dezembro de cada ano. devendo ence 
de Março imediato.

ARTIGO I4.° dispoSj,
No omisso regularão as deliberações sociais, a 

ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro de quee 
Sociedades Comerciais, e demais legislaçãoj 4504_l02)

JPDM, Limitada
. -1 je Acosto de 20 <5

Certifico que, por escritura de j - esCn- 
lavrada com início a folhas 1 L do livro ja| do Guiche 
turas diversas n.° 289-A, do Cartono A)perto P‘reS 
Único da Empresa, a cargo do No‘a.nc°onstiluída entre: 
da Costa, Licenciado em Direito,



Hl SÉRIE— 179 —DE 15 DE SETEMBRO DE 2015
17595

Primeiro: — Jacinto Abel Afonso Muconzo, solteiro, 
maior, natural da Ingombota, Província de Luanda, resi­

dente em Luanda, no Município de Viana, Bairro Zango III, 

Quadra M, Rua 8, Casa n.° 202;

Segundo: — José Pascoal Domingos, solteiro, maior, 
natural do Cazenga, Província de Luanda, residente em 

Luanda, no Município de Viana, Bairro Morro de Areia, 

Casa n.° 185;
Uma sociedade comercial por quotas se regerá nos ter­

mos constantes do documento em anexo:

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, I de Setembro de 2015. — O ajudante, ilegíveL

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
JPDM, LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação social de «JPDM, 

Limitada», com sede social na Província de Luanda, 

Município de Viana, Bairro Zango, Rua 8, Casa n.° 202, 

podendo transferi-la livremente para qualquer outro local do 

território nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agên­

cias ou outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social a prestação de ser­
viços, comércio geral a grosso e a retalho, empreitadas de 

construção civil e obras públicas, promoção e mediação 
imobiliária, venda de equipamentos dos serviços de segu­

rança privada, prestação de serviços de segurança privada, 
infantário, creches, importação e comercialização de medi­

camentos, produtos hospitalares, equipamentos laboratoriais 
diversos, fabrico e distribuição de medicamentos, equipa­

mentos e produtos hospitalares, manutenção e assistência a 
equipamentos diversos, educação, ensino geral, desporto e 
cultura, informática, telecomunicações, hotelaria e turismo, 

restauração, indústria pesada e ligeira, pescas, agro-pecuá- 
r’a, indústria de panificação, camionagem, transitários, 
cabotagem, rent-a-car, compra e venda de viaturas novas 

e usadas, transporte de passageiros, transporte de merca­
dorias, fiscalização de obras públicas, venda de material de 

escritório e escolar, venda e instalação de material industrial, 

venda e assistência a viaturas, comercialização de material 
dc construção, comercialização de lubrificantes, salão de 

cabeleireiro, barbearia, botequim, comercialização de gás de 

cozinha, petróleo iluminante, peças sobressalentes, ourive- 
Sai*ia, relojoaria, agência de viagens, geladaria, exploração 

Parques de diversão, exploração mineira, exploração flo- 
restal, exploração de bombas de combustíveis, estação de 

serviço, representações comerciais, serralharia, carpintaria, 

marcenaria, importação e exportação, podendo ainda dedi- 

car-se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria em 
que os sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­

tado por (2) quotas iguais no valor nominal de Kz: 50.000,00 
(cinquenta mil kwanzas) cada uma, pertencentes aos sócios 

Jacinto Abel Afonso Muconzo e José Pascoal Domingos, 

respectivamente.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbe ao sócio Jacinto Abel Afonso Muconzo, 
que fica desde já nomeado gerente, com dispensa de caução, 
bastando a assinatura do gerente, para obrigar validamente 
a sociedade.

2. O gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 
em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes.

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­
creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 
dos sócios estiver ausente da sede social, a comunicação 

deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­

parecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta
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de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo social 
licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.

ARTIGO II.0
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 13.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15- 14652-L02)

Kasnap Intemational, S. A.

Certifico que, por escritura de 31 de Agosto de 2015, 
lavrada com início a folhas 23 do livro de notas para escritu­
ras diversas n.° 289-A do Cartório Notarial do Guiché Único 
da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 
Costa, cujo texto integral fica depositado nesta Conservatória 
nos termos dos n.os 3,4 e 5 do artigo 169.° da Lei n.° 1 /97, foi 
constituída uma sociedade anónima denominada, «Kasnap 
Intemational, S.A.», com sede em Luanda, Distrito Urbano 
do Rangel, Bairro Nelito Soares, Rua Fernão de Sousa, casa 
s/n.°, que tem por objecto e capital social o estipulado nos 
artigos 3.° e 4.° do seu estatuto, que esta sociedade se vai 
reger pelo documento complementar elaborado nos termos 
do artigo 8.° do Código do Notariado, que fica a fazer parte 
integrante desta escritura e cujo conteúdo é perfeitamente 
conhecido de todos os outorgantes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, a 1 de Setembro de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
KASNAP INTERNATIONAL, S. A.

CAPÍTULO I
Da Firma, Tipo, Sede, Duração e Objecto Social

ARTIGO l.°
(Natureza jurídica, denominação e duração)

A sociedade adopta o tipo de sociedade anónima com a 
denominação de «Kasnap Intemational, S.A.».

Repij,E^ÁRio da

A sociedade durará por tenipoinf. 
c>o para todos os efeitos |e«ais a ‘ernii"adoec 
escritura pública. partlr da celebr°n'illi'

ARTIGO 2.° 
(Sede social)

I- A sociedade tem a sede na p.. - 
Município de Luanda, Distrito Urt>ano J"'!’ * L«.(, 
Neta Soares, Roa Femao de Sonsa, e.sa

• o Conselho de Administração poderá deTK 
a transferência ou deslocação da sede social a 
estabelecer delegações, filiais, sucursais, agêncT 
formas de representação no interior e exterior d °DU0Utras 
termos da legislação vigente. ° Pais’n«

ARTIGO 3.° 
(Objecto)

A sociedade tem por objecto social a prestacãn d 
serviços, comércio geral a grosso e a retalho, indústria ela 
tncidade, serralharia, caixilharia de alumínios, agriculturae 
pecuana, pesca, hotelaria e turismo, restauração, informá­
tica, telecomunicações, publicidade e marketing, exploração 
mineira e florestal, construção civil e obras públicas, pro- 
jectistas de obras, fiscalização de obras, contabilidade e 
auditoria, consultoria, transportes, marítimos e fluvial, fer- ! 
roviário e terrestre, aéreo, camionagem de transportes de 1 
mercadorias e pessoas, agente despachante e transitários, 
cabotagem, rent-a-car, compra e venda de viaturas novas 
ou usadas e seus acessórios, venda e reparação de veículos 
automóveis, concessionária de material e peças separadas de 
transportes, fabricação de blocos e vigotas, comercialização 
de combustíveis e lubrificantes, exploração de bombas de 
combustíveis, estação de serviço, comercialização de medi­
camentos, material cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos 
químicos e farmacêuticos, centro médico, clínica, perfi^ 
maria, plastificação de documentos, venda de material 
escritório e escolar, decorações, serigrafia, panificação epa^ 
telaria, geladaria, boutique, salão de cabeleireiro, agênc 
viagens, gestão, promoção e mediação imobiliária, re^Ç 
públicas, representações comerciais e industriais, ve 
gás de cozinha, desporto e recreação, vídeo clube, ISC^ 
meios industriais, realizações de actividades cu,tU^ ança 
portivas, cultura, manutenção de espaços ve,deS’ conjução, 
de bens patrimoniais, educação geral, escola ^eaniento 
centro de formação profissional, jardinagem, s 
básico, limpeza, desinfestação, fabricação e ven 
cyber café, importação e exportação, po en e
dedicar-se a outras actividades no domínio jpaça0 
industrial, por si ou através da associação |ei e
em sociedades, nos termos e amplitude perm 
mediante deliberação da Assembleia Gera . cOinple'

A sociedade pode participar em agrup orjgjnária oU 
mentares de empresas e, bem assim, a je(Jade de reS' 
subsequentemente, acções ou quotas em $ 
ponsabilidade limitada, que seja o objec
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CAPÍTULO II

Capital Social, Acções e Obrigações

ARTIGO 4.°
(Capital social c constituição)

1.0 capital social, integralmente subscrito e realizado é 
de Kz: 2.000.000,00 (dois milhões de kwanzas) dividido em 
2.000 (duas mil) acções, no valor nominal de Kz: 1.000,00 

(mil kwanzas) cada uma.
2. O capital social poderá ser elevado uma ou mais 

vezes, por deliberação da Assembleia Geral, obtido o pare­
cer favorável do Conselho Fiscal, fixando aquele nos termos 
legais, as condições de subscrição, as categorias de acções 

e os direitos de preferência na subscrição das novas acções.

ARTIGO 5.°
(Aumento do capital social)

1. Os aumentos de capital social que de futuro se torne 

necessários à equilibrada expansão e gestão das actividades 
da sociedade serão deliberados em Assembleia Geral.

2. Sempre que os aumentos de capital sejam realizados 
por entradas em dinheiro, os accionistas terão direito de pre­
ferência na subscrição de novas acções, na proporção das 

que ao tempo possuírem, salvo se a Assembleia Geral pela 
maioria exigida no n.° 4 do artigo 15.° do presente estatuto 
deliberar limitar ou suprimir aquele direito, desde que o inte­

resse social o justifique.

ARTIGO 6.°
(Representação do capital)

1. Todas acções representativas do capital social, são 
nominativas, podendo quando legalmente admissível e nos 
termos em que o seja, ser convertidas na forma escriturai.

2. As acções são registadas, obrigatoriamente, no livro 
de registo de acções da sociedade.

3. Haverá títulos de 100, 500, 1000, 5000, 10.000 e múl­
tiplos de 10.000 acções, mas os accionistas podem a todo 

o tempo solicitar o desdobramento ou a concentração dos 
títulos.

4. Os títulos são assinados por dois administradores, 
podendo as assinaturas ser por chancela, por aqueles auto­
rizados.

5. As despesas de conversão das acções bem como as de 
desdobramento ou concentração de títulos corre por conta 
dos accionistas que queiram tais actos.

ARTIGO 7.° 
(Categoria dc acções)

I • Quando permitido por lei e sob proposta do Conselho 
de Administração, a Assembleia Geral pode autorizar a 

sociedade a emitir acções preferenciais sem voto e, bem 

assim, acções remíveis, com ou sem voto definindo a forma 
de determinação do respectivo dividendo prioritário.

2. Nos aumentos de capital por incorporação de reser- 

vas poderão, quando permitido por lei e por deliberação da 
Assembleia Geral, ser emitidas acções preferenciais sem 

proporcionais às acções desta categoria já existentes, a 
•stnbuir exclusivamente pelos titulares destas.

3. Quando permitido por lei as acções preferenciais sem 

voto podem, na sua emissão, ficar sujeitos à remissão na data 
ou prazo que for deliberado pela Assembleia Geral.

4. As acções remíveis sê-lo-ão pelo valor nominal ou 

com o prémio que for fixado pela Assembleia Geral.

ARTIGO 8.°
(Acções próprias)

A sociedade pode adquirir acções próprias, nas condi­
ções e dentro dos limites autorizados por lei.

ARTIGO 9.° 
(Obrigações)

1. A sociedade poderá emitir qualquer tipo de obrigações 

convertíveis em acções quando autorizada por delibera­
ção da Assembleia Geral, sob proposta do Conselho de 
Administração.

2. Por deliberação do Conselho de Administração, a 
sociedade pode emitir obrigações não convertíveis em 

acções.
3. As obrigações emitidas pela sociedade podem ter qual­

quer modalidade de juro ou reembolso permitidos por lei.

CAPÍTULO Hl
Órgãos Sociais

ARTIGO I0.° 
(Enumeração c mandatos)

1. São órgãos da sociedade:

a) Assembleia Geral;

b) Conselho de Administração;

c) Conselho Fiscal.

SECÇÀO I

ARTIGO 11.0 
(Assembleia Geral)

1. A Assembleia Geral é constituída por todos os accio­
nistas com direito a voto, que satisfaçam as condições 
referidas no número seguinte.

2. Só poderão participar na Assembleia os titulares de 
acções averbadas em seu nome, no livro de registo de acções 
da sociedade, até 15 dias antes do dia da reunião.

3. Para os efeitos do disposto no número anterior, as 
acções deverão manter-se registadas em nome dos accio­
nistas, pelo menos, até ao encerramento da reunião da 
Assembleia Geral.

4. Os accionistas sem direito a voto e os obrigacionistas 
não podem assistir as reuniões da Assembleia Geral.

5. Os membros do Conselho de Administração e do 
Conselho Fiscal deverão estar presentes nas reuniões da 
Assembleia Geral, podendo intervir nos trabalhos, apresen­
tar propostas, participar nos debates.

ARTIGO 12.°
(Representação na Assembleia Geral)

1. Os accionistas que pretendem fazer-se representar nas 
Assembleias Gerais poderão fazê-lo mediante simples carta 

assinada e dirigida ao Presidente da Mesa e por este recebida 
com cinco dias de antecedência em relação ao dia designado 

para a reunião respectiva, contando que o representante seja
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membro do Conselho de Administração, cônjuges, ascen­
dentes, descendente ou outro accionista com direito a voto.

2. Dentro do prazo fixado no número anterior pela mesma 
forma, as pessoas colectivas devem indicar, ao Presidente da 
Mesa, quem as representará.

3. O Presidente da Mesa pode, contudo, admitir a par­
ticipação na Assembleia dos representantes não indicados 
dentro do prazo fixado nos números anteriores, quando veri­
fica que isso prejudica os trabalhos da Assembleia.

ARTIGO 13.° 
(Voto e unidade de voto)

1. A cada grupo de 100 acções corresponde um voto.
2. Os accionistas que não possuam o número de acções 

necessárias a terem direito a voto poderão agrupar-se de 
forma a perfazê-lo, devendo designar, por acordo, um só de 
entre eles para os representar na Assembleia Geral.

ARTIGO 14.°
(Convocação da Assembleia Geral)

1. As convocatórias para as reuniões da Assembleia 
Geral devem ser feitas com antecedência mínima de 30 dias 
pelas formas prescritas por lei.

2. Sem prejuízo do disposto no número anterior os titu­
lares de acções nominativas residentes no estrangeiro serão 
convocados por carta registada expedida para o endereço 
que, expressamente para esse efeito, tiverem indicado à 
sociedade, através de carta registada, dirigida ao Presidente 
da Mesa da Assembleia Geral.

ARTIGO I5.° 
(Quórum e maiorias)

1. Em primeira data de convocação a Assembleia Geral 
não pode reunir sem estarem presentes ou representados 
accionistas titulares de acções representativas de 50% de 
capital social sejam quais forem os assuntos da ordem de 
trabalhos.

2. Em segunda convocação, a Assembleia Geral pode 
deliberar independentemente do número de accionistas pre­
sentes ou representados e o capital por eles representado.

3. A Assembleia Geral delibera por maioria dos votos 
emitidos, salvo o disposto no número seguinte.

4. As deliberações sobre a alteração do contrato de socie­
dade, fusão, cisão, transformação, dissolução da sociedade, 
ou outros assuntos para os quais a lei exige a maioria qua­
lificada, sem especificar devem ser aprovadas por 2/3 dos 
votos emitidos, quer a Assembleia reúna em primeira quer 
em segunda convocação sem prejuízo do cumprimento de 
outros requisitos impostos pela legislação aplicável.

ARTIGO I6.°
(Mesa da Assembleia Geral)

1. A Mesa da Assembleia Geral é composta por um pre­
sidente, um vice- presidente e por um secretário eleito pela 
Assembleia Geral e que poderão ser accionistas.

2. Os membros da Mesa são eleitos por período de 4 anos 
sendo permitido a sua reeleição.

3. Os membros da Mesa mantêm-se em efectividade de 
funções até a posse dos membros que substituirão.

“ariod^..
À

artigo w.°

(Competência da Assembleia Geral) 
Compete à Assembleia Geral, designadamente-,

a) Eleger os membros da Mesa da Assembleia
do Conselho de Administração e do Cons^ 

Fiscal e designar os respectivos presidentes;

b) Apreciar o relatório do Conselho de Admini».

tração, discutir e votar o balanço e contas, 

parecer do Conselho Fiscal e deliberar sobre» 

aplicação do resultado do exercício;

Deliberar sobre quaisquer alterações dos estatutos C inclusive aumentos do capital social.

ARTIGO 18.-
(Reuniões da Assembleia Geral)

A Assembleia Geral reúne-se ordinariamente até 31 de 
Março de cada ano e extraordinariamente a pedido de um 
dos outros órgãos sociais, ou dos accionistas que represen­
tem pelo menos 5% do capital social.

SECÇÃO 11
Conselho de Administração

ARTIGO 19.°
(Natureza e composição)

1. A administração da sociedade é exercida por um 
Conselho de Administração, eleito pela Assembleia Geral, 1 
constituída por um número ímpar de membros, num mínimo 
de 3 e num máximo de 7 administradores dentre os accionis­
tas ou estranhos.

2. A Assembleia Geral fixará o número de administrado­
res; na falta de deliberação expressa considera-se fixado o 
número de administradores eleitos.

3. O mandato dos administradores designados é de 4 
anos, sendo permitida a sua reeleição.

/< ou impedimento definitivo de qualquer admi­
nistra or proceder-se-á a cooptação de um substituto. 0 
man ato do novo administrador terminará no fim do período 

P ao qual o administrador substituído tenha sido eleito.

5. Os administradores designados estão dispensados de 

prestar caução nos termos da lei.

ARTIGO 20.°
(Atribuições do Conselho de Administração)

1 • Ao Conselho de Administração compete, sem prejuízo 

das demais atribuições que lhe sejam atribuídas por lei ou 

I
í

i

j

pelos presentes estatutos:
a) Gerir os negócios sociais praticando todos os 

e operações conforme o seu objecto social»

da actividade 
relatórios

b)

c)

Nomear a Direcção;

Elaborar os documentos provisionais 

da sociedade e os correspondentes

execução;
dquirir, onerar ou alienar quaisquer bens e direi- 

tos móveis ou imóveis sempre que o entenda 

conveniente para sociedade;
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e) Decidir sobre a participação no capital de outras 

sociedades;

J) Estabelecer a organização interna da sociedade e 

as normas de funcionamento interno, contratar 

empregados, fixar os seus vencimentos, regalias 

sociais e outras prestações pecuniárias e exercer 

o correspondente poder directivo e disciplinar;

g) Representar a sociedade em juízo e fora dela activa

e passivamente, podendo contrair obrigações, 

propor e seguir pleitos, desistir ou transigir em 

processos, comprometer-se em arbítrio, assinar 

termos de responsabilidade, cabendo-lhe os mais 

amplos poderes de gerência assim como delibe­

rar sobre quaisquer ássuntos da sociedade que 

não caibam na competência de outros órgãos;

h) Constituir mandatários para o exercício de actos

determinados e delegar os poderes nos seus 

membros, nos termos estatuários;

i) Exercer as demais competências que lhe sejam atri­

buídas pela Assembleia Geral;

2. O Conselho de Administração estabelecerá as regras 

do seu funcionamento, por regulamento, incluindo a forma 

de suprir os impedimentos do seu presidente.

ARTIGO 21.°
(Presidente do Conselho dc Administração)

Compete especialmente ao Presidente do Conselho de 

Administração:

a) Representar o Conselho de Administração;

b) Convocar e dirigir as reuniões do Conselho de

Administração e coordenar a respectiva activi­

dade;

c) Exercer o voto de qualidade.

ARTIGO 22.°
(Reunião e deliberação)

1. O Conselho de Administração reunir-se-á em sessão 

ordinária pelo menos uma vez em dois meses.

2.0 Conselho de Administração reunir-se-á extraordina­

riamente sempre que for convocado pelo presidente ou pela 

maioria dos seus membros.

3. As deliberações do Conselho de Administração serão 

tomadas pela maioria dos administradores presentes e devem 

constar de acta.

Em caso de empate nas votações o presidente ou quem o 

substituir terá voto de qualidade.

ARTIGO 23.°
(Delegação de poderes e mandatários)

E O Conselho de Administração poderá delegar numa 

comissão executiva, poderes e competências de gestão cor­

rente e de representação social, exercendo este órgão com 

necessárias adaptações às atribuições do artigo 20.° do pre­

sente estatuto.

2. O Conselho de Administração poderá conferir man­
datos com ou sem a faculdade de substabelecimento mesmo 

para pessoas estranhas à sociedade para o exercício dos 
poderes ou tarefas que julgue conveniente atribuir-lhes.

ARTIGO 24.°
(Forma dc obrigar a sociedade)

A sociedade fica obrigada:

a) Pelo Presidente do Conselho de Administração
juntamente com qualquer dos administradores;

b) Pela assinatura de um só administrador e de um

procurador ou pela assinatura de dois procurado­

res dentro dos limites da procuração conferida;

c) Pela assinatura de um só administrador agindo
dentro dos poderes que lhe tenham sido conferi­

dos por deliberação do Conselho de Administra­

ção consignado em acta;

d) Pela assinatura de um procurador constituído para

prática de acto certo e determinado;

e) Nos actos de mero expediente é suficiente a assi­

natura dos membros do Conselho de Adminis­

tração a que tenham sido delegados poderes e 

competências de gestão corrente e de represen­

tação social ou de um procurador devidamente 

autorizado para o efeito.

ARTIGO 25.°
(Remunerações)

As remunerações e outras prestações ou benefícios com­
plementares, dos membros dos órgãos sociais, serão fixados 
por uma comissão de remunerações, constituída por accio­
nistas designados pela Assembleia Geral.

SECÇÃO III
Conselho Fiscal

ARTIGO 26.°
(Fiscalização da sociedade)

1. A fiscalização dos negócios sociais é exercida por um 

Conselho Fiscal composto por 3 membros, sendo um deles 
o presidente, ou por um Fiscal-Único no caso de ser uma 

pessoa colectiva.
2. Os membros do Conselho Fiscal podem ser ou não 

accionistas.
3. Os membros do Conselho Fiscal serão designados 

pela Assembleia Geral por um período de 4 anos, podendo 
ser reeleitos. A Assembleia Geral deverá designar dentre os 

membros eleitos, o presidente do órgão.
4. Um dos membros efectivos terá de ser necessaria­

mente técnico de contas ou revisor oficial de contas ou 

sociedade de revisores oficiais de contas.
5. O Conselho Fiscal exerce as funções que por lei lhe 

são acometidas.

ARTIGO 27.°
(Reunião)

1. O Conselho Fiscal reúne-se ordinariamente nos prazos 
estabelecidos por lei e extraordinariamente sempre que con-
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vocado pelo seu presidente, pela maioria dos seus membros 
ou pelo Conselho de Administração.

2. As deliberações do Conselho Fiscal serão tomadas por 
maioria de votos e com a presença de mais metade dos mem­
bros em exercício.

3. No caso de empate nas votações, o presidente tem 
voto de qualidade.

4. Os membros do Conselho Fiscal, sempre que o jul­
guem conveniente, poderão assistir às reuniões do Conselho 
de Administração sem direito de voto.

CAPÍTULO IV 
Disposições Gerais e Transitórias

ARTIGO 28.°
(Ano social)

O ano social coincide com o ano civil.
ARTIGO 29.°

(Aplicação de resultados)

1. Os lucros líquidos apurados em cada exercício terão a 
aplicação que a Assembleia Geral determinar, deduzidas as 
percentagens que por lei tenham de destinar-se à constitui­
ção ou reforço de fundos de reserva legal e de garantia.

2. Cobertura de prejuízo de exercícios anteriores.
3. Gratificações a atribuir aos trabalhadores, se disso for 

caso, segundo critério a definir em Assembleia Geral.
4. Reintegração ou reforço de reservas não impostas por 

lei ou para dividendo dos accionistas conforme for delibe­
rado em Assembleia Geral.

ARTIGO 30.°
(Litígios e foro competente)

Em caso de litígios que oponham a sociedade aos accio­
nistas, seus herdeiros ou representantes, emergentes ou não 
destes estatutos, fica estipulado, para sua resolução, o Foro 
da Comarca da sede com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 31.°
(Dissolução)

A sociedade dissolve-se mediante deliberação tomada 
em Assembleia Geral por maioria representativa de 75% do 
seu capital social, observados que sejam os condicionalis­
mos legais aplicáveis.

ARTIGO 32.°
(Liquidação)

Dissolvida a sociedade, será ela liquidada em conformi­
dade com as respectivas disposições legais.

ARTIGO 33.°
(Remuneração, percentagem dos lucros)

À remuneração fixa dos membros do Conselho de 
Administração poderá acrescer uma percentagem global 
dos lucros da sociedade, a deliberar pela Assembleia Geral. 
A percentagem global destinada aos administradores não 
poderá exceder 2% dos lucros líquidos de exercício.

ARTIGO 34.°
(Exercício dos cargos sociais)

I. Os titulares dos órgãos sociais são eleitos pôr período 
de 4 anos, sendo sempre permitida a sua reeleição.

DIÁRIODa

? Os eleitos consideram-se empossados logo após^ 

~ sem dependência de quaisquer outras formall^ eU eXanecerão no exercício das suas funções até à 

dequem deva substitui-los.

('5-14653-^

Biobel, Limitada

Certifico que, por escritura de 26 de Agosto d 
lavrada com início a folhas 40, do livro de notas ar 

turas diversas n.° 423, do Cartório Notarial do Guiché ú* 
da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires*0 
Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre-

Primeiro: — Paulo de Jesus Dias dos Santos, casado 

com Aurora Cuaiela João Mateus Bambi Dias dos Santos0 

sob regime de comunhão de adquiridos, natural do Rangel 
Província de Luanda, residente em Luanda, Município dè 

Belas, Urbanização Nova Vida, Rua 50, Edifício E-82 
1 .a andar, Apartamento 8, que outorga neste acto por si indi­
vidualmente e em nome e representação da sua filha menor 

Ivanna Janeth Mateus Dias dos Santos, 10 anos de idade, 

natural de Luanda e consigo convivente;
Segundo: — Aurora Cuaiela João Mateus Bambi Dias 

dos Santos, casada com Paulo de Jesus Dias dos Santos, sob 

regime de comunhão de adquiridos, natural do Huambo, 
Província do Huambo, residente em Luanda, Município de 

Belas, Urbanização Nova Vida, Rua 50, Edifício E-82, 
1 ,a andar, Apartamento 8;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

termos constantes do documento em anexo.
Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 1 de Setembro de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
BIOBEL, LIMITADA

AK/ICjU IZA sociedade adopta a denominação social de «Biobel, 
Limitada», com sede social na Província de Luanda, 
Município de Belas, Projecto Nova Vida, Rua n.°50, Edifício 

n. 82, I.° andar, Apartamento n.° 8, podendo transferi-la 
livremente para qualquer outro local do território nacional, 
bem como abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas 

de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se ° 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a Part,r 

da data da celebração da escritura.
ARTIGO 3S sociedade tem como objecto social a prestação de ser- 

comércio geral a grosso e a retalho, empreitadas de 

trução civil e obras públicas, venda de equipamentos
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dos serviços de segurança privada, prestação de serviços 
de segurança privada, infantário, creches, importação e 
comercialização de medicamentos, produtos hospitalares, 
equipamentos laboratoriais diversos, fabrico e distribuição 

de medicamentos, equipamentos e produtos hospitalares, 
manutenção e assistência a equipamentos diversos, educa­
ção, ensino geral, desporto e cultura, serviço informático, 
telecomunicações, hotelaria e turismo, restauração, indús­

tria pesada e ligeira, pescas, agro-pecuária, indústria de 
panificação, camionagem, transitários, cabotagem, rent-a- 
-car, compra e venda de viaturas novas e usadas, transporte 

de passageiros, transporte de mercadorias, fiscalização de 

obras públicas, venda de material de escritório e escolar, 
venda e instalação de material industrial, venda e assistên­
cia a viaturas, comercialização de material de construção, 

comercialização de lubrificantes, comercialização de gás de 

cozinha, petróleo iluminante, peças sobressalentes, venda de 
artigos de toucador e higiene, agência de viagens, explora­

ção de parques de diversão, exploração mineira, exploração 
florestal, exploração de bombas de combustíveis, estação 
de serviço, representações comerciais, importação e expor­

tação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do 
comércio ou indústria em que os sócios acordem e seja per­

mitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 150.000,00 (cento e cinquenta 
mil kwanzas), integralmente realizado em dinheiro, divi­

dido e representado por (3) quotas iguais no valor 
nominal de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas) 
cada uma, pertencentes aos sócios Paulo de Jesus Dias dos 
Santos, Aurora Cuaiela João Mateus Bambi Dias dos Santos 

e Ivanna Janeth Mateus Dias dos Santos, respectivamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
1 • A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­

vamente, incumbe ao sócio Paulo de Jesus Dias dos Santos, 
que fica desde já nomeado gerente, com dispensa de caução, 
bastando a assinatura do gerente, para obrigar validamente 

a sociedade.
2. O gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 

e,n Pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e Cor,tratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
Corn° letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes.

ARTIGO 7.°
As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 

30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­

creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 
dos sócios estiver ausente da sede social, a comunicação 

deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­

parecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com os 
sobrevivos e herdeiros ou representantes do sócio falecido 
ou interdito, devendo estes nomear um que a todos repre­

sente, enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo social 

licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 
adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­

dade de condições.

ARTIGO II.0

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.

ARTIGO I3.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 

de Março imediato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-14654-L02)

Angra dos Reis (St), Limitada

Bárbara Gamboa Celeste Ferreira, Conservadora 
de 3.a Classe da Conservatória do Registo Comercial de 
Luanda, 2? Secção do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 59, do livro-diário de 1 de Setembro do 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.
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Certifico que Aldina Domingos Katari, solteira, maior, 
natural de Cacuaco, Província de Luanda, residente em 
Luanda, no Município de Luanda, Distrito Urbano do Rangel, 
Bairro Nelito Soares, Casa n.° 26, Zona 11, constituiu uma 
sociedade unipessoal por quotas denominada «Angra dos 
Reis (SU), Limitada», registada sob o n.° 4.722/15, que se 
vai reger pelo disposto no documento em anexo.

Está conforme.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda,

2.a Secção do Guiché Único da Empresa, em Luanda, 1 de 
Setembro de 2015. — O ajudante, ilegíveL

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
ANGRA DOS REIS (SU), LIMITADA

ARTIGO l.° 
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de «Angra dos Reis 
(SU), Limitada», com sede social na Província de Luanda, 
Município de Cacuaco, Bairro Caop, Rua 3, Casa n.° 28, 
podendo transferi-la livremente para qualquer outro local do 
território nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agên­
cias ou outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
do respectivo registo.

ARTIGO 3.° 
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social a prestação de 
serviços, comércio geral a grosso e a retalho, serviços de ser­
ralharia, caixilharia de alumínios, avicultura, agro-pecuária, 
indústria, pesca, hotelaria e turismo, serviços de informá­
tica e telecomunicações, publicidade, construção civil e 
obras públicas, consultoria, exploração florestal, comercia­
lização de telefones e seus acessórios, transporte marítimo, 
camionagem, agente despachante e transitários, promo­
ção e mediação imobiliária, cabotagem, renl-a-car, compra 
e venda de viaturas, novas ou usadas e seus acessórios, 
venda e reparação de veículos automóveis, concessionária 
de material e peças separadas de transporte, fabricação de 
blocos e vigotas, comercialização de medicamentos, mate­
rial cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos químicos e 
farmacêuticos, serviços de saúde, plastificação de documen­
tos, venda de material de escritório e escolar, decorações, 
serigrafia, impressões, serviços de cabeleireiro, boutique, 
agência de viagens, perfumaria, relações públicas, paste­
laria, geladaria, panificação, representações comerciais e 
industriais, venda de gás de cozinha, desporto e recreação, 
meios industriais, realizações de actividades culturais e des­
portivas, manutenção de espaços verdes, segurança de bens 
patrimoniais, educação e ensino, importação e exportação.

~RIOdaRei,G|

podendo ainda dedicara a qual„ler
CIO O11 I 1 tr**»**___ •

lei.
oui"“emqUeasóciadec^^

ARTIGO 4.°
(Capital)

o capital social é de Kz: IOo.ooooo (cp 
zas), integralmente realizado em dinheiro mil S 
uma (I) quota no valor nominal de Kz-’ 
mil kwanzas), pertencente à sócia-única Ald naT° 
Katari. uina Domin&)s

artigo 5." 
(Cessão dc Quotas)

A cessão da quota implica a saída da sócia cede 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal

ARTIGO 6.°
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi- 

vamente, incumbe à sócia-única, bastando a sua assinatura 
para obrigar validamente a sociedade.

1. Fica vedado à gerente obrigar a sociedade em aciose 
contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.
2. A sócia-única poderá nomear em pessoa estranha à 

sociedade para assumir as funções de gerência.
ARTIGO 7.°
(Decisões)

As decisões da sócia-única de natureza igual às delibera­
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 

ele assinadas e mantidas em livro de actas.
ARTIGO 8.“ 
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
da sócia-única, continuando a sua existência com os lier^ 
ros ou representantes da sócia falecida ou interdita, deve 
estes nomear um que a todos represente, enquanto a A110 
mantiver indivisa.

artigo o.0
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Le 
Sociedades Comerciais.

artigo io."
(Balanços) ~ ^os

Os anos sociais serão os civis e os balanço _r a 31 
em 31 de Dezembro de cada ano, deven o 
de Março imediato.

ARTIGO il°
(Omisso) as dis„

No omisso regularão as deliberações sociai gS 
posições d. Lei n." .9/12. *“**^.-l* 
Lposiçôes da Lei das Sociedades Comercia 
de 13 de Fevereiro. (|5-|4655 -S-L02)
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The Home Tcam, Limitada

Certifico que, por escritura de 1 de Setembro de 2015, 
lavrada com início a folhas 38 do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 424, do Cartório Notarial do Guiché Único 

da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 
Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Carlos Manuel da Costa Padrão, solteiro, 
maior, natural do Lobito, Província de Benguela, residente 

habitualmente em Luanda, no Distrito Urbano da Maianga, 

Bairro Prenda, Rua Sande Lemos, Casa n.° 13.°;

Segundo: — Victor Fernando Raposo Oliveira Alonso, 
solteiro, maior, natural do Rangel, Província de Luanda, 
onde reside habitualmente, Distrito Urbano da Ingombota, 

Bairro Ingombota, Rua Bento Banha Cardoso, casa s/n.°

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­

lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 

artigos seguintes.
Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 1 de Setembro de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
THE HOMETEAM, LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação social de «The Home 
Team, Limitada», com sede social na Província de Luanda, 
Município de Luanda, Maianga, Rua dos Militares, n.° 29, 

Prenda, podendo transferi-la livremente para qualquer outro 
local do território nacional, bem como abrir filiais, sucur­

sais, agências ou outras formas de representação dentro e 
fora do País.

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social a prestação de ser­

viços, comércio geral a grosso e a retalho, empreitadas de 

construção civil e obras públicas, promoção e mediação 
imobiliária, venda de equipamentos dos serviços de segu­

rança privada, prestação de serviços de segurança privada, 
infantário, creches, importação e comercialização de medi­

camentos, produtos hospitalares, equipamentos laboratoriais 
diversos, fabrico e distribuição de medicamentos, equipa­

mentos e produtos hospitalares, manutenção e assistência 

a equipamentos diversos, educação, ensino geral, escola de 
línguas, desporto e cultura, escola de condução, informática, 

telecomunicações, hotelaria e turismo, restauração, casino, 
indústria pesada e ligeira, pescas, agro-pecuária, indústria de 

panificação, camionagem, transitários, cabotagem, rent-a- 

'Car, compra e venda de viaturas novas e usadas, transporte 
de Passageiros, transporte de mercadorias, oficina auto, ofi­

cina de frio, fiscalização de obras públicas, venda de material 

de escritório e escolar, venda e instalação de material indus­

trial, venda e assistência a viaturas, comercialização de 

material de construção, comercialização de lubrificantes, 
salão de cabeleireiro, barbearia, botequim, comercialização 

de gás de cozinha, petróleo iluminante, peças sobressalen­

tes, perfumaria, artigos de toucador e higiene, ourivesaria, 
relojoaria, agência de viagens, farmácia, centro médico, 

clínica geral, geladaria, exploração de parques de diver­

são, exploração mineira, exploração florestal, exploração de 
bombas de combustíveis, estação de serviço, representações 

comerciais, serralharia, carpintaria, marcenaria, importação 

e exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro 
ramo do comércio ou indústria em que os sócios acordem e 
seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­

tado por (2) quotas iguais no valor nominal de Kz: 50.000,00 

(cinquenta mil kwanzas) cada uma, pertencentes aos sócios 

Carlos Manuel da Costa Padrão e Victor Femando Raposo 

Oliveira Alonso, respectivamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 

de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­

vamente, incumbe ao sócio Carlos Manuel da Costa Padrão, 
que fica desdejá nomeado gerente, com dispensa de caução, 
bastando a sua assinatura para obrigar validamente a socie­

dade.
1. O gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 

em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°

A Assembleia Geral será convocada por simples cartas 

registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 30 (trinta) 

dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma­
lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 

estiver ausente da sede social, a comunicação deverá ser 

feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.
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ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo social 
licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.

ARTIGO 11.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

ARTIGO I3.°
Os balanços serão dados em 31 de Dezembro de cada 

ano, devendo estar aprovado até 31 de Março do ano ime­
diato

ARTIGO !4.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-14656-L02)

SWI Service, Limitada

Certifico que, por escritura de 1 de Setembro de 2015, 
lavrada com início a folhas 29, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 424, do Cartório Notarial do Guiché Único 
da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 
Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Gael Louis Alexandre Bellet Brissaud, 
solteiro, maior, natural de Luxeuil, França, de nacionali­
dade francesa, residente em Luanda, no Distrito Urbano da 
Samba, Bairro Samba, Rua dos Franceses, casa s/n.°;

Segundo: — Délcio dos Santos Vemba, solteiro, maior, 
natural da Ingombota, Província de Luanda, residente em 
Luanda, no Distrito Urbano da Ingombota, Bairro Patrice 
Lumumba, Rua Rei Katyavala, Casa n.° 19, que outorga neste 
acto como mandatário da sociedade «S W1 — Investimentos, 
Limitada», com sede social em Luanda, Distrito Urbano da 
Maianga, na Rua Moisés Cardoso, Prédio n.° 6, 3.° andar;

~ÁRIODWPlll
i)ma sociedade comercial por quotas que se 

termos constantes dos artigos seguintes. 
Cartório^taria' do Guiché Único da Empresa^

Luanda 1 de Setembro de 2015. - O ajudante, ilegível.

ESTATUTO DA SOCIEDADE
SWI SERVICE, LIMITADA

artigo l.° 
(Denominação)

A sociedade é constituída sob a forma de sociedade 
quotas, adopta a denominação de «SWI Service, Limitai 
e reger-se-á pelo presente estatuto e pela legislação aplicável 

ARTIGO 2.°
(Sede)

1. A sociedade tem a sua sede em Luanda, Município de 
Luanda, Distrito Urbano do Sambizanga, Bairro Miramar 
no Largo da Unidade Africana, n.° 14.

2. Por simples decisão da gerência a sociedade poderá 
transferir a sede social para outro local do território nacional.

3. Poderá, ainda, a sociedade, com observância das 
disposições legais aplicáveis, criar, transferir ou encerrar ‘ 
sucursais, agências, delegações, escritórios de represen- 1 
tações ou quaisquer outras formas de representação da i 
sociedade em qualquer parte do território nacional ou no 
estrangeiro.

artigo 3.”
(Objecto)

*• A sociedade tem serviços de operação cif ' S°C'a' “ preS,açà° de 

actividades ofFci ei,1ba reações de perfuração para

preZo * P=sso.,
‘ K * PPtos * pe.Z.»

marinn’ e™ C°m° outros equipamentos e sistemas sub- 
c S r ter^estres relacionados à actividade petrolífera. 

. /23çâo, importação e exportação de equipamen-
..^rO<^Ulos ’n<^ustrializados relacionados à actividade 

ser ' 1 era\PrestaÇà° de serviços de transportes marítimos.

ço de inspecção e manutenção de tubulação e equipa­

mos navais e da indústria de petróleo, podendo dedicar-se 

qualquer outra actividade permitida por lei e acordada 

pelos sócios.A sociedade poderá adquirir participações em socie­
dades reguladas por leis especiais e em agrupamentos de 

empresas, bem como adquirir participações em quaisquer 

outras sociedades, ainda que com objectos diferentes do seu. 

podendo, ainda, constituir associações em participação e 

consórcios.

ARTIGO 4.°
(Duração)

A sociedade tem duração por tempo indeterminado.
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ARTIGO 5.°
(Capital social)

1 O capital social é de AOA. 100.000,00 (cem mil kwan­

zas), integralmente subscrito e realizado.

? O capital social corresponde à soma de 2 (duas) quotas, 
uma no valor nominal de AOA 70.000,00 (setenta mil kwan­
zas), pertencente à sócia «SW1 Investimentos, Limitada» e 

outra no valor nominal de AOA 30.000,00 (trinta mil kwan­
zas), pertencente ao sócio Gael Louís Alexandre Bellet 

Brissaud.

ARTIGO 6.°
(Cessão dc quotas)

A cessão de quotas, total ou parcial, é livre entre os 

sócios.
2. A cessão a estranhos, no todo ou em parte, a título gra­

tuito ou oneroso, carece do consentimento da sociedade, que 
goza de direito de preferência, em primeiro lugar e os sócios 

não cedentes, em segundo lugar.

ARTIGO 7.°
(Amortização dc quotas)

1. A sociedade poderá amortizar a quota de qualquer 
sócio se a mesma for penhorada, arrolada ou arrestada ou, 
em geral, aprendida judicial ou administrativamente, ou se, 
fora dos casos previstos na lei, for cedida sem prévio con­

sentimento da sociedade, quando devido.

2. O mesmo acontecendo se for decretado judicialmente 
a falência, insolvência, interdição ou inabilitação de qual­

quer sócio.

ARTIGO 8.°
(Prestação suplementar)

1. Os sócios poderão fazer prestações suplementares de 

capital ou outras prestações acessórias nos termos, pelos 

prazos e nas condições que vierem a ser estabelecidos em 

Assembleia Geral.
2. Os suprimentos bem como as prestações acessórias 

poderão ser remuneradas e/ou transformadas em capital 
social e/ou ter outro destino, conforme opção do próprio 
sócio no momento do contrato respectivo.

ARTIGO 9.°
(Assembleia Geral)

1. A Assembleia Geral reunir-se-á:

a) Em sessão ordinária, no primeiro trimestre de cada

ano, para deliberar sobre o relatório de gestão e 

aprovação das contas refentes ao ano civil tran­

sado e para deliberar sobre quaisquer outros 
assuntos que constem dos avisos convocatórios;

b) Em sessão extraordinária por solicitação da gerên­

cia ou dos sócios que reúnam as condições legais 

para tal.
2. A Assembleia Geral será convocada com a antece­

dência mínima de 8 (oito) dias, através de um dos seguintes 

rneios: anúncios públicos na comunicação social, carta, fax, 

ou correio electrónico.

ARTIGO 10.°
(Lucros)

Os lucros de cada exercício terão a seguinte aplicação:

a) Integração ou reintegração do fundo de reserva

legal na percentagem exigida por lei;

b) Afectação a quaisquer fundos ou reservas do inte­

resse da sociedade que a Assembleia Geral deli­

bere, por simples maioria, constituir ou reforçar;

c) Distribuição do eventual remanescente pelos

sócios, conforme for deliberado em Assembleia.

ARTIGO II.°
(Representação de sócios)

1. Os sócios poder-se-ão fazer representar, mas reuniões 
da Assembleia Geral, por terceiros, mediante carta dirigida 

ao Presidente da Mesa, em que identifique o seu represen­
tante e indique a duração e o âmbito dos poderes que lhe são 
conferidos, ou por procuração.

ARTIGO 12.°
(Administração c representação da sociedade)

1. A administração e representação da sociedade, com 

ou sem remuneração, conforme for deliberado, incumbirá ao 

gerente, sócio ou não sócio.

2. A gerência, obriga validamente, em todos os seus 

actos e contratos, em juízo ou fora dele, activa e passiva­

mente, com a intervenção do gerente.

3. A gerência poderá constituir mandatários ou procura­

dores da sociedade para a prática de determinados actos ou 

categorias de actos, atribuindo tais poderes através de pro­

curação.

ARTIGO I3.°
(Dissolução)

A sociedade dissolver-se-á nos casos previstos na lei ou 
quando for deliberado por uma maioria de 3/4 do capital 

social, reunidos em Assembleia Geral.

ARTIGO I4.°
(Liquidação)

Salvo deliberação em contrário da Assembleia Geral, a 

liquidação da sociedade far-se-á extrajudicialmente, compe­
tindo aos sócios as funções de liquidatários.

ARTIGO I5.°
(Fórum)

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.

ARTIGO 16.°
(Omissão)

Os casos omissos serão regulados pelas deliberações 

sociais, as disposições do Código Comercial e da Lei 
n.° 1/04, de 13 de Fevereiro - Lei das Sociedades Comerciais 

e demais legislação aplicável.
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ARTIGO 17.°
(Disposição transitória)

A sociedade poderá entrar imediatamente em actividade, 
ficando a gerência autorizada a celebrar quaisquer negó­
cios jurídicos em nome daquela sociedade, negócios que 
a mesma assumirá, logo que definitivamente matriculada, 
podendo, designadamente, adquirir equipamentos e veícu­
los automóveis, incluído comprar e tomar de arrendamento 
imóveis, contrair quaisquer empréstimos e prestar todas as 
garantias exigidas para os mesmos, ficando a gerência ainda 
autorizada a levantar, no todo ou em parte, o capital social 
depositado em nome da sociedade, para pagar os encargos 
respeitantes àqueles negócios, bem como os respeitantes 
à constituição, registo, instalação e início de actividade da 
sociedade.

(15-14657-L02)

Filsosa Serviços (SU), Limitada

Leandra Augusto Sumbo de Almeida Gomes, Conservadora 
de 3.a Classe da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 
2.a Secção do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 6 do livro-diário de 2 de Setembro do 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que Filipe Santiago Manuel de Sousa, sol­
teiro, maior, natural da Ingombota, Província de Luanda, 
onde reside habitualmente, Distrito Urbano da Ingombota, 
Bairro Azul, Rua Dr. António Agostinho Neto, consti­
tuiu uma sociedade unipessoal por quotas denominada 
«Filsosa Serviços (SU), Limitada», com sede em Luanda, no 
Município de Belas, Bairro Kifica, Casa n.° 26, Rua Bezerra 
da Silva, Casa n.° 26, registada sob o n.° 4.738/15, que se vai 
reger pelo disposto no documento em anexo.

Está conforme.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 

2.a Secção do Guiché Único do Empresa, em Luanda, aos 2 
de Setembro de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
FILSOSA SERVIÇOS, (SU), LIMITADA

ARTIGO l.° 
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de «Filsosa Serviços 
(SU), Limitada», com sede social na Província de Luanda, 
Município de Belas, Bairro Kifica, Rua Bezerra da Silva, 
Casa n.° 26, podendo transferi-la livremente para qualquer 
outro local do território nacional, bem como abrir filiais, 
sucursais, agências ou outras formas de representação den­
tro e fora do País.

“áriod^epú

ARTIGO 2.° 
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado 
■n.c.0 da sua actividade, para todos os efX .^S 
do respectivo registo. tOs legais a „ 0

5 Panir 

ARTIGO 3.°
(Objecto)

A sociedade tem como objecto sociai o COmó . 
grosso e a retalho, prestação de serviços consult 
na, construção civil e obras públicas, fiscalização a 
serralharia, carpintaria, produção e venda de 
de alumínio, informática, telecomunicações ele^í"’ 
agro-pecuária, pescas, hotelaria, turismo, agência 
gens, transportes aéreo, marítimo e terrestres transport 
passageiros ou de mercadorias, camionagem, transitáriJ 
despachante, oficina auto, venda de material de escritório ê 
escolar, serviços de cabeleireiro, modas e confecções, bote' 
quim, serviços de saúde, farmácia, material e equipamentos 
hospitalares, perfumaria, ourivesaria, relojoaria, agência 
de viagens, pastelaria, panificação, geladaria, exploração 
de parques de diversões, realização de eventos culturais, 
recreativos e desportivos, exploração florestal, exploração 
de bombas de combustíveis ou estação de serviço, comer­
cialização de petróleo e seus derivados, representações 
comerciais, educação, serviços infantários, importação e 
exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo 
de comércio ou indústria em que o sócio-único decida e seja 
permitido por lei.

ARTIGO 4.° 
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan^ 
zas), integralmente realizado em dinheiro, representadop 
uma (1) quota no valor nominal de Kz: 100'000’°^t^o() 
mil kwanzas), pertencente ao sócio-único Filipe an r 
Manuel de Sousa.

artigo 5.° 
(Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio 
transformação da mesma em sociedade plurip

ARTIGO 6°
(Gerência) todos os

A gerência e administração da sociedad e passi' 
seus actos e contratos, em juízo e fora de , ^inatut3 
vamente, incumbe ao sócio-único, bastan 
para obrigar validamente a sociedade. , aCtoS

1. Fica vedado ao gerente obrigar a som tais

e contratos estranhos aos negócios sociais senie-
como letras de favor, fianças, abonaçoe
lhantes. a estranha à soc,e

2. O sócio-único poderá nomear p 
dade para assumir as funções de gerênc
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ARTIGO 7.° 
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual às delibera- 

~es da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 
ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.° 
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­
mento do sócio-único, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da LSC.

ARTIGO 10.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 

Março imediato.

ARTIGO II.®
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho e ainda as disposições 

da Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, de 13 de 

Fevereiro.
(15-14692-L02)

Cooperativa Corte & Costura Voei Yetu, S.C.R.L.

Certifico que, por escritura de 29 de Julho de 2015, com 
início de folhas 9 a folhas 10, do livro de notas para escri­

turas diversas n.° 1-B, do 2.° Cartório Notarial da Comarca 
do Huambo, a cargo de David Manuel da Silva Velhas, 
Licenciado em Direito, Notário de l.a Classe do referido 
Cartório compareceram:

Primeira: — Elisa Manuela, solteira, maior, natural do 
Chipeio, Ekunha, Província do Huambo, onde reside habi­

tualmente no Bairro Kapango, casa s/n.°, titular do Bilhete 
de Identidade n.° 005560472H0043, emitido pela Direcção 
Nacional do Arquivo de Identificação Civil e Criminal, em 
Luanda, aos 8 de Maio de 2012;

Segunda: — Francisca José Capeua, solteira, maior, 
natural do Bailundo, Província do Huambo, onde reside 
habitualmente no Bairro São Pedro, Zona B, Casa n.° 27, 
titular do Bilhete de Identidade n.° 002027014HO038, emi­

tido pela Direcção Nacional do Arquivo de Identificação 
Civil e Criminal, em Luanda, aos 3 de Maio de 2012;

Terceira: — Laurinda Noémia Camongua, solteira, maior, 
natural da Tchicala Tcholohanga, Província do Huambo, 
onde reside habítualmente no Bairro Benfica, Baixa, casa 
s/n.0, titular do Bilhete de Identidade n.° 007485957H0047, 

emitido pela Direcção Nacional do Arquivo de Identificação 
Civil e Criminal, em Luanda, aos 29 de Abril de 2015;

Quarta: — Modesta Nachipela, solteira, maior, natural 

do Bailundo, Província do Huambo, onde reside habitual­

mente no Bairro Benfica, casa s/n.°, titular do Bilhete de 
Identidade n.° 003045904H0032, emitido pela Direcção 

Nacional do Arquivo de Identificação Civil e Criminal, em 

Luanda, aos 21 de Janeiro de 2008;

Quinta: — Adelina Jamba, solteira, maior, natural do 

Longonjo, Província do Huambo, onde reside habitual­

mente no Bairro Kapango, casa s/n.°, titular do Bilhete de 

Identidade n.° 002323621HO037, emitido pela Direcção 

Nacional do Arquivo de Identificação Civil e Criminal, em 

Luanda, aos 2 de Março de 2015;

Sexta: — Zeferina Nacingui, solteira, maior, natural do 

Catchiungo, Província do Huambo, onde reside habitual­

mente no Bairro Cacilhas Centro, Zona D2, Casa n.° 225, 

titular do Bilhete de Identidade n.° 005291743HO048, emi­

tido pela Direcção Nacional do Arquivo de Identificação 

Civil e Criminal, em Luanda, aos 10 de Outubro de 2011.

Sétima: —Joaquina Ruth Cahessi, solteira, maior, natural 

do Huambo, Província do Huambo, onde reside habitual­

mente no Bairro Cacilhas Centro, Zona D2, Casa n.° 25, 

titular do Bilhete de Identidade n.° 001790096H0038, emi­

tido pela Direcção Nacional do Arquivo de Identificação Civil 

e Criminal, em Luanda, aos 28 de Janeiro de 2011;

Oitava: — Cecília Chissuvo Vasco Tchacupomba, sol­

teira, maior, natural da Nharea, Província do Bié, residente 

habítualmente na Cidade do Huambo, Bairro Cacilhas 

Centro, Zona D, Casa n.° 361, titular do Bilhete de Identidade 

n.° 000878988BE036, emitido pela Direcção Nacional do 

Arquivo de Identificação Civil e Criminal, em Luanda, aos 27 

de Abril de 2012;

Nona: — Rufina Natchikola, solteira, maior, natural 

do Andulo, Província do Bié, residente habitualmente na 

Cidade do Huambo, Bairro Cacilhas Centro, Zona Dl, Casa 

n.° 16, titular do Bilhete de Identidade n.° 000707152BE035, 

emitido pela Direcção Nacional do Arquivo de Identificação 

Civil e Criminal, em Luanda, aos 2 de Agosto de 2012;

Décima: — Isabel Nangolo, solteira, maior, natural de 

Ekunha, Província do Huambo, onde reside habitualmente 

no Bairro Munda, Zona B, Casa n.° 79, titular do Bilhete 

de Identidade n.° 002827215HO033, emitido pela Direcção 

Nacional do Arquivo de Identificação Civil e Criminal, em 

Luanda, aos 31 de Julho de 2007;

Foi constituída entre elas, uma sociedade Cooperativa de 

responsabilidade limitada sob a denominação «Cooperativa 

Corte & Costura Voei Yetu S.C.R.L.», com sede no Huambo.

Está conforme.

2.°  Cartório Notarial da Comarca do Huambo, no 

Huambo, 4 de Julho de 2015. — O Notário-Adjunto, 

Benjamim S. Lumbwambwa.
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ESTATUTO DA COOPERATIVA CORTE & COSTURA 
VOCI YETU, S.C.R.L.

CAPÍTULO I 
Disposições Gerais

ARTIGO l.°
(Constituição c denominação)

1. Entre os costureiros abaixo assinados e os que ade­
riram ao presente estatuto é constituída, nos termos da lei 
vigente, uma Cooperativa têxtil de responsabilidade limi­
tada que adoptará a denominação de «Cooperativa Corte & 
Costura Voei Yetu, S.C.R.L.».

2. A Cooperativa é dotada de personalidade jurídica, 
autonomia administrativa e financeira.

3. A organização, funcionamento e gestão da Cooperativa 
devem obedecer aos princípios cooperativos de:

a) Adesão voluntária e livre, significando que a Coo­
perativa está aberta a todas as pessoas que nos 
termos destes estatutos estejam aptas a utilizar 
os seus serviços e dispostas a assumir as respon­
sabilidades de membro, sem descriminação de 
sexo, sociais, regionais, políticas, raciais, reli­
giosas ou outras;

b) Gestão democrática pelos membros, significando
que os membros da Cooperativa participam acti- 
vamente na formulação das suas políticas e na 
tomada de decisões. Os homens e as mulheres 
que exerçam funções como representantes elei­
tos são responsáveis perante o conjunto dos 
membros que os elegeram. Os membros têm 
iguais direitos de voto (um membro, um voto);

c) Participação económica dos membros, significando
que os membros contribuem equitativamente 
para o capital da Cooperativa e controlam-no 
democraticamente. Pelo menos parte desse capi­
tal é, normalmente, propriedade comum da Coo­
perativa;

d) Autonomia e independência, significando que a
Cooperativa é uma organização autónoma de 
entreajuda, controlada pelos seus membros. No 
caso de a Cooperativa entrar em acordo com 
outras organizações, incluindo da administração 
pública, ou de recorrer a capitais externos, deve 
fazê-lo de modo a que fique assegurado o con­
trole democrático pelos seus membros e se man­
tenha a sua autonomia como Cooperativa;

e) Educação, formação e informação, significando
que a Cooperativa deve promover a educação e 
a formação dos seus membros, dos representan­
tes eleitos, dos dirigentes e dos trabalhadores, de 
modo a que possam contribuir eficazmente para 
o seu desenvolvimento. A Cooperativa deve 
informar à comunidade em que se encontra inse-

“ÁR'Oda»Ep0i

p.r.iCU!arme„te „ 
«PP>»o,sobrea„MureaJ 
peração; antagens da *

In.er-cooperaçío, signifi '
fva se pode associar a outras <• ’ C°%
melhor servirem os seus memb^T^ 
força ao movimento da Cooperativa

g) Interesse pela comunidade sienifi ’ 
Cooperativa contribui para o desenvol ' 
pelos cooperadores. OÍVlrTient0

ARTIGO 2.° 
(Sede e duração)

1. A Cooperativa tem a sua sede na Rua Gav

Carvalho, Cidade Ala, M„„iclpío do „uam(, 
n“’ “ SU“ “IVÍ"e! “ '* ” '»*

2. A Cooperativa terá duração indeterminada.
ARTIGO 3.° 
(Objectivos)

1. A Cooperativa tem os seguintes objectivos:
a) Fomentar o aproveitamento racional e valorização

das actividades têxteis dos seus membros;
b) Contribuir para o desenvolvimento técnico e eco­

nómico das actividades têxteis dos cooperado­
res;

c) Contribuir para a defesa dos interesses dos seus
membros;

d) Promover a educação e formação técnico-profis­
sional dos seus membros;

e) Contribuir para o desenvolvimento económico,
social e cultural das comunidades da área em 
que se encontra inserida.

ARTIGO 4.°
(Objecto social)

1. A Cooperativa tem como objecto social a prestação 
serviços aos seus membros, em especial, serviços de ap^ 
ao desenvolvimento das actividades têxteis, corte e c 
vestuário, comércio por grosso e a retalho e outras ac
des que estes exerçam. oerativa

2. Para a realização do seu objecto social a °^es; 
deverá em especial desenvolver as seguintes activ

a) Promover e apoiar a colocação de pr
mercado provenientes das activi a~ ^sando 
dos seus membros, sua transformaç
a sua máxima valorização; ~ cooperaí10'

b) Adquirir ou facilitar a aquisição pe os ^jdoS.
res de factores de produção tais co 
vestuário e outros produtos,

c) Adquirir, para aluguer aos cooperai o ct|.
pamen.osneoessáriosaoexeK.e.o^ 

vidades; outras ins'
d) Contrair empréstimos, na banca

tituições de crédito;
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e) Alugar, adquirir ou construir os edifícios e arma­

zéns indispensáveis à realização dos seus objec­

tivos;
j) Constituir fundo para prestação de crédito mútuo 

destinado ao financiamento das actividades têx­

teis dos seus membros;

g) Promover a realização de cursos de formação téc­

nico- profissional dos seus membros;

h) Divulgar nas comunidades em que se encontra

inserida informações de natureza técnica, eco­

nómica e ambiental de interesse para o desen­

volvimento dessas comunidades.

ARTIGO 5.°
(Responsabilidade da Cooperativa)

A Cooperativa obriga-se mediante assinatura de dois 

membros da Direcção, salvo quanto a actos de mero expe­
diente em que basta a assinatura de um deles.

ARTIGO 6.°
(Fusão c transformação)

1. A Cooperativa poderá efectuar qualquer tipo de cisão 

ou fusão, por qualquer das modalidades previstas na legis­
lação em vigor, com outra ou outras cooperativas, mediante 

deliberação da Assembleia Geral nos termos definidos nes­

tes estatutos e na lei.
2. A Cooperativa não pode transformar-se noutro tipo de 

sociedade comercial.

CAPÍTULO II

Dos Cooperadores

ARTIGO 7.° 
(Cooperadores)

1. Podem ser membros da «Cooperativa Corte & Costura 
Voei Yetu, S.C.R.L.», os cidadãos, mulheres com idades 

iguais ou superiores a 18 anos de idade e as pessoas colec­

tivas.

2. Os membros da Cooperativa podem ser:

a) Membros fundadores, são todos aqueles que subs­

crevem e aprovam o presente estatuto e procla­

maram a Cooperativa;
b) Membros efectivos, são todos aqueles que venham

a filiar-se na Cooperativa após a sua constitui­

ção legal;
c) Membros honorários, são todas as pessoas sin­

gulares ou colectivas que tenham ou venham a 

prestar relevantes serviços a Cooperativa ou aos 

objectivos que ela prossegue.
3. O número de membros da Cooperativa é limitado e 

não pode ser inferior a 10.

4. Por razões de natureza técnico-económico e finan­
ceiro da gestão da Cooperativa, pode a Assembleia Geral, 

por deliberação aprovada por 2/3 dos votos dos membros 
presentes, deliberar a suspensão temporária da admissão de 

novos membros até que estejam criadas as condições para 

uma eficiente prestação de serviços e realização de outros 
objectivos da Cooperativa a todos os costureiros.

5. A admissão de membros é realizada pela Assembleia 
Geral após pedido por escrito entregue à Direcção da 

Cooperativa.

ARTIGO 8.°
(Direitos dos cooperadores)

1. Os cooperadores têm os seguintes direitos:

a) Beneficiar dos serviços prestados pela Coopera­
tiva;

b) Receber a sua parte na repartição de resultados, se

os houver, nos termos legais e estatutos;

c) Participar e beneficiar das actividades da Coope­

rativa, em especial utilizar os bens e serviços da 

Cooperativa destinados a uso pelos membros;

d) Eleger e ser eleito para órgãos sociais;

e) Participar nas reuniões de Assembleia Geral, apre­

sentando propostas, discutindo e votando os 

pontos constantes da ordem de trabalhos, bem 

como apresentar reclamações perante a Assem­

bleia Geral, a Direcção e o Conselho Fiscal;

f) Requerer a convocação da Assembleia Geral nos

termos definidos nos estatutos e requerer a con­

vocação judicial da Assembleia no caso de, 

requerida a convocação nos termos legais e esta­

tutários, se tal não vier a acontecer no prazo de 

15 dias;

g) Requerer e receber informações dos órgãos compe­
tentes da Cooperativa, em especial as necessárias 

ao exercício dos seus direitos e ao cumprimento 

das suas obrigações, e examinar a escrita e as 

contas da Cooperativa, nos períodos e nas con­

dições definidos na lei e nestes ou, ainda, pela 

Assembleia Geral;

h) Apresentar sugestões, reclamações e queixas aos

órgãos competentes da Cooperativa;

i) Requerer a sua demissão em qualquer data, após
cumprimento, nos termos legais e estatutários, 

das suas obrigações para com a Cooperativa;

j) Impugnar as deliberações da Assembleia Geral

contrárias à lei e a estes estatutos, nos casos 

neles previstos.

ARTIGO 9 o
(Obrigações dos cooperadores)

1. Os cooperadores têm as seguintes obrigações:

a) Respeitar os princípios cooperativos, as leis, estes

estatutos, os regulamentos intemos da Coopera­

tiva;
b) Contribuir para o desenvolvimento e o bom-nome

e reputação da Cooperativa, em especial parti­

cipando nas suas actividades e prestando contas 

das actividades que realizar;
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c) Participar nas Assembleias Gerais e nas reuniões
dos demais órgãos para que sejam convocados;

d) Exercer com diligências, dinamismo e competên­
cia, os cargos sociais para os quais seja eleito, 
salvo no caso de motivo justificado;

e) Não prejudicar a Cooperativa por acções ou omis­
são, em especial cumprindo estritamente a lei e 
estes estatutos, bem como as deliberações vali­
damente adoptadas pelos órgãos sociais e par­
ticipando à Direcção todas as infraeções de 
que tiver conhecimento, principalmente as que 
afectem a responsabilidade da Cooperativa ou 
ponham em risco os interesses sociais;

f) Abster-se de exercer actividades económicas em
concorrência com a Cooperativa;

g) Contribuir para o capital da Cooperativa, em espe­
cial efectuando pontualmente os pagamentos 
devidos à Cooperativa nos termos legais e esta­
tutários e cumprir pontual mente as obrigações 
decorrentes dos seus contratos com a Coopera­
tiva;

h) Participar nas perdas até ao limite da sua participa­
ção no capital da Cooperativa.

2. Sem prejuízo do disposto no artigo 16.° destes esta­
tutos, as sanções pela violação das obrigações previstas no 
número anterior, bem como o processo a seguir, constarão 
de regulamento interno da Cooperativa.

ARTIGO 10.°
(Demissão de cooperadores)

1. Os cooperadores podem solicitar a sua admissão, no 
final de um exercício social, mediante pré-aviso de 30 dias, 
sem prejuízo da responsabilidade pelo cumprimento das 
suas obrigações como membros da Cooperativa.

2. Ao cooperador que se demitir será restituído o mon­
tante do capital realizado nos termos do n.° 2 do artigo 1l.° 
destes estatutos.

3. O valor formal será acrescido da quota-parte dos exce­
dentes repartíveis a que tiver direito relativamente ao último 
exercício social.

ARTIGO ll.°
(Exclusão dc cooperadores)

1. Pode ser excluído da Cooperativa, mediante delibera­
ção da Assembleia Geral, o cooperador que:

a) Tenha sido condenado por crime por sentença tran­
sitada em julgado;

b) For judicialmente inibido de administrar e dispor
dos seus bens;

c) Tenha praticado qualquer das infraeções previstas
no artigo 17.° destes estatutos, quando a infrac- 
çâo ponha em risco a realização dos objectivos 
da Cooperativa ou seja considerada gravemente 
perturbada da sua vida ou funcionamento.

2. O cooperador que mantenha em atraso, sem motivo 
justificado e depois de previamente avisado por escrito, os 
pagamentos previstos nestes estatutos e nos regulamentos 
da Cooperativa por tempo superior a 180 dias após o prazo

D|ário da
fixado para o pagamento, poderá ser excluído por

~ ,ia Assembleia Geral.Ç - O cooperador excluído nos termos do número 

/nas noderá ser de novo membro da Cooperativa™^ 

aP - an seu processo de exclusão por factos novo^ 

re~ '^dessem ter sido invocados quando da delibera^ 

Mslmbleia Geral que o excluiu.

CAPÍTULO III
Dos Órgãos Sociais

ARTIGO 12.»
(Órgãos sociais)

1. Os órgãos sociais da Cooperativa são:
a) A Assembleia Geral;
b) A Direcção;
c) O Conselho Fiscal.

2. Os membros dos órgãos sociais da Cooperativa são 

eleitos de entre os cooperadores por um período de 2 anos 

sendo permitida a reeleição por apenas dois mandatos con' 
secutivos.

3. Os membros dos órgãos da Cooperativa não podem 

ocupar simultaneamente cargo em outro órgão social.
4. As deliberações dos órgãos sociais são, quando a lei 

ou estes estatutos não exijam outra maioria, tomadas por 
maioria simples dos membros presentes.

5. Pelas deliberações contrárias à lei, a estes estatutos ou 

às deliberações da Assembleia Geral, ficam os membros do 

órgão que tomou tal deliberação, ilimitada e solidariamente 
responsáveis para com a Cooperativa e para com os outros 

cooperadores pelos prejuízos causados.
ARTIGO I3.°

(Eleições para os órgãos sociais)

1. A Direcção, o Conselho Fiscal e a Mesa da Assembleia 
Geral são eleitos pela Assembleia Geral.

2. As eleições devem realizar-se até 30 dias antes do firo 
do mandato anterior, em data a estabelecer pelo Presidente 
da Mesa da Assembleia Geral, com pelo menos 60 dias de 
antecedência sobre a data prevista para a realização daselei

Ções. r^li^LelZOeeScm,membrOS Órgã° CooperatÍvasS° 

aauelpc , ,n/0 secret0’ considerando-se eleitos

do<5 m m ros Que obtiverem o maior número de votos

4 em ros presentes na Assembleia Geral.
s propostas de candidatura individuais ou por listas 

gues ao Presidente da Mesa da Assembleia Geral

s dias antes da data prevista para as eleições.

As pi opostas de candidatura devem indicar dois mem' 

, suplentes que substituem os membros efectivos dos 

gãos eleitos nos casos previstos no artigo seguinte.

ARTIGO 14°
(Substituições)

No caso de morte ou incapacidade permanente

ro de órgão social, bem como de renúncia ao mandato

de mem-
ou
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revogação do mandato pela Assembleia Geral, este será 

substituído, até ao término do seu mandato, por membro 

suplente.
ARTIGO !5.°

(Proibições impostas aos membros dos órgãos sociais)

Os membros dos órgãos sociais da Cooperativa, bem 

como quaisquer outros mandatários desta, não podem 
negociar por conta própria, directamente ou por interposta 

pessoa e salvo nos casos previstos nestes estatutos, com a 

Cooperativa, nem exercer actividade concorrente com a 

actividade de prestação de serviços desta.

ARTIGO 16.°
(Perda dc mandato dos membros dos órgãos sociais)

Aos membros dos órgãos sociais da Cooperativa que 

violem estes estatutos e os regulamentos, bem como as deli­

berações dos órgãos sociais, ou que pratiquem quaisquer 

infraeções de titulares de órgãos sociais previstas na lei, será 

aplicável pela Assembleia Geral e após processo escrito, a 

sanção de perda de mandato nos termos que vierem a ser 

estabelecidos em regulamento interno da Cooperativa.

SECÇÃOl 

Da Assembleia Geral

ARTIGO 17.° 
(Composição)

1. A Assembleia Geral é o órgão soberano da Cooperativa 

e é composta por todos os seus membros no pleno gozo dos 

seus direitos sociais.

2. A cada membro da Cooperativa corresponde um voto.

ARTIGO 18.°
(Competência da Assembleia Geral)

Cabe à Assembleia Geral:

a) Alterar os estatutos e deliberar sobre a fusão, cisão
ou dissolução da Cooperativa, por maioria de 

2/3 dos votos dos membros presentes, que deve­

rão constituir 50% do total de membros da coo­

peração;
b) Aprovar os regulamentos internos da Cooperativa;

c) Eleger os membros da Direcção, do Conselho Fis­

cal e da Mesa da Assembleia Geral e os respon­

sáveis de comissões que sejam criadas, bem 

como revogar os seus mandatos;
d) Discutir, aprovar ou modificar o relatório anual e

as contas de exercício apresentados pela Direc­

ção, bem como o parecer do Conselho Fiscal;

q) Deliberar sobre a distribuição dos excedentes da 

Cooperativa, nos termos legais e estatutos;

f) Deliberar sobre os critérios de avaliação das entra­
das de capital realizadas em espécie ou trabalho;

g) Deliberar sobre qualquer aumento dos pagamentos

a serem efectuados à Cooperativa pelos mem­

bros;

b) Deliberar sobre a constituição de reservas;

i) Deliberar sobre a aceitação de doações, herança ou
legados;

j) Aprovar o plano anual de actividades e as propostas

de orçamento apresentadas pela Direcção;

k) Deliberar sobre a alienação de bens imóveis da

Cooperativa;

l) Aprovar os modelos de contratos a serem celebra­

dos entre a Cooperativa e os seus membros;

m) Aprovar quaisquer remunerações a gestores e

empregados da Cooperativa;

n) Admitir novos membros da Cooperativa, bem

como deliberar sobre a sua exclusão e readmis­

são;

o) Deliberar sobre a aplicação de sanções a membros

da Cooperativa nos termos que vierem a ser defi­

nidos em regulamento;

p) Deliberar sobre a suspensão temporária da admis­

são de novos cooperadores a que se refere 

o n.° 4 do artigo 12.°;

q) Apreciar recursos interpostos de decisões da Direc­

ção e outros previstos na lei ou nestes estatutos;

r) Deliberar sobre quaisquer outros assuntos previstos

na lei ou nestes estatutos ou que lhe sejam pre­

sentes pelos órgãos sociais ou pelos membros.

ARTIGO 19.°
(Mesa da Assembleia Geral)

1. As reuniões da Assembleia Geral são orientadas pela 

Mesa da Assembleia Geral.
2. A Mesa da Assembleia Geral é constituída pelo pre­

sidente e por, pelo menos, um secretário, eleitos pela 

Assembleia Geral da Cooperativa.

ARTIGO 20.°
(Reuniões da Assembleia Geral)

1. As reuniões da Assembleia Geral são dirigidas pelo 

Presidente da Mesa da Assembleia ou pelo secretário que o 
substitua nas suas faltas e impedimentos.

2. A Assembleia Geral reúne-se ordinariamente seis 

vezes por ano, devendo haver uma reunião ordinária no mês 
de Janeiro de cada ano para apreciação e votação do relató­
rio e contas da Direcção relativo ao exercício anterior.

3. A Assembleia Geral reúne-se extraordinariamente 
quando os interesses da Cooperativa o aconselhe, por inicia­
tiva da Mesa, da Direcção, do Conselho Fiscal ou de 2/3 dos 
Cooperadores no pleno gozo dos seus direitos.

4. As reuniões da Assembleia Geral são convocadas pelo 

Presidente da Mesa, por meio de aviso tomado público, com 
uma antecedência mínima de 15 dias, com a indicação da 
ordem de trabalhos, o dia, a hora e o local da reunião.

5. A Assembleia Geral considera-se legalmente cons­

tituída com a presença de, pelo menos, a metade dos 
cooperadores no pleno exercício dos seus direitos.

6. Se a hora marcada não estiver presente o número de 
cooperadores referido no número anterior, a Assembleia
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c) Participar nas Assembleias Gerais e nas reuniões 
7 dos demais órgãos para que sejam convocados,
d) Exercer com diligências, dinamismo e competên­

cia, os cargos sociais para os quais seja eleito, 
salvo no caso de motivo justificado,

e) Não prejudicar a Cooperativa por acções ou omis­
são em especial cumprindo estritamente a lei e 
estes estatutos, bem como as deliberações vali­
damente adoptadas pelos órgãos sociais e par­
ticipando à Direcção todas as infracções de 
que tiver conhecimento, principalmente as que 
afectem a responsabilidade da Cooperativa ou 
ponham em risco os interesses sociais;

f) Abster-se de exercer actividades económicas em
concorrência com a Cooperativa;

g) Contribuir para o capital da Cooperativa, em espe­
cial efectuando pontualmente os pagamentos 
devidos à Cooperativa nos termos legais e esta­
tutários e cumprir pontualmente as obrigações 
decorrentes dos seus contratos com a Coopera­
tiva;

h) Participar nas perdas até ao limite da sua participa­
ção no capital da Cooperativa.

2. Sem prejuízo do disposto no artigo 16.° destes esta­
tutos, as sanções pela violação das obrigações previstas no 
número anterior, bem como o processo a seguir, constarão 
de regulamento interno da Cooperativa.

ARTIGO 10.°
(Demissão de cooperadores)

1. Os cooperadores podem solicitar a sua admissão, no 
final de um exercício social, mediante pré-aviso de 30 dias, 
sem prejuízo da responsabilidade pelo cumprimento das 
suas obrigações como membros da Cooperativa.

2. Ao cooperador que se demitir será restituído o mon­
tante do capital realizado nos termos do n.° 2 do artigo 11,° 
destes estatutos.

3.0 valor formal será acrescido da quota-parte dos exce­
dentes repartíveis a que tiver direito relativamente ao último 
exercício social.

ARTIGO II.0
(Exclusão de cooperadores)

1. Pode ser excluído da Cooperativa, mediante delibera­
ção da Assembleia Gerai, o cooperador que:

a) Tenha sido condenado por crime por sentença tran­
sitada em julgado;

b) For judicialmente inibido de administrar e dispor
dos seus bens;

c) Tenha praticado qualquer das infracções previstas
no artigo 17.° destes estatutos, quando a infrac­
ção ponha em risco a realização dos objectivos 
da Cooperativa ou seja considerada gravemente 
perturbada da sua vida ou funcionamento.

2. O cooperador que mantenha em atraso, sem motivo 
justificado e depois de previamente avisado por escrito, os 
pagamentos previstos nestes estatutos e nos regulamentos 
da Cooperativa por tempo superior a 180 dias após o prazo

diário DA

, o naoamento, poderá ser excluído por fiXad.° Assembleia Geral.
ção da Assen excluido nos termos do numero

3-0 c00pef de novo membro da Cooperativa apenas poderás

de exclusão por factos novos revisão do seu p invocados quando da delibera^

CAPÍTULO III 
Dos Órgãos Sociais

ARTIGO I2.°
(Órgãos sociais) j

1. Os órgãos sociais da Cooperativa são:
a) A Assembleia Geral;
b) A Direcção;
c) O Conselho Fiscal.

2. Os membros dos órgãos sociais da Cooperativa são 
eleitos de entre os cooperadores por um período de 2 anos 

sendo permitida a reeleição por apenas dois mandatos con­
secutivos.

3. Os membros dos órgãos da Cooperativa não podem 
ocupar simultaneamente cargo em outro órgão social.

4. As deliberações dos órgãos sociais são, quando a lei ! 
ou estes estatutos não exijam outra maioria, tomadas por ’ 
maioria simples dos membros presentes.

5. Pelas deliberações contrárias à lei, a estes estatutos ou 
às deliberações da Assembleia Geral, ficam os membros do 

órgão que tomou tal deliberação, ilimitada e solidariamente 
responsáveis para com a Cooperativa e para com os outros 

cooperadores pelos prejuízos causados.
artigo I3.°

(Eleições para os órgãos sociais)

A Direcção, o Conselho Fiscal e a Mesa da Assembleia 
eral sao eleitos pela Assembleia Geral.

As feições devem realizar-se até 30 dias antes do fim 
o mandato anterior, em data a estabelecer pelo Presidente 

esa da Assembleia Geral, com pelo menos 60 dias de 

cdência sobre a data prevista para a realização das elei*

Ções.realizadas Ç°CS mem^ros de órgão da Cooperativa são 

aqueles meP h escrutín’° secreto, considerando-se eleitos 

dos rnpmk ^Ue obtlverem o maior número de votos 

S4m""b'«PreseMes„aAssembtóaGen| 
são entre P°Stas de candidatura individuais ou por H$taS 

até doiç rr S a° Pres’dente da Mesa da Assembleia
5 As S aníeS ^ata prev’sta Para as eleições, 

bros su .Pr°P0StaS de candidatura devem indicar dois 

órgãos eP| qUe SUbstituem °s membros efectivos 

s nos casos previstos no artigo seguinte.

ARTIGO 14.°
(Substituições)

No caso de morte ou incapacidade permanente 
bro de órgão social, bem como de renúncia ao man
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revogação do mandato pela Assembleia Geral, este será 

substituído, até ao término do seu mandato, por membro 

suplente.
ARTIGO 15.°

(Proibições impostas aos membros dos órgãos sociais)

Os membros dos órgãos sociais da Cooperativa, bem 

como quaisquer outros mandatários desta, não podem 

negociar por conta própria, directamente ou por interposta 

pessoa e salvo nos casos previstos nestes estatutos, com a 

Cooperativa, nem exercer actividade concorrente com a 

actividade de prestação de serviços desta.

ARTIGO 16.°
(Perda dc mandato dos membros dos órgãos sociais)

Aos membros dos órgãos sociais da Cooperativa que 

violem estes estatutos e os regulamentos, bem como as deli­

berações dos órgãos sociais, ou que pratiquem quaisquer 

infraeções de titulares de órgãos sociais previstas na lei, será 

aplicável pela Assembleia Geral e após processo escrito, a 

sanção de perda de mandato nos termos que vierem a ser 
estabelecidos em regulamento interno da Cooperativa.

SECÇÃO I 
Da Assembleia Geral

ARTIGO 17.° 
(Composição)

1. A Assembleia Geral é o órgão soberano da Cooperativa 

e é composta por todos os seus membros no pleno gozo dos 

seus direitos sociais.

2. A cada membro da Cooperativa corresponde um voto.

ARTIGO 18.°
(Competência da Assembleia Geral)

Cabe à Assembleia Geral:

a) Alterar os estatutos e deliberar sobre a fusão, cisão
ou dissolução da Cooperativa, por maioria de 

2/3 dos votos dos membros presentes, que deve­

rão constituir 50% do total de membros da coo­

peração;
b) Aprovar os regulamentos internos da Cooperativa;

c) Eleger os membros da Direcção, do Conselho Fis­

cal e da Mesa da Assembleia Geral e os respon­

sáveis de comissões que sejam criadas, bem 

como revogar os seus mandatos;
Discutir, aprovar ou modificar o relatório anual e 

as contas de exercício apresentados pela Direc­

ção, bem como o parecer do Conselho Fiscal;

e) Deliberar sobre a distribuição dos excedentes da 

Cooperativa, nos termos legais e estatutos;
J) Deliberar sobre os critérios de avaliação das entra­

das de capital realizadas em espécie ou trabalho;

g) Deliberar sobre qualquer aumento dos pagamentos 

a serem efectuados à Cooperativa pelos mem­

bros;
b) Deliberar sobre a constituição de reservas;

Deliberar sobre a aceitação de doações, herança ou 

legados;

j) Aprovar o plano anual de actividades e as propostas

de orçamento apresentadas pela Direcção;

k) Deliberar sobre a alienação de bens imóveis da

Cooperativa;

l) Aprovar os modelos de contratos a serem celebra­

dos entre a Cooperativa e os seus membros;

m) Aprovar quaisquer remunerações a gestores e

empregados da Cooperativa;

n) Admitir novos membros da Cooperativa, bem

como deliberar sobre a sua exclusão e readmis- 

são;

o) Deliberar sobre a aplicação de sanções a membros

da Cooperativa nos termos que vierem a ser defi­

nidos em regulamento;

p) Deliberar sobre a suspensão temporária da admis­

são de novos cooperadores a que se refere 

o n.° 4 do artigo 12.°;

q) Apreciar recursos interpostos de decisões da Direc­

ção e outros previstos na lei ou nestes estatutos;

r) Deliberar sobre quaisquer outros ássuntos previstos

na lei ou nestes estatutos ou que lhe sejam pre­

sentes pelos órgãos sociais ou pelos membros.

ARTIGO 19.°
(Mesa da Assembleia Geral)

1. As reuniões da Assembleia Geral são orientadas pela 

Mesa da Assembleia Geral.
2. A Mesa da Assembleia Geral é constituída pelo pre­

sidente e por, pelo menos, um secretário, eleitos pela 
Assembleia Geral da Cooperativa.

ARTIGO 20.°
(Reuniões da Assembleia Geral)

1. As reuniões da Assembleia Geral são dirigidas pelo 
Presidente da Mesa da Assembleia ou pelo secretário que o 

substitua nas suas faltas e impedimentos.
2. A Assembleia Geral reúne-se ordinariamente seis 

vezes por ano, devendo haver uma reunião ordinária no mês 
de Janeiro de cada ano para apreciação e votação do relató­
rio e contas da Direcção relativo ao exercício anterior.

3. A Assembleia Geral reúne-se extraordinariamente 
quando os interesses da Cooperativa o aconselhe, por inicia­

tiva da Mesa, da Direcção, do Conselho Fiscal ou de 2/3 dos 
Cooperadores no pleno gozo dos seus direitos.

4. As reuniões da Assembleia Geral são convocadas pelo 
Presidente da Mesa, por meio de aviso tomado público, com 
uma antecedência mínima de 15 dias, com a indicação da 

ordem de trabalhos, o dia, a hora e o local da reunião.
5. A Assembleia Geral considera-se legalmente cons­

tituída com a presença de, pelo menos, a metade dos 
cooperadores no pleno exercício dos seus direitos.

6. Se a hora marcada não estiver presente o número de 

cooperadores referido no número anterior, a Assembleia 
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Geral reúne-se validamente uma hora depois, em segunda 

convocatória, com a presença ou representação de um 

mínimo de 10% dos cooperadores no pleno gozo dos seus 

direitos.
7. Das reuniões da Assembleia Geral será sempre lavrada 

a acta em livro próprio, que indicará a agenda, o número de 

membros presentes, as deliberações aprovadas e rejeitadas e 

as declarações de voto, se as houver, e será assinada pelos 

membros da Mesa da Assembleia Geral presentes.

SECÇÃO II
Da Direcção

ARTIGO 21.°
(Composição)

1. A Direcção é o órgão de administração e gestão da 

Cooperativa e é composta por um mínimo de três membros 

e um máximo de sete membros.

2. Um dos membros da Direcção será o Presidente, outro 

o Tesoureiro e o outro Secretário.

3. Cabe à Assembleia Geral deliberar sobre o número de 

membros da Direcção, dentro dos limites previstos no n.° 1 

deste artigo, e sobre os cargos a desempenhar por cada mem­

bro de acordo com o número estabelecido.

4. Não poderão ser simultaneamente membros da 

Direcção cooperadores em laços de parentesco até ao 

segundo grau.

ARTIGO 22.°
(Competência)

Cabe à Direcção:

a) Exercer a administração, gestão e representação da

Cooperativa de modo a garantir a realização dos 

seus objectivos;

b) Velar pelo cumprimento da lei, do estatuto e dos

regulamentos internos da Cooperativa e execu­

tar as deliberações da Assembleia Geral;

c) Representar a Cooperativa em quaisquer actos

contratos e em juízo ou fora dele, bem como 

assegurar o relacionamento com os órgãos da 

Administração Pública e entidades não-gover­

namentais e privadas em todos os ássuntos de 

interesse para a Cooperativa;

d) Contratar e gerir o pessoal necessário às activida­

des da Cooperativa;

e) Adquirir os bens necessários ao equipamento e fun­

cionamento da Cooperativa, velar pela correcta 

utilização e conservação dos mesmos e propor à 

Assembleia Geral a alienação daqueles que jul­

gue desnecessários;

f) Administrar e gerir os fundos da Cooperativa e con­

trair empréstimos;

Apreciar os pedidos de admissão de novos mem­

bros e submetê-los à Assembleia Geral;

h) Propor à Assembleia Geral a aplicação de san(;. 

aos cooperadores nos termos que vierem 
estabelecidos em regulamento interno;

Elaborar e submeter ao parecer do Conselho 
cal e à aprovação da Assembleia Geral, o rela^ 
rl0 anual e as contas do exercício, bem comH 
plano de actividades e o orçamento paraoexet. í 
cicio seguinte;

j) Solicitar a convocação extraordmana da Assem.
bleia Geral;

k) Solicitar pareceres ao Conselho Ftscal;
/ Desempenhar as demais funções que sejam atnbui. 

das por lei ou pelos estatutos.

ARTIGO 23."
(Reuniões)

1. A Direcção reunir-se-á ordinariamente uma vez por 
mês e extraordinariamente, sempre que o Presidente a con­
voque, por sua iniciativa ou a pedido da maioria dos seus 
membros.

2. As reuniões só poderão ser realizadas quando estive­
rem presentes a maioria dos membros da Direcção.

3. As deliberações serão tomadas por maioria simples dos 
votos dos membros presentes, reservando-se ao Presidente o 
voto de qualidade.

4. Das reuniões será sempre lavrada acta que será assi­

nada por todos os membros presentes.

ARTIGO 24.°
1. Os membros da Direcção devem actuar no interesse da 

Cooperativa com a diligência de um gestor criterioso e sem 
prejuízo dos interesses dos cooperadores e dos trabalhadores 

da Cooperativa.
2. Os membros da Direcção respondem solidariamente 

perante a Cooperativa e seus membros por danos causados 

por actos ou omissões praticados com violação da lei ou des­

tes estatutos.

SECÇÃO III
Do Conselho Fiscal

fiscali- 

ativa e é constituído pelo Presidente, um 
Relator, eleitos pela Assembleia Geral da

ARTIGO 25*

(Composição)

2a > C°nseíll° F*scal é o órgão de controlo e 

zaçao da Cooperativa e é '

Secretário e um L. ..

Cooperativa.q ~ |^°. Poderao ser simultaneamente membros do 
io Fiscal cooperadores com laços de parentesco até 

ao segundo grau.
ARTIGO 26.*

(Competência)

Co^Pete ao Conselho Fisca|:tificar o cumprimento da lei, dos estatutos, dos 

Rolamentos internos e das decisões da Assem­

bleia Geral;laminar trimestralmente a escrita e toda a doeu- 

mentação da Cooperativa; 
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Elaborar o relatório sobre a sua acção fiscalizadora 

durante o ano e emitir o parecer sobre o relatório 
e contas do exercício, o plano de actividades e o 

orçamento para o ano seguinte;

d) Apresentar à Direcção as propostas que considerar
adequadas para a melhoria da situação patrimo­

nial e financeira da Cooperativa;

e) Emitir os pareceres que lhe sejam solicitados pelos
outros órgãos da Cooperativa;

f) Dar parecer sobre os projectos de fusão ou cisão da
Cooperativa elaborados pela Direcção nos ter­

mos dos artigos 45.° e 46.°, respectivamente;

g) Apreciar as sugestões, reclamações e queixas dos
membros da Cooperativa.

ARTIGO 27.°
(Reuniões)

1. O Conselho Fiscal reúne-se ordinariamente uma vez 
por trimestre e, extraordinariamente, à convocação do seu 
Presidente, por iniciativa deste, e por situação de qualquer 
dos seus membros ou da Direcção.

2. As reuniões só poderão ser realizadas quando estive­
rem presentes a maioria dos membros do Conselho Fiscal.

3. O Conselho Fiscal delibera por maioria de votos dos 
membros presentes, reservando-se ao Presidente o voto de 

qualidade.
4. Das reuniões do Conselho Fiscal será sempre lavrada 

actas.

ARTIGO 28.°

1. Os membros do Conselho Fiscal respondem pelos 
seus actos e omissões nos mesmos termos que os membros 

da Direcção.
2. Os membros do Conselho Fiscal respondem solidaria- 

mente com os membros da Direcção por actos ou omissões 
destes no exercício das suas funções, salvo se provarem que 
os danos se teriam produzido ainda que tivessem cumprido 

as suas obrigações de fiscalização.

CAPÍTULO IV

Reservas e Distribuição de Excedentes

ARTIGO 29.°
(Património)

O património da Cooperativa é formado por todos os 
bens existentes no acto da sua constituição e pelos que 

vierem a ser adquiridos, devendo, em cada ano, ser devida- 

rnente actualizado o respectivo inventário.

ARTIGO 30.°
(Receitas)

Constituem receitas da Cooperativa:

a) Os valores provenientes da prestação de serviços

aos cooperadores e quaisquer outros montantes 

por estes pagos à Cooperativa;
b) Os rendimentos dos seus bens próprios;
c) Os subsídios, comparticipações e financiamento de

que seja beneficiária;

d) As doações, heranças ou legados de que seja bene­

ficiária;

e) Quaisquer outras receitas previstas na lei ou nestes

estatutos.

ARTIGO 31.°
(Reserva legal)

1. A reserva legal da Cooperativa não pode ser inferior a 
20% do capital social.

2. A reserva legal destina-se apenas a:

a) Cobertura de prejuízos que não possam ser cober­

tos por outras reservas;

b) Cobertura de prejuízos transitados de outros exer­

cícios que não possam ser cobertos pelos lucros 

desse exercício nem pela utilização de outras 

reservas;

c) Incorporação no capital.
3. A reserva da Cooperativa é constituída por:

a) As jóias pagas pelos cooperadores;

b) Os excedentes anuais líquidos na percentagem que

vier a ser estabelecida pela Assembleia Geral e 

que não poderá ser inferior a 5% dos exceden­

tes até se atingir o limite previsto no n.° I deste 

artigo.

ARTIGO 32.°
(Reserva para educação e formação)

1. A Cooperativa terá uma reserva para educação e for­
mação cultural, técnica e Cooperativa dos seus membros, 
dos seus trabalhadores e da comunidade.

2. Revertem para esta reserva:
A parte dos excedentes anuais líquidos que for 

estabelecida pela Assembleia Geral e que nunca 
poderá ser inferior a 1%;

b) As doações e subsídios que forem especialmente 
destinados aos fins desta reserva.

3. As formas de aplicação desta reserva são determinadas 
pela Assembleia Geral.

4. A Direcção deve integrar anualmente no plano de 
actividades, um plano de formação para a aplicação desta 

reserva.

ARTIGO 33.°
(Distribuição dc excedentes)

1. Os excedentes anuais líquidos, com excepção dos 

provenientes de operações realizadas com terceiros, que res­

tarem depois de reversões para as diversas reservas, poderão 
retomar aos cooperadores, na proporção das operações rea­
lizadas por cada um deles com a Cooperativa.

2. Não pode proceder-se a distribuição de excedentes 

entre os cooperadores, nem criar-se novas reservas livres, 
antes de se terem cobertos os prejuízos de exercícios ante­
riores ou terem sido formadas ou reconstituídas as reservas 

impostas por lei ou por estes estatutos.
3. Não podem ainda ser distribuídas aos cooperado­

res quaisquer excedentes quando a situação líquida da 
Cooperativa, tal como resultar das contas e do inventário 
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aprovados nos termos da lei e destes estatutos, for inferior a 

soma do capital e das reservas legais e estatutárias que nao 

são distribuíveis a membros, ou se venha a tornar inferior a 

esta soma em consequência da distribuição.
4. Qualquer distribuição de bens sociais, ainda que a 

titulo de distribuição, antecipada ou não, de resultados de 

exercício ou de reservas, apenas pode ser deliberada pela 

Assembleia Geral.

ARTIGO 34.°
(Insusccptibilidade de repartição)

As reservas obrigatórias nos termos da lei ou destes esta­

tutos não podem ser repartidas por qualquer forma entre os 

cooperadores.

CAPÍTULO V

Da Dissolução e Liquidação

ARTIGO 35.°
(Causas de dissolução)

A Cooperativa dissolve-se:

a) Deliberação da Assembleia Geral;

b) Diminuição do número de membros abaixo do

mínimo legal;

c) Fusão ou cisão da Cooperativa;

d) Falência da Cooperativa;

e) Decisão judicial transitada em julgado.

ARTIGO 36.°
(Dissolução por deliberação da Assembleia Geral)

1. A deliberação da Assembleia Geral que determinar a 

dissolução da Cooperativa deve ser tomada por, pelo menos, 

2/3 dos votos dos membros presentes.

2. No caso de dissolução nos termos do número anterior 

e salvo nos casos de dissolução para fusão ou cisão, se 10 ou 

mais cooperadores se opuserem à dissolução da Cooperativa 

e declaram por escrito a sua intenção de prosseguir com a 

realização do seu objecto social, a Cooperativa continuará 

a existir, tendo os outros cooperadores o direito de se demi­

tirem.

3. No caso previsto no número anterior, a Direcção sub­

meterá à apreciação e aprovação pela Assembleia Geral o 

relatório e contas anuais e o inventário do seu mandato final.

4. Aprovados o relatório e contas anuais e o inventário 

referido no número anterior, a Direcção cessante procederá 

à entrega aos cooperadores que prosseguem com a realiza­

ção do objecto social, de todos os documentos e bens da 

Cooperativa, segundo procedimento a definir em regula­

mento aprovado pela Assembleia Geral.

5. Os cooperadores que se demitirem na situação prevista 

no n.° 2 deste artigo apresentarão o seu pedido de demissão 

nos termos definidos nestes estatutos.

6. A dissolução da Cooperativa por redução de capital, 

cisão ou fusão, obedecerá ao disposto na lei.

7. A dissolução da Cooperativa nos lermos deste artigo 

deve constar de escritura pública, ser publicada e registada.

ARTIGO 37.°
(Liquidação)

1. A Assembleia Geral que delibera a d' 
Cooperativa deve eleger uma comissão linuU°lu«H 
procederá à liquidação da Cooperativa no prazo a ’ W 
prorrogável, contado a partir da data da aprovac, ?% 
rio, contas e inventário do exercício final da Dir

2. Os membros da comissão liquidatária têm^0'
direitos e obrigações previstas na lei. 05 p°deres,

3. A comissão de liquidação apresentará o rei • ■
contas da liquidação a ser aprovado pela Assembl ^tOn°e 
nos termos legais e estatutos. eia

4. A última Assembleia Geral ou o tribunal, confor
casos, designarão quem deve ficar depositário dos li?^ 
documentos da Cooperativa, que deverão ser conservT 
pelo prazo de 10 anos. a Os

ARTIGO 38.°
(Partilha do activo restante)

1. Depois de satisfeitos ou garantidos os direitos dos cre­
dores da Cooperativa, o activo, restante será destinado em 
primeiro lugar ao reembolso do valor nominal das entradas 
efectivamente realizadas por cada cooperador.

2. Se não poder ser feito o reembolso integral, o activo 
restante será partilhado entre os cooperadores proporcional­
mente ao valor nominal das entradas realizadas.

3. O activo remanescente depois do reembolso refe- i 
rido no n.° 1 deste artigo será entregue a uma instituição 
Cooperativa, nos termos que vierem a ser definidos pela 

Assembleia Geral.

ARTIGO 39.°
(Escritura pública dc extinção)

A comissão liquidatária outorgará a escritura pública de 

extinção, que incluirá a aprovação do balanço final de liquidação.

CAPÍTULO VI

Disposições Finais

ARTIGO 40.°
(Intcrcoopcração)

A Cooperativa pode associar-se a outras coopeiati^^^ 

uniões e federações de cooperativas ou outras formas 

ciativas do movimento cooperativo.

ARTIGO 41/
(Primeira Assembleia Geral)

a d
Após a aprovação do presente estatuto num 

Constituinte, a comissão instaladora ^esenv.0*V^r^senlt>leia 

gências necessárias à convocação da primeira 
Geral para a eleição dos órgãos sociais da Coopera

ARTIGO 42/
(Símbolos c logótipo)

Cabe à Assembleia Geral aprovar o emblem ^^ejra. 

tipo da Cooperativa que poderão ser usados com 

medalha ou galhardete.

ARTIGO 43/
(Resolução dc dúvidas) ap|icaÇã°

As dúvidas que existirem na inteipretaçào^ resolvi^aS 

destes estatutos, bem como as omissões ser 

pela Assembleia Geral. (] 4775-^1^
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Colégio Santo António do Huambo, Limitada

Certifico que, por escritura de 14 de Agosto de 2015, com 

início de folhas 84, a folhas 85, do Livro de Notas 

n 0 3-A, para escrituras diversas do 2.° Cartório Notarial da 

Comarca do Huambo-SIAC, perante mim, Benjamim Saku 

Lumbwambwa, Licenciado em Direito, Notário-Adjunto do 

referido Cartório, compareceram:

Primeiro: — João Baptista Simão, solteiro, maior, natural 

do Huambo, Província do Huambo onde reside habitual­

mente no Bairro Cidade Baixa, Rua de Moçambique P. Ex. 

Etraci, titular do Bilhete de Identidade n.° 000446823 HO039, 

emitido pela Direcção Nacional do Arquivo de Identificação 

Civil e Criminal, em Luanda, aos 6 de Dezembro de 2006;

Segundo: — Armindo Gideão Kunjiquisse Jelembi, 

casado com Joana Ngueve Jelembi sob o regime de comu­

nhão de adquiridos, natural do Lobito, Província de 

Benguela, residente habítualmente na Cidade do Huambo, 

Bairro Cidade Baixa, Rua Vicente Ferreira Pr. Ex. Es., 3.° andar, 

titular do Bilhete de Identidade n.° 000315068BA033, emi­

tido pela Direcção Nacional do Arquivo de Identificação 

Civil e Criminal, em Luanda, aos 18 de Dezembro de 2007;

Terceiro: — Jacinto Henriques, solteiro, maior, natural 
da Ganda, Província de Benguela onde reside habitual­
mente no Município do Lobito, Bairro Comercial, Rua 

25 de Abril, Casa n.° 183, titular do Bilhete de Identidade 
n.° 004753704BA042, emitido pela Direcção Nacional do 

Arquivo de Identificação Civil e Criminal, em Luanda, aos 

28 de Junho de 2010;
Foi constituída entre eles, uma sociedade por quotas de 

responsabilidade limitada, sob a denominação «Colégio 

Santo António do Huambo, Limitada», com sede no 

Huambo.

Está conforme.
2.°  Cartório Notarial da Comarca do Huambo — SIAC, 

no Huambo, 14 de Agosto de 2015. — O 2.° Ajudante do 

Notário, Laurindo J. A. dos Santos.

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
COLÉGIO SANTO ANTÓNIO 

DO HUAMBO, LIMITADA

ARTIGO l.° 
(Denominação, sede c duração)

1. A sociedade adopta a denominação de «Colégio Santo 
António do Huambo, Limitada», cuja sede se localiza no 
Bairro Calumanda, Huambo.

2. A gerência poderá deslocar livremente a sede social 
dentro e fora do Município do Huambo ou para província 
limítrofes e criar sucursais, filiais, agências ou formas locais 

de representação, no território nacional ou no estrangeiro.
3. A duração é por tempo indeterminado, a contar da data 

da respectiva escritura.

ARTIGO 2.° 
(Objecto social)

A sociedade tem por objecto social o ensino e educa­
ção, a prestação de serviços diversos, consultoria nas áreas 
do ensino, formação profissional e técnica, auditoria, tec­
nologia de informação e telecomunicações, representação 
comercial, importação e exportação.

ARTIGO 3.°
(Capital social)

O capital social é Kz: 2.000.000,00, pertencentes aos 
sócios João Baptista Simão, Armindo Gideão Kunjiquisse 
Jelembi e Jacinto Henriques, sendo 50% para o primeiro 
sócio e 25% para cada um dos dois últimos.

ARTIGO 4.°
(Gerência)

1. A gerência da sociedade será exercida pelo sócio a 
designar em Assembleia de Sócios, podendo delega-la a 
uma pessoa estranha à sociedade através de procuração com 
poderes previamente delimitados pelos sócios.

2. O gerente não poderá obrigar a sociedade em letras de 
favor, fianças, abonações nem em quaisquer actos semelhan­
tes ou estranhos aos negócios sociais.

3. O gerente representa a sociedade fora e dentro dela, 
civil, criminal e administrativamente.

ARTIGO 5.°
(Cessão c divisão dc quotas)

A cessão e divisão de quotas, no todo ou em parte a estra­
nhos, depende do consentimento da sociedade, gozando os 
sócios em primeiro lugar e a sociedade em segundo lugar, no 
direito de preferência.

ARTIGO 6.°
(Participações)

Mediante prévia deliberação dos sócios fica permitida 
a participação da sociedade em agrupamentos complemen­
tares de empresas, bem como em sociedade com objecto 
diferente, ou regulada por lei especial e, inclusivamente, 
como sócia de responsabilidade limitada.

ARTIGO 7.°
(Prestações complementares)

Os sócios podem deliberar que lhes sejam exigidos 
prestações complementares até o limite do equivalente em 
Kwanzas a USD 20.000,00, vencendo juros, com parecer 
técnico prévio, solicitado à uma entidade especializada.

ARTIGO 8.°
(Assembleia)

As assembleias serão convocadas, quando a lei nao 
prescreva outras formalidades, por meio de carta registada, 
dirigidas aos sócios com, pelo menos, 15 dias de antecedên­
cia. Se qualquer sócio estiver ausente do local da sede social, 
a convocação deverá ser feita com a dilação suficiente para 
ele poder comparecer.

ARTIGO 9.°
(Lucros)

Os lucros apurados depois de deduzida a percentagem 
para o fundo de reserva legal e quaisquer outras vantagens 
para fundos ou destinos especiais criados pelos sócios em 
Assembleia Geral serão divididos pelos sócios na proporção 
das quotas e em igual proporção.
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ARTIGO 10."
(Balanços e relatório de contas)

Os anos sociais correspondem com os anos civis e os 
balanços serão dados 31 de Dezembro de cada ano, devendo 
estar aprovados e assinados conjuntamente com o relatório 
de contas até final de Março do ano seguinte.

ARTIGO 11.0 
(Continuidade)

A sociedade não se dissolverá por morte ou interdição de 
qualquer dos sócios, continuando com o cônjuge sobrevivo 
quando casado e este nomear um para que a todos repre­
sente, enquanto a respectiva quota estiver indivisa.

ARTIGO 12.°
(Dissolução)

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos eles serão liquidatários e, à liqui­
dação e partilha, procederão como então acordarem. Na falta 
de acordo e se algum deles o pretender, será o activo social 
licitado em globo, com a obrigação do passivo e adjudicado 
ao sócio que melhor oferecer em igualdade de condições.

ARTIGO 13.°
(Disposições finais)

No omisso regularão as disposições da Lei das 
Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável as 
sociedades comerciais bem como as deliberações sociais 
tomadas em forma legal.

(15-14784-L13

Lairicil, Limitada

Certifico que por escritura de 14 de Agosto de 2015, com 
início de folhas 88, a folhas 89, do Livro de Notas n.° 3-A, 
para escrituras diversas do 2.° Cartório Notarial da Comarca 
do Huambo — SIAC, perante mim, Benjamim Saku Lum­
bwambwa, Licenciado em Direito, Notário-Adjunto do 
referido Cartório, compareceram:

Primeiro: — Adelaide Ângela, solteira, maior, natural 
do Huambo, Província do Huambo onde reside habitual­
mente no Bairro Cidade Alta, Rua Nova, titular do Bilhete 
de Identidade n.° 001442843H0034, emitido pela Direcção 
Nacional do Arquivo de Identificação Civil e Criminal, em 
Luanda, aos 18 de Fevereiro de 2015, que outorga este acto 
por si individualmente e em representação de seus filhos 
menores Eduarda Chilombo Bumba, de 11 anos de idade, 
natural do Huambo, Província do Huambo, Cecília Chilepa 
Bumba, de 7 anos de idade, natural do Huambo, Província 
do Huambo e Cristiano Abismael Gaudêncio Bumba, de 1 
ano de idade, natural do Huambo, Província do Huambo, 
com ela conviventes;

Segundo: — Luciano Bumba, solteira, maior, natural do 
Huambo, Província do Huambo, residente habitualmente na 
Cidade do Huambo, Bairro Dango, casa sem número, titu­
lar do Bilhete de Identidade n.° 000910562H0038, emitido 
pela Direcção Nacional do Arquivo de Identificação Civil e 
Criminal, em Luanda, aos 25 de Março de 2013;

Foi constituída entre eles, uma sociedade pOr 
resoonsabilidade limitada, sob a denominação

Cctá conforme.cíonndo Cartório Notarial da Comarca do Huamb^ 

euf no Huambo, aos 14 de Agosto de 2015.^ 2 o Amante do Notário, Laurindo J. A. dos Santos.

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
LAIRICIL, LIMITADA

ARTIGO l.“

A sociedade comercial adopta a denominação 
«Lairicil, Limitada», tem a sua sede na Cidade do Huambo 
Rua do Comércio, podendo transferi-la livremente 
qualquer outro local do território nacional, bem como abrir 
filiais, sucursais, agências, ou outras formas de representa- 
çao dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da presente escritura.

ARTIGO 3.c !

A sociedade tem como objecto social a prestação de servi- | 
ços, boutique, moda e confecções, salão de beleza, comércio 
por grosso e a retalho, construção civil, obras públicas e 
particulares, hotelaria e turismo, agro-pecuária, indústria, 
educação, importação e exportação, podendo ainda dedicar- 
-se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria em que 
os sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 300.000,00 (trezentos w 

kwanzas), integralmente realizado em dinheiro, divi i 
representado pelos sócios em cinco quotas distribui a 
seguinte forma: uma quota com o valor n0™ 
de Kz: 150.000,00 (cento e cinquenta mil kwanzas),^P^ 
tencente à sócia Adelaide Ângela; uma quota com 
nominal de Kz: 60.000,00 (sessenta mil kwanzas), pe^ 
cente ao sócio Luciano Bumba, e outras três quotas 
com o valor nominal de Kz: 30.000,00 (trinta 011 WCeC1'|ja 
cada uma, para os sócios Eduarda Chilombo Bum 
Chilepa Bumba e Cristiano Abismael Gaudêncio 
respectivamente.

Acess' ARTIGO 5°

sentiment d quotas a es[ranhos fica dependente do con­
de prefe ° 3 S°Cledade’ à A1181 é sempre reservado o direito 

quiser fazer^' C*e^er'do aos sócios, se a sociedade dele não

A . ARTIGO 6.°

seus actos C*a 6 administra^° da sociedade, em todos os 
mente, serã C°ntratos’ em juízo e fora dele, activa e passiva- 

dispensa S°C'a Adelaide Án"ela’que C°'"

a sua assii ? °’ ^Ca ^es^eja nomeada gerente, bastando 

atura, para obrigar validamente a sociedade.
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1 A gerente poderá delegar noutro sócio ou em pessoa 
estranha à sociedade todos ou parte dos poderes de gerência, 
conferindo para o efeito o respectivo mandato.

? Fica vedado à gerente, obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais, tais como letras, 

fianças, abonações, avales ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 
8 (oito) dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva 
formalidades especiais de comunicação. Se qualquer dos 
sócios estiver ausente da sede social, a comunicação deverá 
ser feita em tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com os 
sobrevivos e herdeiros ou representantes do sócio falecido 
ou interdito, devendo estes nomear um que a todos repre­
sente enquanto a quota se mantiver.

ARTIGO 9.°

Os lucros líquidos durante o exercício económico, 
depois de deduzida a percentagem de cinco por cento (5%), 
pertencente ao fundo de reserva legal e social, serão dividi­
dos pelos sócios na proporção das suas quotas bem como as 

perdas se as houver.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 
a liquidação e partilha verificar-se-ão como acordarem. Na 
falta de acordo e se algum deles o pretender, será o activo 
social licitado em globo com obrigação do pagamento do 

passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 
igualdade de condições.

ARTIGO II.0
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro do 
Tribunal Provincial do Huambo, com expressa renúncia a 

qualquer outro.

ARTIGO 13.°
Os anos sociais serão correspondentes aos civis e os 

balanços serão dados em 31 de Dezembro de cada ano, 

devendo estar aprovados e assinados até fins de Março ime­
diato a que disser respeito.

ARTIGO I4.°
Na omissão regularão as disposições da Lei n.° 1/04, 

de 13 de Fevereiro, Lei das Sociedades Comerciais, as 
deliberações sociais tomadas em forma legal e demais legis­
lações aplicáveis.

(15-14785-L13)

Nósmonte, Limitada

Certifico que, por escritura de 10 de Agosto de 2015, 

com início de folhas 56 a folhas 57, verso, do Livro de Notas 

n.° 9l-A, para escrituras diversas do l.° Cartório Notarial 

da Comarca do Huambo, perante mim, Jerónimo Relógio 

Ngunza, Notário-Adjunto do respectivo Cartório, compare­

ceu como outorgante o de José Luís de Faria Gomes, casado, 
natural da Freguesia de Tebosa, Concelho de Braga, resi­

dente habitualmente na Avenida Nossa Senhora da 

Conceição, n.° 125, no Concelho de V. N. de Famalicão, 

titular de Passaporte n.° 184924, emitido em 23 de Junho de 

2014, pelos Serviços Estrangeiros e Fronteiras de Braga, que 

outorga este acto e em representação das sociedades deno­
minadas «Nósmonte, Limitada», com sede no Huambo, 

«Monte S. G. P. S., S.A.», com sede social na Rua Avelino 

Barros, n.° 283, na Póvoa de Varzim, e ainda em repre­
sentação da «NÓS-NORTE — Materiais de Construção, 

Limitada», com sede social na Rua de Feixe, n.° 6, Tebosa- 

Braga.
E por ele foi dito:
Que, conforme a acta da «Monte S. G. P. S., S. A.» da 

Assembleia Geral Extraordinária, realizada aos 17 de Julho 
de 2015, foi deliberada por unanimidade pelos sócios a 
cedência das suas quotas a favor da sociedade «NÓS- 

NORTE — Materiais de Construção, Limitada» a quota no 
valor nominal de quatro milhões e quinhentos mil kwan­
zas, equivalente a cinquenta mil dólares norte americanos 
e o crédito relativo a suprimentos que nesta data conforme 
da contabilidade da sociedade ascende no valor de quatro 
milhões quinhentos e dezasseis mil oitenta e sete kwanzas e 
noventa cêntimos e as prestações suplementares que resul­
tam da contabilidade da sociedade no valor de onze milhões 

seiscentos e trinta mil kwanzas;
Em consequência desta cedência alteram os artigos 4.° e

8.°  que passam a ter a seguinte redacçâo:

ARTIGO 4.°

O capital social integralmente realizado em 

dinheiro, dividido e representado pelos sócios é 

do valor nominal de nove milhões de kwanzas, 

equivalente em cem mil dólares norte americanos, 

distribuídos da forma seguinte: uma quota do valor 

nominal de sete milhões e duzentos mil kwanzas, 

o equivalente a oitenta mil dólares norte america­

nos, pertencente à sócia «Nós-Norte», outra quota 

do valor nominal de novecentos mil kwanzas, 

equivalente a dez mil dólares norte americanos, per­

tencente ao sócio Victor Manuel Carvalho Pereira 

e outra quota do valor nominal de novecentos mil 

kwanzas, equivalente a dez mil dólares norte ame­

ricanos, para o sócio Manuel António Carvalho 

Pereira.
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ARTIGO 8.°
Que, José Luís de Faria Gomes é o gerente da 

sociedade «Nósmonte, Limitada».
Foi feita a cessão de quotas e alteração parcial do pacto 

social da sociedade sob a denominação de «Nósmonte, 
Limitada», com sede no Huambo.

Está conforme
l.°  Cartório Notarial da Comarca do Huambo, no 

Huambo, 12 de Agosto de 2015. — O Notário-Adjunto, 
Jerónimo Relógio Ngunza. (15-14788-L13)

SOBAC__ Educação & Desenvolvimento, Limitada

Certifico que por escritura de 14 de Agosto de 2015, 
com início à folhas 86, a folhas 87, do Livro de Notas 
n.° 3-A, para escrituras diversas do 2.° Cartório Notarial da 
Comarca do Huambo-SIAC, perante mim, Benjamim Saku 
Lumbwambwa, Licenciado em Direito, Notário-Adjunto do 
referido Cartório, compareceram:

Primeiro:—Bernarda Bundo Pelo, solteira, maior, natural 
de Ekunha, Província do Huambo onde reside habitualmente 
na Kaála, Bairro Sede, Rua José António de Almeida, titu­
lar do Bilhete de Identidade n.° 001938060H0030, emitido 
pela Direcção Nacional do Arquivo de Identificação Civil e 
Criminal, em Luanda, aos 4 de Maio de 2014;

Segundo: — Cristóvão de Carvalho e Ferreira Mendes, 
casado com Madalena Mendes Manuel e Ferreira Simões 
sob o regime de separação de bens, natural de Sambizanga, 
Província do Huambo onde reside habitualmente no Kilamba 
Kiaxi, Bairro Neves Bendinha, Rua do Calulo n.° 46, Zona 
12, titular do Bilhete de Identidade n.° 000252430LA033, 
emitido pela Direcção Nacional do Arquivo de Identificação 
Civil e Criminal, em Luanda, aos 29 de Outubro de 2014, 
que outorga na qualidade de mandatário de Madalena 
Mendes Manuel e Ferreira Simões, casada com o manda­
tário, natural de Kilamba Kiaxi, Província de Luanda onde 
reside habitualmente na Maianga, Bairro Maianga, Rua 
Amílcar Cabral n.° 93 4.° D, titular do Bilhete de Identidade 
n.° 000080054LA034, emitido pela Direcção Nacional do 
Arquivo de Identificação Civil e Criminal, em Luanda, aos 8 
de Fevereiro de 2015;

Terceiro: — Mário Pinto de Andrade, solteiro, maior, 
natural de Lândana, Cacongo, Província de Cabinda, resi­
dente habitualmente na Cidade de Luanda, Sambizanga, 
Bairro Combatentes, Rua Comandante Valódia n.° 288, 6.° 
61, titular do Bilhete de Identidade n.° 000551310CA030, 
emitido pela Direcção Nacional do Arquivo de Identificação 
Civil e Criminal, em Luanda, a 1 de Março de 2012;

Quarto: — Ivan Ricardo dos Reis Pinto de Andrade, 
casado com Liliane Sofia de Oliveira Ferreira Esteves Pinto 
de Andrade sob o regime de comunhão de adquiridos, natu­
ral de Lisboa, Portugal, residente habitualmente na Cidade 
de Luanda, Rangel, Bairro Nelito Soares, Rua Fernando 
Pessoa n.° 52, Zona II, titular do Bilhete de Identidade 

no 0015741580E039, emitido pela Direcção NaciOnal(1 ’ 
Arquivo de Identificação Civil e Criminal, em Luanda,aosJ í 
de Agosto de 2013;

Quinto- — Mufassini da Costa Pinto de Andrade, ' 
teiro maior, natural da Maianga, Província de Luanda ' 
reside habitualmente na Samba, Bairro Cidade do Kilan?ba ‘

E7 Casa n.° 2, Zona 3, titular do Bilhete de Identidade I 
o 000080082LA018, emitido pela Direcção Nacional 

Arquivo de Identificação Civil e Criminal, em Luanda, aos U ! 
de Março de 2015. . , ,

Foi constituída entre eles, uma sociedade por quotas de • 
responsabilidade limitada, sob a denominação «SOBAC , 
— Educação & Desenvolvimento, Limitada», com sedem 
Caála.

o »Xório^otarial da Comarca do Huambo - SIAC, 

no Huambo, .4 de Agosto de 2015. - O 2.» Ajudante de 
Notário, Laurindo J. A. dos Santos.

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
SOBAC —EDUCAÇÃO 

& DESENVOLVIMENTO, LIMITADA
ARTIGO l.°

A sociedade comercial adopta a denominação de 
«SOBAC — Educação & Desenvolvimento, Limitada», tem 
a sua sede na Província do Huambo, Município da Caála, 
Bairro Cangote, podendo transferi-la livremente para qual­
quer outro local do território nacional, bem como abrir 
filiais, sucursais, agências, ou outras formas de representa­
ção dentro e fora do País.

A ARTIGO 2.°

o seu início tempo ‘"determinado, contando-se
presente escritura efei'°S 'ega'S' a partir da da'a da

A . ARTIGO 3.»ensino, educacl^ C°m° °b'eCt° S0C'al 0 exercicio do 
nico amnd <Ç ' UI1IVersidade' 'nstituto superior politéc- 

primeiroc' í"16”10 á Prime‘ra infância, ensino primário, 

profi^inn i Se^und° c,cdo do ensino secundário, técnico 
educacàn ' ° UCa<^âo de adultos, formação média normal, 
e a retalh Spec’a^' sa*as de estudo, comércio geral a grosso 

indústria ^restacãoT " partiCU'arÊS’

porte d Ç de Serv,ços’ hotelaria e turismo, trans- 
padariaC ^aSSa^e,ros e mercadorias diversas, jardinagem, 
inmh r ' paste*ar‘a’ Pe>xaria, geladaria, saneamento básico, 
moto ’ rno^’^ar,a' compra e venda de automóveis, de 

de c J3 38 e SUaS pe<ras s°hressalentes, rent-a-car, escola 

ouhr 'n U^a°’ ’nPormática', cyber café, telecomunicações, 
che 1 a<^e' rnar^elln^ oficina, serralharia, caixilharia, cre* 
QaJ rTeSentaÇà° comerciah farmácia, material cirúrgico, 

e e hospitalar, clínica, boutique, salão de beleza, Per' 
aLro-pecuária, madeira, electricidade, segurança 
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rivada e patrimonial, venda de combustível, de lubrifi­
cantes e de gás butano, agência de viagens, fiscalização, 
consultoria, projectos, restaurante, bar, fabricação de blocos 

e vigotas, comércio de equipamentos electrónicos, explora­

ção mineira e florestal, importação e exportação, podendo 

ainda dedicar- se a qualquer outro ramo de comércio ou 
indústria em que os sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 500.000,00 (quinhentos mil 
kwanzas), integralmente realizado em dinheiro, dividido 

e representado pelos sócios em cinco quotas repartidas da 

seguinte forma: uma quota com o valor nominal de 
Kz: 250.000,00 (duzentos e cinquenta mil kwanzas), per­

tencente à sócia Bernarda Bundo Pelo, duas quotas iguais 

com o valor nominal de Kz: 75.000,00 (setenta e cinco 

mil kwanzas) cada uma, pertencentes aos sócios Madalena 
Mendes Manuel e Ferreira Simões e Mário Pinto de 

Andrade, e outras duas quotas iguais com o valor nominal 

de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas) cada uma, para os 
sócios Ivan Ricardo dos Reis Pinto de Andrade e Mufassini 

da Costa Pinto de Andrade, respectivamente.

ARTIGO 5.°

Não serão exigidos prestações suplementares de capital 

mas os sócios podem fazer à sociedade os suprimentos de 

que ela carece imediatamente o pagamento de juros e nas 

condições que estipularem.

ARTIGO 6.°

A cessão de quotas entre os sócios é livre mas quando 

feita a estranhos fica dependente do conhecimento da socie­
dade, a qual é sempre reservado o direito de preferência 

deferido aos sócios se aquela dela não quiser fazer uso do 

direito de cessação findo o prazo de 30 (trinta) dias, con­

tando com a data da recepção da carta registada de cessação 
de quotas, deferindo-se assim o concurso a terceiros.

ARTIGO 7.°
A gerência e administração da sociedade em todos seus 

actos e contratos, sua representação em juízo e fora dele, 
activa e passivamente, serão exercidas pelos sócios Bernarda 
Bundo Pelo e Ivan Ricardo dos Reis Pinto de Andrade, que 
dispensados de caução ficam nomeados gerentes, com assi­

natura conjunta, para obrigar validamente a sociedade.
1. Os sócios-gerentes poderão delegar noutro sócio ou 

ern pessoa estranha à sociedade parte dos poderes ou todos 
poderes de gerência ora lhes conferidos, outorgando para o 
efeito o respectivo mandato competente em nome da socie­
dade.

2- E proibido aos sócios-gerentes, obrigar a sociedade em 

actos e contratos estranhos aos negócios sociais tais como 
avales, fianças, abonações ou documentos semelhantes.

ARTIGO 8.°
As Assembleias Gerais serão convocadas, quando a lei 

náo prescreva outras formalidades, por cartas registadas 

expedidas aos sócios, pelo menos com 15 dias de antece­

dência da data prevista para a sua realização. Se qualquer 

um dos sócios estiver ausente da sede social, a comunicação 
deverá ser feita com tempo suficiente para que este possa 

comparecer.

ARTIGO 9.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a 

reserva e quaisquer outras percentagens para fundos espe­
ciais criados em Assembleias Gerais, serão divididos pelos 

sócios na proporção das suas quotas e em igual proporção 

serão suportadas as perdas se as houver.

ARTIGO 10.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio quando sobre ela recaia arrasto, penhora, ou 

qualquer providência cautelar.

ARTIGO li.0

A sociedade não se dissolverá por morte, interdição de 

qualquer dos sócios, continuando com os sobrevivos ou 

capazes, e os herdeiros ou representantes dos sócios faleci­

dos ou interditos devendo estes nomear um dentre eles que 

a todos represente, enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 12.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais serão todos liquidatários e à liquidação 

e partilha, procederão como para eia se concertar. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo social 

licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer em igual­

dade de condições.

ARTIGO 13.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros, ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.

ARTIGO 14.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 

de Março imediato.

ARTIGO 15.°

Na omissão regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1 /04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável.

(15-14791-L13

ARTUR & CASTELO — Vedações, Limitada

Certifico que, por escritura de 13 de Agosto de 2015, 

com início de folhas 57, verso a folhas 58, verso, do Livro 
de Notas n.° 91-A, para escrituras diversas do l.° Cartório 

Notarial da Comarca do Huambo, perante mim, Jerónimo 

Relógio Ngunza, Notário-Adjunto do respectivo Cartório, 

compareceram como outorgantes:
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Primeiro: — Artur Ganguito Cardoso Quicola, solteiro, 
maior, natural de Waco-Kungo, Cuanza-Sul;

Segundo: — Castelo Cardoso Quicola, solteiro, maior, 
natural de Waco-Kungo, Cuanza-Sul;

Os outorgantes residem habitualmente na Cidade da 
Cela, Waco-Kungo e deles verifiquei a identidade por meu 
conhecimento pessoal.

Foi constituída entre si uma sociedade por quotas de res­
ponsabilidade limitada sob a denominação de «ARTUR & 
CASTELO — Vedações Limitada», com sede no Huambo.

Está conforme.
l.°  Cartório Notarial da Comarca do Huambo, no 

Huambo, 13 de Agosto de 2015. — O Notário-Adjunto, 
Jerónimo Relógio Ngunza.

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
DENOMINADA ARTUR & CASTELO — 

VEDAÇÕES, LIMITADA
ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação de «ARTUR & 
CASTELO — Vedações, Limitada», com sede nesta Cidade 
do Huambo, Bairro de Fátima, podendo no entanto abrir 
filiais, agências, sucursais ou outras formas de representação 
em qualquer parte do território nacional ou no estrangeiro.

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se 

o seu início para todos os efeitos legais a partir da data da 
presente escritura.

ARTIGO 3.°
O seu objecto social é o comércio geral, vedações de 

terrenos, carpintaria, serralharia, electricidade, canaliza­
ção, prestação de serviços, indústria, construção civil, obras 
públicas e particulares, agro-pecuária, importação e expor­
tação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo de 
comércio ou indústria, em que os sócios acordem e seja per­
mitido por lei.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 300.000,00 (trezentos mil 

kwanzas), integralmente realizado em dinheiro, dividido e 
representado pelos sócios em duas quotas iguais do valor 
nominal de Kz: 150.000,00 (cento e cinquenta mil kwan­
zas), cada uma, para cada sócio Artur Ganguito Cardoso 
Quicola e Castelo Cardoso Quicola.

ARTIGO 5.°
O capital social poderá ser aumentado por deliberação da 

Assembleia Geral e o aumento será dividido pelos sócios na 
proporção das suas quotas ou na forma como se vier acordar.

ARTIGO 6.°
A cessão de quotas entre sócios é livre, mas quando feita 

a pessoas estranhas a sociedade, fica dependente do consen­
timento desta a obter por acordo entre os sócios;

ARTIGO 7.°

A gerência e administração da sociedade, em todosse 
actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi* 
mente, serão exercidas pelo sócio Artur Ganguito Car(1^ 
Quicola, que desde já fica nomeado gerente bastando a assi 
natura dele para obrigar validamente a sociedade.

1 O sócio-gerente poderá delegar noutro sócio ou 
pessoa estranha a sociedade parte de poderes ou todos p0(k. 
res de gerência ora lhe conferido outorgando para o efeho0 
respectivo mandato competente em nome da sociedade.

2 É proibido ao sócio-gerente em obrigar a sociedade em 
actos e contratos estranhos aos negócios sociais, tais como Ivales, fianças, abonações ou documentos semelhantes.

ARTIGO 8.°

As Assembleias Gerais, quando a lei não prescreve for- 
malidades especiais para sua convocação, serão convocadas 
pela gerência por cartas registadas, d.ng.das aos outros sócios com, pelo menos, 15 (quinze) dias de antecedenc.a.

ARTIGO 9.°

Os lucros líquidos durante o exercício económico, depois 
de deduzida a percentagem de 5%, para o fundo de reserva 
legal e social, serão divididos pelos sócios na proporção das 
suas quotas, bem como as perdas se as houver.

ARTIGO 10.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou interdição de 

qualquer dos sócios, continuará com o sobrevivo ou capaz 
e com os herdeiros do sócio falecido ou interdito devendo 
estes nomear um que a todos represente enquanto a quota 
permanecer indivisa na sociedade.

ARTIGO ll.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo estar aprovados 
e assinados até fins de Março imediato a que disser respeito.

ARTIGO 12.°
~ No omisso regularão as deliberações sociais e as disposi- 

Ç s da Lei das Sociedades Comerciais vigentes em Angola.
(I5-I4792-LI3)

^ruP° ^^andama, Limitada 

com inich^fih^ eSCritura de 17 de A^osto de 2015’ 
Notas n° 5 95 a f°'has 96’ vers0' do Livr° de

do Cart' ■ ^ara escri^uras de sociedades comerciais 

Licenc' d'0 ^Otar^a* Bié, a cargo de Fernando André, 

° em Direito, Notário do referido Cartório, com­

pareceram:
Primeiro:__ ru • j

Congo Pro ' V,d ^Wana» s°lteiro, natural de Mbanza 
n.° OOOr de Zaire> dtular do Bilhete de Identidade

ZZE0'"- ■“14 * 
por si mesm Unicip,° do Kuemba, que outorga este acto 
indicados ° representaÇao dos sócios menores abaixo
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Segundo: — Cunda Masumu, solteira, natural do 
Kuito, Província do Bié, titular do Bilhete de Identidade 

n 0 002605710BE033, emitido aos 9 de Abril de 2012, resi­

dente em Luanda;
Terceiro: — Manuel da Costa Mabiala, solteiro, natural 

do Buco Zau, Província de Cabinda, titular do Bilhete de 

Identidade n.° 001358767CA032, emitido aos 13 de Abril 

de 2015, residente no Kuito;

Quarto: — Cristo Gracia Buana, menor, natural de 
Luanda, Província de Luanda;

Quinto: — David Masumu Bwana, menor, natural de 
Viana, Província de Luanda;

Sexto: —Admirável Salvador Bwana Próspero, menor, 
natural do Cazenga, Província de Luanda.

Foi constituída entre eles uma sociedade por quotas 
de responsabilidade limitada, sob a denominação «Grupo 

Bwandama, Limitada», com sede na Rua 5 de Outubro, 
Município de Kuito, Província do Bié.

Está conforme.
Cartório Notarial da Comarca do Bié, no Kuito, aos 17 de 

Agosto de 2015. — O Notário-Adjunto, António Francisco 
Neto da Silva.

ESTATUTO DA SOCIEDADE DENOMINADA 
GRUPO BWANDAMA, LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação «Grupo Bwandama, 
Limitada», com sede na 5 de Outubro, Município do Kuito, 

Província do Bié, podendo no entanto abrir filiais, agências, 
sucursais ou qualquer outra forma de representação em qual­

quer parte do território nacional ou no estrangeiro.

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se 

o seu início para todos os efeitos legais a partir da data da 

sua escritura.

ARTIGO 3.°
O seu objecto social é o exercício do comércio geral, 

misto a grosso e a retalho, drogaria, seguros, agro-pecuária, 

pescas, hotelaria e turismo, assistência técnica, farmácia e 
venda de medicamentos, enfermagem, exploração mineral 
e florestal, representações, construção civil e obras públi­

cas, prestação de serviços, compra e venda de viaturas e seus 
acessórios, salão de beleza, oficina, carpintaria, serralharia, 
jardinagem, recauchutagem, caixilharia, rent-a-car, estudos 

e projectos, fiscalização, gestão de sistemas de água, energia 

e tratamento de resíduos sólidos, saneamento básico, esta­
ção de serviço, decorações, perfumaria e bijutaria, indústria 

e mobiliário, pastelaria, panificação, geladaria, educação e 
ensino, modas e confecções, boutique, telecomunicações, 

representações de telefones e seus pertences, agricultura, 
transportes terrestres, marítimos e aéreos não regulares, 
colégio, informática, cultura, agência de viagens e transitá- 

rio, bombas de combustíveis, comercialização de gás butano 
e lubrificantes, turismo ecológico, importação e exportação, 
podendo dedicar- se a qualquer outro ramo de comércio ou 
indústria, em que os sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 150.000,00 (cento e cin­

quenta mil kwanzas), integralmente realizado em dinheiro, 
dividido e representado pelos sócios em seis quotas dis­
tribuídas da seguinte forma: uma quota do valor nominal 
de Kz: 60.000,00 (sessenta mil kwanzas), pertencente ao 
sócio David Bwana, outras duas quotas do valor nominal de 

Kz: 30.000,00 (trinta mil kwanzas), pertencente aos sócios 
Cunda Masumu e Manuel da Costa Mabiala e três quotas 
iguais do valor nominal de Kz: 10.000,00 (dez mil kwan­

zas), pertencentes aos sócios Cristo Gracia Buana, David 
Masumu Bwana, Admirável Salvador Bwana Prospero, 
respectivamente.

ARTIGO 5.°

O capital social poderá ser aumentado por deliberação da 
Assembleia Geral e o aumento será dividido pelos sócios na 
proporção das suas quotas ou na forma como se vier acordar.

ARTIGO 6.°

A cessão de quotas entre sócios é livre, mas quando 
feita a pessoas estranhas à sociedade, fica dependente do 
consentimento desta, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios quando dele não quiser 

fazer uso.

ARTIGO 7 o
A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, serão exercidas pelo sócio David Bwana, que desde 
já fica nomeado gerente, bastando a sua assinatura para obri­
gar validamente a sociedade.

1. O sócio-gerente poderá delegar a outro sócio ou a 
pessoa estranha à sociedade parte ou todos os poderes de 
gerência, outorgando para o efeito o respectivo mandato.

2. É proibido ao sócio-gerente obrigar a sociedade em 
actos e contratos estranhos aos negócios sociais tais como 
avales, fianças, abonações ou documentos semelhantes.

ARTIGO 8.°
As Assembleias Gerais, quando a lei não prescreve for­

malidades especiais para sua convocação, serão convocadas 
pela gerência por cartas registadas, dirigidas aos outros 
sócios com, pelo menos, 15 (quinze) dias de antecedência.

ARTIGO 9.°
Os lucros líquidos durante o exercício económico, depois 

de deduzida a percentagem de cinco por cento para o fundo 
de reserva legal e social, serão divididos pelos sócios na pro­
porção das suas quotas, bem como as perdas se as houver.

ARTIGO 10.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou interdição 
de qualquer dos sócios, continuará com os sobrevivos ou 
capazes e com os herdeiros do sócio falecido ou interdito 

devendo estes nomear um que a todos represente enquanto a 
quota permanecer indivisa na sociedade.
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ARTIGO II.0
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 3I de Dezembro de cada ano, devendo estar aprovados 

e assinados até fins de Março imediato a que disser respeito.

ARTIGO 12.°
No omisso regularão as deliberações sociais e as disposi­

ções da Lei das Sociedades Comerciais vigente em Angola. 

(15- I4795-L13)

Império de Gomes & Gomes, Limitada

Certifico que, por escritura de 18 de Março de 2015, 

com início de folhas 34 a folhas 35, do Livro de Notas 

n.° 90-B, para escrituras diversas do l.° Cartório Notarial 

da Comarca do Huambo, perante mim, Jerónimo Relógio 

Ngunza, Notário-Adjunto do respectivo Cartório, compare­

ceram como outorgantes:
Primeiro: — Deolinda Rodrigues Pereira Gomes, sol­

teira, maior, natura! de Tchikala-Tcholohanga, Huambo;

Segundo: — Felisberto Pereira Gomes, solteiro, maior, 

natural do Huambo;
Foi constituída entre eles uma sociedade que adopta a 

forma de sociedade por quotas de responsabilidade limi­

tada, sob a denominação de «Império de Gomes & Gomes, 

Limitada», com sede no Huambo.

Está conforme.
l.° Cartório Notarial da Comarca do Huambo, no 

Huambo, aos 18 de Março de 2015. — O Notário-Adjunto, 

Jerónimo Relógio Ngunza.

ESTATUTO DA SOCIEDADE DENOMINADA 
IMPÉRIO DE GOMES & GOMES, LIMITADA

ARTIGO l.“

A sociedade adopta a denominação de «Império de 
Gomes & Gomes, Limitada», com sede e principal estabele­

cimento comercial no Huambo, Bairro Cidade Alta, Avenida 

Deolinda Rodrigues, podendo no entanto abrir filiais, sucur­

sais e outras formas de representação em qualquer parte do 

território nacional ou no estrangeiro.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, e o seu início 
é a contar da data da presente escritura.

ARTIGO 3.°
O seu objecto social é o exercício da actividade de 

comércio geral, misto a grosso e a retalho, indústria, hote­

laria e turismo, prestação de serviços, educação e ensino, 

pesca, farmácia, posto de venda de medicamentos, jardi­

nagem, actividade de consultoria e fiscalização, estudos e 
projectos, assessoria técnica, gestão imobiliária, construção 

civil, obras públicas e particulares, compra e venda de mate­

riais de construção civil, posto de venda de combustíveis 

e seus derivados, segurança privada pessoal e patrimonial.

m necuária, exploração de fazendas agrícolas, mine^' 

florestal exploração e transformação de madeira, serr% tração de inertes, formação profissmnal e infonná^ 

eXP M representação comercial, escola de condução, 

ma> ar transporte de passageiros e de mercadorias divet.

^^ãmiònagem, importação e exportação, podendo ainfc 

SaS’.C nntouer outro ramo de comércio ou indústria em 

que os s __ £ |jvrernente permitida a participação da
Utd°e no capital social de outras sociedades, mesmo > 

S0C' obiecto social diferente do seu ou reguladas por leis 1; 
c°m obje agrupamentos de empresas, consórcios oU ,

XX * s™"".X ””
Sóci. de «spons.blIMade bmílad.

ARTIGO 4.° |

O capital social é do valor nominal de Kz: 500.000 00 ! 
(quinhentos mil kwanzas), integralmente realizado em í 

dinheiro, dividido e representado pelos sócios em duas quo­

tas iguais e do valor nominal de Kz: 250.000,00 (duzentos i 

cinquenta mil kwanzas) cada uma, para os sócios Deolinda ’ 

Rodrigues Pereira Gomes e Felisberto Pereira Gomes, res- i 

pectivamente. j
Único: — O capital social poderá ser aumentado por j 

deliberação da Assembleia Geral e o aumento será dividido • 

pelos sócios na proporção das suas quotas ou na forma a 

acordar para o efeito.

ARTIGO 5.°
Não serão exigíveis prestações suplementares de capital, 

mas qualquer dos sócios poderá fazer suprimentos à socie­

dade vencendo juros de cinco por cento.

. artigo 6.°
feita a estrành qU°íaS é ,ivre entre os sócios, mas quando 

qual é semDrP°S’ do consentimento da sociedade, á

outros sóc' reservado 0 direito de preferência, deferido a 

01 tros s°c>os quando dela não quiser fazer uso.

Ao-- artigo 7.”
seus nrm 0,3 e adrn,n,straÇào da sociedade, em todos os 
mente s C COntlatOS’em-,u,zo e ^ora ^e*e. activa e passiva- 
de cau ' 30 eXerc,das Por ambos sócios, que dispensados 
natura 5 Sà° desde-ia nomeados gerentes, bastando a assi- 

sociedade qUa,qUer Um deles’ Para obrigar validamente a 

sócinc S Soc,os~^erentes poderão delegar nos outros 
sendo P°dereS de gerência que lhe serào conferidos. 

(ja . essário o mandato competente outorgado em nome 
dade ° qUando os ^e'eêar em pessoa estranha à socie- 

ací * proibido aos sócios obrigar a sociedade em

avales n°nlral°S eslran^°s aos negócios sociais, tais como 

anças, abonações ou documentos semelhantes.

artigo 8.° maTdS^SSe,T,kJe,as Gerais, quando a lei não prescreva for- 
es especiais para a sua convocação, poderão ser feita
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r meio de cartas, correspondências e/ou bilhetes-postais 
registados, dirigidos aos sócios, com um aviso prévio de 

pelo menos (15) quinze dias de antecedência.

ARTIGO 9.°

Os lucros líquidos durante o exercício económico, depois 

de deduzida a percentagem de 5% (cinco por cento) para o 

fundo de reserva legal e social, serão divididos pelos sócios 

na proporção das suas quotas, bem como das perdas se as 

houver.
ARTIGO 10.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou interdição de 
qualquer um dos sócios, continuará com os sobrevivos ou 

capazes e com os herdeiros do sócio falecido ou interdito, 

devendo estes nomear um que a todos represente enquanto a 
quota permanecer indivisa na sociedade. Dissolvida a socie­

dade por acordo dos sócios, todos eles serão liquidatários e a 
liquidação será deferida ao sócio que melhor preço oferecer 

em igualdade de condições.

ARTIGO II.0

Os anos sociais serão anos civis e os balanços serão 

dados a 31 de Dezembro de cada ano, devendo estar aprova­
dos e assinados até fins de Março imediato.

ARTIGO 12.°

No omisso regularão as deliberações sociais e as disposi­

ções da Lei das Sociedades Comerciais vigentes em Angola. 

(I5-14796-L13)

H. T. A Sebastião & Filhos, Limitada

Certifico que, por escritura de 21 de Agosto de 2015, 

com início de folhas 92, a folhas 93, do Livro de Notas 
n.° 3-A, para escrituras diversas do 2.° Cartório Notarial da 
Comarca do Huambo — SIAC, perante mim, Benjamim 

Saku Lumbwambwa, Licenciado em Direito, Notário- 

Adjunto do referido Cartório, compareceram:

Primeiro: — Diniz Sebastião, casado com Hilária 
Tomás Alfredo Sebastião sob o regime de comunhão de 

adquiridos, natural de Luau, Província do Moxico, resi­
dente habitualmente na Cidade do Kuito, Bairro Catemo, 

Rua E, casa sem número, titular do Bilhete de Identidade 

n.° 000251662MOO13, emitido pela Direcção Nacional do 
Arquivo de Identificação Civil e Criminal, em Luanda, aos 17 
de Agosto de 2015;

Segundo: — Hilária Tomás Alfredo Sebastião, casada 
com o primeiro outorgante, natural do Lubango, Província 
da Huíla, residente habitualmente na Cidade do Kuito, Bairro 

Sede, Rua Sociedade Geografia de Lisboa, titular do Bilhete 

de Identidade n.° 001841571HA039, emitido pela Direcção 
Nacional do Arquivo de Identificação Civil e Criminal, em 

Luanda, aos 15 de Setembro de 2015;

Terceiro: — Yolanda Essenje Alfredo Ricardo, sol- 
^cira, maior, natural do Longonjo, Província do Huambo, 

residente habítualmente na Cidade do Kuito, Bairro Sede, 

Rua Sociedade Geográfia de Lisboa, titular do Bilhete de 
Identidade n.° 001677317HO034, emitido pela Direcção 
Nacional do Arquivo de Identificação Civil e Criminal, em 

Luanda, aos 18 de Fevereiro de 2015;

Quarto: — Fadilha Custódia Sebastião, solteira, maior, 
natural do Longonjo, Província do Huambo, residente habi­
tualmente na Cidade do Kuito, Bairro 17 de Setembro, 

condomínio 21 de casas, casa sem número, titular do Bilhete 
de Identidade n.° 000545639H0033, emitido pela Direcção 
Nacional do Arquivo de Identificação Civil e Criminal, em 

Luanda, aos 7 de Maio de 2015;

Quinto: — Israel Lino Sebastião, solteiro, maior, natu­
ral do Kuito, Província do Bié, onde reside habítualmente 

no Bairro Sede, Rua Sociedade Geografia de Lisboa, titu­

lar do Bilhete de Identidade n.° 001709238BE035, emitido 
pela Direcção Nacional do Arquivo de Identificação Civil e 
Criminal, em Luanda, aos 27 de Março de 2015;

Sexto: — Rosa Yuny Alfredo Ricardo Silva, casada com 
Eugênio Norton Si Iva sob o regime de comunhão de adquiridos, 

natural do Kuito, Província do Bié, residente habitualmente 
em Benguela, Bairro Quioxe, Zona E, casa sem número, titu­
lar do Bilhete de Identidade n.° 003240943H0031, emitido 
pela Direcção Nacional do Arquivo de Identificação Civil e 

Criminal, em Luanda, aos 30 de Julho de 2013;
Foi constituída entre eles, uma sociedade por quotas 

de responsabilidade limitada sob a denominação «H. T. A 
Sebastião & Filhos, Limitada», com sede no Kuito.

Está conforme.
2.°  Cartório Notarial da Comarca do Huambo — SIAC, 

no Huambo, aos 21 de Agosto de 2015. — O2.° Ajudante de 

Notário, Laurindo J. A. dos Santos.

ESTATUTO DA SOCIEDADE
H. T. A SEBASTIÃO & FILHOS, LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade comercial adopta a denominação de «H. T. A 
Sebastião & Filhos, Limitada», tem a sua sede na Província 

do Bié, Município do Kuito, Bairro Catemo, podendo trans­
feri-la livremente para qualquer outro local do território 

nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências, ou 
outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da presente escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social a saúde, clínica, 

centro médico, posto de enfermagem, venda de medica­
mentos e de materiais hospitalares, farmácia, comércio por 
grosso e a retalho, compra e venda de veículos automóveis 

e de motociclos, rent-a-car, indústria, moagem, agricultura, 
produção animal, caça e silvicultura, pescas, transpor-
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ARTIGO II.0
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo estar aprovados 

e assinados até fins de Março imediato a que disser respeito.

ARTIGO 12.®
No omisso regularão as deliberações sociais e as disposi­

ções da Lei das Sociedades Comerciais vigente em Angola.

(15-I4795-LI3)

Império de Gomes & Gomes, Limitada

Certifico que, por escritura de 18 de Março de 2015, 

com início de folhas 34 a folhas 35, do Livro de Notas 

n.° 90-B, para escrituras diversas do l.° Cartório Notarial 

da Comarca do Huambo, perante mim, Jerónimo Relógio 

Ngunza, Notário-Adjunto do respectivo Cartório, compare­

ceram como outorgantes:
Primeiro: — Deolinda Rodrigues Pereira Gomes, sol­

teira, maior, natural de Tchikala-Tcholohanga, Huambo;

Segundo: — Felisberto Pereira Gomes, solteiro, maior, 

natural do Huambo;

Foi constituída entre eles uma sociedade que adopta a 

forma de sociedade por quotas de responsabilidade limi­

tada, sob a denominação de «Império de Gomes & Gomes, 

Limitada», com sede no Huambo.

Está conforme.

I.°  Cartório Notarial da Comarca do Huambo, no 

Huambo, aos 18 de Março de 2015. — O Notário-Adjunto, 

Jerónimo Relógio Ngunza.

ESTATUTO DA SOCIEDADE DENOMINADA 
IMPÉRIO DE GOMES & GOMES, LIMITADA

ARTIGO 1°
A sociedade adopta a denominação de «Império de 

Gomes & Gomes, Limitada», com sede e principal estabele­

cimento comercial no Huambo, Bairro Cidade Alta, Avenida 

Deolinda Rodrigues, podendo no entanto abrir filiais, sucur­

sais e outras formas de representação em qualquer parte do 

território nacional ou no estrangeiro.

ARTIGO 2.®
A sua duração é por tempo indeterminado, e o seu início 

é a contar da data da presente escritura.

ARTIGO r
O seu objecto social é o exercício da actividade de 

comércio geral, misto a grosso e a retalho, indústria, hote­
laria e turismo, prestaçâo de serviços, educação e ensino, 

pesca, farmácia, posto de venda de medicamentos, jardi­

nagem, actividade de consultoria e fiscalização, estudos e 
projectos, assessoria técnica, gestão imobiliária, construção 

civil, obras públicas e particulares, compra e venda de mate­

riais de construção civil, posto de venda de combustíveis 

e seus derivados, segurança privada pessoal e patrimonial.

n.necuária, exploração de fazendas agrícolas, mineta|ç florestal exploração e transformação de madeira, serr!% 

loração de inertes, formação profissional e inforn^ eXP fcrX representação comercial, escola de condu^ 

car transporte de passageiros e de mercadorias diVet. 'CT,"°ámiònagem, importação e exportação, podendo aind, 
SaS’.C nnJouer outro ramo de comércio ou indústria

I q ■ . __ É livremente permitida a participação da
UT? no capital social de outras sociedades, mesma 

socedade diferente do seu ou reguladas por leis ■
c°m obje mentos de empresas, consórcios ou .
'eS„«X ôe

de responsabilidade limpada.

ARTIGO 4°

O capital social é do valor nominal de Kz: 500.000 00 

(quinhentos mil kwanzas), integralmente realizado em i 

dinheiro, dividido e representado pelos sócios em duas quo- 

tas iguais e do valor nominal de Kz: 250.000,00 (duzentos ! 

cinquenta mil kwanzas) cada uma, para os sócios Deolinda 

Rodrigues Pereira Gomes e Felisberto Pereira Gomes, res- i 

pectivamente. |
Único: — O capital social poderá ser aumentado por | 

deliberação da Assembleia Geral e o aumento será dividido • 

pelos sócios na proporção das suas quotas ou na forma a 

acordar para o efeito.

ARTIGO 5.°
Não serão exigíveis prestações suplementares de capital, 

mas qualquer dos sócios poderá fazer suprimentos à socie­

dade vencendo juros de cinco por cento. j

AR TIGO 6.° •
A cessão das quotas é livre entre os sócios, mas quando 

feita a estranhos, carecerá do consentimento da sociedade, a 

qual é sempre reservado o direito de preferência, deferido a 

outros sócios quando dela não quiser fazer uso.

A « - • ARTIGO 7.®
seusarin " 13 e a<^m,n‘straÇ^o da sociedade, em todos os 
mente se ' C°nllal0S’ emJuízo e fora dele, activa e passiva- 
de caucà eXefC’das por ambos sócios, que dispensados 
natura d ' Sa° desde nomeados gerentes, bastando a assi- 

sociedade Um de'es’ Para °drigar validamente a

§ I 0   /-X . .
Sóc; soc,°s-gerentes poderão delegar nos outros
sendo P°dereS de £erê"cia que lhe serão conferidos, 

da sor' dC^SSan° ° ITíanc*at0 competente outorgado em nome 
dade 3 ° ^Uando os delegar em pessoa estranha à socie- 

acíQ Proibido aos sócios obrigar a sociedade em 

avales ç°ntratos eslranhos aos negócios sociais, tais como 

lanças, abonações ou documentos semelhantes.

ARTIGO 8.® 

mal‘H ^SSem^'e*as Gerais, quando a lei ni 

validades especiais para a sua convocação,

io prescreva for- i 

poderão ser feiia
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r meio de cartas, correspondências e/ou bilhetes-postais 

registados, dirigidos aos sócios, com um aviso prévio de 

elo menos (15) quinze dias de antecedência.

ARTIGO 9.°

Os lucros líquidos durante o exercício económico, depois 
de deduzida a percentagem de 5% (cinco por cento) para o 
fundo de reserva legal e social, serão divididos pelos sócios 

na proporção das suas quotas, bem como das perdas se as 

houver.
ARTIGO 10.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou interdição de 

qualquer um dos sócios, continuará com os sobrevivos ou 
capazes e com os herdeiros do sócio falecido ou interdito, 

devendo estes nomear um que a todos represente enquanto a 
quota permanecer indivisa na sociedade. Dissolvida a socie­

dade por acordo dos sócios, todos eles serão liquidatários e a 

liquidação será deferida ao sócio que melhor preço oferecer 

em igualdade de condições.

ARTIGO ll.°

Os anos sociais serão anos civis e os balanços serão 

dados a 31 de Dezembro de cada ano, devendo estar aprova­
dos e assinados até fins de Março imediato.

ARTIGO 12.°

No omisso regularão as deliberações sociais e as disposi­

ções da Lei das Sociedades Comerciais vigentes em Angola. 

(15-14796-LI3)

H. T. A Sebastião & Filhos, Limitada

Certifico que, por escritura de 21 de Agosto de 2015, 

com início de folhas 92, a folhas 93, do Livro de Notas 
n.° 3-A, para escrituras diversas do 2.° Cartório Notarial da 
Comarca do Huambo — SIAC, perante mim, Benjamim 

Saku Lumbwambwa, Licenciado em Direito, Notário- 

Adjunto do referido Cartório, compareceram:

Primeiro: — Diniz Sebastião, casado com Hilária 
Tomás Alfredo Sebastião sob o regime de comunhão de 

adquiridos, natural de Luau, Província do Moxico, resi­
dente habitualmente na Cidade do Kuito, Bairro Catemo, 

Rua E, casa sem número, titular do Bilhete de Identidade 

n.° 000251662MOO13, emitido pela Direcção Nacional do 
Arquivo de Identificação Civil e Criminal, em Luanda, aos 17 
de Agosto de 2015;

Segundo: — Hilária Tomás Alfredo Sebastião, casada 
com o primeiro outorgante, natural do Lubango, Província 
da Huíla, residente habitualmente na Cidade do Kuito, Bairro 
Sede, Rua Sociedade Geografia de Lisboa, titular do Bilhete 

de Identidade n.° 001841571HA039, emitido pela Direcção 
Nacional do Arquivo de Identificação Civil e Criminal, em 

Luanda, aos 15 de Setembro de 2015;

Terceiro: — Yolanda Essenje Alfredo Ricardo, sol- 
te’ra, maior, natural do Longonjo, Província do Huambo, 
residente habitualmente na Cidade do Kuito, Bairro Sede, 

Rua Sociedade Geográfia de Lisboa, titular do Bilhete de 
Identidade n.° 001677317HO034, emitido pela Direcção 
Nacional do Arquivo de Identificação Civil e Criminal, em 

Luanda, aos 18 de Fevereiro de 2015;

Quarto: — Fadilha Custódia Sebastião, solteira, maior, 
natural do Longonjo, Província do Huambo, residente habi­
tualmente na Cidade do Kuito, Bairro 17 de Setembro, 
condomínio 21 de casas, casa sem número, titular do Bilhete 
de Identidade n.° 000545639H0033, emitido pela Direcção 
Nacional do Arquivo de Identificação Civil e Criminal, em 

Luanda, aos 7 de Maio de 2015;

Quinto: — Israel Lino Sebastião, solteiro, maior, natu­
ral do Kuito, Província do Bié, onde reside habitualmente 

no Bairro Sede, Rua Sociedade Geografia de Lisboa, titu­
lar do Bilhete de Identidade n.° 001709238BE035, emitido 
pela Direcção Nacional do Arquivo de Identificação Civil e 
Criminal, em Luanda, aos 27 de Março de 2015;

Sexto: — Rosa Yuny Alfredo Ricardo Silva, casada com 
Eugênio Norton Silva sob o regime de comunhão de adquiridos, 
natural do Kuito, Província do Bié, residente habitualmente 
em Benguela, Bairro Quioxe, Zona E, casa sem número, titu­
lar do Bilhete de Identidade n.° 003240943HO031, emitido 
pela Direcção Nacional do Arquivo de Identificação Civil e 

Criminal, em Luanda, aos 30 de Julho de 2013;
Foi constituída entre eles, uma sociedade por quotas 

de responsabilidade limitada sob a denominação «H. T. A 
Sebastião & Filhos, Limitada», com sede no Kuito.

Está conforme.
2.° Cartório Notarial da Comarca do Huambo — SIAC, 

no Huambo, aos 21 de Agosto de 2015. — O2.° Ajudante de 

Notário, Laurindo J. A. dos Santos.

ESTATUTO DA SOCIEDADE
H. T. A SEBASTIÃO & FILHOS, LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade comerciai adopta a denominação de «H. T. A 
Sebastião & Filhos, Limitada», tem a sua sede na Província 

do Bié, Município do Kuito, Bairro Catemo, podendo trans­
feri-la livremente para qualquer outro local do território 

nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências, ou 
outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da presente escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social a saúde, clínica, 

centro médico, posto de enfermagem, venda de medica­
mentos e de materiais hospitalares, farmácia, comércio por 
grosso e a retalho, compra e venda de veículos automóveis 

e de motociclos, rent-a-car, indústria, moagem, agricultura, 
produção animal, caça e silvicultura, pescas, transpor­
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tes, beiral, infantário, telecomunicações, drogaria, livraria, 

papelaria, construção civil, obras públicas e particulares, 

hotelaria e turismo, educação, ensino primário, ensino geral, 

formação média técnica, formação média normal, ensino 

superior, formação profissional, representação comercial, 

prestação de serviços, jardinagem, salão de beleza, bouti­

que, geladaria, caixilharia, serraria, carpintaria, marcenaria, 

informática, estação de serviços, consultoria, contabilidade, 

segurança privada, exploração mineira e florestal, importa­

ção e exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro 

ramo de comércio ou indústria em que os sócios acordem e 

seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 300.000,00 (trezentos mil 

kwanzas), integralmente realizado em dinheiro, dividido 

e representado pelos sócios em seis quotas distribuídas da 

seguinte forma: duas quotas iguais com o valor nominal de 

Kz: 90.000,00 (noventa mil kwanzas) cada uma, perten­

centes aos sócios Diniz Sebastião e Hilária Tomás Alfredo

Sebastião e outras quatro quotas iguais com o valor nomi­

nal de Kz: 30.000,00 (trinta mil kwanzas) cada uma, para os 

sócios Yolanda Essenje Alfredo Ricardo, Fadilha Custódia 

Sebastião, Israel Lino Sebastião e Rosa Yuny Alfredo 

Ricardo Silva, respectivamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 

de preferência deferido aos sócios, se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

A gerência e administração da sociedade em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, serão exercidas pelos sócios Diniz Sebastião, Hilária 
Tomás Alfredo Sebastião e Fadilha Custódia Sebastião, que 

com dispensa de caução, ficam desde já nomeados gerentes, 
bastando a assinatura de um deles, para obrigar validamente 

a sociedade.

1. Os gerentes poderão delegar noutro sócio ou em pes­

soa estranha à sociedade todos ou parte dos poderes de 
gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

2. Fica vedado aos gerentes, obrigar a sociedade em 

actos e contratos estranhos aos negócios sociais tais como 
letras, fianças, abonações, avales ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°
As Assembleias Gerais serào convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 
8 (oito) dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva 

formalidades especiais de comunicação. Se qualquer dos 

sócios estiver ausente da sede social a comunicação deverá 

ser feita em tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com os

U /.vos e herdeiros ou representantes do sócio S° aito devendo estes nomear um que a todos reptç.
■

ARTIGO 9.°
Os lucros líquidos, durante o exercício económico 

is de deduzida a percentagem de cinco por cento (5%), 

rrencente ao fundo de reserva legal e soctal, serão dividi, 

dos pelos sócios na proporção das suas quotas bem com0as 

perdas se as houver.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 

a liquidação e partilha verificar-se-ão como acordarem. Na 

falta de acordo e se algum deles o pretender, será o activo 

social licitado em globo com obrigação do pagamento do 

passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer,em 

igualdade de condições.

ARTIGO li.0

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12/

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro do 

Tribunal Provincial do Huambo com expressa renúncia a 

qualquer outro.

ARTIGO 13/
Os anos sociais serão correspondentes aos civis e os 

balanços serão dados em 31 de Dezembro de cada ano, 
devendo estar aprovados e assinados até fins de Março ime­

diato a que disser respeito.

ARTIGO 14/
Na omissão regularão as disposições da Lei n.° 1/04, 

de 13 de Fevereiro, Lei das Sociedades Comerciais, as 
deliberações sociais tomadas em forma legal e demais legis 

laçòes aplicáveis.
(15-I4797-LI3)

Adoan(lrade&Fi|hos L.mjta(Ja 

iniciT'ru°í- ^'e por escritura de 14 de Agosto de 2015, com 

n o , 0 has 90- a folhas 91, do Livro de Notas
da Com' eScrituras diversas do 2.° Cartório Notarial

Saku I T ° ^uam*’°—SIAC, perante mim. Benjamim 

Adiuntnrt” "'a,nbwa- Licenciado em Direito. Notário-

Ca"6rio-“n,l’“e“ra™: 
ciado //O i ^arlos ^anue^ Ferreira de Andrade, divor- 
hahitun|aiUra de Caconda, Província da Huíla, residente 

Bai™ Pr°VÍnCÍa d0 Bié< MunicíPio d0 KuÍt°' 
lar do B ll ^oc,edade Geografia de Lisboa C, titu- 
pela D' * Idenlidade n-° 000435677HA038, emitido 

ecçào Nacional do Arquivo de Identificação Civil e 
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Criminal, em Luanda, aos 10 de Junho de 2011, que outorga 

este acto por si individualmente e em representação de seus 
filhos menores Fátima Jaqueline Adolfina de Andrade, de 6 

anos de idade, natural do Kuito, Província do Bié e Emanuel 
Mukewi de Andrade, de 5 anos de idade, natural do Kuito, 

Província do Bié, com ele conviventes;

Segundo: — Mukemi Wakabwe Adolfina, solteira, 
maior, natural do Luau, Província do Moxico, residente 

habítualmente na cidade de Benguela, Bairro Benguela, 

Rua Diogo Cão, Casa n.° 16, titular do Bilhete de Identidade 
n.° 001363490M0037, emitido pela Direcção Nacional do 

Arquivo de Identificação Civil e Criminal, em Luanda, aos 

22 de Outubro de 2009;
Foi constituída entre eles, uma sociedade por quotas de 

responsabilidade limitada, sob a denominação «Adoandrade 

& Filhos, Limitada», com sede no Huambo.

Está conforme.
Segundo Cartório Notarial da Comarca do Huambo — 

SIAC, no Huambo, 14 de Agosto de 2015. — O 2.° Ajudante 

de Notário, Laurindo J. A. dos Santos.

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
ADOANDRADE & FILHOS, LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade comercial adopta a denominação de 
«Adoandrade & Filhos, Limitada», tem a sua sede na Cidade 

do Huambo, Bairro Santa Iria, podendo transferi-la livre­

mente para qualquer outro local do território nacional, bem 
como abrir filiais, sucursais, agências, ou outras formas de 

representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da presente escritura.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social o comércio por 

grosso e a retalho, reparação de veículos automóveis, moto­
ciclos e de bens de uso pessoal e doméstico, prestação de 

serviços, construção civil, obras públicas e particulares, 
hotelaria e turismo, agro-pecuária, pastelaria, indústria, 

saúde, posto médico, farmácia, venda de medicamentos e 
de materiais hospitalares, educação, jardinagem, segurança 

patrimonial, exploração florestal, mineral, importação e 

exportação; podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo 
do comércio ou indústria em que os sócios acordem e seja 

permitido por lei.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 300.000,00 (trezentos mil 

kwanzas), integralmente realizado em dinheiro, dividido e 

representado pelos sócios em quatro quotas distribuídas da 

seguinte forma: duas quotas iguais com o valor nominal de 

170.000,00 (cento e vinte mil kwanzas) cada uma, per­

tencentes ao sócios Carlos Manuel Ferreira de Andrade e 
Mukemi Wakabwe Adolfina e outras duas quotas iguais com 

o valor nominal de Kz: 30.000,00 (trinta mil kwanzas) cada 

uma, para os sócios Fátima Jaqueline Adolfina de Andrade e 
Emanuel Mukewi de Andrade, respectivamente.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, a qual é sempre reservado o direito 
de preferência deferido aos sócios, se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

A gerência e administração da sociedade em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­
sivamente, serão exercidas pelos sócios Carlos Manuel 

Ferreira de Andrade e Mukemi Wakabwe Adolfina, que com 
dispensa de caução, ficam desdejá nomeados gerentes, bas­

tando a assinatura de um deles, para obrigar validamente a 

sociedade.

1. Os gerentes poderão delegar noutro sócio ou em pes­
soa estranha à sociedade todos ou parte dos poderes de 
gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

2. Fica vedado aos gerentes, obrigar a sociedade em 
actos e contratos estranhos aos negócios sociais tais como 

letras, fianças, abonações, avales ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais, serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 

8 (oito) dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva 

formalidades especiais de comunicação. Se qualquer dos 

sócios estiver ausente da sede social a comunicação deverá 

ser feita em tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com os 

sobrevivos e herdeiros ou representantes do sócio falecido 

ou interdito, devendo estes nomear um que a todos repre­

sente enquanto a quota se mantiver.

ARTIGO 9.°

Os lucros líquidos durante o exercício económico, 

depois de deduzida a percentagem de cinco por cento (5%), 

pertencente ao fundo de reserva legal e social, serão dividi­

dos pelos sócios na proporção das suas quotas, bem como as 

perdas se as houver.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 

a liquidação e partilha verificar-se-ão como acordarem. Na 

falta de acordo e se algum deles o pretender, será o activo 

social licitado em globo com obrigação do pagamento do 

passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 

igualdade de condições.
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ARTIGO II"
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.
ARTIGO 12.’

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro do 

Tribunal Provincial do Huambo com expressa renúncia a 

qualquer outro.

ARTIGO I3.°
Os anos sociais serão correspondentes aos civis e os 

balanços serão dados em 31 de Dezembro de cada ano, 

devendo estar aprovados e assinados até fins de Março ime­

diato a que disser respeito.

ARTIGO 14.°

Na omissão regularão as disposições da Lei n.° 1/04, 

de 13 de Fevereiro, Lei das Sociedades Comerciais, as 

deliberações sociais tomadas em forma legal e demais legis­

lações aplicáveis.
(15-14798-L13)

L L — Chicola & Filhos, Limitada

Certifico que, por escritura de 25 de Agosto de 2015, com 

início de folhas I a folhas 4, do Livro de notas n.° 6-A, para 

escrituras de Sociedades Comerciais do Cartório Notarial da 

Comarca do Bié, a cargo de Fernando André, Licenciado em 

Direito, Notário do referido Cartório, compareceram:

Primeiro: — Luís Lucas Chicola, casado, natural do 
Kuito, Província do Bié, titular do Bilhete de Identidade, 

n.° 001511194BE031, emitido aos 21 de Abril de 2011, resi­

dente em Luanda, no Kilamba Kiaxi, Bairro Golf II, Rua 17, 

de Setembro, Casa n.° 6;

Segundo: — Pedro Francisco Luís Oliveira Chicola, sol­
teiro, natural do Kuito, Província do Bié, titular do Bilhete 

de Identidade n.° 000404351BE030, emitido aos 16 de 

Outubro de 2007, residente em Luanda, no Kilamba Kiaxi, 

Bairro Neves Bendinha, Rua Cidade de Ondjiva-Samba, 

Casa n.° 4, representado neste acto por Luís Lucas Chicola, 

em face da procuração apresentada e outorgada aos 23 de 

Julho de 2015, e que arquivo neste Cartório Notarial da 

Comarca do Bié;

Terceiro: — Maria da Conceição Chicola, solteira, 
natural do Kuito, Província do Bié, titular do Bilhete de 
Identidade n.° 000029941BE032, emitido aos 20 de Março 
de 2013, residente em Luanda, no Kilamba Kiaxi, Bairro 

Golf 11, Casa n.° 58, Zona 20, representada neste acto pelo 

por Luís Lucas Chicola, em face da procuração apresentada 

e outorgada aos 14 de Agosto de 2015, e que arquivo neste 
Cartório Notarial da Comarca do Bié;

Quarto: — Luís Justo Guaio Lucas, solteiro, natural do 
Kuito, Província do Bié, titular do Bilhete de Identidade 

n.° 000095290BE019, emitido aos 4 de Agosto de 2010,

residente em Luanda, no Kilamba Kiaxi 

Bendinha, Rua Cidade de Ondjiva, Samba 
representado neste acto por Luís Lucas Clfic C9Sa n,° 

da procuração apresentada e outorgada aos 27^ 

2015, e que arquivo neste Cartório Notarial deJulho(1e 
do Bié; a Con^ca:

Quinto: — Noémia Cassova Chicola, solteira 

do Huambo, Província do Huambo, titular do 

Identidade n.°000947630H0036, emitido aos 23 deQ 

de 2013, residente em Luanda, Cacuaco, Nova Centrafd 

representada neste acto por Luís Lucas Chicola, em face 

procuração apresentada e outorgada aos 14 de Agosto de 
2015, e que arquivo neste Cartório Notarial da Coma/ 
do Bié; rCa

Sexto: — Adelaide Antónia Chicola, solteira, natural do 

Kuito, Província do Bié, titular do Bilhete de Identidade 

n.° 000179295BE036, emitido aos 12 de Dezembro de 2002 

residente em Luanda, Sambizanga, Bairro São Paulo, Rua 

de Ambaca, representada neste acto por Luís Lucas Chicola, 

em face da procuração outorgada aos 9 de Fevereiro de 2015, 

e que arquivo neste Cartório Notarial da Comarca do Bié;

Foi constituída entre eles uma sociedade por quotas 

de responsabilidade limitada sob a denominação «L L. 

— Chicola & Filhos, Limitada», com sede na Comuna do 

Kuquema, Município do Kuito, Província do Bié;

Está conforme.
Cartório Notarial da Comarca do Bié, no Kuito, aos 26 de 

Agosto de 2015. — O Notário-Adjunto, António Francisco 

Neto da Silva.

ESTATUTO DA SOCIEDEDE 
DENOMINADA L L — CHICOLA

& FILHOS, LIMITADA

ARTIGO 1° .
i i __ Chicola

A sociedade adopta a denominação «l l
& Filhos, Limitada», tem a sua sede social, na ^onlU^ij0 

Kuquema, Município do Kuito, Província do Bié, po < 

no entanto abrir filiais, agências, sucursais ou 
outra forma de representação em qualquer parte do terr 

nacional ou no estrangeiro.

ARTIGO 2.° tando-se
A sua duração é por tempo indeterminado, co & 

o seu início para todos os efeitos legais a partir 

sua escritura.

ARTIGO 3.° eral mis10’
O seu objecto social é o exercício do comércio 

a grosso e a retalho, prestação de serviço, indústria, 
seguros, representações, agricultura, agro-pecuaria^^^^^ 

tência técnica, construção civil e obras públicas, oS<

e turismo, transportes, farmácia e venda de me < ^uS
enfermagem, exploração de bombas de combustívei^^.^ 

derivados, agência de viagens, estação de serviços, 



111 SÉRIE No ]79 — DE 15 DESETEMBRQ DE2015
17627

nsino representações de telefones e seus pertences, compra 
venda de gás butano, lubrificantes, salão de beleza, ges­

tão de sistemas de água, energia e tratamento de resíduos 

sólidos, saneamento básico, pastelaria, geladaria, panifica­
ção modas e confecções, livraria, decorações, importação 

e exportação, podendo dedicar-se a qualquer outro ramo de 
comércio ou indústria, em que os sócios acordem e seja per­

mitido por lei;

ARTIGO 4.°
O capital social é de 800.000,00 (oitocentos mil kwanzas), 

inte^ralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 
pelos sócios em seis quotas distribuídas da seguinte forma: 
uma quota do valor nominal de 300.000,00 pertencente ao 
sócio Luís Lucas Chicola, e cinco outras do valor nominal 
de cem mil kwanzas para os demais sócios, nomeadamente: 
Pedro Francisco Luís Oliveira Chicola, Maria da Conceição 
Chicola, Luís Justo Guaio Lucas, Noémia Cassova Chicola 
e Adelaide Antónia Chicola, respectivamente.

ARTIGO 5.°

O capital social poderá ser aumentado por deliberação da 
Assembleia Geral e o aumento será dividido pelos sócios na 
proporção das suas quotas ou na forma como se vier acordar.

ARTIGO 6.°

A gerência e administração da sociedade em todos os 
seus actos e contratos em juízo e fora dele activa e passi­
vamente serão exercidas pelos sócios Luís Lucas Chicola e 

Maria da Conceição Chicola, que desde já ficam nomeados 
gerente e subgerente, bastando uma assinatura para obrigar 

validamente a sociedade.
1. O sócio-gerente poderá delegar a outro sócio ou a 

pessoa estranha a sociedade parte ou todos os poderes de 

gerência, outorgando para o efeito o respectivo mandato.
2. É proibido ao sócio-gerente obrigar a sociedade em 

actos e contratos estranhos aos negócios sociais tais como 

avales, fianças, abonações ou documentos semelhantes.

ARTIGO 7.°
Não serão exigíveis prestações suplementares do capital, 

mas os sócios poderão fazer a sociedade os suplementos de 

que ela necessitar, mediante os juros e nas condições que 
estipularem em Assembleias Gerais.

ARTIGO 8.°
A cessão de quotas entre sócios é livre, mas quando feita 

a pessoas estranhas a sociedade, fica dependente do consen­
timento desta a obter por acordo entre os sócios.

ARTIGO 9.°
As Assembleias Gerais quando a lei não prescreve for­

malidades especiais para sua convocação, serão convocadas 
pela gerência por cartas registadas, dirigidas aos outros 
sócios com pelo menos quinze (15) dias de antecedência.

ARTIGO 10.°
Os lucros líquidos durante o exercício económico, depois 

de deduzida a percentagem de cinco por cento para o fundo 
de reserva legal e social, serão divididos pelos sócios na pro­

porção das suas quotas bem como as perdas se as houver.

ARTIGO li.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou interdição 

de qualquer dos sócios, continuará com os sobrevivos ou 

capazes e com os herdeiros do sócio falecido ou interdito 
devendo, estes nomear um que a todos represente enquanto 

a quota permanecer indivisa na sociedade.

ARTIGO I2.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

era 31 de Dezembro de cada ano, devendo estar aprovados 
e assinados até fins de Março imediato a que disser respeito.

ARTIGO 13.°
No omisso regalarão as deliberações sociais e as disposi­

ções da Lei das Sociedades vigentes em Angola.

(15-14803-L13)

Associação Tempo de Mudança de Jovens Cristãos 
do Huambo

Certifico que, por escritura de 26 de Setembro de 2013, 
com início de folhas 10 a folhas 11, verso do Livro de Notas 
n.° 88-B, para escrituras diversas do l.° Cartório Notarial 
da Comarca do Huambo, perante mim, Jerónimo Relógio 
N'Gunza, Notário-Adjunto do respectivo Cartório, compa­
receram como outorgantes:

Primeiro: —Joaquim Carlos, solteiro, maior, natural do 
Huambo;

Segundo: — Xavier David Praia, solteiro, maior, natural 
do Huambo;

Terceiro: — Diógenes Passo Vulo, solteiro, maior, natu­
ral do Huambo;

Quarto: — Feliciano Lucas Arão, solteiro, maior, natu­
ral de Kaála;

Quinto: — Castela Ecuicui Adolfo Almeida, solteiro, 
maior, natural do Huambo.

Os outorgantes residem habitualmente nesta Cidade do 

Huambo.
Foi constituída entre si uma associação sob a denomina­

ção de «Associação Tempo de Mudança de Jovens Cristãos 
do Huambo», tem a sua sede na Cidade Baixa, Rua Vicente 
Ferreira, Huambo.

Está conforme.
l.°  Cartório Notarial da Comarca do Huambo, no 

Huambo, aos 11 de Outubro de 2013. —O Notário-Adjunto, 

Jerónimo Relógio N'Gunza.

ESTATUTO DA ASSOCIAÇÃO
TEMPO DE MUDANÇA DE JOVENS CRISTÃOS

DO HUAMBO

CAPÍTULO 1

Disposições Gerais

ARTIGO l.°
(Definição)

I. A «Associação Tempo de Mudança de Jovens Cristãos 
do Huambo» é uma associação evangélica, formada por
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crentes de diversas denominações religiosas cristãs, para 
testemunhar Jesus Cristo como Salvador da humanidade, 

formar e informar um novo homem no poder do Evangelho 

de Jesus Cristo.
2. A duração da associação é por tempo indeterminado, 

e o seu começo conta-se a partir da data da sua constituição.

ARTIGO 2.°
(Âmbito)

ARTIGO 5.° i
(Democracia interna)

1 Igualdade entre os membros^

. pieãbilidade e livre revogabdidade dos orgãos ’ 
pela Assembleia Geral i

3 Direcção Colegia . , _ .
4 Prestação de contas dos orgaos eleitos pela Assemb^ 

Geral.

1. A Associação Tempo de Mudança de Jovens Cristãos 

do Huambo é de âmbito provincial e encontra-se localizada 

na Província do Huambo, no Município Sede, Cidade Baixa, 

Rua Vicente Ferreira.
2. Por deliberação da associação, podem ser criadas e 

extintas delegações ou quaisquer formas de representação 

social em qualquer ponto da Província do Huambo.

ARTIGO 3.°
(Objectivos)

A referida associação, quanto a sua existência e âmbito, 

prossegue os seguintes objectivos:

a) Alcançar adultos, jovens e adolescentes envolvidos

na delinquência, drogas, e na prostituição para 

uma vida transformada pelo poder da Palavra de 

Deus (S. Marcos 16: 15 a 20);

b) Despertar a sociedade ao amor a Deus e ao pró­

ximo (S. João 3:14 a 20 e I João: 3 a 18);

c) Difundir amplamente a palavra de Deus (Bíblia

Sagrada);

d) Promover estudos, seminários, palestras e filmes

bíblicos ou qualquer forma de expansão de 

Evangelho de Jesus Cristo;

e) Exaltar o nome de Deus e glorificar Jesus Cristo;

f) Resgatar os valores morais, cívicos e éticos da

sociedade.

ARTIGO 4.°
(Objectivos complementares)

1. A título complementar, a associação poderá desenvol­

ver quaisquer outras actividades no âmbito da solidariedade, 

equidade e justiça social, prestando assistência social e 

técnica, promoção do associativismo e promovendo a con­

cretização de projectos relacionados com os seus objectivos 

principais. Esta associação poderá ainda promover projectos 

ou programas de educação ou formação técnico-profissional 
e desenvolver actividades de assistência neste âmbito.

2. Para a realização dos seus objectivos estatutários, a 

associação centralizará a utilização dos seus recursos huma­

nos, técnicos e financeiros disponíveis para cada projecto, 

podendo realizar ou promover operações de consignação de 

fundos a investimentos específicos.

3. Subsidiariamente ao ramo de serviços, a associa­

ção poderá promover actividades próprias, desde que essas 

actividades estejam de acordo com os princípios cristãos e 

exprimem a vontade dos seus membros.

ARTIGO 6.°
(Organização c gestão)

I. A associação é dirigida por um líder, coadjuvada , 
líder adjunto ou vice-líder. Pe° J

2.0 Líder da associação exerce o poder de direcção auxi ' 

liado pelo vice-lider, secretário, líderes de áreas e de células

3. Compete ao Líder da associação, dentre outras as ■ 

seguintes atribuições:

a) Administrar a associação, cumprindo e fazer cum- ‘

prir o estatuto e directrizes da associação, bem 

como as leis do Estado;

b) Dinamizar e supervisionar as actividades da asso- !

ciação;

c) Estimular moral e espiritualmente as iniciativas 1
que visam promover o bom funcionamento da I 

associação; 1

d) Convocar, presidir e orientar todos os trabalhos do

Conselho de Liderança e da Assembleia Geral;

e) Representar e fazer-se representar em actividades

convocadas ou convites endereçados à associa- ■ 

Ção;
f) Despachar correspondências a ser expedidas e diri­

gidas à associação; i

g) Decidir sobre as sanções disciplinares propostas
pelo Conselho de Disciplina ou comissão indi 

cada para elaboração do processo disciplina1*'

h) Velar pelo nível de crescimento e maturidade espi

ritual dos membros;
i) Nomear e exonerar o Secretário e os Vice-secre

tários, Líderes de áreas, e Líderes de 
sob recomendação ou proposta do Concelho 

Liderança;
j) Iniciativa relativa da revisão do estatuto e su 111

à Assembleia Geral; ,ce-
k) Propor à Assembleia Geral, a destituição do

-Líder escolha do novo Vice-Líder da associaç ! 

com uma nota justificativa.
4. Compete ao Vice-Líder, dentre outras, as 

atribuições:

a) Controlar e acompanhar o grau -- Q
dos programas, assistindo com regulari 

desenrolar das actividades da associação,

b) Cumprir e fazer cumprir outras tarefas q

forem superiormente incumbidas,

se<iuiníeS

de cunipril1ient0

í
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O vice-líder substitui o líder da associação ausen­

tando-se para outras províncias ou no exterior 

do País, quando impossibilitado de exercer suas 

funções e nas situações de impedimento tempo­

rário, cabendo-lhe nestes casos assumir o poder 

de decisão e exercer as funções descritas nas alí­

neas a), b), c), d), e), f), g) e h) do n.° 3 deste 

artigo.
d) O disposto na alínea d) do n.° 3 deste artigo, o 

vice-líder deve comunicar com antecedência 

ao Líder e merecer o parecer deste, e lhe fica 

vedado o disposto nas alíneas i), j) e k) do n.° 3 

deste artigo.

CAPÍTULO II

Dos Membros ou Associados

ARTIGO 7.°
(Admissão c exclusão)

1. É livre aderência, permanência bem como a saída de 

qualquer pessoa à associação;
2. A proposta de admissão para membro é apresentada ao 

Conselho de Liderança, subscrita por dois membros e pelo 

proposto.

ARTIGO 8.°
(Direitos dos membros)

São entre outros direitos dos membros:
1. Tomar parte nas Assembleias Gerais, bem como con­

vocá-las nas condições estatutárias.
2. Apresentar os seus problemas espirituais e sociais ao 

Conselho de Liderança ou directamente ao Líder da asso­

ciação.
3. Fazer críticas construtivas em reuniões que for convo­

cado ou em audiência com o Líder da associação.
4. Beneficiar e fazer o uso de todos os bens e serviços 

postos pela associação à disposição dos seus membros, com 

prévia autorização.

ARTIGO 9.°
(Deveres dos membros)

São entre outros deveres dos membros:

1. Ter compromisso com Deus e sua obra, isto é, ter uma 
v>da pautada na Bíblia Sagrada e) levar a Palavra de Deus 
(Bíblia Sagrada) ao mundo.

2. Ser um exemplar perante os associados e terceiros.

3. Ter uma vida regular de oração, leitura e meditação na 
Palavra de Deus (Bíblia Sagrada).

4. Não fumar, não utilizar bebidas alcoólicas e drogas, 

nern aparecer em estado de embriaguês na associação, nas 
actividades e no exercício das suas funções.

5. Cuidar dos equipamentos e edifícios da associação, 

caso os tenha.
6. Desempenhar com maior zelo e dedicação, os cargos 

para que forem eleitos ou nomeados, salvo motivo justifi­

cado de recusa.

7. Cumprir e respeitar o presente estatuto, os regulamen­
tos intemos em vigor e as decisões dos órgãos da associação.

8. Participar activamente na vida da associação, designa­
damente nas Assembleias Gerais, actividades ou programas 

e outras a serem planificadas ou executadas.

ARTIGO I0.°
(Efeitos da saída ou exclusão)

1. O associado ou membro que por qualquer forma dei­
xar de pertencer a associação, não tem direito de exigir as 

quotizações que haja pago e perde o direito ao património 

social, sem prejuízo da sua responsabilização por todas as 

prestações relativas ao tempo que foi membro da associação.

2. Se for titular de um órgão, é obrigado a prestar contas 

antes de sair.

CAPÍTULO III
Dos Órgãos da Associação

ARTIGO 11.°
(Órgãos da associação)

São órgãos sociais da associação:

a) Conselho de Liderança;

b) Assembleia Geral;

c) Conselho de Disciplina;

d) Secretaria.

ARTIGO 12.°
(Conselho dc liderança)

1. O Conselho de Liderança é órgão máximo que decide 

sobre as questões mais importantes da associação, e nele 

fazem parte:

a) O Líder da associação;

b) O vice-líder da associação;

c) O secretário;

d) Os líderes de áreas e de células.
2. São competências do Conselho de Liderança:

a) Definir e programar o plano anual de actividades;

b) Programar as tarefas e distribui-las por cada área

da vida da associação;

c) Dar parecer e analisar propostas de nomeação e

exoneração de membros após ouvido o Conse­

lho de Disciplina ou órgão responsável;

d) Promover o intercâmbio com outras associações

com os mesmos fins em todos os aspectos;

e) Analisar o grau de cumprimento dos programas e

supervisionar a execução dos planos;

f) Pronunciar-se sobre inquéritos mandados instaurar

contra membros ou associados;

g) Decidir sobre inclusão ou exclusão de membros;

h) Analisar e decidir a metodologia e conteúdo de

estudos bíblicos;

i) Decidir sobre as vigias ou vigílias, seminários,

programas, congressos de avivamentos e reavi- 

vamentos, campanhas evangélicas e missões, e



outras actividades a serem executadas pela asso- 

ciação; .
i) Decidir sobre os contratos, parcerias e demais rela­

ções a estabelecer com outras pessoas colectivas 

ou singulares.
3. 0 Conselho de Liderança deverá reunir em sessões 

ordinárias, e extraordinárias convocadas pelo Líder da 

Associação.
ARTIGO 13?

(Assembleia Geral)

1. A Assembleia Geral da associação é constituída pelo: 

Líder da associação, vice-líder, secretário, líderes de áreas e 

de células, e os membros em pleno gozo dos seus direitos.

2. Tem as seguintes competências:

a) Proceder a abertura e o encerramento oficial das

actividades do ano;

b) Dar a conhecer o estatuto da associação;

c) Discutir propostas de melhoramento da associação

e apresentá-las ao Conselho de Liderança;

d) Assegurar e fiscalizar o cumprimento de todas as

tarefas administrativas, financeiras e outras tare­

fas;

e) Participar no empossamento do novo líder e outros

representantes da associação;

J) Quando for possível, propor ao Conselho de Lide­

rança, o plano anual de actividades e outros pro­

gramas;

g) Divulgar o espírito de associativismo;

h) Competência relativa de revisão do estatuto, por

iniciativa de 1/3 dos membros da Assembleia 

Geral e aprovada por 2/3 dos membros em pleno 

gozo dos seus direitos, sem prejuízo do disposto 

da alínea j) n.° 3 do artigo 6.°;

i) Em caso de impedimento permanente, ausência

sem justificação, má conduta e violação perma­

nente dos princípios cristãos e do estatuto da 

associação pelo Líder da associação e do vice- 

-líder, após o parecer do Concelho de Disciplina, 

propor a destituição dos mesmos e marcar a ida 

ao monte para e escolha do novo líder e do vice- 
-líder;

j) A Assembleia Geral deverá reunir em sessões ordi­

nárias três vezes por cada ano, e em sessões 

extraordinárias em questões de urgência, convo­

cadas pelo Líder da associação ou no mínimo 7 

membros da associação em pleno gozo dos seus 

direitos.

ARTIGO 14?
(Conselho de disciplina)

1. O Conselho de Disciplina é órgão disciplinar da asso­
ciação e de apoio ao Líder, nele fazem parte: o Líder da 

associação, o vice-líder e a comissão disciplinar.
2. Tem as seguintes competências:

a) Garantir o cumprimento das normas e
tos estabelecidos para o funcionamen?811'^ 

ciação, devendo reunir quando for ° ass<)-

b) Aplicar sanções disciplinares sobre
que desrespeitarem os princípios seeuT^ 

associação. 1 Os Pela

ARTIGO 15?
(Secretaria)

I. A secretaria é o órgão executor e de consulta de 
serviço administrativo e financeiro, e de apoio a d'6^0 ! 

da associação e da Assembleia Geral, é coordenado 
chefe de secretaria. Uni I

2. Competências:

a) Executar todo serviço administrativo e financeiro

da associação; I

b) Apresentar os relatórios, balanços e saldos finan- *

ceiros; l

c) Apresentar os relatórios e actas de todas as activi­

dades e reuniões da associação;

d) Prestar consultas, informações e dados aos órgàos

da associação, membros da associação, terceiros 

e à sociedade.

CAPÍTULO IV

Das Infracções e Sanções

ARTIGO 16?
(Infracções disciplinares graves)

São infracções disciplinares graves:
a) Violação dos princípios seguidos pela associação,

bem como o estatuto da associação;
b) Ausência constante aos programas de estudo

bíblico e em outras actividades, sem préviajus 

tificação;
Desobediência repetida e faltas de respeito aos 

líderes, membros e terceiros.

ARTIGO 17?
(Sanções)

1. As sanções disciplinares, a depender da gravidade 

acto, podem ser:

a) Admoestação oral;

b) Admoestação registada;

c) Suspensão temporária;

d) Perda do estatuto de membro.
2. Ninguém pode ser expulso da associação.
3. As sanções aplicadas devem ser fundamentadas 

como base a Bíblia Sagrada e o presente estatuto.

CAPÍTULO V

ARTIGO 18?
(Fundo da Associação)

1. Todos os membros contribuem ou c< 
independentemente do seu valor, na criação 

comum da associação.

mparticiparn’ 
de um fund°
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? As contribuições ou comparticipações dos membros e 
os bens com eles adquiridos, constituem o fundo comum da 

associação.
3 Enquanto a associaçao subsistir, nenhum membro 

ode exigir a divisão do fundo comum.
P 4 No caso de extinção da associação, o Conselho de 

Liderança decide sobre a finalidade dos bens.

CAPÍTULO Vi

ARTIGO 19.°
(Outros)

O Conselho de Liderança elaborará adendas a este regu­
lamento sobre a utilização do património, visitas, bens da 
associação, bens financeiros, as condições e regras de acam­
pamentos, bem como de actividades especiais e de outros 

ássuntos.

ARTIGO 20.°
(Dúvidas c onússõcs)

Os casos não previstos no presente estatuto ou regula­
mento, bem como as dúvidas na aplicação ou interpretação 
das suas disposições, serão resolvidas pelo Conselho de 
Liderança da Associação Tempo de Mudança de Jovens 
Cristãos do Huambo.

L° Cartório Notarial da Comarca do Huambo, no 
Huambo, aos 27 de Maio de 2013. — Pela Associação 
Tempo de Mudança de Jovens Cristãos do Huambo.

(15-14804-L13)

Angofocus, Limitada

Certifico que, por escritura de 26 de Agosto de 2015, 
com início de folhas 63 verso a 64, do Livro de Notas 
n.° 91-A, para escrituras diversas, do l.° Cartório Notarial 
da Comarca do Huambo, perante mim, Jerónimo Relógio 
N’Gunza, Notário-Adjunto do respectivo Cartório, compa­
receram como outorgantes:

Primeiro: — Simão Chimuco, casado, natural do 
Huambo;

Segundo: — Joseph Rolando Chimuku, solteiro, maior, 
natural da Ingombota, Luanda;

Os outorgantes residem habitualmente em Luanda, 
Distrito Urbano da Maianga, Bairro Cassenda, e deles veri­
fiquei a identidade por meu conhecimento pessoal.

Foi constituída entre eles uma sociedade por quotas de 
responsabilidade limitada sob a denominação «Angofocus, 
Limitada», com sede no Huambo.

Está conforme.
I o Cartório Notarial da Comarca do Huambo, no 

Huambo, aos 27 de Agosto de 2015. — O Notário-Adjunto, 
Jerónimo Relógio N'Gunza.

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
DENOMINADA ANGOFOCUS, LIMITADA

ARTIGO l.°
sociedade adopta a denominação de «Angofocus, 

Limitada», com sede e principal estabelecimento comercial 

no Huambo, Bairro do Benfica Cangote, podendo no entanto 
abrir filiais, sucursais e outras formas de representação em 

qualquer parte do território nacional ou no estrangeiro.

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado, e o seu início 

é a contar da data da presente escritura.

ARTIGO 3.°
o seu objecto social é o exercício da actividade de 

comércio geral, misto a grosso e a retalho, pesca, indústria, 
hotelaria e turismo, prestação de serviços, agro-pecuária, 

educação e ensino, colégio escolar, farmácia, posto de saúde 
e de venda de medicamentos, jardinagem, actividade de con­

sultoria e fiscalização, estudos e projectos, assessoria técnica, 

gestão imobiliária, construção civil, obras públicas e parti­
culares, compra e venda de materiais de construção civil, 

posto de venda de combustíveis e seus derivados, segurança 
privada pessoal e patrimonial, agro-pecuária, exploração de 

fazendas agrícolas, mineral e florestal, compra e venda de 

mobiliário, equipamentos e material de escritório e esco­

lar, compra e venda de viaturas de diversas marcas e suas 
peças sobressalentes, formação profissional e informática, 

marketing, representação comercial, escola de condução, 
rent-a-car, transporte de passageiros e de mercadorias diver­
sas, camionagem, importação e exportação, podendo ainda 
explorar qualquer outro ramo de comércio ou indústria em 
que os sócios acordem e não seja proibido por lei.

§Único: — É livremente permitida a participação da 

sociedade no capital social de outras sociedades, mesmo 
com objecto social diferente do seu ou reguladas por leis 

especiais ou em agrupamentos de empresas, consórcios ou 
entidades de natureza semelhante, desde que o faça como 

sócia de responsabilidade limitada.

ARTIGO 4.°

O capital social é do valor nominal de, Kz: 500.000,00, 

(quinhentos mil kwanzas), integralmente realizado em 

dinheiro, dividido e representado pelos sócios em duas quo­

tas iguais e do valor nominal de duzentos e cinquenta mil 

kwanzas cada uma, para os sócios Simão Chimuco e Joseph 

Rolando Chimuku, respectivamente.

§Único: — O capital social poderá ser aumentado por 

deliberação da Assembleia Geral e o aumento será dividido 

pelos sócios na proporção das suas quotas ou na forma a 

acordar para o efeito.

ARTIGO 5.°

Não serão exigíveis prestações suplementares de capital, 

mas qualquer dos sócios poderá fazer suprimentos à socie­

dade vencendo juros de cinco por cento.

ARTIGO 6?

A cessão das quotas é livre entre os sócios, mas quando 
feita a estranhos, carecerá do consentimento da sociedade, à 
qual é sempre reservado o direito de preferência, deferido a 
outros sócios quando dela não quiser fazer uso.
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ARTIGO 7°
A gerência e administração da sociedade em todos os 

seus actos e contratos em juízo e fora dele acti va e pass.va- 
mente serào exercidas pelo sócio Joseph Rolando Chrmuku, 

que dispensado de caução, é desde já nomeado gerente, bas­

tando a sua assinatura, para obrigar validamente a sociedade.

§ I,° O sócio-gerente poderá delegar nos outros sócios os 

poderes de gerência que lhe serão conferidos, sendo necessá­

rio o mandato competente outorgado em nome da sociedade 

quando os delegar em pessoa estranha à sociedade.

§2. É proibido aos sócios obrigarem a sociedade em 

actos e contratos estranhos aos negócios sociais tais corno 

avales, fianças, abonações ou documentos semelhantes.

ARTIGO 8.°

As Assembleias Gerais, quando a lei nào prescreva for­

malidades especiais para a sua convocação, poderão ser feita 

por meio de cartas, correspondências e/ou bilhetes-postais 

registados, dirigidos aos sócios com um aviso prévio de pelo 

menos (15) quinze dias de antecedência.

ARTIGO 9.°

Os lucros líquidos durante o exercício económico, depois 

de deduzida a percentagem de (5%) cinco por cento para o 

fundo de reserva legal e social, serão divididos pelos sócios 

na proporção das suas quotas, bem como das perdas se as 

houver.

ARTIGO 10.°

A sociedade nào se dissolverá por morte ou interdição de 

qualquer um dos sócios, continuará com os sobrevivos ou 

capazes e com os herdeiros do sócio falecido ou interdito, 

devendo estes nomear um que a lodos represente enquanto a 

quota permanecer indivisa na sociedade. Dissolvida a socie­

dade por acordo dos sócios, todos eles serão liquidatários e a 

liquidação será deferida ao sócio que melhor preço oferecer 

em igualdade de condições.

ARTIGO II.0
Os anos sociais serào anos civis e os balanços serão 

dados a 31 de Dezembro de cada ano, devendo estar aprova­

dos e assinados até fins de Março imediato.

ARTIGO 12.“
No omisso regularão as deliberações sociais e as disposi­

ções da Lei das Sociedades Comerciais vigentes em Angola.

(15-I4805-LI3)

Palves, Limitada

Certifico que, por escritura de 28 de Agosto de 2015, com 
início de folhas 94 a folhas 95, do Livro de Notas n.° 3-A, para 

escrituras diversas do 2.° Cartório Notarial da Comarca do 

Huambo-SIAC, perante mim, Benjamim Saku Lumbwambwa, 

Licenciado em Direito. Notário-Adjunto do referido Cartório, 

compareceram:

---------------------------------------------------

Primeiro: — Paulo Edgar Borges M . 
maior, natural de Benguela, Província de R So|'eir« 
reside habitualmente na Rua Pedro Nclasco6061'6'3’°"<1 
titular do Bilhete de Identidade n.° 0024735^ ^asa n’5S 
tido pela Direcção Nacional do Arquivo' de"??039, e* 

Civil e Criminal, em Luanda, aos 21 de Novemh%
Segundo: — Isabel Maria Alves, solteira m r°de20|2; : 

do Huambo, Província do Huambo, onde resid'°h 
mente na Cidade Baixa, Rua 15 de Março hab',Ual’ ; 

titular do Bilhete de Identidade n.° 003681150HO0''l0, i 
tido pela Direcção Nacional do Arquivo de Ide emi‘ i 
Civil e Criminal, em Luanda, aos 5 de Julho de 20]-’

Foi constituída entre eles uma sociedade po/ ' 

de responsabilidade limitada, sob a denominação «pT^ í 
Limitada», com sede no Huambo. avcs’ ,

Está conforme. |
2.°  Cartório Notarial da Comarca do Huambo — SIAC ' 

no Huambo, 28 de Agosto de 2015. — O Notário- 

Benjamim S. Lumbwambwa.
►-Adjunto,

ESTATUTO DA SOCIEDADE
PALVES, LIMITADA

CAPÍTULO

Denominação, Duração, Sede e Objecto (
i 

ARTIGO l.° |

(Denominação)

A sociedade adopta a denominação social de «Palves, 

Limitada», e durará por tempo indeterminado, contando-se ; 

o início da sua actividade, para todos os efeitos legais a par­

tir da data da sua escritura.

ARTIGO 2.°
(Sede social)

1. A sociedade tem a sua sede na Província do Huambo, 

no Município do Huambo, Cidade Baixa, Rua 15 de Março, , 

Casa n.° 10.
2. A sede social poderá ser transferida dentro 

rio de Angola, bem como poderão ser abertas ou
quaisquer sucursais, filiais, agências, delegações, escn 
ou quaisquer outras formas de representação, no Pais o 

estrangeiro.

do terriló- i 

encerradas j

ARTIGO 3.° 
(Objecto)

I. A sociedade tem como objecto social a construçao^^^ 

obras públicas e particulares, prestação de serviços, 

ração mineira e florestal, comércio por grosso e a 
rent-a-car, hotelaria e turismo, actividade de cabe 

e instituto de beleza, panificação e pastelaria, a^r°oteCçao 

ria, saúde e acção social, actividades financeira, 
civil, cervejaria e bar, exploração de bombas de 

tível, saneamento básico, informática, telecomun^^ 

desporto, electricidade, mecânica geral, indústria, e g 

geladaria, importação e exportação, podendo oS

qualquer outro ramo do comércio ou indústria 

sócios acordem e seja permitida por lei.
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7 A sociedade pode livremente associar-se, agrupar-se 
concertar-se com quaisquer pessoas singulares ou colec­

tivas ou outras entidades afins, bem como participar na sua 

administração e fiscalização.
3 A sociedade pode adquirir participação em socieda- 

des ou outras entidades colectivas com objecto diferente do 

referido no número um deste artigo, mesmo se reguladas por 

leis especiais.

CAPÍTULO 1!

Capital Social, Quotas, Obrigações e Prestações 
Acessórias

ARTIGO 4.° 
(Capital)

O capital social é Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente subscrito e realizado em dinheiro, dividido e 

representado por 2 (duas) quotas iguais do valor nominal 

de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas) cada uma, per­

tencentes aos sócios Paulo Edgar Borges Machado e Isabel 

Maria Alves, respectivamente.

ARTIGO 5.°
(Direitos dc preferência)

1. A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 

de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

2. Caso algum dos sócios pretenda vender todas ou parte 

da sua quota na sociedade a um terceiro, os restantes sócios 

terão direito de preferência na aquisição das mesmas.

3. Para o efeito do disposto no n.° 2 da presente cláusula, 

o sócio que pretender vender as suas quotas deverá primeiro 

oferecer tais quotas aos restantes sócios pelo mesmo preço 

e sob os demais termos e condições acordados com tal ter­

ceiro de boa-fé, através de notificação escrita, da qual deverá 

constar o preço, termos e condições da proposta de venda de 

quotas, bem como a quantidade de quota a ser vendida.

4. Os restantes sócios poderão aceitar a acima men­

cionada oferta a qualquer momento dentro do prazo de 30 

(trinta) dias a contar da data da recepção da oferta de venda, 

através de notificação escrita ao sócio cedente, caso em que 

as quotas deverão ser adquiridas por tais sócios pro rata as 

respectivas participações no capital social da sociedade.

5. Caso os restantes sócios não pretendem exercer o seu 
direito de preferência ou caso a oferta não compreenda a 

totalidade das quotas a serem vendidas, o sócio cedente 

deverá então solicitar o consentimento da sociedade à pro­

posta de transmissão de quotas a terceiros, o qual deverá ser 

prestado ou recusado pela Sociedade no prazo de 60 (ses­

senta) dias.
Se a Assembleia Geral não se pronunciar dentro 

daquele prazo, é livre a transmissão das quotas a que se refe- 

ria a proposta.

7. Se for licitamente recusado o consentimento, a socie­
dade fica obrigada a fazer adquirir as quotas pelos outros 
sócios que desejem, na proporção das respectivas partici­
pações, nas condições de pagamento do negócio para que 
foi solicitado o consentimento; mas tratando-se de transmis­
são a título gratuito ou provando a Sociedade que naquele 
negócio houve simulação de preço, a aquisição far-se-á pelo 
valor real, determinado nos termos da Lei das Sociedades 
Comerciais.

8. Sem prejuízo do disposto nos pontos anteriores, o 
sócio transmitente só poderá transmitir as suas quotas, 
havendo créditos (seja a título de suprimento ou prestações 
acessórias de capital) de que a sociedade ou outro sócio é 
titular, sob pena da venda que o sócio transmitente efectuar 
ser considerada ineficaz.

ARTIGO 6.°
(Prestações acessórias)

Os sócios poderão efectuar prestações acessórias volun­
tárias à sociedade, no máximo até 100 (cem) vezes mais 
relativamente ao seu valor inicial nos termos e condições 
que vierem a ser fixados em Assembleia Geral.

CAPÍTULO III

Gerência e Fiscalização

SECÇÃO I
Das Assembleias Gerais

ARTIGO 7.°
(Assembleias Gerais dos sócios)

1. Cada sócio ou seu representante devidamente auto­
rizado poderá estar presente pessoalmente em qualquer 
Assembleia Geral Ordinária ou Extraordinária mas não 

poderá ser representado por terceiros.
2. O mandato acima referido poderá ser concedido por 

simples carta-mandato assinada pelo mandante, endereçada 
á gerência da qual deverá constar a agenda da Assembleia 

Geral e a identificação completa do representante.
3. As deliberações da Assembleia Geral serão toma­

das por maioria dos votos emitidos em cada reunião, salvo 
quando a lei ou os presentes estatutos exigirem maioria qua­

lificada ou voto unânime.
4. A Assembleia Geral só pode funcionar e deliberar 

validamente em primeira convocação quando nela estejam 
presentes sócios que detenham, pelo menos mais de cin­

quenta por cento do total do capital.
5. Ficam ressalvados os casos em que a lei ou este con­

trato de sociedade impuserem quórum diferente.

ARTIGO 8.°
(Convocação da Assembleia Geral)

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
carta registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­
creve formal idades especiais de comunicação. Se qualquer 
dos sócios estiver ausente da sede social, a comunicação 

deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­

parecer.



ARTIGO 9.»
(Reuniões)

A Assembleia Geral reunirá nos três primeiros meses do

ano para’ ,
a) Deliberar sobre o relatório de gestão e as contas do

exercício anterior;
b) Deliberar sobre a proposta de aplicação de resul­

tados;
c) Proceder a apreciação geral da gerência e fiscaliza­

ção da sociedade.

SECÇÃO n
Da Gerência

ARTIGO I0.°
(Gerência)

1. A gerência e administração da sociedade em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­

sivamente, será exercida pelo sócio Paulo Edgar Borges 

Machado, bastando a sua assinatura para obrigar valida­

mente a sociedade.

2.0 gerente poderá delegar mesmo em pessoas estranhas 

a sociedade, parte dos seus poderes de gerência conferindo 

para o efeito o respectivo mandato.

3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos e 

contratos estranhos aos negócios sociais, tais como letras de 

favor, fianças, obrigações e quaisquer outros actos de natu­

reza semelhante.

SECÇÃO III
Fiscalização

ARTIGO ll.° 
(Fiscalização)

A fiscalização dos negócios da sociedade será exercida 

por um Fiscal-Único, auditor perito contabilista ou socieda­

des de auditores/peritos contabilistas, os quais serão eleitos 

pela Assembleia Geral para um mandato de um ano, sem 

prejuízo de poderem ser reeleitos.

CAPÍTULO IV

Ano Social, Aplicação de Resultados
e Disposições Finais

ARTIGO 12.°
(Ano social)

O ano social coincide com o ano civil e os balanços serão 

dados em 31 de Dezembro da cada ano, devendo estar apro­

vados e assinados até fins de Março imediato a que disser 

respeito.

ARTIGO I3.p
(Lucros)

Os lucros de cada exercício, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas.

ARTIGO 14.»
(Disposições finais e transitórias)

No omisso regularão as deliberações sociais 

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro „ 
que é a i • 

Sociedades Comerciais, e demais legislações apli 

_______________________________  _____________ (I5~1 , j)!

YUSELDANI — Consultoria & Fiscalização, Limj( d 

Certifico que, por escritura de 31 de Julho de 2015 
inicio de folhas 8] verso a folhas 82, verso do Livro011 

Notas n.° 5-A, para escrituras de sociedades comerciais j. 

Cartório Notarial da Comarca do Bié, a cargo de Fernand 

André, Licenciado em Direito, Notário do referido Cartório 

compareceram:

Primeiro: — Nelson José Nascimento Cacungula, sol- 

teiro, natural do Huambo, Província do Huambo, titular do 

Bilhete de Identidade, n.° 000121640HO0I6, emitido,aos4 

de Novembro de 2014, residente actualmente no Kuito, que 

outorga este acto por si mesmo e em representação do sócio 

menor abaixo indicado;

Segundo: — Edgar Daniel Domingos Cacungula, menor, 

natural da Ingombota, Província de Luanda;

Foi constituída entre eles uma sociedade por quo­

tas de responsabilidade limitada, sob a denominação de 

«YUSILDAN1 — Consultoria & Fiscalização, Limitada», 

com sede social no Município do Kuito, Província do Bié, 

Rua Salvador Correia.

Está conforme.
<> I 

Cartório Notarial da Comarca do Bié, no Kuito, aos -> 

de Julho de 2015. — O Notário, Fernando André.

ESTATUTO DA SOCIEDADE
DENOMINADA YUSUDAM — CONSULTOR

& FISCALIZAÇÃO, LIMITADA

ARTIGO l.°
(Denominação c sede)

A sociedade adopta a denominação «VCSELDA^^^^ no 

Consultoria & Fiscalização, Limitada», com sede 
Município do Kuito, Província do Bié, Rua Salvador 

podendo transferi-la livremente para qualquer oca^ 

tório nacional, tem como abrir filiais, sucursais, ag 
outras formas de representação dentro e fora do Pa’s

ARTIGO 2.°
(Duração) Q

A sua duração é por tempo indeterminado, conta 

início da sua actividade, para todos os efeitos le&ai 

da data da celebração da presente escritura.
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ARTIGO 3.° 
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social: comércio geral, 

importação e exportação, assistência médica, venda de pro­

dutos máquina e equipamentos hospitalares, transportes de 

passageiros e de mercadoria, posto médico, farmácia, poli­

clínico, escola de formação profissional, parque infantil, 

comercialização com o campo, informática, internet, casa 

de câmbios, prestação de serviço, representações, comércio 

internacional, hidráulica, construção civil e obras públicas, 

carpintaria, estudo e projectos, fiscalização, gestão de sis­

temas de águas, energia, e tratamento de resíduos sólidos, 

saneamento básico, decorações, exploração mineral e de 

madeira, indústria, pastelaria, geladaria, panificação, modas 

e confecções, boutiques, telecomunicações, representações 

de telefones e seus pertences, hotelaria e turismo, agricul­

tura, agro-pecuária, pescas e seus derivados, imobiliária e 

vendas, transportes terrestres, marítimos e aéreos não regu­

lares, colégios, cultura, agência de viagens e transitários, 

turismo ecológico, bombas de combustíveis, comercializa­

ção de gás butano e lubrificantes, podendo ainda dedicar-se 

a qualquer outro ramo de actividade comercial ou industrial 

em que os sócios acordam e seja permitida por lei.

ARTIGO 4.°
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­

tado pelos sócios em duas quotas, uma do valor nominal de 

Kz: 70.000,00, (setenta mil kwanzas), pertencente ao sócio 

Nelson José Nascimento Cacungula e Kz: 30.000,00, (trinta 

mil kwanzas), pertencente ao sócio Edgar Daniel Domingos 

Cacungula.

ARTIGO 5.° 
(Cessão de quotas)

Cessão de quotas é livre quando feitas a estranhos fica 
dependente do consentimento da sociedade, à qual é sempre 

reservado o direito de preferência, deferido aos sócios se a 
sociedade dele não quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade em todos os 

seus actos e contratos em juízo e fora dele activa e passi­

vamente será exercida pelo sócio Nelson José Nascimento 
Cacungula, que fica desde já nomeado gerente, com dis­

pensa de caução, bastando a assinatura do sócio maioritário 

Para obrigar validamente a sociedade.

ARTIGO 7.°
(Assembleias)

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas ao sócio com pelo menos trinta 

(j0) dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva 

formalidades especiais de comunicação, se qualquer dos 

sócios estiver ausente da sede social, a comunicação deverá 

ser feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°
(Divisão dos lucros)

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzidas a per­

centagem para o fundo ou destinos especiais criado em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção da suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.° 
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou interdição de 

qualquer dos sócios, continuará com os sobrevivos ou capa­

zes e com os herdeiros ou representantes do sócio falecido 

ou interdito, devendo estes nomear um que a todos repre­

sente enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.° 
(Liquidação)

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 

liquidação e partilha realizar-se-á, como acordarem. Na falta 

de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo lici­

tado em bloco com obrigação do pagamento do passivo e 

adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­

dade de condições.

ARTIGO II.°
(Preferencia na amortização)

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO I2.° 
(Foro competente)

Para todas as questões emergentes do presente 

contrato, quer entre os sócios, seus herdeiros ou repre­

sentantes, quer entre eles e a própria sociedade, fica 

estipulado o Foro da Comarca do Bié, com expressa 

renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 13.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 

de Março imediato.

ARTIGO !4.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais e as disposi­

ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, a Lei das Sociedades 

Comerciais vigentes em Angola.
(15-14810-LI3)



Angobetão, Limitada

Certidão composta de 2 folhas, que esta conforme o ori­

ginal e foi extraído de folhas 100a 101 do livro de notas para 

escrituras diversas deste Cartório n.°2l3-B.
Cartório Notarial da Comarca da Huíla, no Lubango, aos 2. 

de Abril de 2014. — O notário, ilegível.
Cessão de quota, saída de um sócio, admissão de um 

novo sócio e alteração parcial do pacto social que se opera 

na sociedade que vem girando sob a denominação de 

«Angobetão, Limitada», com sede no Lubango.

No dia 23 de Abril de 2014, nesta Cidade do Lubango e no 

Cartório Notarial da Comarca da Huíla, a meu cargo, perante 

mim, Luís Tavares Monteiro de Carvalho, Licenciado em 

Direito, Notário do referido Cartório, compareceram como 

outorgantes:

Primeiro: — Carlos Alberto Lopes Gonçalves, solteiro, 

maior, natural de Samba-Cajú, Província do Kwanza-Norte, 

titular do Bilhete de Identidade n.° 000044989KN038, 

passado pelo Sector de Identificação Nacional, aos 27 de 

Novembro de 2007 e residente nesta Cidade do Lubango, 

Contribuinte Fiscal n.° 100044989KN0382;

Segundo: — Luís Miguel Lopes Soares da Costa, solteiro, 

maior, natural da Ingombota, Província de Luanda, residente no 

Lubango, titular do Bilhete de Identidade n.° 002841307LA032, 

emitido pelo Sector de Identificação Nacional, aos 13 de Agosto 

de 2007, Contribuinte Fiscal n.° 102841307LA0323;

Terceiro: — Augusto Gunza Machado, solteiro, maior, 

natural de Ambaca, Província do Kwanza-Norte, residente 

nesta Cidade do Lubango, titular do Passaporte n.°N0719915, 

emitido pelos Serviços Competentes, aos 3 de Fevereiro de 

2009, Contribuinte Fiscal n.° 103490833KN0334.

Verifiquei e certifico a identidade dos outorgantes em 

face dos seus mencionados documentos pessoais e arquivo 

neste Cartório.

E pelo primeiro e segundo outorgantes foi dito:

Que são os únicos e actuais sócios da sociedade que vem 

girando sob a denominação de «Angobetão, Limitada», com 

sede nesta Cidade do Lubango, devidamente constituída 

por escritura de 23 de Agosto de 2007, lavrada de folhas 

89 e seguintes do livro de notas para escrituras n.° 182-B, 

do Cartório Notarial da Comarca da Huíla e sofreu altera­

ções por escritura de 20 de Abril de 2012, lavrada de folhas 

55 e seguintes do livro de notas para escrituras diversas n.° 

206-B, também deste Cartório Notarial, cujo capital social 

é da quantia de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), inte­

gralmente realizado em dinheiro, representado e dividido 

em duas quotas da seguinte maneira: uma quota no valor 

nominal de Kz: 90.000,00 (noventa mil kwanzas), perten-

---------------------------------------------------

cente ao sócio Carlos Alberto Lopes Gonç | 
quota no valor nominal de Kz: 10.000 00 fd'1ÇalVes’ e % 

pertencente ao socio Luis Miguel Lopes Soar 
respectivamente. es

E na Assembleia Geral da sociedade realizad 

mesma, cuja acta me foi apresentada, o sócio 
Lopes Soares da Costa decidiu ceder a sua quotaS 

lidade a favor do sócio Carlos Alberto Lopes G 

quota essa no valor nominal de Kz: 10.000 00 y 

kwanzas), livre de quaisquer encargos ou ónus, afastand 
assim ele cedente definitivamente da sociedadp Se 

, Udue, subrogando
no seu lugar ele cessionário, que unifica a quota cedida 

quota anterior, perfazendo uma quota única no valor nomi 

nal de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas);

E o sócio Carlos Alberto Lopes Gonçalves, por sua vez, 

decidiu admitir um novo sócio, o ora terceiro outorgante ; 

Augusto Gunza Machado, cedendo-lhe parte da sua quota 

no valor nominal de Kz: 15.000,00 (quinze mil kwanzas), 

valor esse que vai constituir a sua quota dentro da aludida 

sociedade.

Nestas circunstâncias alteram parcialmente o pacto 

social, somente o artigo 4.° que passará a ter a nova e ! 

seguinte redacção:

ARTIGO 4.°
O seu capital social é da quantia de Kz: 100.000.00 

(cem mil kwanzas), integralmente realizado em 
dinheiro, representado e dividido em duas quotas da 

seguinte maneira: uma quota no valor nominal de 

Kz: 85.000,00 (oitenta e cinco mil kwanzas), Per 

tencente ao sócio Carlos Alberto Lopes Gonçalves, 

e outra quota no valor nominal de Kz. 1 

(quinze mil kwanzas), pertencente ao sócio Aucu 

Gunza Machado.

Assim o disseram e outorgaram.
Os restantes artigos do pacto social mantêm-se em 

vigência.

Arquivo:
a) Acta da assembleia da sociedade;

b) Cópia da escritura da última alteiaça

dade;

c) Fotocópias dos bilhetes;

d) Contribuintes dos outorgantes.
Foi lida em voz alta e clara a presente 

cado o seu conteúdo e efeitos na presença

escritura, exp1' 

dos outorgante5’

os quais assinam comigo notário. registo
Adverti os outorgantes que deverão proceder 

do presente acto na Conservatória competente n

90 dias. (,5-14820-bO'}
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Sólida Ocean Drive, Limitada

Certifico que, com início a folhas 13 do livro de notas 
nara escrituras diversas n.° 1-G do Cartório Notarial da Loja 
dos Registos do Kilamba Kiaxi, se encontra lavrada a escri­
tura do teor seguinte:

Alteração total do pacto social da «Sólida Ocean Drive, 

Limitada».
No dia 29 de Julho de 2015, nesta Cidade de Luanda e 

no Cartório Notarial da Loja dos Registos do Kilamba Kiaxi, 
perante mim, Daniel Wassuco Calambo, Notário do referido 
Cartório, compareceram como outorgantes:

Primeiro: — «Investdomar, S.A.», sociedade comercial 
do tipo limitada, por acções, constituída e existente ao abrigo 
das leis de Angola, com sede em Luanda, Distrito Urbano da 
Maianga, Bairro Alvalade, matriculada na Conservatória do 
Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção do Guiché Único 
sob o n.° 1.020-08, Contribuinte Fiscal n.° 5417028665, 
neste acto representada por Joaquim Fortes Ribeiro Santiago, 
de nacionalidade angolana, residente em Luanda, na Rua 
Pedro de C. Van-Dúnem «Loy», Condomínio Real Park, 
portador do Bilhete de Identidade n.° 000766842HQ030, 
emitido em 24 de Janeiro de 2013, pela Direcção Nacional 
de Identificação (doravante designada abreviadamente por 
«INVESTDOMAR»);

Segundo: — «URBITUR — Gestão de Empre­
endimentos, Limitada», sociedade comercial do tipo 
limitada, por quotas, constituída e existente ao abrigo das 
leis de Angola, com sede na Rua Comandante Kussi, 
n.° 45, Ingombota, Luanda, matriculada na Conservatória 
do Registo Comercial de Luanda sob o n.° 2001.190, 
Contribuinte Fiscal n.° 5401145349, neste acto represen­
tada por Joaquim António Lopes Farrusco, casado com 
Maria Rita Alves de Jesus Farrusco, no regime de comu­
nhão de bens adquiridos, residente em Luanda, na Rua 
Comandante Kussi, Casa n.° 45, Ingombota, de nacio­
nalidade angolana, portador do Bilhete de Identidade n.° 
0002752960E037, emitido em 7 de Outubro de 2010, pela 
Direcção Nacional de Identificação (doravante designada 
abreviadamente por «URBITUR»);

Verifiquei a identidade dos outorgantes pela exibição dos 

respectivos documentos de identificação supra menciona­
dos, bem como a qualidade e suficiência dos poderes, para 

este acto, pelos documentos que no fim menciono e arquivo.
E pelos outorgantes foi dito:
Que, nos termos da Acta da Assembleia Geral, de 23 

de Junho de 2015, da sociedade «Sólida Ocean Drive, 
Limitada», sociedade comercial do tipo limitada, por quotas, 

constituída e existente ao abrigo das leis de Angola, com sede
Rua Gastão de Sousa Dias, em Luanda, Distrito Urbano 

da Maianga, Bairro Alvalade, matriculada na Conservatória 
do Registo Comercial, 2.a Secção do Guiché Único sob o 

n- 1 -j95-08, Contribuinte Fiscal n.° 5417031968 (doravante 
designada abreviadamente por «Sociedade»), com o capital 

social integralmente subscrito e realizado de Kz: 375.000,00 
(trezentos e setenta e cinco mil kwanzas), dividido em duas 

quotas, uma no valor nominal de Kz: 253.125,00 (duzentos 
e cinquenta e três mil cento e vinte cinco kwanzas), perten­

cente à sócia «URBITUR» e outra com o valor nominal de 
Kz: 121.875,00 (cento e vinte e um mil oitocentos e setenta e 
cincokwanzas), pertencenteàsócia«INVESTDOMAR», foi 

deliberado alterar integralmente os estatutos da Sociedade 

que doravante passam a reger-se pelos artigos constantes 
do documento complementar em anexo, o qual passa a ser 

parte integrante desta escritura, conforme e nos termos do 
n.° 2 do artigo 55.° da Lei da Simplificação e Modernização 
dos Registos Predial, Comercial e Serviço Notarial, e que os 

outorgantes declaram ter lido o referido documento, tendo 
pleno conhecimento do seu conteúdo, pelo que é dispensada 

a sua leitura.

Assim o disseram e outorgaram.

Instruem o acto:

a) Documento complementar a que atrás se faz alu­

são;

b) Certidão do Registo Comercial da Sociedade;

c) Cópia certificada da Acta da Assembleia Geral da

Sociedade, datada de 23 de Junho de 2015.

Aos outorgantes, depois de realizada a leitura desta 
escritura e explicado o seu conteúdo, foi feita a advertência 
da obrigatoriedade de registo deste acto, no prazo de três 
meses, a contar da data de hoje.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
SÓLIDA OCEAN DRIVE, LIMITADA

ARTIGO l.°
(Tipo, denominação e sede)

1. A Sociedade adopta o tipo de sociedade por quo­
tas e a denominação «Sólida Ocean Drive, Limitada» 
(«Sociedade»), tem a sua sede na Estrada Nacional EN 100, 
sem número, Morro dos Veados, Bairro do Benfica, Luanda, 

Angola.
2. Os sócios podem, mediante deliberação, deslocar a 

sede social para qualquer parte do território nacional, bem 
como criar e/ou encerrar sucursais, agências, delegações 

ou outras formas de representação em Angola ou no estran­

geiro.

ARTIGO 2.°
(Objecto)

1. A Sociedade tem por objecto social a execução, 
construção, exploração, comercialização e marketing de 
projectos de imobiliária, prestação de serviços e consultoria 
nas áreas de imobiliária, bem como no exercício de outras 
actividades complementares ou acessórias da sua actividade 

principal, podendo dedicar-se a qualquer ramo de comércio 
ou indústria, dentro dos limites legais.

2. A Sociedade poderá, por deliberação da Assembleia 
Geral, aceitar ou adquirir, sem limites, participações ou, 

de qualquer forma, colaborar com outras sociedades, com 

objecto igual ou diferente do seu e/ou em agrupamentos de 
empresas e/ou em associações sob qualquer forma não proi­
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bida por lei, bem como participar, directa ou indirectamente, 
em projectos de desenvolvimento que, de alguma forma, 

concorram para o objecto da Sociedade.

ARTIGO 3.°
(Duração)

A Sociedade durará por um período de tempo indeter­

minado.
ARTIGO 4.° 

(Capital social)

o capital social é de Kz: 375.000,00 (trezentos e 

setenta e cinco mil kwanzas), encontra-se integralmente rea­

lizado em numerário e corresponde à soma das seguintes 

quotas:
a) Uma quota no valor nominal de Kz: 25^.125,00

(duzentos e cinquenta e três mil, cento e vinte 

e cinco kwanzas), correspondente a 67.5% (ses­

senta e sete ponto cinco por cento) do capital 

social, pertencente à sócia «URBITUR — Ges­

tão de Empreendimentos, Limitada» («URBI- 

TUR»);

b) Uma quota no valor nominal de Kz: 121.875,00

(cento e vinte um mil, oitocentos e setenta 

e cinco kwanzas), correspondente a 32.5% 

(trinta e dois ponto cinco por cento) do capital 

social, pertencente à sócia «Investdomar, S.A.» 

(«INVESTDOMAR»).

2. Os sócios, à proporção do capital que detiverem ao 

tempo, gozam do direito de preferência em qualquer caso 
de aumento do capital social, podendo qualquer um deles 

chamar a si, na mesma proporção, a subscrição escusada por 

qualquer outro.

3. Salvo, acordo unânime dos sócios, o capital social nào 

será aumentado, reduzido ou alterado.

ARTIGO 5.° 
(Cessão de quotas)

1. A cessão de quotas entre os sócios é livre, ficando os 

mesmos sócios, para esse efeito, autorizados a proceder à 
divisão.

2. A cessão, total ou parcial, de quotas a terceiros está 

sujeita ao prévio consentimento escrito da Sociedade, pos­

suindo o sócio não transmitente um direito de preferência 

de primeiro grau e a Sociedade um direito de preferência de 

segundo grau.
3.0 sócio que pretenda ceder a(s) sua(s) quota(s) deverá 

comunicar a sua intenção aos restantes sócios e ao Conselho 
de Gerência, por meio de carta registada, enviada para as 

moradas dos sócios e para a sede da Sociedade, da qual 

constarão a identificação do potencial cessionário e todas 
as condições que hajam sido propostas ao cedente, designa­
damente o preço e os termos de pagamento, com prova de 

recepção, para efeitos do exercício do direito de preferência 
ou, alternativamente, de uma declaração certificada do sócio 

renunciando ao exercício do respectivo direito. Se existirem

propostas escritas formuladas pelo potência i 
deverão ser juntas à referida carta registada0'9 CeSs’°S 

e fidedignas das mesmas. COp’as

4. Os restantes sócios deverão exercer o
preferência no prazo de 30 dias, a contar da da^ d5reil0(le 

ção da carta registada referida no número • 3 ;
anterior, rned‘ 

notificação ao sócio cedente e ao Conselho de Ge ' • 

prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da data da 
à Sociedade, referida no número anterior, através de^^ 

nicação escrita endereçada ao cedente e dem^io >
H,cUS  SOCIOS A 

Conselho de Gerência deverá pronunciar-se sobre se 
o seu direito de preferência ou se presta o seu consentirei 

à cessão proposta. Caso a Sociedade não preste o seu consen 

timento à cessão de quotas e esta tenha sido detida durante 

mais de três anos pelo cedente, a recusa de consentimento da 

Sociedade deve ser acompanhada por uma proposta de aqui* 

sição ou de amortização da mesma.

5. Se nenhum dos sócios exercer o seu direito de pre- I 

ferência, nem a Sociedade manifestar por escrito a sua 

oposição à cessão proposta, o cedente poderá, nos 90 dias 

subsequentes ao termo desse prazo, transmitir ao potencial 

cessionário a quota em causa, por um preço não inferior e 
em termos e condições que nào sejam mais favoráveis do I 

que os constantes da citada carta registada.
6. Decorrido o prazo de 90 dias sem que a quota haja 

sido cedida, o não exercício do direito de preferência pelos 

sócios e pela Sociedade deixa de produzir efeitos e o cedente 

deverá dar, de novo, cumprimento ao disposto nos números 

anteriores, caso pretenda transmitir a referida quota.

ARTIGO 6.° 
(Ónus c encargos)

1. Os sócios nào constituirão nem autorizarão que seja 

constituídos quaisquer ónus, penhor ou outro en ~ 

sobre as suas quotas, salvo se autorizados pela Soei 

mediante deliberação da Assembleia Geral.
2. O sócio que pretenda constituir quaisque^^^ 

penhor ou outro encargo sobre a sua quota, deve n
o Conselho de Gerência, por cana registada. enV^(jIçôes, 

a sede da Sociedade, dos respectivos termos e con 
incluindo informação detalhada da transacçào s^3^^ n0

3. A reuniào da Assembleia Geral será c0,1^°referjda 
prazo de 30 dias a contar da data de recepção da

carta registada.

(Oh • ARTKiO 7’| Aos ,Ra'ÔCSaCCSSárias'P^'»ÇôcSSuplcmen.arcS) 
ções acessóri '°S n^° Ser^° ex,^,ve,s a realização de obriga-

2, Os 0U 3 e^ectuar Prestaçòes suplementares, 
suplementa °C,°S P°^erao Prestar obrigações acessórias e 

taxas serei Soc,edade’ devendo os termos, moldes e 

mente con ne^oc‘ados em Assembleia Geral especifica' 
questò?? ocada Para o efeito onde se tratará de todas as 

M r°es tonadas ao acto.
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ARTIGO 8.°
(Composição da Assembleia Geral)

1 A Assembleia Geral é constituída por todos os sócios 

da Sociedade.
2 As reuniões da Assembleia Geral serão conduzidas 

por uma Mesa composta por um presidente designado pela 
«URB1TUR» e um secretário pela 1NVESTDOMAR. O 

presidente da Mesa da Assembleia Geral e Secretário serão 
designados para exercerem as suas funções por períodos 
renováveis de três anos, sem auferir qualquer remuneração.

ARTIGO 9.°
(Reuniões c deliberações da Assembleia Geral)

1. A Assembleia Geral reúne-se ordinariamente pelo 

menos duas vezes por ano, devendo a primeira reunião ser 
realizada nos primeiros três meses depois de findo o exercí­
cio do ano anterior, e extraordinariamente sempre que tal se 

mostre necessário.
2. As reuniões da Assembleia Geral serão convocadas 

por qualquer gerente mediante carta registada, recebida com 
uma antecedência mínima de 30 dias em relação à data da 

reunião da Assembleia Geral.
3. A Assembleia Geral apenas pode deliberar valida­

mente se estiverem presentes ou representados os sócios 
que representem, pelo menos, 60% do capital da Sociedade. 
Qualquer sócio que esteja impossibilitado de comparecer 

a uma reunião pode fazer-se representar por outra pessoa, 
através da carta mandadeira dirigida ao Presidente da Mesa 
da Assembleia Geral, que identifique o sócio representado e 

o âmbito dos poderes conferidos.
4. As reuniões da Assembleia Geral podem ter lugar sem 

serem convocadas, desde que todos os sócios estejam pre­
sentes ou representados e todos prestem o seu consentimento 

para que a reunião se realize e delibere unanimemente sobre 
determinado assunto.

5. Os sócios podem adoptar deliberações unânimes por 
escrito, com ou sem reunião da Assembleia Geral, nos ter­

mos permitidos no artigo 58.°, n.° 1, da Lei das Sociedades 
Comerciais.

6. As deliberações da Assembleia Geral serão valida­

mente aprovadas por maioria de, pelo menos, 60% dos votos 
emitidos em cada reunião, salvo quando seja exigida uma 

maioria qualificada superior ou unanimidade, por força de 
disposição legal ou estatutária.

7. Sem prejuízo do disposto no número anterior e demais 
disposições legais imperativas, carecerão de aprovação da 

Assembleia Geral os ássuntos que recaiam sobre:

a) Alienação, oneração, arrendamento, disposição

ou constituição de outros direitos de gozo sobre 

os imóveis da Sociedade, incluindo o terreno e 
qualquer imóvel que venha a ser construído no 

mesmo;
b) Alienação, oneração, locação ou disposição por

qualquer forma do estabelecimento da Socie­

dade;

c) Subscrição ou aquisição de participações noutras

sociedades e a sua alienação, oneração ou dispo­

sição por qualquer forma;

d) Contracção de empréstimos junto de instituições

de crédito ou outros terceiros;

e) Distribuição de dividendos;

J) Autorização para cessão de quotas a terceiros ou 

sua oneração;

g) Amortização de quotas;

h) Exclusão de sócios;

i) Destituição de gerentes;

j) Aprovação do relatório anual de gestão e contas

anuais;

k) Quaisquer matérias relativas aos princípios que

devem nortear a prossecução e desenvolvimento 

do projecto, incluindo a adopção de quaisquer 

modelos estratégicos, a aprovação de quaisquer 

parceiros, a área de cada projecto imobiliário 

a desenvolver em cada parcela dos imóveis da 

Sociedade e a aprovação e alteração do respec­

tivo lay-out;

l) Quaisquer alterações aos estatutos da Sociedade,

incluindo qualquer ftisão, transformação, disso­

lução ou liquidação da Sociedade;

m) Redução ou aumento do capital social da Socie­

dade;

n) Celebração ou alteração de acordos que extrava­

sem o âmbito da actividade normal da Socie­

dade;

o) Prestação, pela Sociedade, de quaisquer garantias

e aceitação de garantias relacionadas com servi­

ços prestados pela Sociedade no âmbito da sua 

actividade normal.

ARTIGO 10.°
(Poderes da Assembleia Geral)

1. A Assembleia Geral delibera sobre os ássuntos que lhe 

estejam exclusivamente reservados pela lei ou pelo presente 

estatuto, nomeadamente:

a) Nomeação de gerentes;

b) Nomeação dos membros do órgão de fiscalização,

caso exista;

c) Remuneração dos membros dos órgãos sociais da

Sociedade;

d) Alienação, oneração, arrendamento, disposição

ou constituição de outros direitos de gozo sobre 

os imóveis da Sociedade, incluindo o terreno e 

qualquer imóvel que venha a ser construído no 

mesmo;
e) Alienação, oneração, locação ou disposição por

qualquer forma do estabelecimento da Socie­

dade;



Subscrição ou aquisição de participações noutras 

sociedades e a sua alienação, oneração ou dispo­

sição por qualquer fornia;
g) Contracção de empréstimos junto de instituições

de crédito ou outros terceiros;

h) Distribuição de dividendos;
i) Autorização para cessão de quotas a terceiros ou

sua oneração;

j) Amortização de quotas;

k) Exclusão de sócios;

l) Destituição de gerentes;
m) Aprovação do relatório anual de gestão e contas

anuais;
n) Quaisquer matérias relativas aos princípios que

devem nortear a prossecução e desenvolvimento 

do projecto, incluindo a adopção de quaisquer 

modelos estratégicos, a aprovação de quaisquer 

parceiros, a área de cada projecto imobiliário 

a desenvolver em cada parcela dos imóveis da 

Sociedade e a aprovação e alteração do respec­

tivo lay-out;

o) Quaisquer alterações aos estatutos da Sociedade,

incluindo qualquer fusão, transformação, disso­

lução ou liquidação da Sociedade;

p) Redução ou aumento do capital social da Socie­

dade;

q) Celebração ou alteração de acordos que extrava­

sem o âmbito da actividade normal da Socie­

dade;

r) Prestação, pela Sociedade, de quaisquer garantias 

e aceitação de garantias relacionadas com servi­

ços prestados pela Sociedade no âmbito da sua 

actividade normal.

ARTIGO II.°
(Conselho de Gerência)

1. A administração da Sociedade e a sua representação, 

em juízo ou fora dele, activa e passivamente, competirá 

ao Conselho de Gerência, composto por 2 (dois) gerentes, 

nomeados em Assembleia Geral da sociedade, devendo um 
deles ser designado para o cargo de Presidente do Conselho 

de Gerência.

2. Os gerentes da sociedade serão remunerados para o 

exercício das suas funções de acordo com a sua efectiva par­
ticipação nas actividades da sociedade e que corresponderá a 

uma remuneração fixadas em reunião da Assembleia Geral.
3. Os gerentes ficam dispensados de prestar caução.

ARTIGO 12.°
(Poderes do Conselho da Gerência)

O Conselho da Gerência tem os poderes necessários para 

gerir os ássuntos da Sociedade e prosseguir o seu objecto 
social, excepto aqueles poderes e competências que a lei 

ou estes estatutos reservem à competência exclusiva da 
Assembleia Geral.

-ÁRIOdarEpú;
ARTIGO 13.°

(Reuniões c deliberações)

1. O Conselho da Gerência reunirá sem r

necessário. As reuniões do Conselho da Gerê 
lizadas na sede da Sociedade. nc,a

2. As reuniões do Conselho de Gerência
das pelo Presidente do Conselho de Gerência^0 

fax, sempre que ache necessário. Cada convocai 

reunião do Conselho de Gerência deve conter a 
lugar e a ordem de trabalhos da reunião. a’

3. As reuniões do Conselho de Gerência podem r 
-se sem convocação prévia, quando estejam presente^ 

devidamente representados todos os gerentes e os 

decidam deliberar sobre determinada matéria.

4. Qualquer gerente que esteja impedido de Compa. 

recer a uma reunião, pode fazer-se representar por outro 

gerente, através de carta mandadeira dirigida ao Presidente 

do Conselho de Gerência, que identifique o gerente repre­

sentado e o âmbito dos poderes conferidos. As cartas de 

representação podem ser utilizadas uma única vez.

5. O Conselho de Gerência pode deliberar validamente 

quando estiver presente ou devidamente representado o 

Presidente do Conselho de Gerência. As deliberações do 

Conselho de Gerência são tomadas por maioria simples dos 

gerentes presentes e/ou representados na reunião e em con­

formidade com as respectivas quotas que representam na 

sociedade.
6. As reuniões do Conselho de Gerência podem ser 

dispensadas quando os gerentes aprovem deliberações una­

nimes por escrito.
7. Será lavrada acta de cada reunião, que deverá incluir 

a ordem de trabalhos e uma descrição sumária das discus 

soes, das deliberações adoptadas, dos resultados da votaç

e outros factos relevantes que mereçam ser regista 

acta será assinada pelos membros do Conselho de 

que tenham estado presentes na reunião ou pelos seus 

sentantes.

zj\_ ARIIQq 14 °
Para além 7 d0 <'° Consc,ho C.crência)

das por lei e no 6 °UtraS comPetências que lhe sejam atribui- 

Cerência tpm estatutos’ 0 Presidente do Conselho dc

a) PresidS Segl,ÍnteS5esP°^abilidades:
r às reuniões, conduzir os trabalhos e asse- 
r a discussão ordeira e a votação dos pontos

b) Asda Orde" trabalhos;^urar que toda a informação estatutariamente 

requenda é prontamente fornecida a todos os

c) E e,Tl^ros do Conselho de Gerência;^geral, coordenar as actividades do Conselho de 

erência e assegurar o seu funcionamento ade­

quado; esegurar que sejam lavradas actas das reuniões 

0 Conselho de Gerência e que as mesmas seja'11 

ranscritas no respectivo livro.
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ARTIGO 15.°
(Forma dc obrigar)

A Sociedade obriga-se da seguinte forma:

a) Pela assinatura conjunta do Presidente do Conse­

lho de Gerência, e de um gerente;

b) Pela assinatura do Presidente do Conselho de

Gerência;

c) Pela assinatura de um gerente no âmbito dos pode­
res que lhe tenham sido delegados pelo Conse­

lho de Gerência;

d) Pela assinatura de I (um) ou mais procuradores,
nos precisos termos e no âmbito das respectivas 

procurações.

ARTIGO 16°
(Exclusão c amortização ou aquisição)

1. A Sociedade pode excluir um sócio nas seguintes 

situações (causas de exclusão):

a) Início de procedimento de falência ou insolvência

(voluntário ou involuntário) e se involuntário, 

não for extinto no prazo de 30 dias;

b) Ordens de arresto, execuções ou qualquer outra

cessão ou oneração involuntária da quota;

c) Se uma quota for empenhada (excepto na medida

em que seja permitida por força de um acordo 

entre os sócios) ou arrestada e não tenha sido 

imediatamente desonerada;

d) Venda judicial ou venda em violação das normas

relativas ao consentimento prévio da Sociedade 

e direito de preferência dos restantes sócios e da 

Sociedade na cessão de quotas;

e) Violação de regras de oneração de quotas previstas

nos presentes estatutos; ou

f) Qualquer alteração na estrutura de capital de um

sócio, na qual resulte, directa ou indirectamente, 

uma modificação material da entidade que dete­

nha ou controle o sócio em último grau.
2. No caso de a Sociedade excluir um sócio devido à 

ocorrência de uma causa de exclusão, a Sociedade deverá 
amortizar a quota, adquiri-la ou fazê-la adquirir por outro 
sócio ou terceiro.

•>. O sócio que fique sujeito a uma causa de exclusão 
deverá notificar a Sociedade imediatamente após a verifi­

cação dessa causa de exclusão. A notificação deverá conter 
iodas as informações relevantes relativas à causa de exclu­
são, incluindo, no caso de cessão de quota, as condições 

propostas e a identificação do potencial cessionário (se exis-

4- A amortização ou aquisição da quota será decidida 
mediante deliberação da Assembleia Geral. Se a Assembleia 
Geral, aprovada no prazo de 60 dias a contar da notificação 

referida no número anterior ou da data em que um gerente 
ienha tomado conhecimento da ocorrência de alguma causa 

e exclusão e será notificada ao sócio. Se a Assembleia 

Geral optar pela aquisição da quota, a respectiva escritura 
pública será outorgada no prazo de 60 dias a contar da data 
da deliberação da Assembleia Geral. A quota será vendida 
livre de quaisquer ónus ou encargos e mediante o pagamento 
integral do preço.

5. O valor da amortização ou de aquisição da quota será 
fixado por acordo mútuo entre os sócios, no prazo de 30 
(trinta) dias da notificação de amortização. Caso não haja 
acordo, o preço da amortização ou da aquisição será o valor 
de mercado da Sociedade, determinado por um banco de 
investimento independente ou por uma empresa avaliadora, 
de reputação internacional.

ARTIGO 17.°
(Contas do exercício)

1. Anualmente, com referência a 31 de Março, será apre­
sentado o balanço, devendo os lucros do exercício ter a 
seguinte aplicação:

a) Uma parte correspondente à percentagem legal­
mente exigida na constituição e reintegração do 

fundo de reserva legal;

b) Quanto ao remanesceste, salvo disposição legal
imperativa em contrário, a Assembleia Geral 

poderá deliberar que a totalidade seja destinada 

a outras reservas, ou que apenas uma parte dele 

seja distribuída ou ainda que todo o remanes­

cente seja distribuído.
2. Os dividendos serão pagos aos sócios nos termos que 

vierem a ser determinados pela Assembleia Geral, na pro­
porção da sua participação.

3. As perdas são repartidas pelos sócios na proporção do 

valor nominal das suas quotas.

ARTIGO 18°
(Dissolução)

1. A Sociedade dissolve-se nos casos previstos na lei 
aplicável ou por deliberação unânime da Assembleia Geral.

2. A Sociedade não se dissolve por morte, interdição ou 
inabilitação de sócio, continuando com os respectivos sobre­
viventes, os herdeiros do falecido ou representante legal do 

interditado ou inabilitado.
3. Os herdeiros, enquanto a quota estiver indivisa, serão 

representados por um só, dotado de poderes necessários e 
adequados para agir como sócio.

ARTIGO 19.°
(Liquidação)

1. A liquidação será judicial ou extra-judicial, conforme 

seja deliberado pela Assembleia Geral.
2. A Sociedade poderá ser imediatamente liquidada 

mediante a transmissão de todos os bens, direitos e obri­
gações a favor de qualquer sócio, desde que devidamente 
autorizada pela Assembleia Geral e obtido o consentimento 

escrito de todos os credores.
3. Se a Sociedade não for imediatamente liquidada nos 

termos do número anterior, e sem prejuízo de quaisquer 
outras disposições legais imperativas, todas as dívidas e
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responsabilidades da Sociedade (incluindo, sem restrições, 

todas as despesas incorridas com a liquidação e quaisquer 

empréstimos vencidos) serão pagas ou reembolsadas antes 

que possam ser transferidos quaisquer fundos aos sócios.

4. A Assembleia Geral pode deliberar, por unanimidade, 

que os bens remanescentes sejam distribuídos em espécie 

entre os sócios.

Está conforme.
É certidão que fiz extrair e vai conforme o original.

Cartório Notarial da Loja dos Registos do Kilamba 

Kiaxi, em Luanda, 30 de Julho de 2015. — A ajudante, Ue- 

(I5-I4821-L0I)

Grupo Krevk Mont, Limitada

Certifico que, por escritura de 3 de Setembro de 2015, 

lavrada com início a folhas 31 do livro de notas para escri­

turas diversas n.° 32-B do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa — ANIFIL, a cargo do Notário, Lúcio 

Alberto Pires da Costa, Licenciado em Direito, perante 

mim, Eduardo Sapalo, Notário-Adjunto, foi constituída 

entre Vanusa Wilma de Carvalho João Artur Montané, 

casada com Eduardo Raudys dos Santos Montané, sob o 

regime de comunhão de adquiridos, natural da Ingombota, 

Província de Luanda, residente habítualmente no Município 

de Viana, Bairro Luanda-Sul, Condomínio Girassol, Casa 

n.° 1406, e pelos menores consigo conviventes, nomeada­

mente Kelvin Joaquim Artur de Jesus, de 7 anos de idade, 

natural do Rangel, Província de Luanda, e Ednusa Rafaela 

Artur Montené, de 2 anos de idade, natural da Ingombota, 

Província de Luanda;

Uma sociedade comercial por quotas, que se regerá pelos 
artigos constantes do documento em anexo.

Está conforme.

Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa — 

ANIFIL, em Luanda, 3 de Setembro de 2015. — O ajudante, 

ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
GRUPO KREVK MONT, LIMITADA

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação de «Grupo Krevk 

Mont, Limitada», com sede social na Província de Luanda, 

Município de Viana, Bairro Luanda-Sul, Condomínio 
Girassol, Casa n.° 1406, podendo transferi-la livremente 

para qualquer outro local do território nacional, bem como 
abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas de repre­

sentação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da presente escritura.

X ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social o com' 

a grosso e a retalho, representações comerciais^0 

triais, prestação de serviços, hotelaria e turismo e J 

indústria, agro-pecuária, pesca, serviços informáticos'1’"5' 

comunicações, publicidade, construção civil eobraspúbi'* 

exploração mineira e florestal, comercialização de telef'’5, 

e seus acessórios, transporte marítimo, camionagem, a?* I 

despachante e transitários, cabotagem, rent-a-car, còmp^ 
venda de viaturas novas ou usadas e seus acessórios, rep' 

ração de veículos automóveis, concessionária de material 

peças separadas de transporte, fabrico de blocos e vigo^ 

comercialização de combustíveis e lubrificantes, explora^ 

de bombas de combustíveis e estação de serviço, comer- 

cialização de medicamentos, material cirúrgico, gastável e 

hospitalar, produtos químicos e farmacêuticos, serviços de 

saúde, venda de perfumes, plastificação de documentos, 1 

venda de material de escritório e escolar, decorações, seri- 

grafia, panificação, produção de gelados, indústria pasteleiro, 

exploração de boutique, exploração de salão de cabeleireiro, ■ 

agenciamento de viagens, relações públicas, venda de gás de ! 

cozinha, desporto e recreação, exploração de videoclube e ; 

discoteca, realizações de actividades culturais e desportivas, : 

manutenção de espaços verdes, segurança de bens patrimo-
niais, exploração de jardim-de-infância e ATL, educação e 
cultura, instrução automóvel, ensino, saneamento básico, 
jardinagem, limpeza, desinfestação, fabricação e venda de j 

gelo, importação e exportação, podendo ainda dedicar-se a 

qualquer outro ramo de comércio ou indústria em que os 

sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

mtetra mente realizado em dinheiro, dividido e represen- 
o por 3 (três) quotas, sendo uma quota no valor nominal 

z. 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas) cada uma, per- 
tencente a sócia Vanusa Wilma de Carvalho João Artur 

ontané, e as outras duas quotas iguais no valor nominal de 

z. -5.000,00 (vinte e cinco mil kwanzas) cada uma, perten­
centes aos sócios Kelvin Joaquim Artur de Jesus e Ednusa 

afaela Artur Montané, respectivamente.

A artigo 5.”sentime ^UOÍas a estranhos fica dependente do con- 
de pref 8 S0C,e^a<^e’ à Qual é sempre reservado o direito 

QUJx r encia’ ^e^ei*ido aos sócios se a sociedade dele nào 

quiser fazer uso.

I A O " ARTIGO 6.°scus actos ^nCía e a<^ni,n,síraçâo da sociedade, em todos os 
vamente ' ° C°ntralos’ ern jul’zo e fora dele, activa e passi- 

ArturM nCUm^e a sócia Vanusa Wilma de Carvalho Joà° 
a sua nc • íané’ ^Ue ^Ca ^es(^e já nomeado gerente, bastando

o pj atUra Para obrigar validamente a sociedade, 
oontrato Ve<^ac^0 a gerente obrigar a sociedade em actos o 
como |etreStranJl°S a°S neêócios sociais da sociedade, tais 

lhantes íavor’ ^anÇa, abonações ou actos seine-
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ARTIGO 7.°

A Assembleia Geral será convocada por simples cartas 
egistadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 30 (trinta) 

dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma­
lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
estiver ausente da sede social, a comunicação deverá ser 
feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com os 
sobrevivos e herdeiros ou representantes do sócio falecido 
ou interdito, devendo estes nomear um que a lodos repre­
sente, enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios, e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 
à liquidação e partilha verificar-se-ão como acordarem. Na 
falta de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo 
social licitado em globo, com obrigação do pagamento do 
passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer em 
igualdade de condições.

ARTIGO II.0

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO I2.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 13.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-14823-L03)

Ani 4 Decor (SU), Limitada

Leandra Augusto Sumbo de Almeida Gomes, Licenciada 
ern direito, Conservadora de 3.a Classe da Conservatória do 
Registo Comercial de Luanda, 2? Secção do Guiché Único 
da Empresa — ANIFIL.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­

sentada sob o n.° 14 do livro-diário de 3 de Setembro do 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que Ana Maria Feliciano Fortes Martins, casada 

com António Antunes Martins, sob o regime de separação de 
bens, residente habitualmente em Luanda, Distrito Urbano 

da Ingombota, Bairro Patrice Lumumba, Rua Cónego 

Manuel das Neves, n.° 87, constituiu uma sociedade unipes­
soal por quotas denominada «Ani 4 Decor (SU), Limitada», 

em Luanda, Distrito Urbano da Ingombota, Bairro Patrice 
Lumumba, Rua Cónego Manuel das Neves, Edifício n.° 87,
2.°  andar, Apartamento 3, registada sob o n.° 1010/15, que 

se vai reger nos termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 

do Guiché Único da Empresa — ANIFIL, em Luanda, 3 

de Setembro de 2015. — O ajudante, ilegíveL

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
ANI 4 DECOR (SU), LIMITADA

ARTIGO l.° 
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de «Ani 4 Decor 
(SU), Limitada», com sede social na Província e Município 
de Luanda, Distrito Urbano da Ingombota, Bairro Patrice 
Lumumba, Rua Cónego Manuel das Neves, Edifício n.° 87,
2.°  andar, Apartamento 3, podendo transferi-la livremente 
para qualquer outro local do território nacional, bem como 
abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas de repre­

sentação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.° 
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

do respectivo registo.

ARTIGO 3.° 
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social o comércio geral 
a grosso e a retalho, representações comerciais e indus­
triais, prestação de serviços, hotelaria e turismo e similares, 
indústria, agro-pecuária, pesca, serviços informáticos, tele­
comunicações, publicidade, construção civil e obras públicas, 
exploração mineira e florestal, comercialização de telefones 

e seus acessórios, transporte marítimo, camionagem, agente 

despachante e transitários, cabotagem, rent-a-car, compra e 
venda de viaturas novas ou usadas e seus acessórios, repa­
ração de veículos automóveis, concessionária de material e 
peças separadas de transporte, fabrico de blocos e vigotas, 
comercialização de combustíveis e lubrificantes, exploração 

de bombas de combustíveis e estação de serviço, comer­
cialização de medicamentos, material cirúrgico, gastável e 

hospitalar, produtos químicos e farmacêuticos, serviços de 
saúde, venda de perfumes, plastificação de documentos, 
venda de material de escritório e escolar, decorações, seri­
grafia, panificação, produção de gelados, indústria pasteleira.
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exploração de boutique, exploração de salão de cabeleireiro, 

agenciamento de viagens, relações públicas, venda de gás de 

cozinha, desporto e recreação, exploração de videoclube e 

discoteca, realizações de actividades culturais e desportivas, 

manutenção de espaços verdes, segurança de bens patrimo­

niais, exploração de jardim-de-infancia e ATL, educação e 

cultura, instrução automóvel, ensino, saneamento básico, 

jardinagem, limpeza, desinfestação, fabricação e venda de 

gelo, importação e exportação, podendo ainda dedicar-se 

a qualquer outro ramo de comércio ou indústria em que a 

sócia-única acorde e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­

zas), integralmente realizado em dinheiro, representado por 

1 (uma) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil 

kwanzas), pertencente à sócia-única Ana Maria Feliciano 

Fortes Martins.

ARTIGO 5.°
(Cessão dc quotas)

A cessão da quota implica a saída da sócia cedente ou a 

transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.°
(Gerência)

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­

mente, incumbe à gerente-única Ana Maria Feliciano Fortes 

Martins, bastando a sua assinatura para obrigar validamente 

a sociedade.

2. Fica vedado à gerente obrigar a sociedade em actos e 

contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes.

3. A sócia-única poderá nomear pessoa estranha à socie­

dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.°
(Decisões)

As decisões da sócia-única de natureza igual às delibera­

ções da Assembleia Geral deverào ser registadas em acta por 
ela assinada e mantida em livro de actas.

ARTIGO 8.° 
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­

mento da sócia-única, continuando a sua existência com a 
sobreviva e herdeiros ou representantes da sócia falecida ou 
interdita, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei das 
Sociedades Comerciais.

artigo io.°
(Balanços) |

Os anos sociais serão os civis e os balanços serào 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerr^' 
de Março imediato. I0 artigo n.•

(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais as disM
• O 19/I2,de 11 deJunho.eaindaasdisposi^ dTlti das^ociedades Comerciais, Lei n.» 1/04, de ij 

de Fevereiro.

<I5-I4824.LO3) ;

Yeyee & Dilo, Limitada

Certifico que, por escritura de 3 de Setembro de 2015 ' 

lavrada com início a folhas 35 do livro de notas para escri- 

turas diversas n.° 32-B do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires i 

da Costa, Licenciado em Direito, perante mim, Eduardo 

Sapalo, Notário-Adjunto, foi constituída entre:

Primeiro: — Samuel João Pacheco Simão, solteiro, : 

maior, natural da Maianga, Província de Luanda, residente 

habitualmente no Distrito Urbano do Sambizanga, Bairro 

Santo Rosa, Casa n.° 13, Zona 13; ,
Segundo: — Sérgio André Dilo, solteiro, maior, natural 

do Sambizanga, Província de Luanda, onde reside habitual­

mente no Bairro São Paulo, casa sem número, Zona 10;

Uma sociedade comercial por quotas, que se regerá nos 

termos constantes dos documentos artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 4 de Setembro de 2015. — O ajudante, ilegível-

EvPíTUTOS DA sociedade
EYEE& DILO, LIMITADA

A . artigo I.’Limitada» ac^°Pta a denominação de «Yeyee & Dilo, 
Luanda, DisXn S0Clal na Província e Município de 

Rosa Casa 0 ^ano e ^a‘rro ^amt>’zanea^ua^anl° 
qualquer n Podendo transferi-la livremente para 
filiais su tr° ^°Ca^ d° terrií^r,° nacional, bem como abrir 

dentro pUrSaiS’ Anciãs ou outras formas de representação 

nrro e fora do País.

A sua d ' ARTIGO 2.°Inicio da L,raÇã° é P°r tempo indeterminado, contando-se o 
da dam d 3 ací,v,dade, para todos os efeitos legais, a partir 

d’«'«.celetoçaodíl|)„sm|ei!ser.uri

A u ARTIGO 3.»sociedade ipm . ia grosso e a r COmo objecto social o comércio geral 

comerciais 10’ ^resta^° serviços, representações 

ndustriais, hotelaria e turismo e similares> 
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indústria, agro-pecuária, pesca, serviços informáticos, tele­
comunicações, publicidade, construção civiI e obras públicas, 
exploração mineira e florestal, comercialização de telefones 
e seus acessórios, transporte marítimo, camionagem, agente 

despachante e transitários, cabotagem, rent-a-car, compra e 
venda de viaturas novas ou usadas e seus acessórios, repa­
ração de veículos automóveis, concessionária de material e 
peças separadas de transporte, fabrico de blocos e vigotas, 
comercialização de combustíveis e lubrificantes, exploração 
de bombas de combustíveis e estação de serviço, comer­
cialização de medicamentos, material cirúrgico, gastável e 
hospitalar, produtos químicos e farmacêuticos, serviços de 
saúde, venda de perfumes, plastificação de documentos, 
venda de material de escritório e escolar, decorações, seri­
grafia, panificação, produção de gelados, indústria pasteleira, 
exploração de boutique, exploração de salão de cabeleireiro, 
agenciamento de viagens, relações públicas, venda de gás de 
cozinha, desporto e recreação, exploração de videoclube e 
discoteca, realizações de actividades culturais e desportivas, 
manutenção de espaços verdes, segurança de bens patrimo­
niais, exploração de jardim-de-infância e ATL, educação e 
cultura, instrução automóvel, ensino, saneamento básico, 
jardinagem, limpeza, desinfestação, fabricação e venda de 
gelo, importação e exportação, podendo ainda dedicar-se a 
qualquer outro ramo de comércio ou indústria em que os 
sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 
por 2 (duas) quotas, sendo 1 (uma) quota no valor nomi­
nal de Kz: 80.000,00 (oitenta mil kwanzas), pertencente ao 
sócio Samuel João Pacheco Simão, e outra quota no valor 
nominal de Kz: 20.000,00 (vinte mil kwanzas), pertencente 
ao sócio Sérgio André Dilo.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­
sivamente, incumbe ao sócio Samuel João Pacheco Simão, 

que fica desdejá nomeado gerente, bastando a sua assinatura 

para obrigar validamente a sociedade.
2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°
A Assembleia Geral será convocada por simples cartas 

registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 30 (trinta) 
dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma­
lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 

estiver ausente da sede social, a comunicação deverá ser 
^eila com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO I0.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios, e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 
à liquidação e partilha verificar-se-ão como acordarem. Na 
falta de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo 
social licitado em globo, com obrigação do pagamento do 

passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 
igualdade de condições.

ARTIGO ll.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO I2.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.

ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 

de Março imediato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-I4825-L03)

MTDC — Marcão (SU), Limitada

Leandra Augusto Sumbo de Almeida Gomes, Licenciada 
em Direito, Conservadora de 3.3 Classe da Conservatória do 
Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção do Guiché Único 

da Empresa — ANIFIL.
Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­

sentada sob o n.° 8 do livro-diário de 4 de Setembro do 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que Marco Teimo Dupret da Costa, solteiro, 
maior, residente habitualmente em Luanda, Distrito Urbano 

do Rangel, BairroNelito Soares, Rua Lourenço L. Conceição, 
sem número, constituiu uma sociedade unipessoal por quo-
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tas denominada «MTDC — Marcão (SU), Limitada», com 
sede em Luanda, Distrito Urbano do Rangel, Bairro Nelito 

Soares, n.° 111, registada sob o n.° 1012/15, que se vai reger 
nos termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 

do Guiché Único da Empresa — ANIFIL, em Luanda, 4 de 
Setembro de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
MTDC — MARCÃO (SU), LIMITADA

ARTIGO l.° 
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de «MTDC — 
Marcão (SU), Limitada», com sede social na Província de 
Luanda, Município de Luanda, Distrito Urbano do Rangel, 
Bairro Nelito Soares, n.° 111, podendo transferi-la livre­
mente para qualquer outro local do território nacional, bem 
como abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas de 
representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.° 
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
do respectivo registo.

ARTIGO 3.°
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social a impressão grá­
fica, serigrafia, estúdios fotográficos e cinematográficos, 
cibercafé, comércio geral a grosso e a retalho, constru­
ção civil, prestação de serviços, representação de firmas 
e de marcas, hotelaria e turismo, indústria, pescas, explo­
ração de inertes e de madeira, agro-pecuária, informática, 
telecomunicações, construção civil e obras públicas, fisca­
lização de obras, saneamento básico, moda e confecções, 
transportes marítimo, aéreo e terrestre de passageiros ou de 
mercadorias, camionagem, transitários, oficina-auto, assis­
tência técnica, comercialização de petróleo e lubrificantes, 
exploração de bombas de combustíveis, farmácia, serviços 
de saúde, perfumaria, agenciamento de viagens, relações 
públicas, pastelaria e panificação, exploração de parques 
de diversões, realização de espectáculos culturais, recreati­
vos e desportivos, exploração mineira, estação de serviços, 
representações comerciais, serralharia, carpintaria, venda de 
alumínio, cultura e ensino geral, segurança de bens patri­
moniais, importação e exportação, podendo ainda dedicar-se 
a qualquer outro ramo de comércio ou indústria em que o 
sócio-único acorde e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), integralmente realizado em dinheiro, representado por 
I (uma) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil 
kwanzas), pertencente ao sócio-único Marco Teimo Dupret 
da Costa.

ARTIGO 5.° í
(Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio cedeniç 0 
transformação da mesma em sociedade pluripessoa|

ARTIGO 6.°
(Gerência)

1 a gerência e administração da sociedade, em todos^
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa 
vamente, incumbe ao gerente-único Marco Teimo Dupretí) 
Costa, bastando a sua assinatura para obrigar validamentea 
sociedade. .

2 Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em aa« 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, t*

. tr„ de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes, como letras uc T ,
- o sócio-único poderá nomear pessoa estranha a sot». 

dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.° t
(Decisões)

As decisões do sócio-único de ea.oreze igu.i kdelta- 
d. Assembleia Geral devera. ser reg.sud.s cm ->« , 

ele assinada e mantida em livra de actas. ,
ARTIGO 8.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­
mento do sócio-único, continuando a sua existência como 1 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou ; 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei das 
Sociedades Comerciais.

ARTIGO io.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
eni 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 

de Março imediato.
ARTIGO ll.°

(Omisso)
No omisso regularão as deliberações sociais, as disposiç^ 

da Lei n.° 19/12, de II de Junho, e ainda as disposições da 
das Sociedades Comerciais, Lei n.° 1/04, de 13 de Fevere,r

(15-14826-LO^

£M.C,C,, Limitada

’ f'
^vrada com íní • escr'tura de 3 de Setembro de 2015> 

tUr^s diversas do Hvro de notas para escri-
Único da Em 0 Cartório Notarial do Guiché

AlbertoPiresd^83 ANIFIL, a cargo do Notário, Lúcio 

Eduardo San I C°Sta’ L,cenciado em Direito, perante mi^ 

°' ^°tário-Adjunto, foi constituída entre:



17647m SÉRIE —N-° 179 —DE 15 DE SETEMBRO DE 2015

Primeiro: — Carlos Alberto Viegas Sebastião, casado 
com Maria Alice Caldeira Viegas Sebastião, sob regime 
de comunhão de adquiridos, natural da Maianga, Província 

de Luanda, residente habitualmente no Distrito Urbano do 
Sambizanga, Bairro Operário, Rua J, casa sem número, 
Zona 10, e pelas menores, consigo conviventes, nomeada­

mente Carla Karine Amaro Viegas Sebastião, de 4 anos de 

idade, natural da Ingombota, Província de Luanda, e Cássia 
Larissa Amaro Viegas Sebastião, de 2 anos de idade, natural 

da Maianga, Província de Luanda;

Segundo: — Maria Alice Caldeira Amaro Sebastião, 
casada e convivente com o primeiro outorgante, natural do 

Cazenga, Província de Luanda;

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­

lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 

artigos seguintes.
Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Unico da Empresa — 

ANIFIL, em Luanda, 4 de Setembro de 2015. — O ajudante, 

ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
C.M.C.C., LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação de «C.M.C.C., 
Limitada», com sede social na Província e Município de 

Luanda, Distrito Urbano do Sambizanga, Bairro Operário, 
Rua J, Zona 10, casa sem número (junto à Só Escape), 

podendo transferi-la livremente para qualquer outro local do 

território nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agên­
cias ou outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social o comércio geral 

a grosso e a retalho, representações comerciais e indus­
triais, prestação de serviços, hotelaria e turismo e similares, 

indústria, agro-pecuária, pesca, serviços informáticos, tele­

comunicações, publicidade, construção civil e obras públicas, 
exploração mineira e florestal, comercialização de telefones 

e Seus acessórios, transporte marítimo, camionagem, agente 
despachante e transitários, cabotagem, rent-a-car^ compra e 

venda de viaturas novas ou usadas e seus acessórios, repa- 
raÇão de veículos automóveis, concessionária de material e 

Peças separadas de transporte, fabrico de blocos e vigotas, 
comercialização de combustíveis e lubrificantes, exploração 
de bombas de combustíveis e estação de serviço, comer­

cialização de medicamentos, material cirúrgico, gastável e 
hospitalar, produtos químicos e farmacêuticos, serviços de 

saúde, venda de perfumes, plastificação de documentos, 

venda de material de escritório e escolar, decorações, seri­
grafia, panificação, produção de gelados, indústria pasteleira, 
exploração de boutique, exploração de salão de cabeleireiro, 

agenciamento de viagens, relações públicas, venda de gás de 
cozinha, desporto e recreação, exploração de videoclube e 
discoteca, realizações de actividades culturais e desportivas, 

manutenção de espaços verdes, segurança de bens patrimo­
niais, exploração de jardim-de-infância e ATL, educação e 

cultura, instrução automóvel, ensino, saneamento básico, 
jardinagem, limpeza, desinfestação, fabricação e venda de 

gelo, importação e exportação, podendo ainda dedicar- se 

a qualquer outro ramo de comércio ou indústria em que os 
sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­

zas), integralmente realizado em dinheiro, dividido e 

representado por 4 (quatro) quotas iguais no valor nominal 

de Kz: 25.000,00 (vinte e cinco mil kwanzas) cada uma, 

pertencentes aos sócios Carlos Alberto Viegas Sebastião, 

Maria Alice Caldeira Amaro Sebastião, Carla Karine 

Amaro Viegas Sebastião e Cássia Larissa Amaro Viegas 

Sebastião, respectivamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

LA gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­

vamente, incumbe ao sócio Carlos Alberto Viegas Sebastião 

e Maria Alice Caldeira Amaro Sebastião, que ficam desde 

já nomeados gerentes, bastando a assinatura de 1 (um) dos 

gerentes para obrigar validamente a sociedade.

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes.

ARTIGO 7.°

A Assembleia Geral será convocada por simples cartas 

registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 30 (trinta) 

dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma­

lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 

estiver ausente da sede social, a comunicação deverá ser 

feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.
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ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com os 
sobrevivos e herdeiros ou representantes do sócio falecido 

ou interdito, devendo estes nomear um que a todos repre­

sente, enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios, e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 
à liquidação e partilha verificar-se-ão como acordarem. Na 
falta de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo 
social licitado em globo, com obrigação do pagamento do 

passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 

igualdade de condições.

ARTIGO 11.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 

entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 

de Março imediato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(I5-I4827-L03)

Yoruiane, Limitada

Certifico que, por escritura de 3 de Setembro de 2015, 
lavrada com início a folhas 39 do livro de notas para escritu­

ras diversas n.° 32 do Cartório Notarial do Guiché Unico da 

Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa, 

Licenciado em Direito, perante mim, Eduardo Sapalo, 

Notário-Adjunto, foi constituída entre Rui Fernando da 

Silva Martins, solteiro, maior, natural do Huambo, Província 

com o mesmo nome, residente habitualmente em Luanda, 
no Distrito Urbano da Ingombota, Rua Rainha Ginga, n.° 7,
2.°  andar, 3, Zona 4, e pelos menores consigo conviventes, 

nomeadamente Telma Cristina Gonga Martins, de 16 anos 
de idade, natural do Cazenga, Província de Luanda, Yolanda 

Femanda Reis Martins, de 12 anos de idade, natural da 

Ingombota, Província de Luanda, Stela Luzia Artur Martins, 
de 11 anos de idade, natural da Ingombota, Província de 

Luanda, Ruiane José Reis Martins, de 8 anos de idade, 

natural da Ingombota, Província de Luanda, e José Manuel 
Reis Martins, de 4 anos de idade, natural do Kilamba Kiaxi, 

Província de Luanda;

DIÁRIO DA REp^ ———*----- "

, soeieM' <
«do doe»™»»™termos cwn

Estó ^Notarial do Guiché Único da Empresa 
Carton Setembro de 2015.-O ajudante,ilegive|. 

Luanda, 4 de

ESTATUTO DA SOCIEDADF 

yoruiane, limitada I 
artigo i.°

(Denominação)

1. A sociedade adopta a denominação de «v
Lmutada», tem a sua sede na Província e M a*’ 

Luanda, Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi r '*dí Rua da Travessa 1, Casa n.° 221. ’ a'rr° Pa,anca>

2. Os sócios podem descolar a sede rmra „ i
pane do bem „mo

aucarsa,,. .géncí.s, delegações ou „„„de representação „„ ,erri,óri„ nacíona, „„ •

quando os interesses sociais o aconselhem.

ARTIGO 2.”
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-seo 

seu inicio, para os efeitos legais, a partir desta data.

artigo 3.» I
(Objecto social)

O seu objecto social é a prestação de serviços, agro­

pecuária, agricultura, exercício de comércio geral a grosso 
e a retalho, venda de material de construção, distribuição a 

grosso de cimento, realização de empreitadas públicas ou 
particulares, elaboração de estudos e projectos, fiscalização 
(auditoria) de empreitadas públicas ou particulares, cônsul' 

toria financeira, telecomunicações e informática, indústria, 

pesca, hotelaria, confecção de refeições e entregas das mes­
mas ao domicílio, hamburgaria, pizzaria, turismo, construção 

civil e obras públicas, prospecção e exploração de recursos 

minerais ou florestais, transportes terrestres, transportes 

marítimos, transportes aéreos, transitários, camionagem» 

rent-a-car, compra e venda de viaturas novas, de ocasião ou 
usadas, venda de combustíveis e lubrificantes, colégios, edu 

cação, cultura e ensino, importação e exportação, podendo 

dedicar-se a qualquer outro ramo de comércio ou indústria 

em que os sócios acordem e seja permitido por lei.
§Único: — A sociedade poderá, por deliberação 

Assembleia Geral, adquirir ou aceitar participações 
qualquer outra forma de colaborar com outras socieda

nacionais ou estrangeiras, mesmo reguladas por leis esp^ 

ciais, com objecto igual e/ou diferente ou do seu e/ou 
agrupamentos de empresas e/ou associações sob qualQ 

forma não proibidas por lei, bem como participar em P 

jectos de desenvolvimento que de alguma forma concor 

para o objecto da sociedade.

da 
ou
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ARTIGO 4.°
(Capital social)

O capital social é no valor de Kz: 300.000,00 (trezentos 
mil kwanzas), integralmente realizado ern dinheiro, divi­
dido e representado por 6 (seis) quotas, sendo uma no valor 
nominal de Kz: 250.000,00 (duzentos cinquenta mil kwan­

zas) pertencente ao sócio Rui Fernando da Silva Martins, e 
cjnco quotas iguais no valor nominal de Kz. 10.000,00 (dez 
mil kwanzas) cada, pertencentes aos sócios Telma Cristina 
Gonga Martins, Yolanda Fernanda Reis Martins, Stela Luzia 
Artur Martins, Ruiane José Reis Martins e José Manuel Reis 

Martins, respectivamente.

ARTIGO 5.°
(Prestações suplementares)

Não serão exigíveis prestações suplementares do capital, 
mas os sócios poderão fazer à sociedade os suprimentos de 
que ela necessitar, mediante os juros e nas condições que 

estipularem.

ARTIGO 6.°
(Cessão de quotas)

A cessão de quotas, quando feitas a estranhos fica depen­
dente do consentimento da sociedade, à qual é sempre 
reservado o direito de preferência, deferido aos sócios se 

aquela dele não quiser usar.

ARTIGO 7.°
(Gerência)

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­

sivamente, será exercida pelo sócio Rui Femando da Silva 

Martins, que desdejá fica nomeado gerente, com dispensa 

de caução, bastando a sua assinatura para obrigar valida­

mente a sociedade.

2. O gerente poderá delegar em outra pessoa estranha à 

sociedade, mediante procuração ou acta, todos ou parte dos 

seus poderes de gerência, conferindo para efeito o respectivo 

mandato em nome da sociedade.

3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

ou contratos estranhos à sociedade e aos negócios sociais, 
tais como letras de favor, fiança, abonações ou outros docu­

mentos semelhantes.

ARTIGO 8.°
(Lucros)

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para o fundo legal de reserva e quaisquer outras 
para fundos especiais em Assembleia Geral, serão divididos 
pelos sócios na proporção das suas quotas e em igual propor­

ção serão suportadas as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
(Assembleia Gerais)

As Assembleias Gerais, quando a lei não prescreva outras 
formalidades, serão convocadas por meio de carta registada, 

^migida aos sócios, pela via mais rápida com, pelo menos, 
1 5 dias de antecedência.

ARTIGO 10.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolve por morte ou interdição de 
qualquer sócio, continuando a sua existência com os sobre­
vivos ou capazes e os herdeiros ou representantes do sócio 
falecido ou interdito, que nomearão um que a todos repre­

sente na sociedade, enquanto se mantiver indivisa.

ARTIGO ll.° 
(Liquidação)

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos mais 
casos legais, todos eles serão liquidatários e à liquidação e 
partilha procederão como para elas acordarem. Na falta de 

acordo, e se algum deles o pretender, será o activo social 
licitado em globo, com a obrigação do pagamento do pas­
sivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer em 
igualdade de condições.

ARTIGO 12.° 
(Omisso)

No omisso regularão as condições da Lei n.° 1/04, de 13 
de Fevereiro, e as deliberações sociais tomadas em forma 
legal e mais legislação aplicável.

(15-14828-L03)

Águia Viagens, Limitada

Divisão e cessão de quotas, admissão de novo sócio e 
alteração parcial dos estatutos da sociedade «Águia Viagens, 

Limitada».
No dia 19 de Agosto de 2015, em Luanda e no Cartório 

Notarial do Guiché Único da Empresa—ANIFIL, sito na Rua 
Femando Manuel Caldeira, n.° 6-A, Bairro dos Coqueiros, 
Distrito Urbano da Ingombota, a cargo do Notário, Lúcio 
Alberto Pires da Costa, Licenciado em Direito, perante mim, 
Eduardo Sapalo, Notário-Adjunto do referido Cartório, 
compareceram como outorgantes:

Primeiro: — Pedro Diogo Mendes Machado, sol­
teiro, maior, natural do Rangel, Província de Luanda, onde 
reside habitualmente no Distrito Urbano do Rangel, Bairro 
Nelito Soares, n.° 30, titular do Bilhete de Identidade 
n.° 000371645LA038, emitido pela Direcção Nacional de 
Identificação, aos 9 de Janeiro de 2013;

Segundo: — Yido Kiota Mbuta, solteiro, maior, natu­
ral do Uíge, Província do Uíge, residente habitualmente 
em Luanda, no Distrito Urbano da Maianga, Bairro Rocha 
Pinto, sem número, titular do Bilhete de Identidade 
n.° 004981475UE047, emitido pela Direcção Nacional de 
Identificação, aos 31 de Dezembro de 2010, que outorga 
neste acto por si individualmente e como representante legal 
de sua filha menor Inês Miguel Kiota, de 2 anos de idade, 
natural de Luanda e consigo convivente;

Verifiquei a identidade dos outorgantes pelos menciona­

dos documentos;
E por eles foi dito:
Que, são os únicos e actuais sócios da sociedade comer­

cial por quotas denominada «Águia Viagens, Limitada», 

com sede em Luanda, no Município de Luanda, Distrito 
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Urbano do Rangel, Bairro Nelito Soares, Rua BI, n.” 30, 

constituída por escritura de 9 de Dezembro de 201 j com im- 
cio a folhas 70, do livro de notas para escrituras diversas 

n0 3-B, deste Cartório Notarial, registada e matricu­

lada na Conservatória do Registo Comercial de Luanda,

2.a Secção do Guiché Único da Empresa — ANIFIL, sob o 

n.° 145/13, com o NIF 5417255564, com o capital social de 

Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), integralmente realizado 

em dinheiro, dividido e representado por duas quotas iguais 

no valor nominal de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwan­

zas) cada uma, pertencentes aos sócios Pedro Diogo Mendes 

Machado e Yido Kiota Mbuta, respectivamente.
E dando cumprimento às deliberações tomadas em 

Assembleia Geral Extraordinária da Sociedade, realizada a 

10 de Agosto de 2015, na qual a sociedade prestou o seu 

consentimento, pela presente escritura, o sócio Pedro Diogo 

Mendes Machado, divide a sua quota no valor nominal de 

Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas), em duas, sendo 

uma no valor nominal de Kz: 40.000,00 (quarenta mil kwan­

zas), que cede ao sócio Yido Kiota Mbuta, e outra quota no 

valor nominal de Kz: 10.000,00 (dez mil kwanzas), para a 

nova sócia Inês Miguel Kiota, afastando-se assim definitiva­

mente da sociedade, nada mais tendo dela a reclamar.

Que estas cessões foram feitas livres de ónus, encargos 

ou outras responsabilidades ao preço dos respectivos valo­

res nominais.

Declarou o segundo outorgante e em nome da sua repre­

sentada:

Que, aceita as cessões que lhe foram feitas, nos termos 

aqui exarados pelo que emite a correspondente quitação.

Que, deste modo, o sócio Yido Kiota Mbuta unifica as 

suas duas quotas de Kz: 50.000,00, e outra de Kz: 40.000,00, 

passando a deter uma única quota do valor nominal de 

Kz: 90.000,00 (noventa mil kwanzas), e consequente­

mente à sua representada Inês Miguel Kiota é admitida 

como nova sócia da «Águia Viagens, Limitada», com todos 

os direitos e obrigações inerentes a esta qualidade.

Mais declara o outorgante que, dado o progresso que a 

sociedade regista e para a sua melhor rentabilização, alarga o 

objecto social, passando a exercer também as actividades de 

comércio geral, a grosso e a retalho, representações comer­

ciais e industriais, serviços informáticos, telecomunicações, 

publicidade, construção civil e obras públicas, agente des­

pachante e transitórios, cabotagem, comercialização de 

medicamentos, material cirúrgico, gastável e hospitalar, pro­

dutos químicos e farmacêuticos, serviços de saúde, venda de 

perfumes, plastificação de documentos, venda de material 

de escritório e escolar, decorações, serigrafia, relações públi­

cas, importação e exportação.

Que em função dos actos ora praticados, procede à alte­

ração dos artigos 3.°, 4.° e 6.° dos estatutos da sociedade, os 

quais passam a ter a seguinte nova redacção:

_________------ ;

ARTIGO 3.°
IA sociedade tem como objecto social o 

ciamento de viagens, prestação de 
comércio geral, a grosso e a retalho, represe^' 
comerciais e industriais, serviços informático^ 
comunicações, publicidade, construção civil e’s 
públicas, agente despachante e transitórios, ca^. 
gem, comercialização de medicamentos, 
cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos 
cos e farmacêuticos, serviços de saúde, venda it 
perfumes, plastificação de documentos, venda . 
material de escritório e escolar, decorações,* 

fia relações públicas, importação e exporta^,. 
nodendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo 
comércio ou indústria em que os sóctos acordem, 
seja permitido por lei. i

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil 1 

kwanzas), integralmente realizado em dinheiro ' 

dividido e representado por duas quotas, sendo uma 

no valor nominal de Kz: 90.000,00 (noventa mil ' 

kwanzas), pertencente ao sócio Yido Kiota Mbuta, > 

e outra do valor nominal de Kz: 10.000,00 (dezmil ' 

kwanzas), pertencente à sócia Inês Miguel Kiota.

ARTIGO 6.° ;
I. A gerência e administração da sociedade, 1 

em todos os seus actos e contratos, em juízo e fora < 

dele, activa e passivamente, incumbe ao sócio Yido 

Kiota Mbuta, que fica desde já nomeado gerente, . 

bastando a sua assinatura para obrigar validamente ;

a sociedade.
2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade 

em actos e contratos estranhos aos negócios sociais 

da sociedade, tais como letras de favor, fiança, abo­

nações ou actos semelhantes.
E finalmente declara que permanecem firmes e válidas 

todas as demais cláusulas que não foram alteradas por esta 

escritura.

Assim o disseram e outorgaram.

Está conforme.4^°"° ^Otar,al do Guiché Único da Empresa - 

Ue ível'em Luanda’4 de Setembro de 2015. —Oajudante.

ê'Ve ' (I5-14830-L05)

Gfupo Patrícia & Jorge, Limitada 
lavrada co ^Ue’ escr'tura 1 de Setembro de 2015, 

turas diver a ^°^as 17 do livro de notas para escri' 
da Ernnrp d° ^art^° Notarial do Guiché Único

Costa L 683’ 3 Carg° d° Notário’ Lúcio Alberto Pires da

nciado em Direito, foi constituída entre:
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Primeiro: — Salomão Pinto Jorge, casado com Esperança 
Patrícia da Silva Costa Jorge, sob o regime de comunhão de 
dquiridos, natural de Porto Amboim, Província do Kwanza- 

Sul residente habitualmente em Luanda, no Município de 
Belas, Bairro Talatona, Condo Cajueiro, Casa n.° I 13;

Segundo: — Esperança Patrícia da Silva e Costa Jorge, 
casada com o primeiro outorgante, sob o regime acima 

mencionado, natural da Ingombota, Província de Luanda, 
onde reside habitualmente, no Município de Belas, Bairro 

Talatona, Condo Cajueiro, Casa n.° I 13;

Uma sociedade comercial por quotas de que se regerá 
nos termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Unico da Empresa, em 

Luanda, a I de Setembro de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
GRUPO PATRÍCIA & JORGE, LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação social de «Grupo 
Patrícia & Jorge, Limitada», com sede social na Província 

de Luanda, Município de Viana, Bairro Zango 3, Rua da 

PIR, Casa n.° A-52B, podendo transferi-la livremente para 
qualquer outro local do território nacional, bem como abrir 

filiais, sucursais, agências ou outras formas de representação 

dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social a prestação de 
serviços, comércio geral a grosso e a retalho, serralharia, cai­

xilharia de alumínios, avicultura, agro-pecuária, indústria, 

pesca, hotelaria e turismo, informática, telecomunicações, 
publicidade, construção civil e obras públicas, consultoria, 

exploração florestal, comercialização de telefones e seus 

acessórios, transporte marítimo, camionagem, agente despa­
chante e transitários, cabotagem, rent-a-car, compra e venda 
de viaturas, novas ou usadas e seus acessórios, venda e repa­

ração de veículos automóveis, concessionária de material e 

peças separadas de transporte, fabricação de blocos e vigo- 
tas, comercialização de medicamentos, material cirúrgico, 

gastável e hospitalar, produtos químicos e farmacêuticos, 
serviços de saúde, plastificação de documentos, venda 
de material de escritório e escolar, decorações, serigrafia, 
impressões, serviços de cabeleireiro, boutique, agência de 

v*agens, perfumaria, relações públicas, pastelaria, geladaria, 

Panificação, representações comerciais e industriais, venda 
de gás de cozinha, desporto e recreação, meios industriais, 

realizações de actividades culturais e desportivas, manu­
tenção de espaços verdes, segurança de bens patrimoniais, 

educação e ensino, importação e exportação, podendo ainda 
dedicar-se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria 

em que os sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), integralmente realizado em dinheiro, dividido e 

representado por 2 (duas) quotas iguais no valor nomi­
nal de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas) cada uma, 

pertencentes aos sócios Salomão Pinto Jorge e Esperança 
Patrícia da Silva e Costa Jorge, respectivamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

1. A gerência e representação da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbe aos sócios Salomão Pinto Jorge e Esperança 
Patrícia da Silva e Costa Jorge, que ficam desde já nomea­
dos gerentes, com dispensa de caução, bastando 1 (uma) das 
assinatura de um dos gerentes para obrigar validamente a 
sociedade.

2. Os gerentes poderão delegar num dos sócios ou mesmo 
em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

3. Fica vedado aos gerentes obrigarem a sociedade em 
actos e contratos estranhos aos negócios sociais da socie­
dade, tais como letras de favor, fiança, abonações ou actos 
semelhantes.

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­
creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 
dos sócios estiver ausente da sede social, a comunicação 

deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­

parecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social
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Kriaacão do pagamento do passivo

dade de condições.
ARTIGO li°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaía arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12."
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 13.®

Os anos sociais serào os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 

de Março imediato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-14854-L02)

GEOCAN ANGOLA — Corporação 
de Mineração (SU), S.A.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 121 do livro-diário de 2 de Setembro do 

corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.
Certifico que foi constituída uma sociedade unipessoal 

anónima por quotas denominada «GEOCAN ANGOLA 
— Corporação de Mineração (SU), S.A.», Município de 
Belas, Bairro do Camama, no Residencial do Camama, 
Auto-estrada, Circular, Benfica-Viana, de fronte ao Instituto 
de Ciências Policiais, Avenida Principal, Casa n.° 2 no 
Condomínio Jardim de Rosas registada sob o n.° 4.772/15, 

que se vai reger pelo disposto nos termos do documento em 
anexo.

Está conforme.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda 2.a Secção 

do Guiché Único da Empresa, em Luanda, aos 2 de Setembro 
de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
GEOCAN ANGOLA — CORPORAÇÃO 

DE MINERAÇÃO (SU), S.A.

CAPÍTULO I
Da Firma, Tipo, Sede, Duração e Objecto Social

ARTIGO I.’
(Natureza jurídica, denominação c duração)

A sociedade adopta o tipo de sociedade anónima com a 
denominação de «GEOCAN ANGOLA - Corporação de 
Mineração (SU), S.A. v

C0^Íhi

- ----------------

A sociedade durará por tempo indeter • 

cio para todos os efeitos legais a partir d 
escritura pública. a Ce'ebraÇ|()''

artigo 2.» í

(Sede social)

1. A sociedade tem a sede em Luanda Mu • 

Belas, Bairro do Camama, no Residencial do* 
Auto-estrada Circular - Benfica -Viana, de front °

de Ciências Policiais, Avenida Principal Casa0'»81"' 

Condomínio Jardim de Rosas. n> * .

2. O Conselho de Administração ou administrador • 
poderá deliberar sobre a transferência ou deslocação da11""1 

social dentro do pais, estabelecer delegações, filiais 
sais, agências ou outras formas de representação no’interior 

e exterior do Pais, nos termos da legislação vigente

ARTIGO 3.° í
(Objecto)

I. A sociedade tem por objecto social realizar trabalho 

de mineração, incluindo investimento e desenvolvimento 

de recurso mineral, exploração e transformação de recursos 

naturais, consulta de tecnologia de mineração, exponaçào, 

importação e comércio internacional sobre mineração, trans­

portação e execução de construção de mina, podendo em 

geral dedicar-se a outras actividades no domínio mineral por 

si ou através da associação ou participação ern sociedades, ; 

nos termos e amplitude permitidos por lei e mediante deci- • 

são do sócio-único.

CAPÍTULO li

Capital Social, Acções e Obrigações

ARTIGO 4.°
(Capital social c constituição)

1. O capital social integralmente subscrito e rea*’^ 

é de Kz: 2.000.000,00 (dois milhões de kwanzas)

em 1000 (Mil) acções com o valor nominal de Kz. - 

(dois mil kwanzas) cada uma. , vezes
2. O capital social poderá ser elevado uma ou aS 

por decisão do sócio, fixando aquele nos termos 

condições de subscrição, as categorias de acções.

ARTIGO 5.®
(Representação do capital) • | §à0

1. Todas acções representativas do capital

nominativas. n0 livro
2. As acções são registadas, obrigatoriament

de registo de acções da sociedade. e múl-
3. Haverá títulos de 100, 500, 1000, 5000. I a tod° 

tiplos de 10.000 acções, mas os accionistas p° doS 

o tempo solicitar o desdobramento ou a conc

títulos. • tradores °u
4. Os títulos são assinados pelos pOr chan'

Administrador-Único, podendo as assinaturas s

cela, por aqueles autorizados.
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CAPÍTULO m

Órgãos Sociais

ARTIGO 6.°
(Enumeração c mandatos)

1 São órgãos da sociedade:

a) Conselho de Administração;

b) Conselho Fiscal.

ARTIGO 7.°
(Competência do sócio-único)

Compete ao sócio-único, designadamente:

a) Designar os membros do Conselho de Administra­
ção e do Conselho Fiscal e indicar os respectivos 

presidentes.

b) Apreciar o relatório do Conselho de Administração

e o parecer do Conselho Fiscal. Decidir sobre a 

aplicação do resultado do exercício.

c) Decidir sobre quaisquer alterações dos estatutos

inclusive aumentos do capital social.

Conselho de Administração
ARTIGO 8.°

(Natureza c composição)

1. A administração da sociedade é exercida por um 
Conselho de Administração ou por Administrador-Único, 

designado pelo accionista único.
2.0 mandato do (s) administrador(es) designado é de 4 anos 

renováveis.
3. Na falta ou impedimento definitivo de qualquer admi­

nistrador proceder-se-á a cooptação de um substituto. O 
mandato do novo administrador terminará no fim do período 
para o qual o administrador substituído tenha sido eleito.

4. Os administradores designados estão dispensados de 

prestar caução nos termos da lei.

ARTIGO 9.°
(Atribuições do Conselho dc Administração)

I. Ao Conselho de Administração ou Administrador- 
Único compete, sem prejuízo das demais atribuições que lhe 

sejam atribuídas por lei ou pelos presentes estatutos:

a) Gerir os negócios sociais praticando todos os actos
e operações conforme o seu objecto social;

b) Nomear a Direcção;

c) Elaborar os documentos provisionais da actividade
da sociedade e os correspondentes relatórios de 

execução;
d) Adquirir, onerar ou alienar quaisquer bens e direi­

tos móveis ou imóveis sempre que o entenda 

conveniente para sociedade;
e) Decidir sobre a participação no capital de outras

sociedades;
J) Estabelecer a organização interna da sociedade e 

as normas de funcionamento interno, contratar 
empregados, fixar os seus vencimentos, regalias 

sociais e outras prestações pecuniárias e exercer 
o correspondente poder directivo e disciplinar; 

17653

gj Representar a sociedade em juízo e fora dela activa 

e passivamente, podendo contrair obrigações, 

propor e seguir pleitos, desistir ou transigir em 

processos, comprometer-se em arbítrio, assinar 
termos de responsabilidade, cabendo-lhe os mais 

amplos poderes de gerência assim como delibe­

rar sobre quaisquer ássuntos da sociedade que 

não caibam na competência de outros órgãos;

h) Constituir mandatários para o exercício de actos 

determinados e delegar os poderes nos seus 

membros, nos termos estatuários;

zj Exercer as demais competências que lhe sejam atri­

buídas pelo sócio.
2. O Conselho de Administração estabelecerá as regras 

do seu funcionamento, por regulamento, incluindo a forma 
de suprir os impedimentos do seu presidente.

ARTIGO 10.°
(Presidente do Conselho de Administração)

Compete especialmente ao Presidente do Conselho de 
Administração:

a) Representar o Conselho de Administração;

b) Convocar e dirigir as reuniões do Conselho de

Administração e coordenar a respectiva activi­

dade;

c) Exercer o voto de qualidade.

ARTIGO 11.0
(Reunião e deliberação)

1. O Conselho de Administração reunirá em sessão ordi­

nária pelo menos uma vez em dois meses.
2. O Conselho de Administração reunirá extraordinaria­

mente sempre que for convocado pelo Presidente ou pela 

maioria dos seus membros.
3. As deliberações do Conselho de Administração serão 

tomadas pela maioria dos administradores presentes e devem 

constar de acta.
4. Em caso de empate nas votações o presidente ou quem 

o substituir terá voto de qualidade.

ARTIGO I2.°
(Delegação de poderes c mandatários)

1. O Conselho de Administração poderá delegar numa 
comissão executiva, poderes e competências de gestão cor­
rente e de O Conselho de Administração poderá conferir 

mandatos com ou sem a faculdade de substabelecimento 
mesmo para pessoas estranhas à sociedade para o exercício 
dos poderes ou tarefas que julgue conveniente atribuir-lhes.

ARTIGO I3.°
(Forma dc obrigar a sociedade)

A sociedade fica obrigada:
a) Pelo presidente do Conselho de Administração

juntamente com qualquer dos administradores;

b) Pela assinatura de um só administrador e de um

procurador ou assinatura de dois procuradores 

dentro dos limites da procuração conferida;
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c) Pela assinatura de uni só administrador agindo

dentro dos poderes que lhe tenham sido conferi­

dos por deliberação do Conselho de Administra­

ção consignado em acta;
d) Pela assinatura de um procurador constituído para

prática de acto certo e determinado;
e) Nos actos de mero expediente é suficiente a assi­

natura dos membros do Conselho de Adminis­

tração a que tenham sido delegados poderes e 

competências de gestão corrente e de represen­

tação social ou de um procurador devidamente 

autorizado para o efeito.

ARTIGO 18?
(Aplicação dc resultados)

Os lucros líquidos apurados em cada 
apl-.e.çao O d<=cW,r- 
' ARTIGO 19°

(Dissolução)

A sociedade dissolve-se mediante decisão do . 
-único.

ARTIGO 20.°
(Liquidação)

Dissolvida a sociedade, será ela liquidada em confw

ARTIGO 14?
(Remunerações)

As remunerações e outras prestações ou benefícios com­
plementares, dos membros dos órgãos sociais, serão fixados 

por decisão do sócio.

SECÇÃO III
Conselho Fiscal

ARTIGO 15.°
(Fiscalização da sociedade)

1. A fiscalização dos negócios sociais é exercida por um 

Conselho Fiscal composto por 3 membros sendo um deles o 

presidente, ou por um Fiscal-Único no caso de ser uma pes­

soa colectiva.
2. Os membros do Conselho Fiscal serão designados 

pelo sócio-único por um período de 4 anos, podendo ser ree­

leitos. O sócio deverá designar dentre os membros eleitos, o 

presidente do órgão.
3. Um dos membros efectivos terá de ser necessaria­

mente técnico de contas ou revisor oficial de contas ou 

sociedade de revisores oficiais de contas.
4. O Conselho Fiscal exerce as funções que por lei lhe 

são acometidas.

ARTIGO 16?
(Reunião)

BANGAMUABO — Comércio e Hotelaria 
(SU), Limitada

Israel Carlos de Sousa Nambi, Conservador de 3.a Classe 
da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secçào ! 
do Guiché Único da Empresa.

Certifico que Totó Bangamuabo da Silva, solteira, maior, 
de nacionalidade angolana, natural do Luena, Província 
do Moxico, residente ern Luanda, Município de Luanda, 
Distrito Urbano da Maianga, Bairro Cassequel, Zona 9, ■ 
constituiu uma sociedade unipessoal por quotas denominada 
«Bangamuabo Comércio e Hotelaria (SU), Limitada» regis- > 

tada sob o n.° 4.773/15, que se vai reger pelo disposto nos 

termos seguintes. í

Está conforme.Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2 a Secção 
do Guiché Único da Empresa, em Luanda, aos 2 de Setembro 

de 2015. — O ajudante, ilegível.

D A ESTATUTOS da sociedadeBANGAMUABO —COMÉRCIO E HOTELARIA(SU).

LIMITADA

1. O Conselho Fiscal reúne ordinariamente nos prazos 

estabelecidos por lei e extraordinariamente sempre que con­

vocado pelo seu presidente, peia maioria dos seus membros 

ou pelo Conselho de Administração.

2. As deliberações do Conselho Fiscal serão tomadas por 
maioria de votos e com a presença de mais de metade dos 

membros em exercício.

3. No caso de empate nas votações, o presidente tem 
voto de qualidade.

4. Os membros do Conselho Fiscal, sempre que o jul­

guem conveniente, poderão assistir às reuniões do Conselho 
de Administração sem direito de voto.

CAPÍTULO IV

Disposições Gerais e Transitórias

ARTIGO 17.°
(Ano social)

O ano social coincide com o ano civil.

ARTIGO I?

Asocied d <ncnomini'çaocse<ic)
— Comércio e Hom^ 3 denominaÇâo de «BA NGAM UABO 
Província de Lua d ^'a limitada», com sedesocialna •
^ua Cangolo C ° ^llp,CIP10 de Belas, Bairro Camama, 
Para qualquer 00^ ? Podendo transferi-la livremente 

abrir filiais, sucu °Ca\^° terr,tório nacional, bem como 
sentaçào dentre FraiS’ a^nc,as °u outras formas de repre' 

aentro e f0ra do País.

ARTIGO 2?
. (Duração)

A sua duração ó

'n,'ciodasua ' • ^OrternP° *ndelerm’nado’contando"se° 

do ^spectivoTe^t ade> tOd°S °S efeit0S ,ega’s’ a

artigo 3?
í Objecto)Servíços co tCm COmo °bjecto social a prestaçâo de 

ercio geral a grosso e a retalho, serviços de
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• indústria, indústria gráfica, pesca, hotelaria e turismo, 
serviÇ0S de informática e telecomunicações, publicidade, 
construção civil e obras públicas, consultoria, exploração 
florestal, comercialização de telefones e seus acessórios, 

transporte marítimo, camionagem, agente despachante e 
transitários, promoção e mediação imobiliária, cabotagem, 
rent-a-car, compra e venda de viaturas, novas ou usadas e 
seus acessórios, venda e reparação de veículos automóveis, 

concessionária de material e peças separadas de transporte, 
fabricação de blocos e vigotas, comercialização de medica­
mentos, material cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos 
químicos e farmacêuticos, serviços de saúde, plastificação 
de documentos, venda de material de escritório e escolar, 
decorações, serigrafia, impressões, serviços de cabeleireiro, 
boutique, agência de viagens, perfumaria, relações públicas, 
pastelaria, geladaria, panificação, representações comerciais 
e industriais, venda de gás de cozinha, desporto e recreação, 
meios industriais, realizações de actividades culturais e des­

portivas, manutenção de espaços verdes, segurança de bens 
patrimoniais, educação e ensino, importação e exportação 
podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do comér­
cio ou indústria em que a sócia decida e seja permitido por 

lei.

ARTIGO 4.°
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, representado por uma 
(1) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), pertencente à sócia-única Totó Bangamuabo da Silva.

ARTIGO 5.°
(Cessão dc quotas)

A cessão da quota implica a saída da sócia cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.°
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­

vamente, incumbem à sócia-única, bastando a sua assinatura 
para obrigar validamente a sociedade.

1. Fica vedado à gerente obrigar a sociedade em actos e 
contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

2. A sócia-única poderá nomear pessoa estranha à socie­
dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.° 
(Decisões)

As decisões da sócia-única de natureza igual as delibera­
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 
e^a ass,nadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.° 
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
sócia-única, continuando a sua existência com os herdei­

ros ou representantes da sócia falecida ou interdita, devendo 
estes nomear um que a todos represente, enquanto a quota se 
mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei das 
Sociedades Comerciais.

ARTIGO 10.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO II.0
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as dis­
posições da Lei n.° 19/12, de II de Junho, e ainda as 
disposições da Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, 
de 13 de Fevereiro.

(15-14856-L02)

Commsys, Limitada

Certifico que, por escritura de 2 de Setembro de 2015, 
lavrada com início a folhas 76 do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 289-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 

da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:
Primeiro: — Rosângela Ferreira da Silva, solteira, 

maior, natural do Sambizanga, Província de Luanda, resi­
dente em Luanda, no Distrito Urbano do Sambizanga, Bairro 
Comandante Valódia, Avenida Hoji-ya-Henda, Prédio n.° 37,

4.°  andar, Apartamento 42;
Segundo: — Moisés Pedro Kapuwa, solteiro, maior, 

natural do Luena, Província do Moxico, residente em 
Luanda, no Município de Viana, Bairro Caop C, Casa n.° 33;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
termos constantes dos artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 2 de Setembro de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
COMMSYS, LIMITADA

ARTIGO I.°

A sociedade adopta a denominação social de «Commsys, 
Limitada», com sede social na Província de Luanda, 
Município de Luanda, Distrito Urbano do Sambizanga, 
Bairro Comandante Valódia, Rua Avenida Hoji-ya-Henda, 
Casa n.° 37, podendo transferi-la livremente para qualquer 
outro local do território nacional, bem como abrir filiais, 
sucursais, agências ou outras formas de representação den­

tro e fora do País.



ARTIGO 2°
- 4 nnr tenwo indeterminado, contando-se o

da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3°
A sociedade tem como objecto social a prestação de 

xilhaíia de alumínios, avicultura, agro-pecuaria, industria, 

pesca hotelaria e turismo, informática, telecomunicações, 
publicidade, construção civil e obras públicas, consultoria, 

exploração florestal, comercialização de telefones e seus 
acessórios, transporte marítimo, camionagem, agente des­
pachante e transitários, promoção e mediação imobiliária, 

cabotagem, rent-a-car, compra e venda de viaturas, novas 
ou usadas e seus acessórios, venda e reparação de veículos 
automóveis, concessionária de material e peças separadas de 
transporte, fabricação de blocos e vigotas, comercialização 
de medicamentos, material cirúrgico, gastável e hospita­
lar, produtos químicos e farmacêuticos, serviços de saúde, 
plastificação de documentos, venda de material de escritó­
rio e escolar, decorações, serigrafia, impressões, serviços 
de cabeleireiro, boutique, agência de viagens, perfumaria, 
relações públicas, pastelaria, geladaria, panificação, repre­
sentações comerciais e industriais, venda de gás de cozinha, 
desporto e recreação, meios industriais, realizações de acti­
vidades culturais e desportivas, manutenção de espaços 
verdes, segurança de bens patrimoniais, educação e ensino, 
importação e exportação, podendo ainda dedicar-se a qual­
quer outro ramo do comércio ou indústria em que os sócios 
acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­

zas), integralmente realizado em dinheiro, dividido e 

representado por 2 (duas) quotas, iguais no valor nominal 
de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas) cada uma, per­

tencentes aos sócios Rosângela Ferreira da Silva e Moisés 
Pedro Kapuwa, respectivamente.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
1. A gerência e representação da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­

vamente, incumbe à sócia Rosângela Ferreira da Silva, que 
fica desde já nomeada gerente, com dispensa de caução, 

bastando I (uma) assinatura da gerente para obrigar valida­

mente a sociedade.
2. A gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 

em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 

gerencia, conferindo para o efeito o respectivo mandato.
3. Fica vedado à gerente obrigar a sociedade em actos e 

contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes.

ARTIGO 7.° AÍ
As Assembleias Gerais serão convocad 

cartas registadas, dirigidas aos sócios c POfs<i 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando" 

creva formalidades especiais de comunicar- e' nàV 
dos sócios estiver ausente da sede social Se qu!S 

deverá ser feita com tempo suficiente para n COn”"% 
parecer. que p°ssa j

ARTIGO 8°
Os lucros líquidos apurados, depois de ded • 

centagem para fundos ou destinos especiais 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios^'31105 * 

ção das suas quotas, e em igual proporção serào su 
as perdas se as houver. P0rta^

ARTIGO 9.° I

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência como 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou ' 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente » 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários ea 

liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falia 

de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social j 
licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo • 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual- • 

dade de condições.

ARTIGO ll.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes do presente conl^ ’ 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, , 

entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer

í
ARTIGO 13.° . dados ;

Os anos sociais serão os civis e os balanços sera 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo ence 

de Março imediato. i

ARTIGO 14.° asdisp°'
No omisso regularão as deliberações sociais, 

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, 
Sociedades Comerciais, e demais legislação ap *^^^02)

VETCH1WA—Integração, Limitada
bro de 2°P’

Certifico que, por escritura de 2 de Setein eScri* 
lavrada com início a folhas 84 do livro de nota ^}UjChé

turas diversas n.° 289-A, do Cartório ^otana |bert0 P,reS 

Único da Empresa, a cargo da Notário, Lúcio entre: 
da Costa Licenciado em Direito, foi constitui a
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Primeiro: — Gabriel Mbuale da Conceição Ventura 
casado com Teresa dos Santos Máquina Ventura, sob o’ 

regime de comunhão de adquiridos, natural do Lubango 

Província da Huíla, residente habitualmente em Luanda no 

Município de Belas, Centralidade do Cidade do Kilamba 

Edifício G 28, 4.° andar Apartamento 4;

Segundo: - Teresa dos Santos Máquina Ventura casada 
com o prime.ro outorgante, sob o regime de regime acima 
mencionado, natural da Ingombota, Província de Luanda 
onde reside habítualmente, Distrito Urbano da Maianga’ 
Bairro Prenda, Rua Sagrada Esperança, Casa n.° 26' * ’

Uma sociedade comercial por quotas de' responsabi­

lidade limitada, que se regerá nos ter mos constantes dos 

artigos seguintes.
Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 2 de Setembro de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
VETCHIWA — INTEGRAÇÃO, LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação social de 

«VETCHIWA — Integração, Limitada», com sede social na 
Província de Luanda, Município de Luanda, Distrito Urbano 

da Maianga, Bairro Prenda, Rua Sagrada Esperança, Casa 
n.° 26, podendo transferi-la livremente para qualquer outro 
local do território nacional, bem como abrir filiais, sucur­
sais, agências ou outras formas de representação dentro e 
fora do País.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social a prestação de 

serviços, comércio geral a grosso e a retalho, agricultura 

e pecuária, avicultura, aquicultura, pesca, agro-indústria, 
comercialização e gestão de móveis, venda de mobiliário, 
serviços de transportes públicos e privados não regulares, 
serviços de agenciamento e transitário, serviços de repre 

sentação, consultoria financeira e jurídica, contabilidade 
e auditoria, gestão de empreendimentos, promotora de 
investimentos e participações, produtos químicos e farma 

cêuticos, serviços de saúde, importação e comercialização 
de medicamentos, produtos hospitalares, equipamentos 
laboratoriais diversos, fabrico e distribuição de medicamen 

los, equipamentos e produtos hospitalares, empreitadas de 

construção civil e obras públicas, venda de equipamentos 
dos serviços de segurança privada, prestação de serviços de 

segurança privada, serviços infantários, manutenção e assis 
tência a equipamentos diversos, educação, ensino geral, 
desporto e cultura, informática, telecomunicações, hotelaria 

e turismo, restauração, indústria pesada e ligeira, indús­
tria de panificação, pastelaria, geladaria e gelo, transitários, 

cabotagem, rent-a-car, compra e venda de viaturas novas e 
usadas, transportes marítimo, fluvial, aéreo e terrestre, trans­
porte de passageiros, transporte de mercadorias, fiscalização 
de obras públicas, venda de material de escritório e escolar, 
decoração de interiores e exteriores, venda e instalação de 

material industrial, assistência a viaturas, comercialização 
de material de construção, comercialização de lubrifican­

tes, comercialização de gás de cozinha, petróleo iluminante, 
peças sobressalentes, comercialização de perfumes, serviços 
de cabeleireiro e barbearia, venda de artigos de toucador e 
higiene, agenciamento de viagens, exploração de parques 
de diversão, exploração mineira e florestal, exploração de 
bombas de combustíveis, estação de serviço, representações 

comerciais e industriais, serviços de serralharia, carpintaria, 
marcenaria, serviços de limpeza, saneamento básico, incine­
ração de objectos sólidos, assistência técnica, importação e 
exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo 
do comércio ou indústria em que os sócios acordem e seja 
permitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), integralmente realizado em dinheiro, dividido e 
representado por 2 (duas) quotas iguais no valor nominal 
de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas) cada, perten­
centes aos sócios Gabriel Mbuale da Conceição Ventura 
e Teresa dos Santos Máquina Ventura, respectivamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbe ao sócio Gabriel Mbuale da Conceição 
Ventura, que fica desde já nomeado gerente, com dispensa 
de caução, bastando a assinatura do gerente para obrigar 

validamente a sociedade.
2.0 gerente poderá delegar na outra sócia ou mesmo em 

pessoa estranha à sociedade parte do seus poderes de gerên­
cia, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como, letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes.
ARTIGO 7.°

A Assembleia Geral será convocada por simples cartas 

registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 30 (trinta) 
dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma­
lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
estiver ausente da sede social, a comunicação deverá ser 

feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

prime.ro
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ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
Asociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 

liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta 

de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo social 

licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo 

e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­

dade de condições.

ARTIGO II.0

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 13.°
Os balanços serào dados em 31 de Dezembro de cada 

ano, devendo estar aprovado até 31 de Março do ano ime­
diato.

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­

ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, Lei das Sociedades 
Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-14859-L02)

Mbiavanga Paulo & Filhos, Limitada

Certifico que, por escritura de 2 de Setembro de 2015, 
lavrada com início a folhas 50, do livro de notas para escritu­

ras diversas n.° 424, do Cartório Notarial do Guiché Único da 
Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa, 

Licenciado em Direito, foi constituída entre Mbiavanga 
Àngelo Pedro Paulo, solteiro, maior, natural de Mucaba, 

Província do Uíge, onde reside habitualmente, no Município 
do Uíge, Bairro Candombe Velho, casa s/n.°, Zona 2, que 

outorga neste acto por si individualmente e em nome e 

representação de seu filho menor Ângelo Mikayel Francisco 
Paulo, de 2 anos de idade, natural de Mucaba, Província do 

Uíge e consigo convivente.

.ociedade comercial por quotas deUn'a t.da que se regerá nos termos consta^, 
fidade Vmutaoa, 4 
artiaos segundes.

EStàC°nfXar>al do Guiché Único da 
CartÓn° 2 de Setembro de 20i 5. — O ajudante, 

Luanda, aos

ESTATUTOS DASOCIEDADE 
MBIAVANGA PAULO & FILHOS, LIMITADa 

ARTIGO I.°

A sociedade adopta a denominação social de «Mb* 
Paulo & Filhos, Limitada», com sede social na Proví^ 

Luanda, Município de Luanda, Distrito Urbano da Maia^ 

Bairro Catinton, Rua do Mercado do Catinton, Casando 

podendo transferi-la livremente para qualquer outro local d 
território nacional, bem como abrir filiais, sucursais aeén° 

cias ou outras formas de representação dentro e fora do País :

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-seo 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social a prestação de 

serviços, comércio a grosso e a retalho, empreitadas de !. 

construção civil e obras públicas, venda de equipamentos 
dos serviços de segurança privada, prestação de serviços de ■ 

segurança privada, importação e comercialização de medi­

camentos, produtos hospitalares, equipamentos laboratoriais 

diversos, fabrico e distribuição de medicamentos, equipa­
mentos e produtos hospitalares, manutenção e assistência 
a equipamentos diversos, educação, ensino geral, escola 

de línguas, desporto e cultura, telecomunicações, hotelan 

e turismo, restauração, casino, indústria pesada e ILe! 

pescas, agricultura, agro-pecuária, indústria de panificaÇ 

camionagem, transitários, cabotagem, renha-ccu. conlP^s 

venda de viaturas novas e usadas, transporte de Passa~.-cas 

transporte de mercadorias, fiscalização de obras Pu 

venda de material de escritório e escolar, venda 

ção de material industrial, venda e assistência a i 
comercialização de material de construção, comercia ; 

de lubrificantes, comercialização de gás de cozm 1 cajor 
leo iluminante, peças sobressalentes, artigos ^ra^ode 

e higiene, agência de viagens, clínica geral, exp ^ores. i 
parques de diversão, exploração mineira, exp ora 

tal, exploração de bombas de combustíveis, re^^a jedi' 

comerciais, importação e exportação, podendo em 

car-se a qualquer outro ramo do comércio ou m 

que os sócios acordem e seja permitido por lei-

ARTIGO 4° mil k'sa°'
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cern e 

zas), integralmente realizado em dinheiio, noJ11-r 

representado por (2) quotas sendo, uma no
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nal de Kz: (novenla m’l kwanzas), pertencente
sócio Mbiavanga Ângelo Pedro Paulo e outra quota no 

valor nominal de Kz: 10.000,00 (dez mil kwanzas) perten­
cente ao sócio Ângelo Mikayele Francisco Paulo.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 

de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbe ao sócio Mbiavanga Ângelo Pedro Paulo, 

que fica desdejá nomeado gerente, com dispensa de caução, 

bastando a sua assinatura para obrigar validamente a socie­

dade.
1. O gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 

em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 

gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes.

ARTIGO 7.°

A Assembleia Gerai será convocada por simples cartas 

registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 30 (trinta) 

dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma­

lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 

estiver ausente da sede social, a comunicação deverá ser 

feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 

liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta 

de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 

licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo 

e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.

ARTIGO II.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

ARTIGO 13.°

Os balanços serão dados em 31 de Dezembro de cada 
ano, devendo estar aprovado até 31 de Março do ano ime­
diato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-14861-L02)

Nahle, Limitada

Certifico que, por escritura de 28 de Agosto de 2010, 
lavrada com início a folhas 79 do livro de notas para escritu­
ras diversas n.° 288-A, do Cartório Notarial do Guiché Único 

da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 
Costa, Licenciado em Direito, Walter da Costa Cambongue, 
Notário de 3.a Classe do referido Cartório, compareceu 
como outorgante: Keelson Lei lo de Antas Miguel, sol­
teiro, maior, natural de Kharkov, Ucrânia, de nacionalidade 
angolana, residente habitualmente em Luanda, Município 
de Viana, Bairro Quinhentas Casas, Rua 4, Casa n.° 233, 
titular do Bilhete de Identidade n.° 000551787OE033, 
emitido pela Direcção Nacional de Identificação, aos 3 
de Março de 2015, que outorga neste acto como manda­
tário de Haissam Nahle, casado com Zeinab Cheaitou Ep 
Haiíham Nahle, sob o regime de separação de bens, natu­
ral de Taibe, Líbano, de nacionalidade libanesa, residente 
habitualmente em Luanda, no Distrito Urbano e Bairro da 
Ingombota, Rua Américo Boa Vida, n.° 78, rés-do-chão, 
titular do Passaporte n.° RL2710727, emitido pela Direcção 
Geral de Segurança Geral do Líbano, aos 23 de Janeiro de 
2014 e Zeinab Cheaitou Ep Haitham Nahle, casada com 
Haissam Nahle, sob o regime de separação de bens, natu­
ral de Monróvia, Libéria, mas de nacionalidade libanesa, 
residente habitualmente em Luanda, no Distrito Urbano e 
Bairro da Ingombota, Rua Américo Boa Vida, n.° 78, rés- 
-do-chão, titular do Passaporte n.° RL2216350, emitido peia 
Direcção Geral de Segurança Geral do Líbano, aos 20 de 

Março de 2012.
Verifiquei a identidade do outorgante pelo mencionado 

documento de identificação, bem como certifico a qualidade 

em que intervém e a suficiência dos seus poderes para a prá­
tica do presente acto, conforme o documento que no fim 

menciono e arquivo.



Declara o mesmo:Que os seus representados são os únicos e actuais 

sócios da sociedade comercial por quotas de responsa­

bilidade limitada, denominada «Nahle, Limitada», com 

sede em Luanda, no Município de Luanda, Distrito 

Urbano e Bairro da Ingombota, Rua Américo Boavida, 

n.° 78, rés-do-chão, constituída por escritura pública 

datada de 18 de Maio de 2012, lavrada com início a folha 

I verso a folha 2 do livro de notas para escrituras diversas 

n.°270, registada na Conservatória do Registo Comercial 

de Luanda, 2.a Secção Guiché Único da Empresa, sob 

o n.° 1278-12, com o capital social de Kz: 400.000,00 

(quatrocentos mil kwanzas), integralmente realizado em 

dinheiro, dividido e representado por duas quotas, sendo 

uma no valor nominal de Kz: 300.000,00 (trezentos mil 

kwanzas), pertencente ao sócio Haissam Nahle e outra no 

valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), per­

tencente à sócia Zeinab Cheaitou Ep Haitham Nahle.

Que, pela presente escritura e conforme deliberado em 

Assembleia de Sócios, tal como consta da acta datada de 10 

de Junho de 2015, que no fim menciono e arquivo, o outor­

gante manifesta a vontade da sua segunda representada de 

rectificar o seu nome que na escritura de constituição e nos 

Estatutos da sociedade está Zenaibe Cheaitou para o nome 

correcto que é Zeinab Cheaitou Ep Haitham Nahle,
Em resultado do acto praticado, altera-se a redacção do 

artigo 3.° do pacto social que passa a ser a seguinte:

ARTIGO 3.°
O capital social é de Kz: 400.000,00 (qua­

trocentos mil kwanzas), integralmente realizado 

em dinheiro, dividido e representado por (2) 

duas quotas, sendo 1 (uma) no valor nominal de 

Kz: 300.000,00 (trezentos mil kwanzas), per­

tencente ao sócio Haissan Nhale e outra quota 

no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil 

kwanzas), pertencente à sócia Zeinab Cheaitou 

Ep Haitham Nahle.

Assim o disse e outorgou.

Está conforme.

Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 2 de Setembro de 2015. — O ajudante, ilegível.

(15-14862-L02)

E. Kuzediua (SU), Limitada

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora-Adjunta 
da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 

do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­

sentada sob o n.° 36 do livro-diário de 3 de Setembro do 

corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

certifico que

,, ,lu U<™ sociedade impessoal porC°n d' ua (SU), Limitada», registada sob o n«4.^ 
«E. ^uzeQ1 ’ disposto nos termos seguintes. ' 
que se vai reger p

Está conf°""edo Regist0 comercial de Luanda, V S^' 
COnTPinico da Empresa, em Luanda, aos 3 deSete^

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
E. KUZEDIUA COMERCIAL (SU), LIMITADA 

ARTIGO l.°
(Denominação e sede) j

A sociedade adopta a denominação de «E. Kuzediua 

Comercial (SU), Limitada» com sede social na Província 

de Luanda, Município de Luanda, Distrito Urbano do 

Kilamba Kiaxi, Bairro do Golf I, Rua 1, casa s/n.°, próximo 

do Hospital do Golf, podendo transferi-la livremente para 

qualquer outro local do território nacional, bem como abrir 

filiais, sucursais, agências ou outras formas de representação ; 

dentro e fora do País.

ARTIGO 2.° ;
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

do respectivo registo. í

ARTIGO 3.°
A <ObJeCto)

A sociedade tem rserviços, consultori °m° °^ect0 soc*a^ a prestação de 
ernPreendimentos COnta^^ldade e auditoria, gestão de 

°bras públicas e ' ,Serv^os lavandaria, fiscalização de 

de combustíveis PnVadaS’ exP,oraÇào de petróleo e bombas 
"a, manutenção dU Serviço' agriculturaepecuá-

de Petróleo e se d ata^orrnas Petrolífera comercialização ' 

lho, venda de $iVa<^0Sy comércio geral a grosso e a reta- 
carpintaria nr d 1 ^no de escritório, indústria, serralharia, 

táxi urbanos ° U^° ° Ven<^a caixilharia de aluiníniO’ 

n,cações ele SerV^OS ’n^antários, informática, telecomu- 
hotelaria e tur^1^^ a^ro"Pecuar’a’ pescas, serviços de ’ 

aéreo, marítim a^enc‘aiTlerit0 de viagens, transportes 
r°s ou de m °' ^UV’a* e terrestres, transporte de passagei- , 
oficina auto Ca^°r*as’ transitários, despachante, rent-a-car, 
Sa^ão de cab ]Ven^a rnater’a^ de escritório e escolar, 

tro médico f e,reír°’ m0(das e confecções, botequim, ceiv 
Perfdrnaria’ rnater’a* e equipamentos hospitais 

telaria, panfí^^3^13, re^°j°aria, agência de viagens, PaS' j 
diversões re fadaria, exploração de parques de 

Portivos e ,Za^° eventos culturais, recreativos e des
P oração florestal, representações comerciais
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educação e ensino geral, segurança de bens patrimoniais e 

não patrimoniais, importação e exportação, podendo ainda 
dedicar-se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria 
em que a sócia acorde e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas) Jntegralmente realizado em dinheiro, representado por 

uma (1) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem 
mil kwanzas), pertencente à sócia-única Esperança Maria 

Gamboa.

ARTIGO 5.° 
(Cessão dc quotas)

A cessão da quota implica a saída da sócia cedente ou a 

transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.°
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­

vamente, incumbe à sócia-única, bastando a sua assinatura 

para obrigar validamente a sociedade.
1. Fica vedada à gerente obrigar a sociedade em actos e 

contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.
2. A sócia-única poderá nomear pessoa estranha à socie­

dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.°
(Decisões)

As decisões da sócia-única de natureza igual as delibera­

ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 
ela assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
da sócia-única, continuando a sua existência com os herdei­

ros ou representantes da sócia falecida ou interdita, devendo 

estes nomear um que a todos represente, enquanto a quota se 
mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei das 
Sociedades Comerciais.

ARTIGO 10.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

ern 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
d« Março imediato.

ARTIGO II.”
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi- 
Ções da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho, e ainda as disposições da 
*-ei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, de 13 de Fevereiro.

(15-I4864-L02)

Hevizelca, Limitada

Certifico que, por escritura de 2 de Setembro de 2015, 
lavrada com início a folhas 82 do livro de notas para escri­

turas diversas n.° 289-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Unico da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 
da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Euclides Lopes Calenga Chitemo, casado 
com Beatriz Tatiane Estevão Mendonça Chitemo, sob 
regime de comunhão de adquiridos, natural do Lubango, 
Província da Huíla, residente habitualmente em Benguela, 
no Município de Benguela, Bairro Benguela, Rua Sacadura 
Cabral, Casa n.° 174;

Segundo: — Herlander Teixeira Correia Monteiro 
Ferreira, casado com Helena André Esteves Monteiro 
Ferreira, sob regime de comunhão de adquiridos, natural 
de Benguela, Província de Benguela, residente habitual­

mente em Luanda, no Município de Belas, Bairro Camama, 
Condomínio Jardim do Éden, Rua Antúrios, Casa n.° 52;

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­
lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 
artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 3 de Setembro de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DASOCIEDADE 
HEVIZELCA, LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação social de «Hevizelca, 
Limitada», com sede social na Província de Luanda, 
Município de Belas, Bairro Camama, Rua Antúrios - Jardim 
do Éden, Casa n.° 52, podendo transferi-la livremente para 

qualquer outro local do território nacional, bem como abrir 
filiais, sucursais, agências ou outras formas de representação 

dentro e fora do País.

ARTIGO 2.®

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social a prestação de 
serviços, comércio geral a grosso e a retalho, serviços de 
serralharia, caixilharia de alumínios, avicultura, agro- 
-pecuária, indústria, pesca, hotelaria e turismo, informática, 
telecomunicações, publicidade, construção civil e obras 
públicas, consultoria, exploração florestal, comercializa­
ção de telefones e seus acessórios, transporte marítimo, 
camionagem, agente despachante e transitários, cabotagem, 

rent-a-car, compra e venda de viaturas, novas ou usadas e 
seus acessórios, venda e reparação de veículos automóveis, 
concessionária de material e peças separadas de transporte, 
fabricação de blocos e vigotas, comercialização de medica­
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mentos, material cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos 

químicos e farmacêuticos, serviços de saúde, plastificação 

de documentos, venda de material de escritório e escolar, 

decorações, serigrafia, serviços de cabeleireiro, boutique, 

agência de viagens, perfumaria, relações públicas, paste­

laria, geladaria, panificação, representações comerciais e 

industriais, venda de gás de cozinha, desporto e recreação, 

meios industriais, realizações de actividades culturais e des­

portivas, manutenção de espaços verdes, segurança de bens 

patrimoniais, educação e ensino, importação e exportação, 

podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do comér­

cio ou indústria em que os sócios acordem e seja permitido 

por lei.
ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­

zas), integralmente realizado em dinheiro, dividido e 

representado por 2 (duas) quotas iguais no valor nominal 

de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas), cada uma, per­

tencentes aos sócios Herlander Teixeira Correia Monteiro 

Ferreira e Euclides Lopes Calenga Chitemo, respectiva­

mente.

Assembleia Geral, serão divididos pelos SÓC1QS 

ção das suas quotas, e em igual proporção serão 
as perdas se as houver. 'X

ARTIGO 9.»
A sociedade não se dissolverá por morte ou impeai 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio 
interdito, devendo estes nomear um que a todos rep^ 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.° !
□issolvida a sociedade por acordo dos sócios e 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários^ 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Nafafe 
de acordo, e se algum deles 0 pretender será 0 activo socid 
licitado em globo com obrigação do pagamento do passau 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igu 
dade de condições.

artigo 11.’ I
. soeied.de te.erv.-se o direi» de .mediar..»* . 

providência cautelar.

artigo 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 

de preferência deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

1. A gerência e representação da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­

sivamente, incumbe ao sócio Herlander Teixeira Correia 

Monteiro Ferreira, que fica desde já nomeado gerente, com 

dispensa de caução, bastando a assinatura do gerente para 

obrigar validamente a sociedade.

2. O gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 

em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 

gerência, conferindo para o efeito, o respectivo mandato.

3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes.

ARTIGO 7.°
As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei nào pres­

creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 

dos sócios estiver ausente da sede social a comunicação 

deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­

parecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contraio, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da i 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer |
. 1 

outro.

ARTIGO 13.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

j de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato. j

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo- 

Ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das j 

ociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.
(15-14874-L02)

CUSTÓDIA & VICTORIA
Cen fi mpreendin»entos, Limitada 

lavrada com P°rescritura de 2 de Setembro de 2015. 
tUras diversas n ° o o °^as 11 do livro de notas para escri- 
Dnico da Emnr " do ^artório Notarial do Guiché 

p,res da Costa L^3, 3 d° ^otário’ Lúcio Albert° 
CuslódioAntune '^Clado em Direito, foi constituída entre 

^r°víncia do M ■- °nS0, soite>ro, maior, natural do Luena, 
n° ^tinicípÍQ de ^RC° res’denle habitualmente em Luanda, 

9ue outorga nes6 Ba'rr° Talatona< casa sem númer°' 
e rePresentacâo j aCÍ° ^°r Sl ’nd’vidualmente e ern nome 
Card°so Afonso d fílllaS menores’ Custódia Glória 

^aPtista Afonso d ^sete^ ar,os de idade e Vitória Teresa 
Cuanda e conso ** ^tr^s) anos de idade, ambas naturais de

’go conviventes;

soeied.de
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Uma sociedade comercial por quotas de que se regerá 

nos termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 3 de Setembro de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
CUSTÓDIA & VICTÓRIA

— EMPREENDIMENTOS, limitada
ARTIGO l.°

Asociedadeadoptaa denominação social de«CUSTÓDl A 

& VICTÓRIA — Empreendimentos, Limitada», com sede 

social na Província de Luanda, Município de Belas, Bairro 

Km - 30, Rua do Autódromo, próximo da Floresta, casa sem 
número, podendo transferi-la livremente para qualquer outro 

local do território nacional, bem como abrir filiais, sucur­
sais, agências ou outras formas de representação dentro e 

fora do País.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social a prestação de 

serviços, comércio geral a grosso e a retalho, avicultura, 
agro-pecuária, indústria, pesca, hotelaria e turismo, informá­
tica, telecomunicações, publicidade, construção civil e obras 
públicas, consultoria, exploração florestai, comercialização 
de telefones e seus acessórios, transporte de mercadorias, 

camionagem, agente despachante e transitários, cabotagem, 

rent-a-car, compra e venda de viaturas, novas ou usadas e 
seus acessórios, venda e reparação de veículos automóveis, 

concessionária de material e peças separadas de transporte, 
fabricação de blocos e vigotas, comercialização de medica­

mentos, material cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos 
químicos e farmacêuticos, serviços de saúde, plastificação 
de documentos, venda de material de escritório e escolar, 
decorações, serigrafia, impressões, serviços de cabeleireiro, 
boutique, agência de viagens, relações públicas, pastelaria, 

geladaria, panificação, representações comerciais e indus­
triais, venda de gás de cozinha, desporto e recreação, meios 

industriais, realizações de actividades culturais e despor­

tivas, manutenção de espaços verdes, segurança de bens 

patrimoniais, educação e ensino, importação e exportação, 
podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do comér­

cio ou indústria em que os sócios acordem e seja permitido 
Por lei.

ARTIGO 4.°
0 capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

*titcgralmente realizado em dinheiro, dividido e represen- 
lado por 3 (três) quotas, sendo uma no valor nominal de 
^2- 80.000,00 (oitenta mil kwanzas), pertencente ao sócio 

Custódio Antunes Afonso e outras duas iguais no valor 

nominal de Kz: 10.000,00 (dez mil kwanzas) cada uma, per­

tencente às sócias Vitória Teresa Baptista Afonso e Custódia 
Glória Cardoso Afonso, respectivamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 

de preferência deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

1. A gerência e representação da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­

sivamente, incumbem ao sócio Custódio Antunes Afonso, 

que fica desdejá nomeado gerente, com dispensa de caução, 

bastando 1 (uma) assinatura do gerente para obrigar valida­

mente a sociedade.

2. O gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 

em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 

gerência, conferindo para o efeito, o respectivo mandato.

3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 

30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­

creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 

dos sócios estiver ausente da sede social a comunicação 

deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­

parecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.”

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com os 

sobrevivos e herdeiros ou representantes do sócio falecido 

ou interdito, devendo estes nomear um que a todos repre­

sente, enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 

liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 

de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 

licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 

e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­

dade de condições.
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ARTIGO II.”
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.
ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 13.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

era 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 

de Março imediato.

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-14875-L02)

JMAP-URB, Limitada

. , . ae Luanda, Distrito Urbano do R^ MuíUC'P' Rua da Brigada, Casa n.° 15-ZA, podenfe^ 

hvrentente para qualquer outro local do fen bem como abrir filiais, sucursais, ' 
nacional, representação dentro e fora do Pais,
outras formas ART1GO 2.”

, r„cã0 é por tempo indeterminado, contando-^ Asuadu ç^.dade para todos os efeitos legais,aM

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social a prestação 

serviços, incluindo auditoria e consultoria nas áreas decon* 

trução civil, comércio geral a grosso e a retalho, serralharh, 

caixilharia de alumínios, avicultura, agro-pecuária, indústria, 

pesca, hotelaria e turismo, informática, telecomunicações, 

publicidade, construção civil e obras públicas, consultoria, 

exploração florestal, comercialização de telefones e seus 

acessórios, transporte marítimo, camionagem, agente despa­

chante e transitários, cabotagem, rent-a-car, comprae venda 

de viaturas, novas ou usadas e seus acessórios, venda erepa­

ração de veículos automóveis, concessionária de material e

Certifico que, por escritura de 26 de Agosto de 2015, 
lavrada com início a folhas 38 do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 423, do Cartório Notarial do Guiché Único 

da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 
Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: —Aparício da Graça da Costa Soares, casado 
com Jandira Manuel Isaac Soares, sob regime de comunhão 
de adquiridos, natural de Malanje, Província de Luanda, 
residente em Luanda, no Distrito Urbano da Samba, Bairro 
Talatona, Casa n.° 32;

Segundo: — Jones Gaspar Monteiro, solteiro, maior, 
natural de Calandula, Província de Malanje, residente em 
Luanda, no Distrito Urbano do Rangel, Bairro Rangel, Rua 
da Brigada, Casa n.° 35-Z1;

Terceiro: — Suzana Gaspar Monteiro, solteira, maior, 
natural de Calandula, Província de Malanje, residente em 
Luanda, no Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, Bairro Golf II, 
Rua G, Casa n.° 124;

Quarto: — Mamona Jacinto Duca Nhoca, solteiro, 
maior, natural de Luanda, residente em Luanda, no Distrito 
Urbano do Sambizanga, Bairro Operário, Rua de São Tomé, 
Casa n.° 57;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 26 de Agosto de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
JMAP-URB, LIMITADA

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação social de «JMAP- 

URB, Limitada», com sede social na Província de Luanda, 

peças separadas de transporte, fabricação de blocos e vigo­

tas, comercialização de medicamentos, material cirúrgico, 

gastável e hospitalar, produtos químicos e farmacêuticos, 

serviços de saúde, plastificação de documentos, venda 
de material de escritório e escolar, decorações, serigrafia, 

impressões, serviços de cabeleireiro, boutique, agência de 

viagens, perfumaria, relações públicas, pastelaria, geladaria, ; 
panificação, representações comerciais e industriais, venda 

de gás de cozinha, desporto e recreação, meios industriais, 

realizações de actividades culturais e desportivas, nianu- .• 
tenção de espaços verdes, segurança de bens patrimoniais, > 
educação e ensino, importação e exportação, podendo ainda 

dedicar-se a qualquer outro ramo do comércio ou indústna , 

em que os sócios acordem e seja permitido por lei.

O capital ■ artigo4.°’ntegralmente real’ ^Z 100-000,00 (cem mil kwanzas),

lado por 4 (qUata IZado eni dinheiro, dividido e represen- 
nominal de Sendo a 1 -a (Primeira)110 valor ;

tencente ao só ' ®0,00 (trinta e cinco mil kwanzas), per'
(^gunda) 000^° Aparícío da Gra?a da Costa Soares, a 2.3 

mil kwanzas) 3 nominal de Kz: 30.000,00 (trinta 
a (terceir^PertenCente a° sócio Jones GasPar Monteir0’ í 
(vinte e cinc J qU°ta n° Va,Or nominal de Kz: 25-000l0° 

Gaspar Monteiro kWanzas)> Pe^ncente à sócia Suzana 
de Kz: 10 000 00 0 <quarta) cluota no valor noininal 

^amona Jar* ' ^ez md kwanzas), pertencente ao 

to Duca Nhoca, respectivamente.

sócio

Acessâode

sentirnento da so^U°laS 3 eslran^os ^ca dependente do con' 
de Preferência d le^ade’ a Quai é sempre reservado 0 direito 

Quiser fazer uso Cr*do aos sócios se a sociedade dele nã°
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ARTIGO 6.°

1 a gerência e representação da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbem aos sócios Aparício da Graça da Costa 
Soares e Jones Gaspar Monteiro, que ficam desde já nomea­
dos gerentes, com dispensa de caução, bastando 2 (duas) 
assinatura dos gerentes para obrigar validamente a sociedade.

2 Os gerentes poderão delegar num dos sócios ou mesmo 
em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito, o respectivo mandato.

3. Fica vedado aos gerentes obrigarem a sociedade em 
actos e contratos estranhos aos negócios sociais da socie­
dade, tais como letras de favor, fiança, abonações ou actos 

semelhantes.

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­
creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 
dos sócios estiver ausente da sede social a comunicação 
deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­

parecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com os 

sobrevivos e herdeiros ou representantes do sócio falecido 
ou interdito, devendo estes nomear um que a todos repre­

sente, enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 

de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 
licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 

e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.

ARTIGO ll.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO I2.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
er,tre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 13.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

ern J1 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(I5-I4876-L02)

Formex Angola (SU), Limitada

Israel Carlos de Sousa Nambi, Conservador de 3.a Classe 
da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa.

Certifico que Esperança da Conceição Soares, sol­
teira, maior, de nacionalidade angolana, natural do Rangel, 
Província de Luanda, residente em Luanda, Bairro do 
Marçal, Rangel, Casa n.° 17, Zona 14, constituiu uma socie­
dade unipessoal por quotas denominada «Formex Angola 
(SU), Limitada», registada sob o n.° 4.808/15, que se vai 
reger pelo disposto nos termos seguintes.

Está conforme.
Conservatória do Registo Comerciai de Luanda,

2.a Secção do Guiché Único da Empresa, em Luanda, 

aos 3 de Setembro de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
FORMEX ANGOLA (SU), LIMITADA

ARTIGO l.° 
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação social de «Formex 
Angola (SU), Limitada», com sede social na Província de 
Luanda, Município de Luanda, Distrito da Samba, Bairro 

Morro Bento, Condomínio Interland, n.° 36, Apartamento 13, 
podendo transferi-la livremente para qualquer outro local do 
território nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agên­
cias ou outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.° 
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.° 
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social, prestação de servi­
ços, consultoria, formação, contabilidade e auditoria, gestão 
de empreendimentos, agro-pecuária, pescas e aquicultura, 

indústria transformadora, comércio geral a grosso e a reta­
lho, construção civil e obras públicas, fiscalização de obras, 
serralharia, carpintaria, produção e venda de caixilharia 
de alumínio, informática, telecomunicações, electricidade, 

hotelaria, turismo, restauração, agência de viagens, trans­
portes aéreo, marítimo e terrestre, transporte de passageiros 

ou de mercadorias, transitários, despachante, rent-a-car, ofi­
cina auto, venda de material de escritório e escolar, salão 
de cabeleireiro, modas e confecções, botequim, serviços 
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médico, serviços farmacêuticos, material e equipamentos 
hospitalar, comercialização de perfumes, ourivesaria, relo­

joaria, pastelaria, panificação, indústria de gelado e gelo, 

exploração de parques de diversões, realização de eventos 
culturais, recreativos e desportivos, exploração florestal, 

exploração de bombas de combustíveis, estação de serviço, 

comercialização de petróleo e seus derivados, represen­
tações comerciais e industriais, educação e ensino geral, 

serviços de infantário, creche, serviços de condução, forma­

ção profissional, importação e exportação, podendo ainda 

dedicar-se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria 

em que os sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.° 
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­

zas) integralmente realizado em dinheiro, representado por 
uma quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil 
kwanzas) pertencente à sócia-única Esperança da Conceição 

Soares.
ARTIGO 5.°

(Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída da sócia cedente ou a 

transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.°
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­

vamente, incumbe a sócia-única, bastando a sua assinatura 

para obrigar validamente a sociedade.

1. Fica vedado a gerente obrigar a sociedade em actos e 

contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como, letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

2. A sócia-única poderá nomear pessoa estranha a socie­
dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.°
(Decisões)

As decisões da sócia-única de natureza igual às delibera­

ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 
ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.°
(Dissolução)

A sociedade nào se dissolverá por morte ou impedi­

mento da sócia-única, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes da sócia falecida ou 
interdita, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da LSC.

* (Omisso) |

•1SSO regularão as deliberações soci^ àa Lei n.° 19/12, de 11 de Junho e 
posiçoes a das Soc-iedades Comerciais, 
disposições aa
del3deFevere.ro.

MARIA PASCOAL — Prestação de Serviços
(SU), Limitada

Conservado^ 

de Luanda,2? Secção^

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, 

da Conservatória do Registo Comercial 

Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição a 
sentada sob o n.° 24 do livro-diário de 3 de Setembro dô 

corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que Maria José Pascoal Francisco e Francisco 
casada com Domingos Mateus Francisco, sob o regimedè 

comunhão de adquiridos, natural da Maianga, Província 

de Luanda, onde reside habitualmente, no Município de 

Luanda, Distrito Urbano da Maianga, Bairro da Maianga, 

Rua Augusto T. Bastos, n.° 85, I.°, constituiu uma sociedade 
unipessoal por quotas denominada «MARIA PASCOAL 

— Prestação de Serviços (SU), Limitada», com sede em 
Luanda, no Município de Luanda, Distrito Urbano da > 
Maianga, Bairro da Maianga, Rua Augusto T. Bastos, n.°85, ■

l.°, registada sob o n.° 4.788/15, que se vai reger pelodis- : 

posto no documento em anexo. |

Está conforme. ;
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2. Secçào 

do Guiché Único da Empresa, em Luanda, aos 3 de Setem ro 

de 2015. — O ajudante, ilegível.

_________ i

i
ESTATUTOS DASOCIEDADE

MARIA PASCOAL — PRESTAÇÃO DE SEK V 

(SU), LIMITADA

ARTIGO I.”
(Denominação e sede) .

de «MA1'
A sociedade adopta a denommaçao ^imit3^’

PASCOAL — Prestação de Serviços ^^^unjCípio 

com sede social na Província de Luanda,

Luanda, Distrito Urbano e Bairro da Maianga, para 
T. Bastos, n.° 85, l.°, podendo transferi-la l>vr cornOabflr 

qualquer outro local do território nacional, hen ^sentação 

filiais, sucursais, agências ou outras formas de 

dentro e fora do País.

ARTIGO 10°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 
Março imediato.

ARTIGO 2.°
(Duração) contai’do'Se °

A sua duração é por tempo indetermina^ jegais, a PafI' 

início da sua actividade, para todos os e

do respectivo registo.

del3deFevere.ro
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ARTIGO 3.° 
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social a prestação de servi­
ços incluindo educação e ensino, serviços de táxi, impressão 
de documentos, comércio geral a grosso e a retalho, indústria, 
pesca, hotelaria e turismo, serviços de informática e teleco­
municações, publicidade, construção civil e obras públicas, 
consultoria, exploração florestal, comercialização de tele­

fones e seus acessórios, transporte marítimo, camionagem, 
agente despachante e transitários, promoção e mediação 

imobiliária, cabotagem, rent-a-car, compra e venda de via­
turas, novas ou usadas e seus acessórios, venda e reparação 
de veículos automóveis, concessionária de material e peças 

separadas de transporte, fabricação de blocos e vigotas, 
comercialização de medicamentos, material cirúrgico, gastá­
vel e hospitalar, produtos químicos e farmacêuticos, serviços 

de saúde, plastificação de documentos, venda de material de 
escritório e escolar, decorações, serviços de cabeleireiro, 
boutique, agência de viagens, perfumaria, relações públicas, 
pastelaria, geladaria, panificação, representações comerciais 
e industriais, venda de gás de cozinha, desporto e recrea­
ção, meios industriais, realizações de actividades culturais 

e desportivas, manutenção de espaços verdes, segurança de 
bens patrimoniais, importação e exportação podendo ainda 
dedicar-se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria 
em que à sócia decida e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.° 
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), integralmente realizado em dinheiro, representado por 

1 (uma) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem 
mil kwanzas), pertencente à sócia-única Maria José Pascoal 
Francisco e Francisco.

ARTIGO 5.°
(Cessão dc quotas)

A cessão da quota implica a saída da sócia cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.°
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbem à sócia-única, bastando a sua assinatura 
para obrigar validamente a sociedade.

1 • Fica vedado à gerente obrigar a sociedade em actos e 

contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes.

2. A sócia-única poderá nomear pessoa estranha à socie­
dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.°
(Decisões)

As decisões da sócia-única de natureza igual às delibera­
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 
e^a ass’nadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
da sócia-única, continuando a sua existência com os herdei­

ros ou representantes da sócia falecida ou interdita, devendo 
estes nomear um que a todos represente, enquanto a quota se 
mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei das 
Sociedades Comerciais.

ARTIGO 10.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO 11.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposições 
da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho e ainda as disposições da Lei 
das Sociedades Comerciais, Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro.

(15-14878-L02)

FLORJÚ IRMÃS REUNIDAS —Construção Civil 
e Decoração, Limitada

Certifico que, por escritura de 2 de Setembro de 2015, 
lavrada com início a folhas 99 do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 289-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 

da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeira: — Florinda Manuel António, solteira, maior, 
natural da Samba, Província de Luanda, onde reside habi­
tualmente, no Distrito Urbano da Maianga, Bairro Prenda, 

rua e casa sem número;
Segunda: — Julieta Domingos António Cangondo, sol­

teira, maior, natural da Maianga, Província de Luanda, onde 
reside habitualmente, no Distrito Urbano da Samba, Bairro 

Samba, Rua 17 de Setembro, Casa n.° 1;
Uma sociedade comercial por quotas de que se regerá 

nos termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 3 de Setembro de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
FLORJÚ IRMÃS REUNIDAS — CONSTRUÇÃO 

CIVIL E DECORAÇÃO, LIMITADA

ARTIGO i.°
A sociedade adopta a denominação social de «FLORJÚ 

IRMÃS REUNIDAS — Construção Civil e Decoração, 
Limitada», com sede social na Província de Luanda,
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Município de Luanda, Distrito Urbano da Samba, Bairro da 

Samba, Rua Direita da Samba, próximo à Igreja Salei, casa 

sem número, podendo transferi-la livremente para qualquer 

outro local do território nacional, bem como abrir filiais, 

sucursais, agências ou outras formas de representação den-

tro e fora do País.
ARTIGO 2.’

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
iníct da sua actividade, para todos os efeitos lega.s, a part.r 

da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°
Asociedade tem como objecto social a prestação de servi­

ços, construção civil e obras públicas, fiscalização de obras, 

serviços de decoração de interior e exteriores, comercio 
geral a grosso e a retalho, agricultura e pecuária, avicultura, 

aquicultura, pesca, agro-indústria, comercialização e ges­

tão de imóveis, venda de mobiliário, serviços de transportes 

públicos e privados não regulares, serviços de agenciamento 

e transitário, serviços de representação, consultoria finan­

ceira e administrativa, contabilidade e auditoria, gestão de 

empreendimentos, promotora de investimentos e participa­

ções, produtos químicos e farmacêuticos, serviços de saúde, 

importação e comercialização de medicamentos, produtos 

hospitalares, equipamentos laboratoriais diversos, fabrico e 

distribuição de medicamentos, equipamentos e produtos hos­

pitalares, empreitadas de construção civil e obras públicas, 

venda de equipamentos dos serviços de segurança privada, 

prestação de serviços de segurança privada, serviços infan­
tários, manutenção e assistência a equipamentos diversos, 

educação, ensino geral, escola de línguas, desporto e cul­

tura, serviços de condução, informática, telecomunicações, 
serviços de hotelaria e turismo, restauração, casino, indús­

tria pesada e ligeira, indústria de panificação, pastelaria, 

geladaria e gelo, transitários, cabotagem, rent-a-car, compra 

e venda de viaturas novas e usadas, transportes marítimo, 
fluvial, aéreo e terrestre, transporte de passageiros, trans­

porte de mercadorias, fiscalização de obras públicas, venda 
de material de escritório e escolar, venda e instalação de 

material industrial, assistência a viaturas, comercialização 
de material de construção, comercialização de lubrifican­

tes, comercialização de gás de cozinha, petróleo iluminante, 

peças sobressalentes, comercialização de perfumes, serviços 
de cabeleireiro e barbearia, artigos de toucador e higiene, 

agenciamento de viagens, exploração de parques de diver­
são, exploração mineira e florestal, exploração de bombas 
de combustíveis, representações comerciais e industriais, 

serviços de serralharia, carpintaria, marcenaria, serviços de 
limpeza, saneamento básico, incineração de objectos sóli­

dos, assistência técnica, importação e exportação, podendo 

ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do comércio ou 

industria em que as sócias acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas) 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e representado

---------------------------------—

por 2 (duas) quotas iguais no valor nominal 

(cinquenta mil kwanzas) cada, pertencente 
Domingos António Cangondo e Florinda^ SÓCias 

respectivamente. ani|el

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica depend 

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservai 

de preferência, deferidas às sócias se a sociedade d 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
1. A gerência e administração da sociedade, em ma 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa
. pas-sivamente, incumbem às sócias Julieta Domingos Antõni 

Cangondo e Florinda Manuel António, que ficam desde já 

nomeadas gerentes, com dispensa de caução, bastando 

1 (uma) assinatura das gerentes para obrigar validamentea 

sociedade.

2. As gerentes poderão delegar na outra sócia ou mesmo i 

em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de | 

gerência, conferindo para o efeito, o respectivo mandato.

3. Fica vedado às gerentes obrigarem a sociedade em

actos e contratos estranhos aos negócios sociais da socie­

dade, tais como letras de favor, fiança, abonações ou actos 

semelhantes. '

ARTIGO 7.° |
A Assembleia Geral será convocada por simples cartas ’ 

registadas, dirigidas às sócias com pelo menos 30 (trinta) ’ 

dias de antecedência, isto quando a lei nào prescreva forma- i 

Hdades especiais de comunicação. Se qualquer das sócias 

estiver ausente da sede social a comunicação deverá ser feita

com tempo suficiente para que possa comparecer.

artigo s.”
c tcros líquidos apurados, depois de deduzida a per-

& ti para fundos ou destinos especiais criados em 
das ^e,a Gera^ serão divididos pelas sócias na proporção 

quotas, e em igual proporção serào suportadas as 

Perdas se as houver.

Asoc’edadenà ART,GO9.«' de qualqUer d ° Se dissolverá por morte ou impedimento

sobreviva e herde00’98' C°niinuando a sua existência com a 

interdita, devend °U rePreseníaníes do sócia falecida ou 

enquanto a CSteS noniear um que a todos represente-

qUOta Se ,Tlar>tiver indivisa.

Dissolvida a ■ ART,G()|(r domais casos le S°C,edade P°r acordo das sócias e o°s 

^Atiidaçào e na t0^as as s°cias serào liquidatárias e a 

de acordo, e se T real'zar-se-á como acordarem. Na 
deitado em blo 3 ^Uma ^e*as 0 Prender será o activo social 

adjudicado à s' ° C°m °^r^aÇào do pagamento do passiv°e 
de condiçòes niedlor PreC° oferecer, em igualda^
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ARTIGO II.0

a sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócia quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre as sócias seus herdeiros ou representantes, quer 
entre elas e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.
ARTIGO 13.°

Os balanços serão dados em 31 de Dezembro de cada 
ano, devendo estar aprovado até 31 de Março do ano ime­

diato.
ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dis­

posições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro — Lei das 

Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável

(15-14879-L02)

Semlim, Limitada

Certifico que, por escritura de 2 de Setembro de 2015, 
lavrada com início a folhas 88 do livro de notas para escri­

turas diversas n.° 289-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 

da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Orlando André Kosi, solteiro, maior, 
natural da Ingombota, Província de Luanda, onde reside 
habitualmente, no Município de Belas, Bairro Camama, 

casa sem número;

Segundo: — João da Silva Miguel, casado com Laura 
Branca Bizerra Miguel, sob o regime de comunhão de 

adquiridos, natural do Cazenga, Província de Luanda, onde 

reside habítualmente, no Município de Viana, Condomínio 
das Acácias, Casa n.° 143;

Uma sociedade comercial por quotas de que se regerá 

nos termos constantes do documento em anexo.
Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 3 de Setembro de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
SEMLIM, LIMITADA

ARTIGO l.° 
(Denominação c sede)

I • A sociedade é constituída sob a forma de sociedade 

P°r quotas e adopta a denominação de «Semlim, Limitada», 
terá a sua sede na Província de Luanda, Município de Belas, 
Bairro Camama, Rua do Hotel Sambangala, casa sem 

número, Zona 20.

2. A sociedade poderá a todo tempo deliberar a trans­
ferência da sede da sociedade para qualquer outro local do 
território nacional, mediante deliberação da Assembleia 

Geral.
3. A sociedade poderá abrir, transferir ou encerrar filiais, 

sucursais ou qualquer outra espécie de representação, em 
território nacional ou estrangeiro, desde que os sócios assim 
o deliberem.

ARTIGO 2.° 
(Objecto social)

1. A sociedade tem por objecto social a prestação de servi­
ços diversos, comércio geral a grosso e a retalho, transportes, 
serviços de táxi e rent-a-car, relações públicas, produção e 
fabrico de água mineral, intermediação imobiliária, cons­

trução civil e obras públicas, projectos e fiscalização de 
obras, indústria, pesca, agro-pecuária, agricultura, hotelaria 
e turismo, catering, tecnologias, informática e telecomuni­
cações, criação, compra e venda de animais de estimação, 
recrutamento e formação de mão-de-obra especializada e 
não especializada à empresas nacionais e estrangeiras, pas­
telaria, geladaria, panificação, produção de espectáculos 
culturais, representações comerciais, mídea, multimédia 
e edições, marketing, publicidade, consultoria, assesso­
ria, importação e exportação, organização e realização de 
eventos, serviços de recolha de lixo e reciclagem e afins, 

exploração de bombas de combustível, estação de serviço e 
recauchutagem, educação e ensino, podendo ainda dedicar- 
-se a qualquer outro ramo de comércio ou indústria em que 
os sócios acordem e seja permitido por lei.

2. A sociedade poderá dedicar-se a quaisquer outras acti­
vidades, desde que e permitidas por lei e deliberadas pelos 

sócios.
3. Para a prossecução do seu objecto social, a socie­

dade poderá agrupar- se com outras sociedades ou empresas 
nacionais ou estrangeiras com objectos similares e de acordo 
com a lei, poderá ainda criar ou extinguir filiais, sucursais, 
escritório de representação ou agências.

ARTIGO 3.° 
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se 
o seu início para os devidos efeitos legais a partir da data da 

celebração da escritura pública de constituição.

ARTIGO 4.° 
(Capital social)

O capital social é de Kz: 200.000,00, (duzentos mil 
kwanzas), integralmente realizado em dinheiro, dividido e 
representado por 2 (duas) quotas iguais, conforme se dis­

crimina:
1. Uma quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem 

mil kwanzas), correspondente a 50% (cinquenta por cento), 
pertencente ao sócio Orlando André Kosi;

2. Uma quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem 
mil kwanzas), correspondente a 50% (cinquenta por cento), 
pertencente ao sócio João da Silva Miguel.
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ARTIGO 5.°
(Prestações suplementares c suplementos)

Aos sócios não poderão ser exigidas prestações suple­
mentares de capital, mas poderão fazer à sociedade os 
suprimentos de que ela carecer, mediante juros e nas condi­

ções que estipularem nos termos da lei.

ARTIGO 6.°
(Cessão dc quotas)

A cessão de quotas entre os sócios e livre, mas quando 
feita a estranhos fica dependente do consentimento dos 
sócios, aos quais é sempre reservado o direito de preferen­
cia deferido aos sócios se aquela dele não quiser fazer parte.

artigo 7.»
(Gerência c administração)

1. A gerência e a administração da sociedade, em todos 
os seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­
sivamente, incumbem aos sócios Orlando André Kosi e João 
da Silva Miguel, que desdejá ficam nomeados gerentes com 
dispensa de caução, bastando 1 (uma) das assinaturas de 
qualquer um dos gerentes para obrigar validamente a socie­
dade.

2. Os gerentes poderão delegar entre si ou mesmo a pes­
soa estranha à sociedade parte dos seus poderes de gerência, 
conferindo para o efeito o respectivo mandato.

3. Fica vedado aos gerentes e aos sócios obrigar a socie­
dade em actos e contratos estranhos aos negócios sociais, 
tais como letras de favor, fianças, abonações ou actos seme­
lhantes, sob pena de se tornarem pessoalmente responsáveis 
pelo que assinarem e responder pelos prejuízos causados.

ARTIGO 8.° 
(Assembleias Gerais)

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 8 
(oito) dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva 
formalidades especiais de comunicação. Se qualquer dos 
sócios estiver ausente da sede social, a comunicação deverá 
ser feita com tempo suficiente para que ele possa compare- 
cer.

ARTIGO 9.°
(Lucros)

Os lucros líquidos apurados de todos os encargos que 
resultarem do balanço anual, depois de deduzida a per­
centagem para o fundo de reserva legal e quaisquer outras 
percentagens para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, bem como as perdas se as houver.

ARTIGO 10.°
(Dissolução da sociedade)

1. A sociedade não se dissolverá por morte ou interdição 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com 
o sobrevivo ou capazes e os herdeiros ou representantes do 
sócio falecido ou interdito.

2. Enquanto a quota estiver indivisa, deverão os herdei­
ros nomear um que os represente.

■
que%

ARTIGO 11 °
(Dissolução por acordo dos s6cios)

1. Dissolvida a sociedade por acordo 
demais casos legais, todos os sócios serão^ ^CÍ0Se^ ; 
liquidação e partilha procederão como acord'^''131^

2. Na falta de acordo e se algum dosV^' 
der, será o activo social licitado em globo' 
do pagamento do passivo e adjudicado ao sócio 
preço oferecer em igualdade de condições

ARTIGO 12.» 
(Foro)

1. Para todas as questões emergentes do presente 
trato, quer entre os sócios, seus herdeiros ou rpnr». 
quer entre eles e a própria sociedade, fica estipulado 0 FOr/ 
da Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualqueJ 
outro. i

ARTIGO 13.»
(Balanço) I

I

I. Os anos sociais serão os civis e os balanços seràoefec- 
tuados a partir de 31 de Dezembro de cada ano, devendo 
encerrar a 31 de Março do ano seguinte.

ARTIGO 14.®
(Omissões)

1. No omisso regularão as deliberações sociais toma­
das em forma legal, as disposições da Lei n.° 1/04, de 13de; 
Fevereiro — Lei das Sociedades Comerciais e demais legis- j 
lações aplicáveis na República de Angola. •

(J5-14884-L02) ;

êanizaçoes L s Francjsco (SU),

Báráana Celeste Ferreira r u 
da Conservatória d R • Gamboa> Conservadora-Adjunia, 
Cuiché IJnipzA r° e^’st0 Comercial de Luanda, 2.a Secçàodo

'"co da Empresa.

Sat’sfazendo ao a 
sentada sob o -> me ^°' recluer’^o em petição apre- 
corrente ano ° ^vro'd,ar’° de 3 de Setembro do

Certifico' arc^u'va<^a nesta Conservatória,

maior, natur l^^’ ^eonardo Simão Francisco, solteiro, 
reside hab' 3 ^azen^at Província de Luanda, onde 

do Cazen lUa*ITlente’ no Município do Cazenga, Bairro 

sociedade^ RUa CaSa n ° 34> Z°na I8, constitUÍU * 

C.S. Fra ■ 1^essoa^ P°r quotas denominada «Organizaçò& 
no Mun' ' SC° Limitada», com sede em Luanda 

Comand P'° ^azen^ Bairro do Cazenga, Kua doS 

registad l° ^arco histórico 4 de Fevereiro, Casa n. 
no documento0 4792/15’ que se vai reger pe,° dlSp°SÍ°

Lstá conforme.do Gu?c|eTtÓrÍa d0 Regist0 Comercial de Luanda,2.°$  ̂

de 2015 L niC° da EmPresa> em Luanda, aos 3 de Setei”bl”

° ajudante, ilegível.
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estatutos da sociedade 
ORGANIZAÇÕES L.S. FRANCISCO (SU), LIMITADA 

ARTIGO l.°
(Denominação c sede)

A sociedade adopta a denominação de «Organizações 

S Francisco (SU), Limitada», com sede social na Província 

de Luanda, Município do Cazenga, Bairro do Cazenga, Rua 
dos Comandos no Marco Histórico 4 de Fevereiro, Casa 

n o 34 podendo transferi-la livremente para qualquer outro 

local do território nacional, bem como abrir filiais, sucur­
sais agências ou outras formas de representação dentro e 

fora do País.

ARTIGO 2.° 
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, conlando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

do respectivo registo.

ARTIGO 3.° 
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social a prestação de 

serviços, consultoria, sistemas de informação, tecnologia 

electrónica, telecomunicações, comércio geral, a grosso e a 

retalho, indústria, serviços de serralharia, caixilharia de alu­

mínios, agricultura e pecuária, pesca, serviços de hotelaria e 

turismo, informática, publicidade, construção civil e obras 

públicas, exploração florestal, comercialização de telefo­

nes e seus acessórios, transporte marítimo, camionagem, 

agente despachante e transitários, cabotagem, rent-a-car, 

compra e venda de viaturas, novas ou usadas e seus aces­

sórios, reparação de veículos automóveis, concessionária 

de material e peças separadas de transporte, fabricação de 

blocos e vigotas, comercialização de combustíveis e lubri­

ficantes, exploração de bombas de combustíveis, estação 

de serviço, comercialização de medicamentos, material 

cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos químicos e farma­

cêuticos, serviços de saúde, comercialização de perfumes, 

plastificação de documentos, venda de material de escri­

tório e escolar, decorações, serigrafia, padaria, geladaria, 

pastelaria, boutique, representações, impressões, serviços 
de cabeleireiro, agenciamento de viagens, gestão, promoção 

e mediação imobiliária, relações públicas, representações 

comerciais e industriais, venda de gás de cozinha, desporto 

e recreação, vídeo clube, discoteca, meios industriais, reali­

zações de actividades culturais e desportivas, manutenção 
de espaços verdes, segurança de bens patrimoniais, educa- 

Çào e ensino geral, serviços de infantário, cultura, escola 

de condução, saneamento básico, jardinagem, limpeza, 

desinfestação, desecatização, fabricação e venda de gelo, 

eIectricidade, importação e exportação, podendo ainda dedi- 

car'Se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria em 

9Ue o sócio-único decida e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­

zas), integralmente realizado em dinheiro, representado por 

1 (uma) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem 

mil kwanzas), pertencente ao sócio-único, Leonardo Simão 

Francisco.

ARTIGO 5.°
(Cessão dc quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.°
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­

mente, incumbem ao sócio único, bastando a sua assinatura 

para obrigar validamente a sociedade.

1. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes.

2. O sócio-único poderá nomear pessoa estranha à socie­

dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.°
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual às delibera­

ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 

ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­

mento do sócio-único, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei das 

Sociedades Comerciais.

ARTIGO 10.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 

de Março imediato.

ARTIGO 11.0
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as 

disposições da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho e ainda 

as disposições da Lei das Sociedades Comerciais, Lei 

n.° 1/04, de 13 de Fevereiro.
(I5-14885-L02)
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reside

FOLHA CHEIA —Serviçes, Limitada

Certifico que, por escritura de 2 de Setembro de 2015, 

lavrada com início a folhas 99 do livro de notas para escri­

turas diversas n.° 289-A, do Cartório Notarial do Guiché 

Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 

da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:
Primeiro: — José Domingos André, solteiro, maior, 

natural da Ingombota, Província de Luanda, onde 

habitualmente, no Distrito Urbano da Ingombota, Bairro 

Ingombota, Rua Joaquim da Graça, Casa n.° 53;

Segundo:— Paulo Haércio Vaz Teixeira, solteiro, maior, 

natural do Rangel, Província de Luanda, onde reside habi­

tualmente, no Distrito Urbano do Rangei, Bairro Nelito 

Soares, Rua António Brito, Casa n.° 39;
Terceiro: — Evaristo Capinala Catendo, solteiro, maior, 

natural do Huambo, Província do Huambo, residente habitual­

mente em Luanda, no Município de Viana, Bairro Viana II, 

Casa n.°45;
Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 3 de Setembro de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
FOLHA CHEIA —SERVIÇES, LIMITADA

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação social de «FOLHA 

CHEIA — Serviçes, Limitada», com sede social na 

Província de Luanda, Município de Luanda, Distrito Urbano 

da Ingombota, Bairro Azul, Rua Joaquim Rodrigues da 

Graça, Casa n.° 53, podendo transferi-la livremente para 

qualquer outro local do território nacional, bem como abrir 
filiais, sucursais, agências ou outras formas de representação 

dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social a prestação de servi­

ços, comércio a grosso e a retalho, avicultura, agro-pecuária, 
indústria, pesca, hotelaria e turismo, telecomunicações, 

publicidade, construção civil e obras públicas, consultoria, 

exploração florestal, comercialização de telefones e seus 

acessórios, transporte marítimo, camionagem, agente des­

pachante e transitários, cabotagem, renl-a-car, compra e 
venda de viaturas, novas ou usadas e seus acessórios, repa­

ração de veículos automóveis, concessionária de material e 

peças separadas de transporte, fabricação de blocos e vigo­
tas, comercialização de medicamentos, material cirúrgico, 
gastável e hospitalar, produtos químicos e farmacêuticos.

-----------------------------------------------

serviços de saúde, venda de material de 
decorações, serigrafia, impressões, servieSCniÓrÍ°eesc 

agência de viagens, relações públicas, pÍ J 

panificação, representações comerciais e ind 

de gás de cozinha, desporto e recreação me^.'3'5’ \ 

realizações de actividades culturais e inW 
tenção de espaços verdes, segurança de bens'1'^’ 

educação e ensino, importação e exportação 
dedicar-se a qualquer outro ramo do coméra^^0,1^ 

em que os sócios acordem e seja permitido por i°U

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 150.000,00 (cento e • 

mil kwanzas), integralmente realizado em dinheiro^'1"1 

e representado por 3 (três) quotas, iguais no valor iZ'* 

de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas) cada uma 

tencentes aos sócios José Domingos André, Paulo Haérci 

Vaz Teixeira e Evaristo Capinala Catendo, respectivamente

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con- 

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 

de preferência deferido aos sócios se a sociedade dele nào 

quiser fazer uso.

. artigo 6.°
seus aX?X;~â° dariedade’em t0d- 
sívamente incumbe * ’ JU,Z0 e f°ra deíe’ acíiva .
fica desde iá nn ° S°CI° J°Sé Doming°s André, que ’ 

bastando I 6 f163- ° gerente> com dispensa de caução, 
mente a socied1adeaSS,natUra 00 gere"te Para obr,^ar va,ida' | 

em necc ^erente P°derá delegar num dos sócios ou mesmo ■ 
crprpn • 03 estranba a sociedade parte dos seus poderes de :

3 p9, ConPer,nci0 Para ° efeito, o respectivo mandato, 
e cn ICa Vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos j 
co ra^os estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

etras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes. i

ARTIGO 7.°S ssemb^eías Gerais serão convocadas por simples 
''O f9S re^lsta<^as’ dirigidas aos sócios com pelo menos 

trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não p^s' 
eva ormalidades especiais de comunicação. Se qual(|Uer i 
s socios estiver ausente da sede social a comunicaçà0 . 

parecerSer C°m temP° sufic,ente para que possa com

Os lucros lí ARTIGO 8.°
Centagem para aPurados, depois de deduzida a per- 

Assembleia Geral °U desl’nos especiais criados eni ' 

Çao das suas quOt' Se^° ^vididos pelos sócios na propor- , 

as Perdas se as houv ? ^roPor^ao serao suPorta^as

Asoc«edade ' artigo o.*'
AtialqUer a° se dissolverá por morte ou impedimento 

s°fireviv0 e herd S°Cl°S’ conlintiando a sua existência com o 

lnierditoy devend^05 °U represenlantes do sócio falecido ou 

enAuanto a Qllnt ° CStes no,T|ear um que a todos represente, 

qUOta se mantiver indivisa.
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ARTIGO !0.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
ais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 

uidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 
licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­

dade de condições.

ARTIGO II.0

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 

de Março imediato.

ARTIGO 14°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-14886-L02)

Urbimar (SU), Limitada

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora-Adjunta 
da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 30 do livro-diário de 3 de Setembro do 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que Maria Luísa Sebastião, solteira, maior, 
natural do Sambizanga, Província de Luanda, onde reside 
habítualmente, no Município de Viana, Bairro Zango II, casa 

sem número, constituiu uma sociedade unipessoal por quo­
tas denominada «Urbimar (SU), Limitada» com sede em 
Luanda, no Município de Viana, Bairro Zango II, rua sem 
número, casa sem número, registada sob o n.° 4.791/15, que 
se vai reger pelo disposto no documento em anexo.

Está conforme.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 

do Guiché Único da Empresa, em Luanda, aos 3 de Setembro 
de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
URBIMAR (SU), LIMITADA

ARTIGO l.° 
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de «Urbimar (SU), 
imitada», com sede social na Província de Luanda, 

Município de Viana, Bairro do Zango II, rua e casa sem 
número, próximo do Centro Cultural do Zango II, podendo 
transferi-la livremente para qualquer outro local do territó­
rio nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou 

outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.° 
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
do respectivo registo.

ARTIGO 3.° 
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social a prestação de 

serviços, comércio gerai a grosso e a retalho, consultoria, 

contabilidade e auditoria, gestão de empreendimentos, ser­

viços administrativos, construção civil e obras públicas, 

serviços de lavandaria, fiscalização de obras públicas e pri­

vadas, exploração de petróleo e bombas de combustíveis, 

estação de serviço, agricultura e pecuária, manutenção de 

plataformas petrolífera comercialização de petróleo e seus 

derivados, venda de mobiliário de escritório, indústria, ser­

ralharia, carpintaria, produção e venda de caixilharia de 

alumínio, táxi urbanos, serviços infantários, informática, 

telecomunicações, electricidade, agro-pecuária, pescas, ser­

viços de hotelaria e turismo, restauração, agenciamento de 

viagens, transportes aéreo, marítimo, fluvial e terrestres, 

transporte de passageiros ou de mercadorias, transitários, 

despachante, rent-a-car, oficina auto, venda de material de 

escritório e escolar, serviços de cabeleireiro e barbearia, 

modas e confecções, botequim, serviços de saúde, produtos 

químicos e farmacêuticos, material e equipamentos hospita­

lar, comercialização de perfumes, bijuterias e jóias, indústria 

de pastelaria, panificação, geladaria e gelo, exploração de 

parques de diversões, realização de eventos culturais, 

recreativos e desportivos, exploração florestal e minerais, 

representações comerciais, educação e ensino geral, serviços 

de condução, formação profissional, serviços de protocolo 

cerimonial, realização de actividade culturais, segurança de 

bens patrimoniais e não patrimoniais, importação e expor­

tação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do 

comércio ou indústria em que a sócia acorde e seja permi­

tido por lei.

ARTIGO 4.° 
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas) integralmente realizado em dinheiro, representado por 

1 (uma) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil 
kwanzas), pertencente à sócia-única Maria Luísa Sebastião.

ARTIGO 5.° 
(Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída da sócia cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal.



ARTIGO 6.°
(Gerência)

A gerência e administraçao da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­

vamente, incumbe à sócia-única, bastando a sua assinatura 

para obrigar validamente a sociedade.
1. Fica vedada à gerente obrigar a sociedade em actos e 

contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

2. A sócia-única poderá nomear pessoa estranha à socie­

dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.°
(Decisões)

As decisões da sócia-única de natureza igual às delibera­

ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 

ela assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

da sócia-única, continuando a sua existência com os herdei­

ros ou representantes da sócia falecida ou interdita, devendo 

estes nomear um que a todos represente, enquanto a quota se 
mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei das 
Sociedades Comerciais.

ARTIGO 10.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO II.0
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposições 
da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho e ainda as disposições da Lei 

das Sociedades Comerciais, Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro.

(15-14887-L02)

Transporcel Transitários, Limitada

Certifico que, por escritura de 2 de Setembro de 2015, 
lavrada com inicio a folhas 7 do livro de notas para escri­

turas diversas n.° 290-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 

da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Domingos Filipe Augusto Cateco, sol­
teiro, maior, natural da Maianga, Província de Luanda, 

onde reside habitualmente, no Distrito Urbano da Maianga, 
Bairro Prenda, Rua 6, Casa n.° 34;

Segundo: — Marisa Tânia Dias Chipesalo, solteira, 
maior, natural da Maianga, Província de Luanda, onde 

reside habitualmente, no Distrito Urbano da Maianga, Bairro 
Prenda, Rua dos Santos, Casa n.° 12;

—■— ’ ” "■''4

, )ma sociedade comercial por quotas de w SçU «ctantes do documento ent anexo. Wl 
nOs termos const^

d0 Guiché Ún'c° daCAda°aos 3 de Setembro de 2015. O ajudante, il^
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Kz' 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas) cada uma, per- 
aos sócios Domingos Filipe Augusto Cateco e tencemco ,

Marisa Tânia Dias Chipesalo, respectivamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con- 

entimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.
ARTIGO 6.°

1 A gerência e representação da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­

sivamente, incumbe aos sócios Domingos Filipe Augusto 

Cateco e Marisa Tânia Dias Chipesalo, que ficam desde já 

nomeados gerentes, com dispensa de caução, bastando 1 

(uma) das assinaturas de um dos gerentes para obrigar vali­

damente a sociedade.

2. Os gerentes poderão delegar num dos sócios ou mesmo 

em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 

gerência, conferindo para o efeito, o respectivo mandato.

3. Fica vedado aos gerentes obrigarem a sociedade em 

actos e contratos estranhos aos negócios sociais da socie­

dade, tais como letras de favor, fiança, abonações ou actos 

semelhantes.

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 

30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­

creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 

dos sócios estiver ausente da sede social a comunicação 

deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­

parecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

•nterdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 

•Quidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 

e acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 
•citado em globo com obrigação do pagamento do passivo 
adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual- 

dade de condições.

ARTIGO 11.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 13.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO I4.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(I5-14888-L02)

Colégio Frapama, Limitada

Certifico que, por escritura de 1 de Setembro de 2015, 
lavrada com início a folhas 92 do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 289-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário Lúcio Alberto Pires 

da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:
Primeiro: — Francisco Paulo Massuquina, solteiro, 

maior, natural de Massango, Província de Malanje, residente 
habitualmente em Luanda, no Município do Cacuaco, Bairro 
Kikolo, Casa n.° 34, que outorga neste acto por si individual­
mente e em nome e representação de seu filho menor, Daniel 
Francisco Caputo Massuquina, de 16 (dezasseis) anos de 
idade, natural do Cacuaco, Província de Luanda e consigo 

convivente;
Segundo: — Romeu Paulo Caputo Massuquina, solteiro, 

maior, natural do Cacuaco, Província de Luanda, onde reside 
habitualmente, no Município do Cacuaco, Bairro Pedreira, 

casa sem número;
Uma sociedade comercial por quotas de que se regerá 

nos termos constantes do documento em anexo.
Está conforme.
Cartório Notarial do. Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 3 de Setembro de 2015. — O ajudante, ilegíveL

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
COLÉGIO FRAPAMA, LIMITADA

ARTIGO l.°
(Denominação e sede social)

Asociedade adopta a denominação de «Colégio Frapama, 
Limitada», com sede na Província de Luanda, Município de 

Cacuaco, Bairro Ângelo, Rua da Frapama, casa sem número, 
podendo abrir filiais, sucursais, agências ou qualquer outra 
forma de representação, onde e quando aos sócios convier.
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ARTIGO 2.°
(Prazo dc duração)

O prazo de duração da sociedade é indeterminado, con­

tando-se o seu início, para todos os efeitos, a partir da sua 

data de constituição.
ARTIGO 3.°

(Objecto social)
A sociedade tem como objecto social a prestação de ser­

viços nas áreas de educação e ensino, primário, secundário e 

secundário do ll ciclo, serviços infantários.
§Único: — Desde que devidamente deliberado pelos 

sócios, a sociedade poderá dedicar-se também a qualquer 

outra actividade comercial ou industrial que seja permitida 

por lei.
ARTIGO 4.’ 

(Capita! social)

O capital social, integraimente subscrito e realizado em 

dinheiro, expresso em moeda nacional é de Kz: 100.000,00 

(cem mil kwanzas), equivalente a USD 1.000,00 (mil 

dólares americanos), dividido e representado por 3 (três) 

quotas, sendo uma quota no valor nominal de Kz: 80.000,00 

(oitenta mil kwanzas), pertencente ao sócio, Francisco 

Paulo Massuquina e duas quotas iguais no valor nominal 

de Kz: 10.000,00 (dez mil kwanzas) cada uma, pertencen­

tes aos sócios, Romeu Paulo Caputo Massuquina e Daniel 

Francisco Caputo Massuquina, respectivamente.

ARTIGO 5.°
(Cessão de quotas)

A cessão de quotas fica dependente do consentimento da 

sociedade, à qual é, em todo caso, reservado o direito de pre­

ferência. Não usando, a sociedade, do direito de preferência, 

este competirá aos sócios.

ARTIGO 6.°
(Gerência)

1. A sociedade será representada, em todos os seus actos 

e contractos, em juízo e fora dele, activa e passivamente, 

pelo sócio Francisco Paulo Massuquina, que fica desde já é 

nomeado como gerente, bastando a sua assinatura para obri­

gar validamente a sociedade.

2. Fica expressamente proibido o uso da firma em fian­

ças, abonações, letras de favor e mais actos ou documentos 

estranhos aos negócios sociais.

3.0(s) gerente(s) poderá(ão) delegar ao outro sócio ou a 

pessoa estranha à sociedade, mediante procuração, parte dos 

seus poderes de gerência.

ARTIGO 7.°
(Dissolução da sociedade)

I. Salvo os casos previstos na lei, a sociedade nào se 

dissolverá por morte ou interdição de qualquer dos sócios, 

continuando com os sobrevivos e com os herdeiros ou 

representantes do sócio falecido ou interdito, devendo estes

nomear um que a todos represente, enqu 
indivisa. nt° a 9Uota

2. Dissolvida a sociedade por acordo do 
demais casos previstos na lei, todos o^a • S S°C|°su

° socios serà i- 
tários e a liquidação e partilha procederão c X 

tQrno ac ,
ARTIGO 8.° 

(Assembleias Gerais)

1. Salvo nos casos em que a lei exija outros

as Assembleias Gerais serão convocadas por m ‘ 

dirigidas aos sócios, com no mínimo, 8 (oito) d’ 
cedência. sdeantç.

2. Os sócios têm o direito de se fazerem representa
Assembleias Gerais por qualquer pessoa, alheia ou nà^ 

sociedade, devendo a representação ser acreditada * 
, . . . . . ..... P°rnieio

de simples escrito particular dirigido ao Presidente da Mesa 

da Assembleia Geral.

3. São permitidas as deliberações unânimes por escrito ;

ARTIGO 9.°
(Dispositivos gerais)

Não dependem de deliberação dos sócios a celebração 

dos seguintes actos pela gerência:

a) Celebração de contractos de locação de estabeleci­

mentos da e para a sociedade;

b) Actos de mero expediente.

ARTIGO 10.° i
(Distribuição dc lucros)

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzidas a per- 

centagem para o fundo de reserva legal, e quaisquer outras ; 
percentagens para fundos ou destinos especiais, criados em . 

Assembleia de Sócios, serão divididos pelos sócios na pr 
porção das suas quotas, bem como as perdas, se as hou ,

ARTIGO li.0 1
(Legislação aplicável)

No omisso regularão o presente contrato as •
da Lei n.° 1/04, e as deliberações tomadas em teu 

sócios e demais legislação aplicável. (I5-I4889-L0-' ’

J F- Moveis Planeados (SU), Limitada 
bárbara Cele^tA c • ;

da Conservatór’ h erre,ra Camboa, Conservadora-AdjuiM 

do Guiché l’ln- 'aRegist0 Comercial de Luanda, 2.°Secção

s>'iSrX“’E'”pre“' .Untada sob o ^Ue me ^Ol requerido em petição apre 
eorrente ° ^vr°-diário de 3 de Setembro do 

ano, a a uai fí

Certifico a arqL,ivada nesta Conservatória,
maior, natur ^ntdn,° Tchivela Firmino, soltei^0'
^itualment 2 ^*^a^a’ Província do Namibe, onde reside 

Risa, casa s ' °° ^LIn’c,P’° do Namibe, Bairro Forte San& 
Un’Pessoal n ndnier°’ ^ona A, constituiu uma sociedade 

(SU), Limtd qU°taS denorninada «JF. Móveis Planeados 
Belas, Ba;r COm sede em Luanda, no Município de 

r° Dangereux, Rua do Camorteiro, casa
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número, registada sob o n.° 4.790/15, que se vai reger Del disposto no documento em anexo. P 0

Está conforme.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2a Sec ' do Guiché Único da Empresa, em Luanda, aos 3 de SeJT° 

de 2015. — O ajudante, ilegível. bro

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
J.F. MÓVEIS PLANEADOS (SU), LIMITADA

ARTIGO 1° 
(Denominação c sede)

A sociedade adopta a denominação de «J.F. Móveis 

planeados (SU), Limitada», com sede social na Província 
de Luanda, Município de Belas, Bairro Dangereux, Rua do 

Camorteiro, casa sem número, podendo transferi-la livre­

mente para qualquer outro local do território nacional, bem 

como abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas de 

representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.° 
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

do respectivo registo.

ARTIGO 3.° 
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social a prestação de 

serviços, comércio geral a grosso e a retalho, serviços de ser­

ralharia, caixilharia de alumínios, avicultura, agro-pecuária, 
indústria, pesca, hotelaria e turismo, serviços de informá­

tica e telecomunicações, publicidade, construção civil e 

obras públicas, consultoria, exploração florestal, comercia­

lização de telefones e seus acessórios, transporte marítimo, 

camionagem, agente despachante e transitários, promoção 

e mediação imobiliária, cabotagem, rent-a-car, compra e 

venda de viaturas, novas ou usadas e seus acessórios, venda 

e reparação de veículos automóveis, concessionária de 
material e peças separadas de transporte, fabricação de blo­

cos e vigotas, comercialização de medicamentos, material 
cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos químicos e farma­

cêuticos, serviços de saúde, plastificação de documentos, 

venda de material de escritório e escolar, decorações, seri- 

grafia, impressões, serviços de cabeleireiro e spa, boutique, 

agência de viagens, perfumaria, relações públicas, paste­
laria, geladaria, panificação, representações comerciais e 

mdustriais, venda de gás de cozinha, desporto e recreação, 

meios industriais, realizações de actividades culturais e des­

portivas, manutenção de espaços verdes, segurança de bens 

patrimoniais, educação e ensino, importação e exportação, 

Podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do comér- 

i10 ou indústria em que o sócio decida e seja permitido por

ARTIGO 4.°
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­

zas), integralmente realizado em dinheiro, representado por 

1 (uma) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil 

kwanzas), pertencente ao sócio-único José António Tchivela 

Firmino.

ARTIGO 5.°
(Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.°
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­

mente, incumbem ao sócio-único, bastando a sua assinatura 

para obrigar validamente a sociedade.

1. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes.

2.0 sócio-único poderá nomear pessoa estranha à socie­

dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.°
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual às delibera­
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 

ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

do sócio-único, continuando a sua existência com os herdei­

ros ou representantes do sócio falecido ou interdito, devendo 

estes nomear um que a todos represente, enquanto a quota se 

mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei das 

Sociedades Comerciais.

ARTIGO 10.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 

Março imediato.

ARTIGO ll.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as 

disposições da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho, e ainda 

as disposições da Lei das Sociedades Comerciais, Lei 

n.° 1/04, de 13 de Fevereiro.
(15-14890-L02)
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Venda que Feliciano Lopes Toco e Mulher fazem a 
ANGOALISSAR — Comércio e Indústria, Limitada

Certifico narrativamente que, a folhas 44 a 46, verso, 

do livro de notas para escrituras diversas n.° B-20, deste 

Cartório Notarial, a cargo de Vicente Muanda, Notário desta 

Comarca, se acha lavrada a escritura de seguinte teor:

Venda de um Prédio Urbano que Feliciano Lopes Toco e 

Mulher fazem a «ANGOALISSAR — Comércio e Indústria,

L'mNodia 20 de Setembro de 2011, no Cartório Notarial da 

Comarca de Cabinda perante mim, Vicente Muanda, Notano 

desta Comarca compareceram como outorgantes.

Primeiro: — Feliciano Lopes Toco, casado, sob o regime 

de comunhão de bens com Juliana Zacarias Quibinda Toco, 

natural de Belize-Cabinda, residente habitualmente nesta 

Cidade, no Bairro Marien Ngouabi, titular do Bilhete de 

Identidade n.° 000092065CA010, de 30 de Agosto de 2006, 

emitido pelo arquivo de Identificação Civil de Luanda;

Segundo: — Jihad Abdallah Nisr, natural de Bazoureh- 

Líbano, residente habitualmente no Lobito, Bairro Restinga, 

Avenida da Independência, n.° 183, l.° andar, titular do 

Passaporte n.° RL0377584 de 9 de Outubro de 2009, emitido 

na República de Libanon e Autorização de Residência-Tipo 

A n.°N020573/01130602, de 10 de Janeiro de 2001, emitido 

pelo Serviço de Migração e Estrangeiros em Luanda, que 

na qualidade de procurador outorga em seu nome e repre­

sentação da «ANGOALISSAR — Comércio e Indústria, 

Limitada», no uso dos poderes que lhe foram conferidos na 

procuração emitida no 3.° Cartório Notarial da Comarca de 

Luanda, aos 30 de Junho de 2007, que arquivo e pela qual 

verifiquei a sua qualidade e a suficiência dos poderes para 

este acto;

Verifiquei a identidade dos outorgantes pelos seus res­

pectivos documentos.

E pelo primeiro outorgante foi dito que:

E dono e legitimo possuidor de um prédio urbano ins­

crito na Matriz Predial Urbana sob o n.° 770, sito na Rua de 

Moçambique, de um prédio urbano em regime de proprie­

dade horizontal, lado esquerdo destinado a habitação, com 

as seguintes divisões: Uma sala comum, dois quartos, quarto 

de banho e W.C, cozinha, varanda. Na zona de serviço 

varanda, quarto de arrumos, despensa e W.C. para criado. 

Fundações: Sapatos de betão ciclópico, integrado com trinta 

por cento de pedra de alvenaria e blocos de betão maciça a 
partir dos sapatos até ao estado do pavimento assentes com 

argamassa de cimento e areia, paredes de elevação em blo­

cos de betão vazadas e tijolo finado, assentes com argamassa 

de cimento e areia, devidamente rebocadas. Cobertura a 

telha cerâmicas do tipo Marselha e beiradas á portuuuesa. 

pavimento a mosaicos coloridos e cimento vermelho, tecto

dIÁR|0

a estafe com junção de gesso, pOrtas e • 

O prédio esta devidamente murado com 
ção definitiva, descrito na Conservatória^0 > 

Comarca de Cabinda, sobon.0 7|i a „ s Registo. J 

livro B/segundo, nele inscrito a favor do 
gante Feliciano Lopes Toco, conforme se vêrf1"1^0 
1158, lavrada a folhas 62 do livro G/segunV ' 

Conservatória. " °’ c'es,a :

A sisa foi liquidada definitivamente pelo vai 
de Kz: 31.620.000,00 (trinta e um milhões seiscemo"1^ 

mil kwanzas), superior ao valor fiscal de Kz- 4 srjneV'"" 

(quatro milhões e quinhentos mil kwanzas) 0,0(1

O referido imóvel passou para o artigo matricial n«135 i 

em virtude da desanexaçào a que ficou sujeito

Que, pela presente escritura vende este identificado imó­

vel ao segundo outorgante «ANGOALISSAR Comércio 

e Indústria, Limitada», livre de qualquer ónus, encargos ou i 

responsabilidades.

Esta venda é feita pelo preço de Kz: 31.620,00 (trintae : 

um milhões seiscentos e vinte mil kwanzas), que já recebeu 

da compradora e de que dá plena quitação.

Pelo representante da segunda outorgante foi dito que 

aceita a venda e a quitação do preço nos precisos termos 

exarados.

Assim o disseram e outorgaram. ’•
Arquivo no maço de documentos relativo a este livro ; 

de notas como fazendo parte integrante desta escritura os , 

seguintes documentos:
a) Uma guia do imposto de sisa sobre a transmissão

de imobiliário por título oneroso, conhecimen 

n.° 14/2011, comprovativo do pagamento eec 
luado na Caixa da Repartição Fiscal deCabi 

aos 14 de Setembro de 2011, do imposto 

devido por esta transacçào:
b) Certidão da Conservatória dos Registo

Comarca. ^01 aha e
Esta escritura foi lida aos outorgantes em v .íurae 

na presença simultânea de todos intervenientes, ^verlid0 

explicação do conteúdo deste instrumento, ten 
aquela da obrigação de ser requerido o registo 

dentro do prazo de três meses a contar de hoje. ^acariaS
Assinados: Feliciano Lopes Toco. Jul,an^o yjcente 

Quibinda Toco e Jihad Abdallah Nisr. - D Nota

Muanda.
O imposto do selo do acto Kz: 158.225.00. verba- 

O imposto do selo do acto e do papel é Pa-

A conta registada sob o n.° 545/2011 • orlainala
É certidão que fiz extrair e vai conforme o 

me reP°n°- - Cabinda. a°s 3
Cartório Notarial da Comarca de

Outubro de 2011. — O Notário. 1'icenie |^g|2-L0^



17679,roiP-N° 179 —DE 15 DE SETEMBRO DE 2015

Huíla Gomes, Limitada

Luís Tavares Monteiro de Carvalho, Notário do Cartório 
Notarial da Comarca da Huíla no Lubango:

Certifico que, de folhas n.° 29 e seguintes do livro de 
notas para escrituras diversas, n.° 198-“B” deste Cartório 
Notarial, se acha exarada uma escritura do teor seguinte:

Constituição da sociedade «Huila Gomes, Limitada».
No dia 11 de Fevereiro de 2010, nesta Cidade do Lubango 

e no Cartório Notarial da Comarca da Huíla, a meu cargo, 
perante mim, Luís Tavares Monteiro de Carvalho, Notário 

do referido Cartório, compareceram como outorgantes:
Primeiro: — Alexandre Gomes Roberto da Cruz, sol­

teiro, maior, natural da ingombota, Província de Luanda, 
portador do Bilhete de Identidade n.° 002393730LA036, 
passado pelo Sector de Identificação Nacional, aos 13 de 

Outubro de 2006, e residente nesta Cidade do Lubango;

Segundo: —Ataydy Yolay Mateus Kapo, solteira, maior, 
natural de Cuanhama, Província do Cunene, portadora do 

Bilhete de Identidade n.° 002387712CE035, passado pelo 
Sector de Identificação Nacional, aos 9 de Outubro de 2006 
e residente nesta Cidade do Lubango.

Verifiquei e certifico a identidade dos outorgantes em 
face dos seus mencionados documentos pessoais, do que 

dou fé.
E, por eles outorgantes foi dito:
Que encontrando-se em pleno acordo decidiram consti­

tuir e efectivamente pela presente escritura, constituem entre 
si uma sociedade por quotas de responsabilidade limitada, 

que será regida pelas cláusulas e condições constantes da 
articulação seguinte:

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação de «Huila Gomes, 
Limitada», e terá a sua sede nesta Cidade do Lubango, 

podendo abrir filiais, sucursais ou qualquer outra forma de 

representação, dentro do território nacional angolano ou no 
estrangeiro, onde e quando convier aos negócios da socie­
dade.

ARTIGO 2.°
E constituída por tempo indeterminado, mas juridica­

mente a sua existência conta-se a partir de hoje.

ARTIGO 3.°
O seu objecto social é o comércio geral, hotelaria e 

turismo, transportes, venda de viaturas novas e de ocasião, 

Prestação de serviço, transportes de passageiros e carga, 
'mportação e exportação, podendo ainda dedicar-se a qual­
quer outro ramo de comércio ou indústria, desde que seja 
ac°rdado pelos sócios e permitido por lei.

ARTIGO 4.°
0 seu capital social é da quantia de Kz: 100.000,00 (cem 

ni|l kwanzas), integralmente realizado em dinheiro, repre- 

utado e dividido em duas quotas da seguinte maneira: 

quota no valor nominal de Kz: 90.000,00 (noventa mil 
anzas), pertencente ao sócio Alexandre Gomes Roberto 

da Cruz e outra no valor nominal de Kz: 10.000,00 (dez mil 
kwanzas), pertencente à sócia Ataydy Yolay Mateus Kapo, 

respectivamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas entre os sócios é livre, mas quando 
feita a estranhos fica dependente do consentimento da socie­

dade à qual é sempre reservado o direito de preferência, 
deferido ao outro sócio se aquela dele não quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

A gerência e a administração da sociedade em todos os 

seus actos e contratos bem como a sua representação em 
juízo e fora dele activa e passivamente serão exercidas pelo 

sócio Alexandre Gomes Roberto da Cruz, que desde já fica 
nomeado gerente com dispensa de caução, bastando a sua 
assinatura para obrigar validamente a sociedade.

1. O sócio-gerente nas suas ausências ou impedimento, 
poderá no todo ou em parte delegar os seus poderes de 

gerência ao outro sócio ou em pessoas estranhas à sociedade, 
devendo para o efeito outorgar o necessário instrumento de 
mandato.

2. Fica expressamente proibido a gerência obrigar a 

sociedade em actos e contratos estranhos aos negócios da 
sociais, tais como: letras de favor, fianças, abonações ou 
documentos semelhantes.

3. Em caso de mero expediente qualquer um dos sócios 

poderá assinar.

ARTIGO 7.°

A sociedade nunca se dissolverá por morte ou interdi­
ção de qualquer um dos sócios, devendo continuar a sua 
existência jurídica com os sócios sobrevivos ou capazes e 
os herdeiros do sócio falecido ou interdito, devendo estes 

nomearem um que a todos represente enquanto a quota se 

mantiver indivisa.

ARTIGO 8.°

As Assembleias Gerais quando a lei não prescrever 

outras formalidades serão convocadas por meio de cartas, 

registadas e dirigidas aos sócios com pelo menos quinze 

dias de antecedência. Se porventura qualquer um dos sócios 

estiver ausente da sede social, a convocação deverá ser feita 

com dilação suficiente para permitir a sua comparência.

ARTIGO 9.°

Os anos sociais serão os civis e em cada ano social 
far-se-á um balanço que deverá estar encerrado e datado 

reportadamente até ao dia 31 de Dezembro do ano a que 

disser respeito.

ARTIGO 10.°

Os lucros líquidos que serão apurados em cada balanço 

depois de deduzida a percentagem de 5% para o fundo de 

reserva legal e outras percentagens que forem criadas em 

Assembleia Geral, o remanescente será dividido pelos 

sócios na proporção das suas quotas. Na mesma proporção 

serão suportados os prejuízos quando os houver.
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ARTIGO 1L°
Para resolverem todas as questões emergentes e atinentes 

ao presente contrato, estipulam o Foro do Juízo da Comarca 

da Huíla, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO I2.°
No omisso regularão as disposições da Lei n.° 1/04, 

de 13 de Fevereiro e demais disposições aplicáveis vigentes 

e a vigorar no País.
Assim o disseram e outorgaram.
Instrui ao acto Certidão Negativa, passada pela 

Conservatória dos Registos Civis do Lubango, aos 17 de

____ 0IÀ,<!2^g^

estatutos dasociedade

REPA — GESTÃO E ENGENHARIA,S.a. 

CAPÍTULO l 

Oenominação, Sede e Objecto Social

ARTIGO l.°
(Denominação)

A sociedade é comercial, sob o tipo de 

e adopta a denominação de «REPA — 

S.A.».

SOciedadeanÁ.
GestãoeEJ>

ARTIGO 2.°
(Sede)

Abril de 2009.
Adverti aos outorgantes que deverão proceder ao registo 

do presente acto na Conservatória competente no prazo de 

90 (noventa) dias.
Foi lida em voz alta e clara a presente escritura, expli­

cado o seu conteúdo e efeitos na presença dos outorgantes, 

os quais assinam comigo notário.
Assinados: Alexandre Gomes Roberto da Cruz e Ataydy 

Yolay Mateus Kapo. — O Notário, Luís Tavares Monteiro 

de Carvalho.
É certidão que fiz extrair e vai conforme o original inte­

gralmente transcrita à qual me reporto e autentico com selo 

branco em uso neste Cartório.

Imposto de selo Kz: (Rub), Luís Tavares Monteiro de 

Carvalho.

Conta n.° 7079 (Rub), Luís Tavares Monteiro de 

Carvalho.

Cartório Notarial da Comarca da Huíla, no Lubango, aos 7 

de Março de 2013. — O Notário, Lt/is Tavares Monteiro de 

Carvalho. (I5-14813-L0I)

REPA — Gestão e Engenharia, S.A.

Certifico que, por escritura de 2 de Setembro de 2015, 

lavrada com início a folhas 86 do livro de notas para escritu­

ras diversas n.° 289-A do Cartório Notarial do Guiché Único 

da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 

Costa, cujo texto integral fica depositado nesta Conservatória 

nos termos dos n.os 3, 4 e 5 do artigo 169.° da Lei n.° 1/97, 
foi constituída uma sociedade anónima denominada «REPA 

— Gestão Engenharia, S.A.» com sede em Luanda, Distrito 

Urbano do Sambizanga, Bairro Valódia, Rua Gil Liberdade, 

Casa n.° 48, que tem por objecto e capital social o estipulado 

nos artigos 3.° e 5.° do seu estatuto, que esta sociedade se vai 

reger pelo documento complementar elaborado nos termos 
do artigo 8.° do Código do Notariado, que fica a fazer parte 

integrante desta escritura e cujo conteúdo é perfeitamente 

conhecido de todos os outorgantes.

Está conforme.

Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 3 de Setembro de 2015. — O ajudante, ilegível.

A sociedade tem a sua sede na 

n.° 48,
Rua Gil Lih

. Município de Luanda, Distrito Urban ' 

Sambizanga, Bairro do Valódia, Luanda-Angola,pod 
ser transferida para outro local, em território nacional " 
estrangeiro, bem como abrir filiais sucursais onde maisco^ 

venha aos negócios sociais.

§ Único: — O Conselho de Administração poderádeslo-: 

car a sede social para qualquer outro local, bem como criai 
ou encerrar sucursais, filiais, agências, delegações ou outras 

formas de representação no país ou no estrangeiro, nos ter­
mos e limites prescritos nas disposições legais aplicáveis.

ARTIGO 3.°
(Objecto social)

1. O objecto social consiste no exercício das seguintes. 
actividades: consultoria para os negócios e a gestão, fis- 
calização, arquitectura e engenharia, ambiente, higiene e ■ 
segurança no trabalho, podendo, ainda, dedicar-se a outro 
ramo de actividade, comercial ou industrial, em que os 
accionistas acordem e seja permitido por lei.

2. A sociedade poderá ainda associar-se com out^ 

pessoas jurídicas, para nomeadamente, formar , 
sociedades, agrupamentos complementares de em^s. ; 

consórcios e associações em participação, bem com0 

crever e participar no capital social de outras so 

constituídas ou a constituir.

ARTIGO 4.°
(Duração) escrÍIU^

A existência jurídica conta-se a partir da ^ernljnado. 

de constituição e sua duração é por tempo m

CAPÍTULO 1!
Capital Social, Acções e ObrigaÇ0

AR TIGO 5.“
(Capital social) niilhôeS

1. O capital social é de Kz; nac‘°na!’

de kwanzas) correspondente ao valor, em 1 areS a’lier* 

equivalente a USD 20.000,00 (vinte rm meSlfla* 
canos), actualizado de acordo com a «jinhei1*0Pe'^ 

estando parcialmente subscrito e realizado e^taCj0 em ^ .| 

accionistas fundadores, dividido e repres^^ i.oOO,^1 
(duas mil) acções, com o valor nominal de 

kwanzas) cada uma.
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ARTIGO 6.°
(Acções)

I As acções são nominativas e/ou ao portador e serão 

representadas por títulos de 1,5, I0,20,50,100 e 200 acções.
? Os títulos são assinados por dois administradores.
3 Fica desde já autorizada a emissão ou conversão de 

acções escriturais, nos termos da legislação aplicável e desde 
que haja prévia deliberação da Assembleia Geral nesse sen­

tido.
4 As despesas de conversão de títulos são encargos dos 

accionistas.
5. A sociedade poderá adquirir acções e obrigações pró­

prias e fazer sobre elas as operações mais convenientes para 
o interesse social e nos termos da lei.

ARTIGO 7.° 
(Obrigações)

A sociedade pode proceder à emissão de qualquer tipo 
de obrigações, nos termos da lei e nas condições aprovadas 
pela Assembleia Geral ou pelo Conselho de Administração.

CAPÍTULO III

Órgãos Sociais

ARTIGO 8.° 
(Órgãos sociais)

São órgãos sociais da sociedade a Assembleia Geral, o 

Conselho de Administração e o Conselho Fiscal.

A) Assembleia Geral

ARTIGO 9.°
(Assembleia Geral)

1. A Assembleia Geral é constituída por todos os accio­
nistas que possuam acções averbadas em seu nome no 

competente livro de registo de acções da sociedade até oito 
dias antes da data da reunião da Assembleia Geral ou que, no 

caso de serem titulares de acções ao portador não registadas, 
depositem as mesmas na sociedade ou façam prova de seu 
depósito em intermediário financeiro autorizado dentro do 

mesmo prazo. Neste último caso, o intermediário financeiro 
depositário das acções deverá comprovar tal facto no prazo 

aqui referido, por carta dirigida para a sede social e desti­
nada ao Presidente da Mesa da Assembleia Geral.

2. A cada acção corresponde um voto.
3. Os accionistas que forem pessoas singulares pode­

rão fazer-se representar nas reuniões da Assembleia Geral 
pelo seu cônjuge, por ascendente ou descendente, por um 

accionista ou um membro do Conselho de Administração; 

°s accionistas que forem pessoas colectivas poderão fazer-se 
representar por quem para o efeito indicarem.

Os instrumentos de representação de accionista serão 
entregues ao Presidente da Mesa da Assembleia Geral, até 
ao ,nício da Assembleia Geral.

ARTIGO 10.° 
(Mesa de Assembleia)

A Mesa da Assembleia Geral é composta por um 
residente e um Secretário.

ARTIGO ll.°
(Reuniões)

A Assembleia Geral reunirá:

a) Em sessão anual no primeiro trimestre de cada ano.

b) Em sessão especial, sempre que o Conselho de

Administração ou o Conselho Fiscal o julguem 

conveniente ou quando requerido por accionistas 

que reúnam as condições legalmente exigidas.

ARTIGO 12.°
(Convocação)

A convocação dos accionistas para a Assembleia Geral 
poderá ser feita através de publicação no jornal local de 
maior tiragem, nos termos da lei, ou por carta registada 
expedida com, pelo menos, trinta dias de antecedência em 
relação à data da reunião da assembleia.

A) Conselho de Administração
ARTIGO 13.°

(Conselho dc Administração)

1. A administração da sociedade será exercida por um 
Conselho de Administração, constituído por um Presidente 
e dois vogais eleitos em Assembleia Geral.

2. Dentro dos limites da lei o Conselho de Administração 
pode encarregar um dos seus membros, que terá a categoria 
de administrador-delegado, de se ocupar de certas matérias 
de administração, atribuindo-lhe para o efeito os necessários 

poderes de representação e gestão.
3. O Conselho de Administração poderá nomear procu­

radores para a sociedade nos termos legais.
4. A administração da sociedade poderá ser reduzida a um 

Administrador-único, caso a Assembleia Geral assim o deli­
bere e cumpridos que estejam os requisitos previstos na lei.

ARTIGO 14.°
(Competência)

Compete ao Conselho de Administração, sem prejuízo 

das demais atribuições que lhe conferem a lei e os estatutos:

a) Gerir, com os mais amplos poderes, todos os negó­

cios sociais e efectuar todas as operações relati­

vas ao objecto social;
b) Representar a sociedade em Juízo e fora dele, pro­

por e contestar quaisquer acções, transigir e 

desistir das mesmas e comprometer-se em arbi­

tragens;
c) Adquirir, alienar e onerar ou realizar outras opera­

ções sobre bens imóveis nos termos da lei;

d) Adquirir, alienar e onerar bens móveis, designada­

mente viaturas automóveis;
e) Subscrever, adquirir, alienar e onerar participações

no capital de outras sociedades de responsabili­

dade limitada, seja qual for o seu objecto social, 

bem como participar em sociedades reguladas 

em leis especiais, agrupamentos complementa­

res de empresas ou qualquer outra forma de par­

tição; 



prédios necessários à pros- 

mercado financeiro nacio- 

aceitar a fiscalização das

j) Tomar arrendamento os 

secução do objecto;

g) Contrair empréstimo no 

nal ou estrangeiro e

entidades mutuantes;
h) Nomear representantes, temporários ou permanen­

tes, em sociedade participadas ou outras Institui­

ções ou Organismos Públicos e Privados;

i) Decidir da abertura de sucursais, agências, filiais ou

outras formas de representação;

j) Proceder à emissão de obrigações.

ARTIGO 15.° 
(Vinculação)

I. A sociedade obriga-se:
a) Pela assinatura de dois membros do Conselho de

Administração;
b) Pela assinatura do Administrador-delegado agindo

no âmbito da competência que lhe seja confiada;
c) Pela assinatura de um ou mais mandatários, agindo

dentro dos limites dos respectivos instrumentos 

de mandato;
d) Pela assinatura de um dos membros do Conselho

de Administração e um mandatário, procedendo 
este nos termos previstos na alínea anterior.

e) Pela assinatura do Administrador-único assim
nomeado;

2. Os actos de mero expediente poderão ser praticados 
por um só administrador ou mandatário com poderes.

B) Conselho Fiscal

ARTIGO 16.®
(Conselho Fiscal)

A fiscalização da sociedade será exercida por um 
Fiscal-Único ou por um Conselho Fiscal, composto de três 

membros efectivos e um suplente eleito em Assembleia 
Geral, que poderão ser ou não accionistas.

C) Disposições Comuns

ARTIGO 17.°
(Duração)

O mandato dos membros dos órgãos sociais durará de 

um a quatro anos, podendo ser reconduzido por um ou mais 
períodos, conforme for deliberado pela Assembleia Geral 

que houver procedido à eleição.

ARTIGO 18.°
(Remuneração)

I. As remunerações dos elementos que constituem o 
Conselho de Administração e o Conselho Fiscal serão esta­

belecidas anualmente pela Assembleia Geral. Parágrafo 

dois: A Assembleia Geral poderá, porém, delegar numa 

comissão de accionistas a fixação das remunerações.

CAPÍTULO V 

Ano Social e Aplicação dos Resultados

ARTIGO 19®
(Ano Social)

O ano social coincide com o ano civil.

ARTIGO 20.® j
(Afcctação dc resultados) )

Os lucros de cada exercício terão a seguinte
a) integração ou reintegração do fundo de 

legal na percentagem exigida por lei;
y Afectação a quaisquer fundos ou reservas^ 

resse da sociedade que a Assembleia Geral 
bere, por simples maioria, constituir ourefotft 

c) Distribuição do eventual remanescente 
accionistas.

artigo 21° |
(Adiantamento sobre lucros)

_ rnnseih0 de Administração, autorizado peloCoM, 
a ró fazer adiantamentos sobre lucros de dWj

(Omissões)

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo- 

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-14865-L02) i

SPLC, Limitada

Certifico que, por escritura de 3 de Setembro de 2015, í 
lavrada com início a folhas 29 do livro de notas para escri- j 

ras diversas n. 290-A, do Cartório Notarial do Guiché ' 

nico da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires ■ 

a Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:
Pf imeiro: — Paulo de Oliveira Luazo, solteiro, maior, » 

natural do Luena, Província do Moxico, residente em I 
Luanda, no Distrito Urbano da Maianga, Bairro Cassenda, i 

Rua 22, Casa n.° 17;
Segundo: — Solange Macongo Adão, solteira, maior, 

natural do Cazenga, Província de Luanda, residente em 
Luanda, no Município do Cazenga, Bairro Hoji-ya-Henda,

Casa Sern número;termos m ,e<^a^e comercial por quotas que se regerá nos 

csta conforme.Luanda Ó"° ^Otarial 1:10 Guiché Único da Empresa, em 
’ aos j de Setembro de 2015. —O ajudante, ileg^1-

ESTATUTO DA SOCIEDADE 

SPLC, LIMITADA

ARTIGO I."
(Denominação, sede social, duraç^0 >

L A sociedade adopta a firma «SPLC, L|rn^ Lljanda’ 

a sua sede na Província de Luanda, Municíp*° 
Distrito Urbano da Maianga, Bairro Cassenda, R artifd3 

n.° 17, Zona 6, e durará por tempo indetermina 

presente data.
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? A sociedade poderá, por deliberação da Assembleia 
Geral de Sócios, transferir a sua sede para outro local e abrir 

novos escritórios, sucursais ou outras formas de represen­
tação em Angola ou no estrangeiro, nos termos que forem 

julgados convenientes.

ARTIGO 2.°
(Objecto)

I A sociedade tem por objecto a actividade de prestação 

de serviços, construção civil e obras públicas, transporte, 

exploração, turismo, comércio geral, importação e expor­

tação, pesca, agrícola e pecuária, bem como a recolha, 

transformação e exploração de resíduos sólidos e afins, 

incluindo todas as áreas e serviços com esta relacionada.

2. A sociedade pode participar noutras sociedades comer­

ciais, desde que tal seja aprovado pela Assembleia Geral.

ARTIGO 3.°
(Capital social e quotas dos sócios)

I. O capital social da sociedade é de Kz: 100.000 (cem 

mil kwanzas), integralmente realizado em dinheiro e é divi­

dido nas seguintes quotas:

a) Ao sócio Paulo de Oliveira Luazo, a quem cabe

uma quota no valor nominal de Kz: 80.000,00 

(oitenta mil kwanzas), correspondente a 80% 

(oitenta por cento) do capital social;
b) À sócia Solange Macongo Adão, a quem cabe uma

quota no valor nominal de Kz: 20.000,00 (vinte 

mil kwanzas), correspondente a 20% (vinte por 

cento) do capital social.

ARTIGO 4.°
(Órgãos sociais)

1. A sociedade será composta pelos seguintes órgãos:

a) Assembleia Geral de Sócios;
b) Gerência;

c) Conselho Fiscal.
2. A gerência definirá o organigrama de serviços, depar­

tamentos e áreas necessários para a realização do objecto 
social da sociedade.

3. Enquanto não for criado o Conselho Fiscal, caberá à 
Assembleia Geral desempenhar as suas funções, podendo tal 

ser efectuado em qualquer das suas sessões.

ARTIGO 5.° 
(Assembleia Geral)

1 • A Assembleia Geral só estará validamente constituída 

para deliberar com 50% (cinquenta por cento) do capital 
social representado.

2. A sociedade deliberará por maioria de votos presentes. 

Para todos os efeitos, nomeadamente para as delibe- 
raÇões da Assembleia Geral de Sócios, cada sócio dispõe de 
Urn HÚTiero de votos proporcional, em percentagem, à sua 
Part’cipação de capital.

A sociedade poderá sempre deliberar em assembleia 
Un,versal de sócios.

ARTIGO 6.°
(Gerência)

1. A administração e representação da sociedade ficam a 
cargo do sócio Paulo de Oliveira Luazo.

2. A gerência da sociedade fica dispensada de cau­

ção e terá uma remuneração, conforme for deliberado em 
Assembleia Geral.

3. A assembleia da sociedade poderá indicar um gerente 
que substitua ou coadjuve o sócio Paulo de Oliveira Luazo, 
podendo, em qualquer dos casos, ser pessoa distinta da dos 
sócios.

4. A sociedade obriga-se validamente pela assinatura do 
gerente.

ARTIGO 7.°
(Cessão de quotas)

1. A cessão onerosa ou gratuita de participações de capi­
tal entre sócios é livre.

2. A cessão total ou parcial de quotas a estranhos depende 
do consentimento da sociedade, tendo os sócios direito de 
preferência na aquisição da quota que se deseja alienar, pelo 
valor nominal que a quota possui nestes estatutos.

3. Para efeitos de exercício do direito de preferência, o 
sócio que pretender ceder a respectiva participação de capi­
tal a terceiro exterior à sociedade, deverá comunicar a esta, 
com a antecedência de 60 (sessenta) dias, a projectada ces­
são, os respectivos termos e o nome do previsto ou previstos 

cessionários.

ARTIGO 8.° 
(Amortização)

1. A sociedade poderá amortizar a quota de qualquer dos 

sócios nos seguintes casos:
a) Nos casos previstos por lei,
b) Tratando-se de quota adquirida pela sociedade;

c) Venda ou adjudicação judiciais;
d) Quando algum dos sócios prejudicar a sociedade

no seu bom-nome, no seu património ou negó­

cios;
e) Quando a quota seja cedida sem o consentimento

prévio da sociedade.
2. A contrapartida da amortização é o valor nominal da 

quota.
3. A amortização considera-se realizada desde a data da 

Assembleia Geral que a deliberar.

ARTIGO 9.°
(Dissolução)

1. A sociedade só se dissolverá por deliberação dos 

sócios e nos casos previstos por lei.
2. Em caso de morte ou interdição de qualquer dos 

sócios, a sociedade continuará com os restantes herdeiros 

representantes do falecido ou interdito.
3. Enquanto a quota do sócio falecido ou interdito estiver 

indivisa, os seus herdeiros ou representantes deverão esco­
lher um só de entre todos, que os represente na sociedade.

(15-14892-L02)
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Auto Edikaze, Limitada

Certifico que, por escritura de 3 de Setembro de 2015, 

lavrada com início a folhas 64, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 424, do Cartório Notarial do Guiché Único 

da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 

Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:
Primeiro: — Wilson Kazembe, solteiro, maior, natural 

do Cuango, Província da Lunda-Norte, residente habitual­

mente em Luanda, no Distrito Urbano da Maianga, Bairro 

Mártires de Kifangondo, Rua 16, Casa n.° 90, Zona 9;

Segundo: — Edwin Uzoma Ogbata, solteiro, natural 

de Umuaju - Mpam, Nigéria, de nacionalidade nigeriana, 

residente habitualmente em Luanda, no Distrito Urbano da 

Maianga, Bairro Maianga, Rua Francisco Pinto, Casa n.° 83;

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­

lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 

artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 3 de Setembro de 2015. — O ajudante, ilegíveL

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
AUTO EDIKAZE, LIMITADA

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação social de «Auto 

Edikaze, Limitada», com sede social na Província de 

Luanda, Município de Luanda, Distrito Urbano do Kilamba 

Kiaxi, Bairro Calemba 11, Rua Direita do Calemba 11, Casa 

n.° 11, podendo transferi-la livremente para qualquer outro 
local do território nacional, bem como abrir filiais, sucur­

sais, agências ou outras formas de representação dentro e 
fora do País.

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social, prestação de servi­

ços, comércio geral a grosso e a retalho, comercialização de 
acessórios e peças de veículo automóveis, comercialização 
de combustíveis e lubrificantes, serviços de serralharia, cai­

xilharia de alumínios, avicultura, agro-pecuária, indústria, 

pesca, hotelaria e turismo, informática, telecomunicações, 
publicidade, construção civil e obras públicas, consultoria, 

exploração florestal, comercialização de telefones e seus 

acessórios, transporte marítimo, camionagem, agente des­

pachante e transitários, cabotagem, rent-a-car, compra e 
venda de viaturas, novas ou usadas, venda e reparação de 

veículos automóveis, fabricação de blocos e vigotas, comer­
cialização de medicamentos, material cirúrgico, gastável e 

hospitalar, produtos químicos e farmacêuticos, serviços de 

saúde, plastificação de documentos, venda de material de

_______________

escritório e escolar, decorações, serigrafia, servi^ 
leireiro, boutique, agência de viagens, perfumar 
públicas, exploração de pastelaria, geladaria, 
representações comerciais e industriais, venda de 3 
cozinha, desporto e recreação, meios industriais * 
coes de actividades culturais e desportivas, manute * 
espaços verdes, segurança de bens patrimoniais, eduCaA( 
ensino importação e exportação, podendo ainda 

oualquer outro ramo do comércio ou indústria em w 
sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem milk^ 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e represa 
ado por duas quotas, sendo uma quota no valor nominal ú 
7 ss 000 00 (cinquenta e cinco mil kwanzas), pertenc» 

Wilson Kazembe e outra quota no valor nominalà j kXoOO 00 (quarenta e cinco mil kwanzas), perten^ l 
ao sócio^dwiríkoma Ogbata, respecuvamente. j

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con- 

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência deferido aos sócios se a sociedade dele nào 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

1. A gerência e representação da sociedade, em todos os • 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva- i 

mente, incumbe ao sócio Wilson Kazembe, que fica desde já j 
nomeado gerente, com dispensa de caução, bastando a assi- j 
natura do gerente para obrigar validamente a sociedade.

2. O gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 
em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 

gerência, conferindo para o efeito, o respectivo mandato.

3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como, letras de favor, fiança, abonações ou actos semelha0165.

As Assembleias „p ART,G0 
cartas registadas d* ■ Ser^° conv°cadas por simples 

30 dias de antecedA aos só&os com pelo menos

malidades espec’ GnC’a' *St0 clLlando a lei não prescreva for- 

est’ver ausente d C°mun’ca^ao- Se qualquer dos sócios

com temnn q. « a Se<^e soc’a^a comunicação deverá ser feita 

^ciente para que possa comparecer.

Os lucr ' ARTIGO 8.° 
ccntagem nar ’^°S a^urac^os^ depois de deduzida a pef‘ 

Assembleia Un<^°S ou ^estinos especiais criados eni 

ção das suas Serao divididos pelos sócios na propor 

as perdas Quotas' e em igual proporção serào suportadas 

ô as houver.
A soe' d artigo 9.pde qualquer nà°.Se dissolverá por morte ou impedinic^0 

sobrevivo & i °S SÓC,OS’ continuando a sua existência coffl0 

ou interdit er^e’ros ou representantes dfc sócio faieCl 0 

sente, erioi ' evendo estes nomear um que a todos repre 

nto a quota se mantiver indivisa.
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ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 

liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 

de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 
licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­

dade de condições.

ARTIGO 11.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 

entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 

de Março imediato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável.

(15-14894-L02)

Gruop Fuel Oil Service Consulting, Limitada

Certifico que, por escritura de 3 de Setembro de 2015, 
lavrada com início a folhas 66, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 424, do Cartório Notarial do Guiché Único 

da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 
Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Sebastião Fernandes Francisco, casado 
com Luzia Diogo Gaspar Francisco sob regime de comu­
nhão de adquiridos, natural da Maianga, Província de 
Luanda, onde reside habitualmente, no Município de Belas, 
Bairro Patriota/Benfica, Rua do Benvindo, casa s/n.°, que 

outorga neste acto por si individualmente e como manda­
tário de Pedro Avelino da Silva, solteiro, maior, natural de 
Mbanza Congo, Província do Zaire, residente habítualmente 

ern Luanda, no Distrito Urbano da Ingombota, Bairro Azul, 
Rua Dak Doy, Casa n.° 146;

Segundo: — Alice Zenárida Luanda Calei, solteira, 
jyaior, natural do Lubango, Província da Huíla, onde reside 
1abitualmente, no Município do Lubango, Bairro Comercial, 

casa s/n.°;
Uma sociedade comerciai por quotas de que se regerá 

°S terrnos constantes do documento em anexo.
Está conforme.

L Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Uanda, aos 3 de Setembro de 2015. — O ajudante, ilegíveL

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
GRUOP FUEL, OIL SERVICE 
CONSULTING, LIMITADA

ARTIGO I.°

A sociedade adopta a denominação social de «Gruop 
Fuel Oil Service Consulting, Limitada», com sede social na 
Província de Luanda, Município de Belas, Bairro Talatona, 
Rua do Mat, Casa n.° 49, podendo transferi-la livremente 
para qualquer outro local do território nacional, bem como 
abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas de repre­

sentação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social, prestação de 
serviços, contabilidade, auditoria, consultoria, gestão de 
empreendimentos, comércio geral a grosso e a retalho, 
empreitadas de construção civil e obras públicas, prestação 
de serviços de segurança privada, serviços de infantários, 
creches, importação e comercialização de medicamentos, 
produtos hospitalares, equipamentos laboratoriais diversos, 
fabrico e distribuição de medicamentos, equipamentos e 
produtos hospitalares, serviços farmacêuticos, manutenção 
e assistência a equipamentos diversos, serviços de educação 
e ensino geral, escola de línguas, desporto e cultura, servi­
ços de condução, informática, telecomunicações, hotelaria e 
turismo, restauração, casinos, indústria pesada e ligeira, pes­
cas, agro-pecuária, indústria de panificação, camionagem, 
transitários, cabotagem, transporte marítimo, fluvial, aéreo, 

terrestre, ferroviário, rent-a-car, compra e venda de viatu­
ras novas e usadas, transporte de passageiros, transporte de 
mercadorias, oficina auto, oficina de frio, fiscalização de 
obras públicas, venda de material de escritório e escolar, 
venda e instalação de material industrial, venda e assistên­
cia a viaturas, comercialização dc material de construção, 
comercialização de lubrificantes c seus derivados, salão 
dc cabeleireiro, barbearia, botequim, comercialização de 
gás dc cozinha, petróleo iluminante, peças sobressalentes; 
comercialização de perfumes, artigos de toucador e higiene, 
ourivesaria, relojoaria, agenciamento de viagens, serviços 
dc saúde, fabrica de gelado c gelo, exploração de parques 
de diversão, exploração florestai, exploração de bombas de 
combustíveis, estação dc serviço, prestação de serviços aà 
indústria petrolífera, representações comerciais, serralharia, 
carpintaria, marcenaria, importação e exportação, podendo 
ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do comércio ou 
indústria em que os sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas) 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por três quotas sendo uma quota no valor nominal 

de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas), pertencente ao 



sócio Sebastião Fernandes Francisco, e as outras duas quotas 
Jais no valor nominal de Kz: 25.000,00 (vrnte e cinco mH 

kwanzas) cada uma, pertencente aos socios Alice Zenanda 

Luanda Calei e Pedro Avelino da Silva, respectivamente.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade à qual é sempre reservado o direito 

de preferência deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.
ARTIGO 6.°

A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­

mente, incumbem aos sócios Alice Zenárida Luanda Calei, 

Sebastião Fernandes Francisco e Pedro Avelino da Silva que 

ficam desdejá nomeados gerentes, com dispensa de caução, 

bastando três assinaturas dos gerentes para obrigarem vali­

damente a sociedade.
1. Os gerentes poderão delegar num dos sócios ou mesmo 

em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 

gerência, conferindo para o efeito, o respectivo mandato.

2. Fica vedado aos gerentes obrigarem a sociedade em 

actos e contratos estranhos aos negócios sociais da socie­

dade, tais como, letras de favor, fiança, abonações ou actos 

semelhantes.

ARTIGO 7.°

A Assembleia Geral será convocada por simples cartas 

registadas dirigidas aos sócios com pelo menos 30 dias de 

antecedência, isto quando a lei não prescreva formalidades 

especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios estiver 

ausente da sede social a comunicação deverá ser feita com 

tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 

liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta 

de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 

licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo 

e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­

dade de condições.

artigo h.°
A sociedade reserva-se o direito de amortiza _ uatuer sócio, quando sobre ela recata arresto, 

providência cautelar- 1

todas as questões emergentes do presentePata sócios seus herdeiros ou representantes,  ̂
quer entre os ’ sociedade, fica estipulado o 
entre eles e a p expressa renúncia a
Comarca de
outro.

ARTIGO 13.°
Os balanços serão dados em 31 de Dezembro de cadaasj 

devendo estar aprovado até 31 de Março do ano imediato.

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo.. 

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei 

Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável.

(15-14895-Lffi)'

E. R. C. L. (SU), Limitada

Israel Carlos de Sousa Nambi, Conservador de 3? Classe 

da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2? Secção 
do Guiché Único da Empresa.

Certifico que Ana Emília Muhongo, solteira, maior,de ■ 
nacionalidade angolana, natural do Sambizanga, Província ; 

e Município de Luanda, residente em Luanda, Município do í 
Cacuaco, Bairro do Kikolo, casa s/n.°, constituiu umasocie- : 

dade unipessoal por quotas denominada «E. R. C. L. (SU), ■ 

Limitada», registada sob o n.° 4.816/15, que se vai reger 

pelo disposto nos termos seguintes.

Está conforme.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 

do Guiché Único da Empresa, em Luanda, aos 3 de Setembro 

de 2015. — O ajudante, ilegível.

EETRTCTi°S DA SOCIEDADE 
C l- (SU), LIMITADA

ARTIGO i.°
A Piedade ar< (°enOm>naçSo e stde> 

(SU), Limitada» c °Pta a ^enom'naÇão de «E. R. C. L 

Mun'cípi0 de C ’ C°m Sede S0CÍal na Província de Lualldl1'

B0mlZZ'BDaÍrrOCan^ rua e casa s/n.°, Pr^' 

P°dendo transfer' ^L,manê°l na Nova Urbanização, 

terntório nacional I *Vremente Para Qualquer outro local 

cías ou outras fo ' como abrir filiais, sucursais, agén' 
171 as de representação dentro e fora do P^s' 

artigo 2.°

ASiiadu - fração) ’n,cio da sua acf° ternP° ^determinado contando~se0 

do respectivn r ,V,dade’ Para todos os efeitos legais, a partir

11 vo regiSt0
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ARTIGO 3.°
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social, prestação de 

serviços, comércio geral a grosso e a retalho, serviços de ser­

ralharia, caixilharia de alumínios, avicultura, agro-pecuária, 

indústria, pesca, hotelaria e turismo, serviços de informá­

tica e telecomunicações, publicidade, construção civil e 

obras públicas, consultoria, exploração florestal, comercia­

lização de telefones e seus acessórios, transporte marítimo, 

camionagem, agente despachante e transitários, promoção 

e mediação imobiliária, cabotagem, rent-a-car, compra e 

venda de viaturas, novas ou usadas e seus acessórios, venda 

e reparação de veículos automóveis, concessionária de 

material e peças separadas de transporte, fabricação de blo­

cos e vigotas, comercialização de medicamentos, material 

cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos químicos e farma­

cêuticos, serviços de saúde, plastificação de documentos, 

venda de material de escritório e escolar, decorações, seri­

grafia, impressões, serviços de cabeleireiro e spa, boutique, 

agência de viagens, perfumaria, relações públicas, paste­

laria, geladaria, panificação, representações comerciais e 

industriais, venda de gás de cozinha, desporto e recreação, 

meios industriais, realizações de actividades culturais e des­

portivas, manutenção de espaços verdes, segurança de bens 

patrimoniais, educação e ensino, importação e exportação, 

podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do comér­

cio ou indústria em que o sócio decida e seja permitido por 

lei.

ARTIGO 4.°
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas) 
integralmente realizado em dinheiro, representado por uma 

quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas) pertencente à sócia-única Ana Emília Muhongo.

ARTIGO 5.°
(Cessão dc quotas)

A cessão da quota implica a saída da sócia cedente ou a 

transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.°
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 

Seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi- 

Varnente, incumbem à sócia-única, bastando a sua assinatura 

Para obrigar validamente a sociedade.

' • Fica vedada à gerente obrigar a sociedade em actos e 

ontratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

emo, letras de favor, fiança, abonações ou actos seme- 
•hantes.

— A sócia-única poderá nomear pessoa estranha a socie- 

e Para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.°
(Decisões)

As decisões da sócia-única de natureza igual as delibera­
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 
ela assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
da sócia-única, continuando a sua existência com os herdei­

ros ou representantes da sócia falecida ou interdita, devendo 
estes nomear um que a todos represente, enquanto a quota se 
mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da LSC.

ARTIGO 10.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO ll.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as dis­

posições da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho e ainda as 

disposições da Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, 

de 13 de Fevereiro.

(15-14896-L02)

Foneladji Comercial, Limitada

Certifico que, por escritura de 2 de Setembro de 2015, 

lavrada com início a folhas 70, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 424, do Cartório Notarial do Guiché Único 

da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 

Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Luís André António, solteiro, maior, natu­

ral do Rangel, Província de Luanda, residente habitualmente 

em Luanda, no Distrito Urbano do Rangel, Bairro Rangel, 

Rua de Ambaca, Casa n.° 8, Rua 25;

Segundo: — Miguel Baptista da Cruz, casado com 

Vânia Karina Serrão de Castro, sob o regime de comunhão 

de adquiridos, natural do Rangel, Província de Luanda, 

residente habitualmente em Luanda, no Distrito Urbano 

do Rangel, Bairro Nelito Soares, Rua de Olivença, Casa 

n.° 231;
Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­

lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 

artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 3 de Setembro de 2015. — O ajudante, ilegível.



ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
FONELADJI COMERCIAL, LIMITADA

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação social de «Foneladji 

Comercial, Limitada», com sede social na Província de 

Luanda, Município de Luanda, Distrito Urbano do Rangel, 

Bairro Nelito Soares, Rua de Olivença, Casa n.° 231, 

podendo transferi-la livremente para qualquer outro local do 

território nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agên­

cias ou outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social a prestação de 

serviços, comércio geral a grosso e a retalho, empreitadas 

de construção civil e obras públicas, promoção e media­

ção imobiliária, venda de equipamentos dos serviços de 

segurança privada, prestação de serviços de segurança pri­

vada, infantário, creches, importação e comercialização de 

medicamentos, produtos hospitalares, equipamentos labo­

ratoriais diversos, fabrico e distribuição de medicamentos, 

equipamentos e produtos hospitalares, manutenção e assis­

tência a equipamentos diversos, educação, ensino geral, 

desporto e cultura, informática, telecomunicações, hotela­

ria e turismo, restauração, casino, indústria pesada e ligeira, 

pescas, agricultura, agro-pecuária, indústria de panificação, 

camionagem, transitários, cabotagem, rent-a-car, compra e 

venda de viaturas novas e usadas, transporte de passageiros, 

transporte de mercadorias, fiscalização de obras públicas, 

venda de material de escritório e escolar, venda e instala­

ção de material industrial, venda e assistência a viaturas, 

comercialização de material de construção, comercializa­

ção de lubrificantes, exploração de salão de cabeleireiro, 

barbearia, botequim, comercialização de gás de cozinha, 

petróleo iluminante, peças sobressalentes, artigos de touca­

dor e higiene, exploração de ourivesaria, relojoaria, agência 

de viagens, farmácia, centro médico, geladaria, exploração 

de parques de diversão, exploração mineira, exploração flo­

restal, exploração de bombas de combustíveis, estação de 

serviço, representações comerciais, serralharia, carpintaria, 

marcenaria, importação e exportação, podendo ainda dedi­

car-se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria em 

que os sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.“
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas) 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 

por duas quotas iguais no valor nominal de Kz: 50.000,00 

(cinquenta mil kwanzas) cada uma, pertencentes aos sócios 

Miguel Baptista da Cruz e Luís André António, respectiva­

mente.

, cessão de quotas a estranhos fica depenfc  ̂
da sociedade, à qual e sempre reservado oà* SenUrnferência deferido aos sócios se a sociedade 

dqX^eruso-

ARTIGO 6.”
A aerência e administração da sociedade, em w 
?actos e contratos, em juízo e fora dele, acuva e pas^ 

, incumbe aos sócios Miguel Baptista da Cruz m a ntónio que ficam desde já nomeados gerentes,
Andre de caução, bastando uma assinatura para obf^

1 Os eerentes poderão delegar entre si ou mesmo 
nessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de ge^ 
cia conferindo para o efeito, o respectivo mandato.

Fica vedado aos gerentes obrigar a sociedade etnaci# 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade. 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelham.

ARTIGO 7.°
A Assembleia Geral será convocada por simples canas 

registadas dirigidas aos sócios com pelo menos 30 diasde 
antecedência, isto quando a lei não prescreva formalidades 
especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios estiver 
ausente da sede social a comunicação deverá ser feita com 

tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGOS.0
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per- | 

centatem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor- I 

ção das suas quotas, e em igual proporção serào suportadas ■ 

as perdas se as houver.

ARTIGO o.°A sociedade nào se dissolverá por morte ou impedimenio 1 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência como i 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou i 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente. ; 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

n. ARTIGO io.°
demais ' S°ciedade P°r ^ordo _ 
r • i ‘aS0S le^a’s* ^dos os sócios serào liquidatários 
de a 0 ^art,dla real'zar-se-á como acordarem.' f 

licit d r °' 0 SC a^l,m de^es o pretender será o acti 
e ad’ d‘em ^*°C0 com °^r>taÇào do pagamento do passivo

L ,cad° ao sócio que melhor preço oferecer.

dade de condições.

dos sócios e nos
‘ >ea 

de acordo e ' ' Na falta
a^L,m deles o pretender será o activo social 

do passivo

; em

A Soc’ d ARTKiO 1Qualquer sóc^ feServa’se 0 direito de amortizar a quota de 

°’ ^uand° sobre ela recaia arresto, penhora ou

providência caute|ar

Paratodasaso 

quer entre os só * UeSídes emergentes do presente contrato- 

enire eles e a n SCUS herdeiros 011 representantes, 
<-°marca de i Socie(dade, fica estipulado o Foro da 

nda, com expressa renúncia a quaWer

outro.
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ARTIGO 13.°

Os balanços serão dados em 31 de Dezembro de cada 
0 devendo estar aprovado até 31 de Março do ano ime­

diato.
ARTIGO 14.°

omisso regularão as deliberações sociais, as dispo- 
ições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável.
‘ (15-I4897-L02)

Campos Soluções Seguro, Limitada

Certifico que, por escritura de 3 de Setembro de 2015, 
lavrada com início a folhas 60, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 424, do Cartório Notarial do Guiché Único 

da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 

Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Carla Helena Panzo Campos, solteira, 
maior natural do Cazenga, Província de Luanda, residente 
em Luanda, no Município de Belas, Bairro Sapú, Casa 

n.° 226;
Segundo: — Zola Gabi, solteiro, maior natural de 

Mbanza Congo, Província do Zaire, residente em Luanda, 
no Município do Cazenga, Bairro Hoji-ya-Henda, casas/n.0;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

termos constantes do documento em anexo.
Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 3 de Setembro de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
CAMPOS SOLUÇÕES SEGURO, LIMITADA

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação social de «Campos 

Soluções Seguro, Limitada», com sede social na Província 
de Luanda, Município de Belas, Bairro Camama, Rua Direita 
do Camama, casa s/n.°, podendo transferi-la livremente para 

qualquer outro local do território nacional, bem como abrir 
filiais, sucursais, agências ou outras formas de representação 
dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado contando-se o 

mício da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°
A s°ciedade tem como objecto social, prestação de 

erviços, comércio geral a grosso e a retalho, serralharia, cai­

aria de alumínios, avicultura, agro-pecuária, indústria, 
P sca, hotelaria e turismo, informática, telecomunicações, 
P icidade, construção civil e obras públicas, consultoria, 
a P'oraÇão florestal, comercialização de telefones e seus 

ssórios, transporte marítimo, camionagem, agente despa­

chante e transitários, cabotagem, rent-a-car, compra e venda 
de viaturas, novas ou usadas e seus acessórios, venda e repa­

ração de veículos automóveis, concessionária de material e 

peças separadas de transporte, fabricação de blocos e vigo­
tas, comercialização de medicamentos, material cirúrgico, 
gastável e hospitalar, produtos químicos e farmacêuticos, 
serviços de saúde, plastificação de documentos, venda 
de material de escritório e escolar, decorações, serigra­

fia, serviços de cabeleireiro, boutique, agência de viagens, 

perfumaria, relações públicas, pastelaria, geladaria, panifi­

cação, representações comerciais e industriais, venda de gás 
de cozinha, desporto e recreação, meios industriais, realiza­

ções de actividades culturais e desportivas, manutenção de 

espaços verdes, segurança de bens patrimoniais, educação e 
ensino, importação e exportação, podendo ainda dedicar-se 

a qualquer outro ramo do comércio ou indústria em que os 
sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas) 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­

tado por duas quotas, sendo uma quota no valor nominal de 

Kz: 75.000,00 (setenta e cinco mil kwanzas), pertencente à 

sócia Carla Helena Panzo Campos e outra quota no valor 

nominal de Kz: 25.000,00 (vinte e cinco mil kwanzas), per­

tencente ao sócio Zola Gabi, respectivamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

1. A gerência e representação da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­

sivamente, incumbe à sócia Carla Helena Panzo Campos, 

que fica desdejá nomeada gerente, com dispensa de caução, 

bastando a assinatura da gerente para obrigar validamente a 

sociedade.
2. A gerente poderá delegar no outro sócio ou mesmo em 

pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de gerên­

cia, conferindo para o efeito, o respectivo mandato.

3. Fica vedado à gerente obrigar a sociedade em actos e 

contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como, letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes.
ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 

30 dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva for­

malidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 

estiver ausente da sede social a comunicação deverá ser feita 

com tempo suficiente para que possa comparecer.
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artigo».’
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especais cnados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 

liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 

de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 

licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 

e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­

dade de condições.

ARTIGO II.0

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

omarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

ARTIGO 13.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável.

(15-14898-L02)

Sadioso, Limitada

Certifico que, por escritura de 3 de Setembro de 2015, 
lavrada com início a folhas 16, do livro de notas para escri­

turas diversas n.° 290-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 

da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Hélder de Jesus Tavares Pereira de Sousa, 

casado com a segunda outorgante, sob regime de comunhão 
de adquiridos, natural de Caxito, Província do Bengo, resi­

dente habitualmente em Luanda, no Distrito Urbano, Bairro 

e Avenida da Samba, Casa n.° 81;

Se^ndo: - de Fátima Diogo de S fnrimeiro outorgante, sob regime WaW2 
C°m i do Rangel Província de Luanda, onde tesi  ̂J. 
”aWr te no Distrito Urbano, Bairro e Avenida da W 

casa s/n °i dade comercial por quotas de resp^
Uma • oue se regerá nos termos constante, 

Udade \imitada qu 
artigos seguintes

Está conforme . da
Cartório N° brode 2015. —O ajudante,^

tuanda,aos3debe

estatutos da sociedade
SAD1OSO, LIMITADA

ARTIGO I
A sociedade adorna a a

Munlcip(o de Luanda, Distrito Urb C‘a de M 

ventda da Samba, Casa n.° 81 Zona"° ' Ba'rr° da Sa* 

'■vremente para qualquer outrQ (o°c' J. P°dend<> 
bem como abrir fiiiais, sucursa; do te™ório nacio^ 

de representação dentro e fora do P^

A ARTIGO 2.°

in»» da Jm,** "i"'" '"d"e™in’d» »«»*»•

As w artigo 3.-

V'ÇOS, comércio seralaTr0ObjeCt0 S°C'al' prestaçáodeser- 
comerciais m.kr *rosso e a retalho, representações
nios, avicultura Serralharia' caixilharia de alumi-

turismo inf \a^r°’Pecuar’a'’Áustria, pesca, hotelariae 

truçào civi^01^103' te^eC0mun’ca(^òcs, publicidade, cons- 
florestal ° °^ras PóhUcas, consultoria, exploração 

transpo ' COmerc,a^I2a<»'ao telefones e seus acessórios, 

trancit'^ marít’ni0' camionagem, agente despachante e 
viatura Ca^Ota^em' rem-a-cctr, compra e venda de 

fação d ' 10VaS °U usaAas e seus acessórios, venda e reps- 
Peca ve*cui°s automóveis, concessionária de material 

tas eParaAas de transporte, fabricação de blocos e vigo 
sast' n^ercia^,zaÇào de medicamentos, material cirurgia* 

s e e hospitalar, produtos químicos e farmacêutico5- 

mat Saude’ Plastificação de documentos, ven(ia 
vir escr’l^fi° e escolar, decorações, serigrafifl-ser 

Ços de cabeleireiro, boutique, agência de viagens, relaç' • 

com Cas\Pastelaria* geladaria, panificação, representai 

e rperC,alS e industriais’ venda de gás de cozinha. desP° 

cult reaçao' me,os industriais, realizações de acthi ‘ 

s Ura,S 0 desportivas, manutenção de espaços ver 

cân an<?a ^enS Patrimoniais, educação e ensino. 0 

ram e e.Xporlaçao' podendo ainda dedicar-se a e
0 comércio ou indústria em que os sócios acor

SeJa Permitido por lei.
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ARTIGO 4.°

O capita* social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas) 

ralniente realizado em dinheiro, dividido e representado 
inteduas quotas iguais no valor nominal de Kz: 50.000,00 

POF uenta mil kwanzas), cada uma pertencente aos sócios 

Héider de Jesus Tavares Pereira de Sousa e Carla de Fátima 

Diogo de Sousa, respectivamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade à qual é sempre reservado o direito 

de preferência deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.
ARTIGO 6.°

I A gerência e representação da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­

mente, incumbe aos sócios Héider de Jesus Tavares Pereira 

de Sousa e Carla de Fátima Diogo de Sousa, que ficam 

desde já nomeados gerentes, com dispensa de caução, bas­

tando uma assinatura dos gerentes para obrigar validamente 

a sociedade.

2. Os gerentes poderão delegar entre si ou mesmo em 

pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de gerên­

cia, conferindo para o efeito, o respectivo mandato.

3. Fica vedado aos gerentes obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como, letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes.

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas dirigidas aos sócios com pelo menos 
30 dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva for­

malidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 

estiver ausente da sede social a comunicação deverá ser feita 

com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as Perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento

9ualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

lnterdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enfiuanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

emais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
^Ruidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 

ac°rdo, e se algum deles o pretender será o activo social 

licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 

e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.

ARTIGO ll.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 13.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO 14.®

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável.

(15-14899-L02)

Bernardina Silva (SU), Limitada

Israel Carlos de Sousa Nambi, Conservador de 3.a Classe 
da Conservatória do Registo Comerciai de Luanda, 
2.3 Secção do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 83, do livro-diário de 3 de Setembro do 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que Bernardina Ramos da Silva, divorciada, de 
nacionalidade cabo-verdiana, natural de Cabo Verde, resi­
dente em Cabinda, Município de Cabinda, Bairro Deolinda 
Rodrigues, constituiu uma sociedade unipessoal por quotas 
denominada «Bernardina Silva (SU), Limitada», registada 
sob o n.° 4.806/15, que se vai reger pelo disposto no docu­

mento em anexo.
Está conforme.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 

2.3 Secção do Guiché Único da Empresa, em Luanda, aos 3 
de Setembro de 2015. — O ajudante, ilegíveL

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
BERNARDINA SILVA (SU), LIMITADA

ARTIGO l.° 
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de «Bernardina Silva 
(SU), Limitada», com sede social na Província de Luanda, 
Município de Belas, Bairro de Talatona, Rua do Cajueiro, 
n.° 104, podendo transferi-la livremente para qualquer outro 
local do território nacional, bem como abrir filiais, sucur­
sais, agências ou outras formas de representação dentro e 

fora do País.
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ARTIGO 2.°
(DuraçUo)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

do respectivo registo.

ARTIGO 3.° 
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social, prestação de 
A*representações têxteis, artesanato, mobiliano, 

Tntaoens e reparação de toldos e seus acessórios, comercio 
geral a°grosso e a retalho, avicultura, agro-pecuana pesca, 
indústria transformadora, produtos alimentares e bebidas 
serviços de hotelaria e turismo, restauraçao, serv.ços de 
informática e telecomunicações, publicidade e marketing, 
construção civil e obras públicas, fiscalização de obras, 
fabricação e comercialização de materiais de construção e 
seus acessórios, utensílios domésticos, consultoria, audito­
ria e contabilidade, gestão de empreendimentos, exploração 
florestal e mineira, transporte marítimo, fluvial, aéreo e 
terrestre, camionagem, agente despachante e transitários, 
promoção e mediação imobiliária, cabotagem, rent-a-ccn, 

compra e venda de viaturas, novas ou usadas e seus aces­
sórios, reparação de veículos automóveis, concessionária 
de material e peças separadas de transporte, fabricação de 
blocos e vigotas, comercialização de medicamentos, mate­
rial cirúrgico, gastáve! e hospitalar, produtos químicos e 
farmacêuticos, serviços de saúde, plastificação de documen­
tos, venda de material de escritório e escolar, decorações 
de interior e exterior, serigrafia, impressões, serviços de 
cabeleireiro, boutique, agenciamento de viagens, comer­
cialização de perfumes, bijutarias e jóias, relações públicas, 
industria de pastelaria, panificação, geladaria e gelo, repre­
sentações comerciais e industriais, venda de gás de cozinha, 
desporto e recreação, meios industriais, realizações de acti­
vidades culturais e desportivas, manutenção de espaços 
verdes, segurança de bens patrimoniais, educação e ensino 
geral, importação e exportação podendo ainda dedicar-se 
a qualquer outro ramo do comércio ou indústria em que a 
sócia decida e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.° 
(Capital)

o capital social é de Kz: 100.000,00 (cem m i I kwanzas), 
mtegralmente realizado em dinheiro, representado por uma 
quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), pertencente à sócia-única Bernardina Ramos da Silva.

ARTIGO 5.” 
(Cessão dc quotas)

cessão da quota implica a saída da sócia cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.° 
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbem à sócia-única, bastando a sua assinatura 
para obrigar validamente a sociedade.

D|ÁR1o

1. Fica vedada à gerente obrigar a
contratos estranhos aos negócios 
como letras de favor, fiança, abonaçõp? S°cies\ 
lhantes. °u actOs

2. A sócia-única poderá nomear pess *
dade para assumir as funções de gerência nha

ARTIGO 7.° 
(Decisões)

As decisões da sócia-única de natureza igUa| 
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas 
ele assinadas e mantidas em livro de actas enia%

ARTIGO 8.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedime 

da sócia-única, continuando a sua existência com osherd 

ros ou representantes da sócia falecida ou interdita, devendo 

estes nomear um que a todos represente, enquanto a quota$e 
mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da LSC.
ARTIGO 10.° J

(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serào dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 

de Março imediato. ;
ARTIGO li.° ‘

(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as 
posições da Lei n.° 19/12, de II de Junho e ain^ 
disposições da Lei das Sociedades Comerciais, 
de 13 de Fevereiro. (|5.|4902-L0-) i

lSraei C
da Conservatória Nambi' Conservador de 3.“ Classe i

do Guiché único h c eg,S'° Comercial de Luanda, 2."Secçào i

Sa^ZoaaEmpresa- .Sentada sob o n 0 me ^°' recluer'do em petição ãPre' 

corrente ano, a qu ’ d° lívro~diário de 3 de Setembro do 

Certific0 queLIp fíCa arciuivada nesla Conservatória.

natUral doCuimb n^rac^a Misogo Nguya, solteira, maior, 

^Ur,icípjo de I a’^rovinc’a d° Zaire, residente em Luanda, 

Casa s’ constit Uanda’ D,strit0 Urban° d° Kilamba Ki^ 

den°rninada Uma S0CIedade unipessoal por quOíaS 

SOb 0 n-° 4 807/graClã NgUya (SU)' Limitada>>’ reglStada 

documemQ 9ue se vai reger pelo disposto 110

, crn anexo.
ConsC°nfOrme-
Secçào d ^r^a, ^e^lst0 Comercial de Luam 

a°s 3 de u*ché Único da Empresa, cm Lua11 

S«™tr„de,0,5 ^Oa/;da,,„ ,ww/.
LUt>nda’
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estatutos da sociedade 
DEGRACIA NGUYA (SU), limitada 

ARTIGO I*
(Denominação c sede)

A sociedade adopta a denominação de «Degracia Nguya 
n Limitada», com sede social na Província de Luanda, 

Município de Luanda, Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, 
Bairro Palanca, Rua 1, Casa n.° 1, podendo transferi-la livre­
mente para qualquer outro local do território nacional, bem 
como abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas de 

representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

do respectivo registo.

ARTIGO 3.°
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social, prestação de 
serviços, comércio geral a grosso e a retalho, serviços de ser­
ralharia, caixilharia de alumínios, avicultura, agro-pecuária, 
indústria, pesca, hotelaria e turismo, serviços de informá­
tica e telecomunicações, publicidade, construção civil e 
obras públicas, consultoria, exploração florestal, comercia­

lização de telefones e seus acessórios, transporte marítimo, 
camionagem, agente despachante e transitários, promoção 

e mediação imobiliária, cabotagem, rent-a-car, compra 
e venda de viaturas, novas ou usadas e seus acessórios, 
venda e reparação de veículos automóveis, concessionária 
de material e peças separadas de transporte, fabricação de 
blocos e vigotas, comercialização de medicamentos, mate­
rial cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos químicos e 
farmacêuticos, serviços de saúde, plastificação de documen­

tos, venda de material de escritório e escolar, decorações, 
serigrafia, impressões, serviços de cabeleireiro, boutique, 
agência de viagens, perfumaria, relações públicas, paste­
laria, geladaria, panificação, representações comerciais e 

industriais, venda de gás de cozinha, desporto e recreação, 
meios industriais, realizações de actividades culturais e des­

portivas, manutenção de espaços verdes, segurança de bens 
patrimoniais, educação e ensino, importação e exportação 
podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do comér- 

C1° ou indústria em que o sócio decida e seja permitido por 
lei.

ARTIGO 4.°
(Capital)

0 capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas) 

,ntegralmente realizado em dinheiro, representado por uma 
quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan- 
Zas)’ Pertencente à sócia-única Engrácia Misogo Nguya.

ARTIGO 5.°
(Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída da sócia cedente ou a 

ns ormação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.°
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbem à sócia-única, bastando a sua assinatura 
para obrigar validamente a sociedade.

1. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como, letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes.

2. A sócia-única poderá nomear pessoa estranha à socie­
dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.°
(Decisões)

As decisões da sócia-única de natureza igual às delibera­
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 
ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
da sócia-única, continuando a sua existência com os herdei­
ros ou representantes da sócia falecida ou interdita, devendo 
estes nomear um que a todos represente, enquanto a quota se 
mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da LSC.

ARTIGO 10.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 

de Março imediato.

ARTIGO II.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as dis­
posições da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho e ainda as 
disposições da Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, 

de 13 de Fevereiro.
(15-14903-L02)

Isabel João José Comercial (SU), Limitada

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora-Adjunta 
da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2? Secção 

do Guiché Único da Empresa.
Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­

sentada sob o n.° 26 do livro-diário de 3 de Setembro do 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que Isabel João José, solteira, maior, natural do 
Golungo Alto, Província do Kwanza-Norte, residente habi­

tualmente em Luanda, no Município de Luanda, Distrito 
Urbano do Kilamba Kiaxi, Bairro do Golf, Casa n.° 56, Zona 
70, constituiu uma sociedade unipessoal por quotas deno­
minada «Isabel João José Comercial (SU), Limitada», com 



sede em Luanda, no Município de Luanda, Distrito Urbano 

do Kilamba Kiaxi, Bairro do Golf, rua sem número, 

Casa n.° 56, Zona 20, registada sob o n.° 4.789/15, que se 

vai reger pelo disposto no documento em anexo.
Está conforme.Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 

2.a Secção do Guiché Único da Empresa, em Luanda, aos 3 

de Setembro de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
ISABEL JOÃO JOSÉ COMERCIAL (SU), LIMITADA 

ARTIGO l.°
(Denominação c sede)

A sociedade adopta a denominação de «Isabel João José 
Comercial (SU), Limitada», com sede social na Província de 
Luanda, Município de Luanda, Distrito Urbano do Kilamba 
Kiaxi, Bairro do Golf, rua sem número e Casa n.° 56, Zona 20, 
podendo transferi- la livremente para qualquer outro local do 
território nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agên­
cias ou outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
do respectivo registo.

ARTIGO 3.°
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social a prestação de 
serviços, compra e venda e distribuição de material de cons­
trução civil e obras públicas, comércio geral a grosso e a 
retalho, comercialização de vestuários e calçados, indústria, 
pesca, hotelaria e turismo, serviços de informática e teleco­
municações, publicidade, construção civil e obras públicas, 
consultoria, contabilidade e auditoria, exploração florestal, 
transportes marítimo, fluvial, aéreo e terrestre, rent-a-car, 
camionagem, agente despachante e transitários, promoção e 
mediação imobiliária, cabotagem, compra e venda de viatu­
ras, novas ou usadas e seus acessórios, reparação de veículos 
automóveis, concessionária de material e peças separadas de 
transporte, fabricação de blocos e vigotas, comercialização 
de medicamentos, material cirúrgico, gastável e hospita­
lar, produtos químicos e farmacêuticos, serviços de saúde, 
plastificação de documentos, decorações, serigrafia, impres­
sões, serviços de cabeleireiro, agenciamento de viagens, 
comercialização de perfumes, relações públicas, indústria 
de pastelaria, panificação, geladaria e gelo, representações 
comerciais e industriais, venda de gás de cozinha, desporto 
e recreação, meios industriais, realizações de actividades 
culturais e desportivas, manutenção de espaços verdes, 
segurança de bens patrimoniais, educação e ensino geral, 

importação e exportação podendo 
quer outro ramo do comércio ou indúst -r'Sea 
decida e seja permitido por lei na etT1 W

ARTIGO 4?
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 
zas) integralmente realizado em dinheiro r 

1 (uma) quota no valor nominal de Kz 100 000^^ 
kwanzas) pertencente à sócia-única, Isabel JoãQ00^ 

artigo 5.° J°Sé’ 
(Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída da sóci» „ 
n ~ j la cedente

transformaçao da mesma em sociedade pluripessoal '
ARTIGO 6.° i
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi 

vamente, incumbe à sócia-única, bastando a sua assinatura 
para obrigar validamente a sociedade.

1. Fica vedada à gerente obrigar a sociedade em actose 

contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, lais 

como, letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes.

2. A sócia-única poderá nomear em pessoa estranhai. 

sociedade para assumir as funções de gerência.
ARTIGO 7.° i
(Decisões) i

As decisões da sócia única de natureza igual às delibe , 
rações da Assembleia-Geral deverão ser registadas em acta , 

por ela assinadas e mantidas em livro de actas.
ARTIGO 8.p í
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impe 
da sócia-única, continuando a sua existência com 
ros ou representantes da sócia falecida ou inter ’^^uOtase 
estes nomear um que a todos represente, enquant 
mantiver indivisa.

ARTIGO 9.“
(Liquidação) da

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos 
Sociedades Comerciais.

artigo io.p
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços 
de Dezembro de cada ano, devendo en*

serão d*

.cerrar^1

de Março imediato.
artigo ii.°

\0 (Omisso)Posições \ISS° re^u*arào as deliberações sociais, 
disp^çôesadLae!en °.I9/I2’de " de Junho.e : 

de 17 r Lei das S°ciedades Comerciais,

1J de Fevereiro.
/15-14870-

as^ 
a,ndí,nJS 
n" I/04,
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TIVAL—Comercial, Limitada

Certifico que, por escritura de 3 de Setembro de 2015 
lavrada com início a folhas 72, do livro de notas para escri­
turas diversas n.°424, do Cartório Notarial do Guiché Único' 

da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 
Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre-

Primeiro: - Osvaldo Jaime João Panzo, solteiro, maior 
natural do Waco-Kungo, Província do Kwanza-Sul resi’ 

dente em Luanda, Município do Cacuaco, Bairro Kicolo
Seg"nd0: ~ Ferna,ld0 Rafael Relógio, solteiro 

maior, natural do Waco-Kungo, Província do Kwanza Sul’ 
residente em Luanda, Município do Cacuaco, Bairro Kicolo’ 

casa s/n.°;
Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

ter mos constantes do documento em anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em

Luanda, aos 3 de Setembro de 2015. — O ajudante, ilegível.

estatutos da sociedade 
T1VAL —COMERCIAL, LIMITADA 

ARTIGO l.°
(Denominação c sede)

A sociedade adopta a denominação de «T1VAL — 
Comercial, Limitada», com sede social na Província de 
Luanda, Município do Cacuaco, Bairro da Bandeira, Rua 
do Talho, Casa n.° 327, podendo transferi-la livremente para 

qualquer outro local do território nacional, bem como abrir 
filiais, sucursais, agências ou outras formas de representação 
dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social, prestação de ser 
viços, consultoria, auditoria e contabilidade, gestão de 

empreendimentos, comércio a grosso e a retalho, indústria 
transformadora, serviços de hotelaria e turismo, restauração, 

pescas, agro-pecuária, avicultura, agro-indústria, informá 
tica, telecomunicações, construção civil e obras públicas, 
fiscalização de obras, saneamento básico, modas e con­
fecções, transportes marítimo, fluvial, aéreo e terrestres 

de passageiros ou de mercadorias, transitários, serviços 

cabeleireiro, botequim, assistência técnica, comercialização 
de petróleo e lubrificantes, exploração de bombas de com 
bustíveis, produtos químicos e farmacêuticos, serviços 

saúde, comercialização de perfumes, agenciamento de via 

Sens, promoção e mediação imobiliária, relações públicas, 
serviços de pastelaria, panificação, geladaria e gelo, expio 

ração de parques de diversões, realização de espectáculos 
culturais, recreativos e desportivos, exploração mineira e 
florestal, estação de serviços, representações comerciais, 

serviços de serralharia, carpintaria, venda de alumínio e sua 
utilização, cultura, educação e ensino geral, segurança de 
bens patrimoniais, serviços de infantário, formação profis­
sional, importação e exportação, podendo ainda dedicar-se 

a qualquer outro ramo do comércio ou indústria em que os 
sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
(Capital)

O capitai social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), integralmente realizado em dinheiro, dividido e 

representado por duas quotas iguais no valor nominal de 
Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas) cada uma, per­

tencentes aos sócios Tiago Fernando Rafael Relógio e 
Osvaldo Jaime João Panzo, respectivamente.

ARTIGO 5.° 
(Cessão dc quotas)

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
(Gerência)

1. A gerência e representação da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­

mente, incumbem aos sócios Tiago Femando Rafael Relógio 

e Osvaldo Jaime João Panzo, que ficam desde já nomeados 

gerentes, com dispensa de caução, bastando uma assinatura 

dos gerentes para obrigar validamente a sociedade.

2. Fica vedado aos gerentes obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes.
3. Os gerentes poderão delegar mesmo a pessoas estra­

nhas a sociedade parle dos seus poderes de gerência, 

conferindo para o efeito o respectivo mandato.

ARTIGO 7.°
(Assembleia)

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 
30 dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva for­
malidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 

estiver ausente da sede social, a comunicação deverá ser 

feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°
(Divisão dos lucros)

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.



ARTIGO 9.’ 
(Dissolução)

Asociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua ex.stenc.a com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do socio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.° 
(Liquidação)

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 

liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta 

de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 

licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo 

e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­

dade de condições.

ARTIGO 11.0
(Preferência na amortização)

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12.®
(Foro competente)

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 13.’ 
(Balanços) 

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em j I de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO I4.° 
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
oc.edades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(I5-I4904-L02)

DRU —Compras & Vendas, Limitada

Certifico que, por escritura de 2 de Setembro de 2015, 
lavrada com início a folhas 1 do livro de notas para escri­

turas diversas n.° 290-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 

da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Marcolino José Gomes, solteiro, maior, natural do Puri, 
Província do Uíge, residente habítualmente em Luanda, no 

Distrito Urbano do Rangel, Bairro Rangel, Rua da Brigada, 

Casa n.° 20, que outorga neste acto por si individualmente e 

em nome e representação de seus filhos menores Vânia de 
Lourdes Moisés Gomes, de 13 anos de idade, João Moeses 

Gomes, de 11 anos de idade, ambos naturais de Luanda e 

consigo conviventes.

Uma sociedade comercial nor
quotas dp nnos termos constantes do documento em qUe se 

Está conforme. anex°- Xj

Cartório Notarial do Guiché Único da 

Luanda, aos 3 de Setembro de 2015 _ n & ÊmPresa t
■ OajuM:

ESTATUTOS DASOCIEDadf 
DRU- compras & venDaS)XE

ARTIGO 1.’ A |
A sociedade adopta a denominação social d 

Compras & Vendas, Limitada», com sede social n 

de Luanda, Município de Luanda, Distrito U h 

Rangel, Bairro Rangel, Rua da Brigada, n.° 20^ 4 

transferi-la livremente para qualquer outro local do^ 

rio nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agê^i? 

outras formas de representação dentro e fora dò Pais *

ARTIGO 2.’ i
A sua duração é por tempo indeterminado contando-se, 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a parti 

da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social, prestação de ser­

viços, comércio geral a grosso e a retalho, agro-pecuária, 

indústria, pesca, hotelaria e turismo, informática, teleco­

municações, publicidade, construção civil e obras públicas, 

consultoria, exploração florestal, comercialização de tele­

fones e seus acessórios, transporte marítimo, camionagem, 

agente despachante e transitários, promoção e mediação 
imobiliária, cabotagem, rent-a-car, compra e venda de 

viaturas, novas ou usadas e seus acessórios, venda e repa 
ração de veículos automóveis, concessionária de material e 

peças separadas de transporte, fabricação de blocos e'. 
tas, comercialização de medicamentos, material cirúrc $ 

gastável e hospitalar, produtos químicos e fannaceu^^^^ 

serviços de saúde, plastificação de documentos, 

de material de escritório e escolar, decorações, s 

impressões, serviços de cabeleireiro, boutique, ag 
viagens, perfumaria, relações públicas, pastelaria, g$ 

panificação, representações comerciais e in us ^^fiais, 

de gás de cozinha, desporto e recreação, meios ^anll. 
realizações de actividades culturais e desport 

tenção de espaços verdes, segurança de bensJ^ejs e lubrl* 

educação e ensino, comercialização de com de(jicar'se 
ficantes, importação e exportação, podendo ai qye°s 

a qualquer outro ramo do comércio ou m u 

sócios acordem e seja permitido por lei.

artigo 4.° cinq^3
O capital social é de Kz: 150.000,00 ^|iejr0, di^1^ 

mil kwanzas) integralmente realizado em no
e representado por três quotas, sendo a Pl qui11^11^ 
nominal de Kz: 102.500,00 (cento e dois^ Gonie’ 

kwanzas), pertencente ao sócio Marco i
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aiinda quota no valor nominal de Kz: 25.000,00

• . A rinco mil kwanzas), pertencente a sócia Vânia 
(vinte e uhw
de Lourdes Moisés Gomes, e a terceira quota no valor 

6 ',,*1 rle Kz: 22.500,00 (vinte e dois mil e quinhentos 
nommdi
kwanzas), pertencente ao sócio João Moeses Gomes, res­

pectivamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade à qual é sempre reservado o direito 
de preferência deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

I A gerência e representação da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­

sivamente, incumbe ao sócio Marcolino José Gomes, que 

fica desde já nomeado gerente, com dispensa de caução, bas­

tando uma assinatura do gerente para obrigar validamente a 

sociedade.
2. O gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 

ern pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 

gerência, conferindo para o efeito, o respectivo mandato.

3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como, letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes.

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 
30 dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva for­
malidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
estiver ausente da sede social a comunicação deverá ser feita 

com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de Malquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

•nterdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

err,ais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
^quidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 

acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 
,tado em globo com obrigação do pagamento do passivo 

adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual- 
dad* de condições.

ARTIGO II.0
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO I2.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

ARTIGO 13.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável.

(15-14906-L02)

Medicai Fármacos Internacional KGLP, Limitada

Certifico que, por escritura de 25 de Agosto de 2015, 
lavrada com início a folhas 68 do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 423, do Cartório Notarial do Guiché Único 

da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 
Costa, Licenciado em Direito, foi realizada alteração ao 
pacto social da sociedade «Medicai Fármacos Internacional 

KGLP, Limitada».
Primeiro: — Venâncio Luís Sachimbingo, casado com 

Adilsa Lourdes António Sachimbingo, sob o regime de 
comunhão de bens adquiridos, natural da Maianga, Província 
de Luanda, onde reside habitualmente, no Distrito Urbano 
da Maianga, Bairro Maianga, Rua Augusto Tadeu Bastos, 

Casa n.° 76-A;
Segundo: — Ambrósio Crispim Muia Canhinda, sol­

teiro, maior, natural do Chitato, Província da Lunda-Norte, 
residente habitualmente em Luanda, no Distrito Urbano da 
Maianga, Bairro Prenda, Rua dos Funantes, Lote 19, 

2.° Andar, Direito;
Terceiro: — Luguer Bango, solteiro, maior, natural de 

Malanje, Província de Malanje, residente habitualmente em 
Luanda, no Distrito Urbano da Samba, Bairro Benfica, casa 

s/ n.°;
E por eles foi dito:
Que, são os únicos e actuais sócios da sociedade comer­

cial por quotas de responsabilidade limitada, denominada 
«Medicai Fármacos Internacional KGLP, Limitada», com 
sede em Luanda, no Distrito Urbano do Rangel, Avenida 
Hoji-ya-Henda, Prédio n.° 49, 2.° andar, Apartamento n.° 22, 
constituída por escritura pública datada de 6 de Abril de 
2015, lavrada com início a folhas 1 do livro de notas para 
escrituras diversas n.° 259-A, registada na Conservatória do 
Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção do Guiché Único, 
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,ob o n” 1701/14, com o capital social de Kz: 150.000,00 

cen o e cinquenta mi! kwanzas), integralmente real.zado 

dinheiro, dividido e representado por três quotas .gua.s 

no valor nominal de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwan­

zas) cada uma, pertencentes aos sócios, Venânc.o Luís 

Sachimbingo, Ambrósio Crispim Muia Canhinda e Luguer 

Bango, respectivamente;
Que, pela presente escritura e conforme deliberado em 

Assembleia de Sócios, datada de 29 de Junho de 2015, tal 

como consta da acta que no fim menciono e arquivo, o ter­

ceiro outorgante manifesta a vontade de dividir a sua quota 

em duas novas, cada uma no valor nominal de vinte e cinco 

mil kwanzas, que cede uma ao primeiro outorgante e outra 

ao segundo outorgante, valores já recebidos pelo cedente que 

lhe dá a respectiva quitação, apartando-se deste modo defi­

nitivamente da sociedade, nada mais tenho dela a reclamar, 

renunciando também o cargo de gerente que antes exercia;

Que, o primeiro e o segundo outorgantes aceitam as refe­

ridas cessões nos precisos termos exarados e unificam com 

as quotas que já detinham na sociedade, passando cada um 

a ter a quota única no valor nominal de setenta e cinco mil 

kwanzas;
Decidem ainda os outorgantes transferir a sede social do 

Distrito Urbano do Rangel, Avenida Hoji-ya-Henda, Prédio 

n.° 49,2.” andar, Apartamento n.° 22, para o Distrito Urbano 

e Bairro da Maianga, Rua Tadeu Bastos, n.° 76 A;

Em função dos actos praticados altera-se a redacçâo dos 

artigos I,°. 4.° e 6.° do pacto social que passa a ser a seguinte:

ARTIGO I.’

A sociedade adopta a denominação social 

de «Medicai Fármacos Internacional KGLP, 

Limitada», com sede social na Província de Luanda, 

Distrito Urbano e Bairro da Maianga, Rua Tadeu 

Bastos. n.° 76-A. podendo transferi-la livremente 

para qualquer outro local do território nacional, 

bem como abrir filiais, sucursais, agências ou outras 

formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 4.“
O capital social é de Kz: 150.000,00 (cento e 

cinquenta mil kwanzas), integralmente realizado 

em dinheiro, dividido e representado por três quotas 

iguais no valor nominal de Kz: 75.000,00 (setenta 

e cinco mil kwanzas) cada uma, pertencentes aos 

sócios Venâncio Luís Sachimbingo e Ambrósio 

Crispim Muia Canhinda, respectivamente.

ARTIGO 6.“
A gerência e administração da sociedade, em 

todos os seus actos e contratos, em juízo e fora dele, 

activa e passivamente, incumbirá aos sócios, com 

dispensa de caução, bastando a assinatura dos dois 

gerentes, para obrigar validamente a sociedade.

Declaram ainda os mesmos que mantêm-j 
das as demais disposições do pacto social nà 
presente escritura;

Assim o disseram e outorgaram;
Està conforme.

Cartório Notarial do Guiché Único da 
Luanda, aos 3 de Setembro de 2015. ° ***';,:

S.1.T.T - Serviços Industriais, Técnicn, 
e Tecnológicos, Limitada

Certifico que, por escritura de 2 de Setembro dej 

lavrada com início a folhas 56 do livro de n™.. '
v nuias para 

turas diversas n.° 424, do Cartório Notarial do GuichéÚn 
da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires^ 

Costa, Licenciado em Direito, foi realizada alteração ar 

pacto social da sociedade «Ango-Tecnologias, Limitada»

Malé Justino Chinene Chipindo, solteiro, maior,natural 

do Lubango, Província da Huíla, residente habitualmente no = 

Huambo, no Município do Huambo, Cidade Alta, Avenida 

da Independência, 2.° andar. Apartamento, que outorga; 

neste acto em nome e representação de Jéssica da Conceição, 

Francisco Domingos, solteira, maior, natural da Ingombota, 

Província de Luanda, onde reside habitualmente, no Distrito 
Urbano da Ingombota, Bairro Ilha do Cabo, Sector Poma, I 

Casa n.° 5, Zona I, e Luene de Sousa Barros, solteira,natural ; 

da Ingombota, Província de Luanda, onde reside habitual- . 

mente em Luanda, no Distrito Urbano do Rangel, Bairro j 

Nelito Soares, Rua de Minho, Zona 11, Casan.°45,

E por ele foi dilo: , . i
Que, as representadas do outorgante, são as u , 

cas e actuais sócias da sociedade comercial por q
□ seoe ;

denominada «Ango-Tecnologias. Limitada». 
em Luanda, no Distrito Urbano da Ingombota,

c/n 0 consnlulu i 
Maculusso, Rua da Liga Africana, casa s/ • . 
por escritura de 24 de Junho de 2015, com inic j 

83 verso a folhas 84. do livro de notas Para^rja do 

diversas n.° 274-A, matriculada na (jnic°
Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 0 de

417362786; com o cap .. 

kwanZa dividi<">< 

dinheiro- j|ia|
iguais, no val°r(.wanZas) 

e cinquenta m' içào
lda respeC'

Barros. resp

- dòs a|,e'9 
_____ y __ ou fend^’’ 

game no uso dos poderes que lhe foram 

a denominação da sociedade de «A

da Empresa sob o n.° 3344/15 

ldentifiCaçào Fiscal ____________

500.000,00 (quinhentos mil

entc subscrito e realizado 

rePresentado por duas quotas

2* -50.000,00 (duzentos
Fr L,nia’ Pertencentes às sócias Jéssica 

eisco Domingos e Luene de Sousa f

Ovamente;Que, pela presente escritura e conforme i 

SSembleia Geral, datada de 18 de Agosto de 2< 
"u u:su uu=> pvdvivo qi:? lhe foram confi 

lominaçào da sociedade de «ANGO -

em
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• nara «S.l.T.T — Serviços Industriais, Técnicos 
Limitada», ...
e Tecnológicos, L.m.tada»; _

Em função do acto praticado, altera a redacçao do artigo I,° 

d0 pacto social, que passa a ser a seguinte.

ARTIGO l.°

Esta sociedade adopta o tipo social de sociedade 

por quotas e a firma tem a denominação de «S.l.T.T 

__ Serviços Industriais, Técnicos e Tecnológicos, 

Limitada».
Declara ainda o mesmo que mantêm-se firmes e váli­

das todas as demais disposições não alteradas pela presente 

escritura.
Assim o disse e outorgou.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 3 de Setembro de 2015. — O ajudante, ilegível.

(15-14908-L02)

ORGANIZAÇÕES MAHI-DIA MATADI — Comércio 
Geral, Limitada

Certifico que, por escritura de 25 de Agosto de 2015, 

lavrada com início a folhas 90, do livro de notas para escri­

turas diversas n.° 287-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 

da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Manuel Domingos Luís, solteiro, maior, 

natural de Cassoneca, Província do Bengo, residente habi­

tualmente em Luanda, no Município de Viana, Bairro Viana, 

Rua da Guiné Bissau, Casa n.° 2;

Segundo: — Feliciano Domingos Francisco Luís, solteiro, 

maior, natural de Cassoneca, Província do Bengo, onde reside 

habítualmente, Bairro Calomboloca, Casa n.° 75;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.

Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 26 de Agosto de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
ORGANIZAÇÕES MAHI-DIA MATADI — COMÉRCIO

GERAL, LIMITADA

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação social de «ORGA- 

,ZAÇÕES MAHI-DIA MATADI — Comércio Geral, 

unitada», com sede social na Província de Luanda, Município 
e Viana, Bairro Viana, Rua da Guiné Bissau, Casa n.° 2, 

Podendo transferi-la livremente para qualquer outro local do 

o^10"0 nac’onal» bem como abrir filiais, sucursais, agências 

outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social a prestação de 

serviços, comércio a grosso e a retalho, empreitadas de 

construção civil e obras públicas, promoção e mediação 
imobiliária, venda de equipamentos dos serviços de segu­

rança privada, prestação de serviços de segurança privada, 
importação e comercialização de medicamentos, produtos 

hospitalares, equipamentos laboratoriais diversos, fabrico 

e distribuição de medicamentos, equipamentos e produ­

tos hospitalares, manutenção e assistência a equipamentos 

diversos, educação, ensino geral, escola de línguas, desporto 

e cultura, telecomunicações, hotelaria e turismo, restaura­

ção, casino, indústria pesada e ligeira, pescas, agro-pecuária, 

indústria de panificação, camionagem, transitários, cabota­

gem, rent-a-car, compra e venda de viaturas novas e usadas, 
transporte de passageiros, transporte de mercadorias, fisca­

lização de obras públicas, venda de material de escritório e 

escolar, venda e instalação de material industrial, venda e 

assistência a viaturas, comercialização de material de cons­

trução, comercialização de lubrificantes, comercialização de 

gás de cozinha, petróleo iluminante, peças sobressalentes, 
artigos de toucador e higiene, agência de viagens, centro 

médico, clínica geral, exploração de parques de diversão, 

exploração mineira, exploração florestal, exploração de 

bombas de combustíveis, representações comerciais, impor­

tação e exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer 

outro ramo de comércio ou indústria em que os sócios acor­

dem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­

zas), integralmente realizado em dinheiro, dividido e 

representado por (3) quotas, sendo uma no valor nominal 

de Kz: 75.000,00 (setenta e cinco mil kwanzas), perten­

cente ao sócio Manuel Domingos Luís e outra quota no 
valor nominal de Kz: 25.000,00 (vinte e cinco mil kwan­

zas), pertencente ao sócio Feleciano Domingos Francisco 

Luís, respectivamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 

de preferência deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­

mente, incumbe ao sócio Manuel Domingos Luis, que fica 

desdejá nomeado gerente com dispensa de caução bastando 

a sua assinatura para obrigar a sociedade.
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t ndetá delegar num dos sócios ou mesmo em

P”"" “ ,S. . ™"d“-

«« l »“* “ ”” 

letras de favor, fianças, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°
A Assembleia Geral será convocada por simples cartas 

registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 30 (trinta) 

dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma­

lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 

estiver ausente da sede social, a comunicação deverá ser 

feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 

liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta 

de acordo e se algum deles o pretender, será o activo social 

licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo 

e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­

dade de condições.

ARTIGO li.“
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12.“
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os socios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer

ARTIGO 13“
Os balanços serào dados em 31 de Dezembro de cada 

ano, devendo estar aprovado até 31 de Março do ano ime­
diato.

ARTIGO 14.“
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-14909-L02)

d1ÁR|o

'UlC^fe

LUSSAD1SO & FILHOS — Comércio e Pte 
de Serviços, Limitada

Certifico que, por escritura de 2 de Setembro de. 
lavrada com inicio a folhas 90 do livro de notas m 
ras diversas n.°289-A, do Cartório Notarial do Guiché J 
da Empresa, a cargo do Notáno, Lúcio Alberto 

sta Licenciado em Direito, foi constituída entre: ’ °SPrimeiro: - Lussadiso Maria Toco André, 

maior natural do Uíge, Provinda do Uíge, residente^ 
t ialmente em Luanda, no Município do Cacuaco, Xnelele casa sem número, que outorga neste acto

, M„àlmente e em nome e representação deseaffc' 
'nd' AtX Josuel André José, de 1 ano de idade, 

mi Ao Sovo Província do Zaire e consigo convivente;

Uma sociedade comercial por quotas de que se Jemtos constantes do documento em anexo.

EStàCOnfOXarial do Guiché Único da Emprese,® 

Cartono Notarial 0 ajudante, ilegível. .
Luanda, 3 de Setembro de-01 x

e™^Wodese^XX
A . ARTIGO | o

FILHOS _ ctmércTe P den°m'nação «LUSSADISOà 

tem a sua sede em LuanH ^Staçaode Serviços, Limitada», 
de Cacuaco, Bairro do k li r°V’ncia de Luanda, Município j 

casa sem número c ° °'^Ua ^’re,la da Igreja Católica, , 

c’a, sucursais ou aUe^e’ P°dendo abrir filiais, agên- >

lerritório nacional^ou °Utra ^°rma de rePresenlaÇao 110 ■ 

A duraçào d artigo 2.n í

tando-se o seu .a S°C'edade d Por lempo indeterminado,con- i 

data da escritu^^^j ^^ l°d°S °S e^edos ,ega’s’aParl'rda } 

|

C seu h’ artigo 3.°grosso e a ,eCl° soc’a^ ? 0 exercício de comércio gerai, p°f ■ 
hotelaria e Cta^°' ’nduslr’a’ pesca, pecuária e agricultura, j 

raçào flor íl;nSmo' lnf°rmática, telecomunicações, expio- : 

construc'eSta ' aud,lor’a de empresas, prestaçâo de serviços- 
fones e ° ° °^ras Plicas, comercialização de tele .

de fisca|SeUS' aCessdr’os' utensílios domésticos. projectos 

tes mar'r,Za^° °^ras públicas e consultoria, transpor 
. ,mos' a^nte despachante, transitários. cabota^ 

acessór ^ COmpra e venda de viaturas novas e usadas eseu 

óleos S| COmerc’a^zaÇào de combustíveis e lubrificílllíe
de ser eXP °raçao de lombas de combustíveis ou estaça 

hosnÍT^|IÇ°S' med,camentos, material cirúrgico, ^siave 

saúde ProdL,los Químicos e farmacêuticos, serv'ç°S 

mentos °merc’adzaÇao de perfumes, plastificação de 0 
de cah tVenda de material de escritório, decorações, ser^ 

cabele.reira, boutique, agenciamento de viagens.

qgel11, 
esetis
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de imobiliários, relações públicas, geladaria, pani- 

C ~o pastelaria, representações comerciais e industriais, 
^^clube discoteca, desinfestação, manutenção de espa- 
V'de°eCrde e jardinagem, segurança de bens patrimoniais, 

Reação e ensino geral, serviços de infantário, cultura, 

e . ç de condução, formação profissional, importação e 

ortação, podendo dedicar-se a qualquer outro ramo de 
comércio ou indústria em que os sócios acordem e seja per- 

mitido por lei.
§Qnic0 __  para prossecução do seu objecto social,

a sociedade poderá agrupar-se com outras sociedades ou 
empresas nacionais ou estrangeiras com objectos similares 

e de acordo com a lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 

por 2 (duas) quotas, sendo 1 (uma) quota no valor nominal 

de Kz: 80.000,00 (oitenta mil kwanzas), pertencente à sócia, 

Lussadiso Maria Toco André e a outra quota no valor nomi­

nal de Kz: 20.000,00 (vinte mil kwanzas), pertencente ao 

sócio, Aménio Josuel André José.

ARTIGO 5.°

Não serão exigíveis prestações suplementares de capital, 

mas os sócios poderão fazer a sociedade os suprimentos de 

que ela carecer, mediante o juro e nas condições que estipu­

larem.

ARTIGO 6.°

A cessão de quotas entre os sócios é livre, mas quando 

feita a estranhos fica dependente do consentimento da socie­

dade, à qual é sempre reservado direito de preferência, 

deferidos aos sócios se aquela dele não quiser fazer uso.

ARTIGO 7.°

A gerência e administração da sociedade bem como a sua 

representação em todos os seus actos e contratos, em juízo 
e fora dele, activa e passivamente será exercida pela sócia, 

Lussadiso Maria Toco André, que dispensada de caução, fica 

desde já nomeada gerente, sendo necessária a sua assinatura 

para obrigar validamente a sociedade.

A sócia gerente poderá delegar no outro sócio ou em pes­

soas estranhas à sociedade mediante procuração, parte dos 

seus Poderes de gerências, conferindo para o efeito o respec- 
dvo mandato em nome da sociedade.

Fica vedada à gerente obrigar a sociedade em actos e 

contratos estranhos aos negócios sociais, tais como letras de 
favor fianças, abonações ou actos semelhantes respondendo 

P°r perdas e danos aquele que infringir esta cláusula.

ARTIGO 8.°
A Assembleia Geral, constituída por todos os sócios tem 

poderes definidos no presente estatuto e na lei e as suas 
e 1 crações, quando regulamento tomadas, são obrigatórias 

Para todos os sócios.

ARTIGO 9.°
Os lucros líquidos apurados depois de deduzida a per­

centagem para o fundo de reserva legal e quaisquer outras 

percentagens para fundos ou destinos especiais, criados 
pelos sócios em Assembleia Geral, serão divididos pelos 

sócios na proporção das suas quotas, bem como as perdas 

se as houver.

ARTIGO 10.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou interdição 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com os 

sobrevivos ou capazes e os herdeiros ou representantes do 

sócio falecido ou interdito, devendo estes nomear um que, a 

todos represente enquanto a quota estiver indivisa.

ARTIGO ll.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e, 

a liquidação e partilha, procederão como então acordarem. 

Na falta de acordos e se algum dos sócios o pretender, será o 

activo social licitado em globo, com a obrigação do passivo 

e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer em igual­

dade de condições.

ARTIGO I2.°

No omisso regularão as deliberações sociais tomadas 

em forma legal, as disposições da Lei n.° 1/04, de 13 de 

Fevereiro, e demais legislações aplicáveis na República de 

Angola.
(15-14871-L02)

Home Fish, Limitada

Certifico que, por escritura de 24 de Agosto de 2015, 

lavrada com início a folhas 58 do livro de notas para escri­

turas diversas n.° 287-A, do Cartório Notarial do Guiché 

Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 

da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Radmila Lorena Maria Borges, casada 

com José Gregório Gonçalves, sob o regime de comunhão 

de adquiridos, natural da Maianga, Província de Luanda, 

onde reside habitualmente, no Município de Belas, Bairro 

Camama, Casa n.° 83, que outorga neste acto por si indi­

vidualmente e em representação da Laura Borges Adriano, 

divorciada, natural da Maianga, Província de Luanda, onde 

reside habitualmente, no Município de Viana, Bairro Caop, 

Casa n.° 17;
Uma sociedade comercial por quotas de que se regerá 

nos termos constantes do documento em anexo.

Está conforme
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa em 

Luanda, em Luanda, aos 25 de Agosto de 2015, — O aju- 

dante, ilegível.
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estatutos da sociedade 
homefish, limitada

ARTIGO I.°
A sociedade adopta a denominação social de «Home 

Fish, Limitada», com sede social na Província de Luanda, 

Município de Belas, Bairro Camama, Condomínio Jardim 

do Éden, estrada principal, casa sem número, podendo 

transferi-la livremente para qualquer outro local do territó­

rio nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou 

outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social a prestação de 

serviços, talho, peixaria, comércio geral a grosso e a reta­
lho, agricultura e pecuária, avicultura, aquicultura, pesca, 
agro-indústria, hotelaria e turismo, restauração, indústria 

pesada e ligeira, indústria de panificação, pastelaria, gela­
daria e gelo, serviços de transportes públicos e privados não 
regulares, serviços de agenciamento e transitário, serviços 
de representação, serviços de saúde, importação e comer­
cialização de medicamentos, manutenção e assistência a 
equipamentos diversos, educação, ensino geral, desporto e 
cultura, informática, telecomunicações, assistência técnica, 
venda de mobiliário, importação e exportação, podendo 
ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do comércio ou 
indústria em que os sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­

zas), integralmente realizado em dinheiro, dividido e 

representado por 2 (duas) quotas iguais no valor nominal 
de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas) cada uma, per­

tencente às sócias Laura Borges Adriano e Radmila Lorena 
Maria Borges, respectivamente.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade à qual é sempre reservado o direito 
de preferencia, deferido às sócias se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora deles, activa e passi- 

vamente, incumbem as sócias, que ficam desde jà nomeadas 

gerentes, com dispensa de caução, bastando uma assinatura 
para obrigar validamente a sociedade.

2. As gerentes poderão delegar numa das sócias ou 

mesmo em pessoa estranha à sociedade parte dos seus 
poderes de gerência, conferindo para o efeito, o respectivo 

mandato.
3. Fica vedada às gerentes obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

D,ÁRio

ARTIGO 7.»
A Assembleia Geral será convocada por si) 

registadas, dirigidas às sócias com, pelo menos 5 
antecedência, isto quando a lei não prescreva 
especiais de comunicação. Se qualquer das sôc- 
ausente da sede social a comunicação deverá set fe 
tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.»
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzi^ 

centagem para fundos ou destinos especiais criado^ 
Assembleia Geral, serão divididas pelas sócias na p^ 
das suas quotas, e em igual proporção serão suponafe, 
perdas se as houver. |

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedim» 

de qualquer das sócias, continuando a sua existência», 
sobreviva e herdeiros ou representantes da soca &W

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo das sócias e nos 

demais casos legais, todas as sócias serão liquidatáriasea 

liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta 

de acordo, e se alguma delas o pretender será o activosocial 

licitado ern bloco com obrigação do pagamento do passivo? 
adjudicado à sócia que melhor preço oferecer, em igualdade 

de condições.
ARTIGO ll.° i

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócia, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

Para artigo 12.0
quer e 3 aS ^uesí^es emergentes do presente contraio. ; 
entre S<^C*aS’ seus ^ier^eiros ou representantes, quer 

as e a piópria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Ca Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 13.°

Os balanços serão dados em 31 

ano, devendo estar aprovado até 31 

diato.

de Dezembro de cada 

de Março do ano im^ •
I

No omis aktigo 14."siçòes da L ° rf^U^ar^° as deliberações sociais, as disp0' 
^°eiedades C ° de Fevereiro, que é a Lei^

,nerciais e demais legislação aplicável.
(1^14352'^

de
escf

Dyna Fog Angola, Limitada

Certifico que, por escritura de 4 de Setemb 

lavrada com início a folhas 74, do livro de n01a^Q Quid1^ 

turas diversas n.° 290-A, do Cartório Notaria pire* 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio entre-* 
da Costa, Licenciado em Direito, foi constituí
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Primeiro: - Baião Joveth Tecas Fernandes, solteiro 
maior, natural de Malanje, Província de Malanje, residente’ 

habitualmente em Luanda, no Distrito Urbano da Samb 

Bairro Samba, Rua Mira Flor, Casa n.° 16-SG;
Segunda: - Linda André Nhanga, solteira maior 

natural de Kiwaba-Nzoji, Província de Malanje, residente 

habítualmente em Luanda, no Distrito Urbano da Sa Bairro S, Rua Mira Flor, Casa n.° 16-SG; 01 a’

Uma sociedade comercial por quotas de que se rege ' 

nos termos constantes do documento em anexo

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa em 

Luanda, aos 7 de Setembro de 2015. _ 0 ajudante, ilegível.

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
DYNA FOG ANGOLA, LIMITADA 

ARTIGO l.°
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação social de «Dyna Fog 
Angola, Limitada» e tem como abreviatura «DYFA», com 

sede social na Província de Luanda, Rua projectada do Nova 
Vida, Bairro Nova Vida, casa s/n.°, Município de Belas, 

podendo transferi-la livremente para qualquer outro local do 

território nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agên­

cias ou outras formas de representação dentro do País.

ARTIGO 2.°
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se 
do início da sua actividade, para todos os efeitos legais à par­
tir da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°
(Objectivo e mercado)

A sociedade tem como objecto social, o exercício de acti­
vidades de agro-indústria, comércio de produtos químicos e 

equipamentos diversos, máquinas e motores de fumigação, 

matérias de construção, prestação de serviço no domínio de 

consultoria económico e jurídico, agência de micro-finan- 

Ças, controle de vectores, controle de mosquito, controle de 
vários insectos voadores e rastejantes, controle de pragas em 
frangos, chicken house, alimentos vegetais, controle de uni­

dade e saneamento do meio ambiente pela indústria avícola, 

minas, organizações não governamentais, hospitais, clíni­

cas, escolas e outros sectores público e privado, controle de 
Pragas no armazenamento, residenciais, produção de fumaça 
e neblina para efeitos especiais, aplicação de insecticidas, 
frmgicidas, germicidas em varias culturas, jardins, fazendas, 

aPlicação de desinfectantes e esterilizadores, vacinas e anti­
bióticos em aves e animais, importação e exportação.

ARTIGO 4.°
(Capital)

. 0 capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
lntegralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­

tado por duas (2) quotas, sendo uma quota no valor nominal 
de Kz: 60.000,00 (sessenta mil kwanzas), pertencente ao 

sócio Baião Jovtehtecas Fernendes, outra quota no valor 
nominal de Kz: 40.000,00 (quarenta mil kwanzas), perten­

cente ao sócio Linda André Nhanga, respectivamente.

ARTIGO 5.° 
(Cessão de quotas)

A cessão de quota a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbem ao sócio Baioa Joveth Tecas Fernandes, 
que fica desdejá nomeado gerente, com dispensa de caução, 
bastando a sua assinatura, para obrigar validamente a socie­
dade.

1. O gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 
em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferido para o efeito o respectivo mandato.

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sócias da sociedade, tais 
como letra de favor, fianças abonações actos semelhantes.

ARTIGO 7.°
(Assembleia)

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­
creva formalidades especiais de comunicação, se qualquer 
dos sócios estiver ausente da sede social a comunicação. Se 
qualquer dos sócios estiver ausente da sede social, a comu­
nicação deverá ser feita com tempo suficiente para que possa 

comparecer.

ARTIGO 8.°
(Divisão dos lucros)

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, em igual proporção serão suportadas as 

perdas se as houver.

ARTIGO 9.° 
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existências com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

e quanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO io.° 
(Liquidação)

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 
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de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo social 
licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual- 
dade de condições.

ARTIGO 11.0
(Preferência na Amortização)

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12.°
(Foro competente)

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer entre 
eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da Comarca 
de Luanda, com expressão renuncia e qualquer outro.

ARTIGO 13.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO 14.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sócias, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-15083-L02)

2ID — International Investment 
and Development, Limitada

Aumento de capital, cessão de quotas, admissão de 
novo sócio, aumento de capital e alteração parcial do pacto 
social da sociedade «21D — International Investment and 
Development, Limitada».

No dia 1 de Setembro de 2015, em Luanda e no Cartório 
Notarial do Guiché Único da Empresa, a cargo do Notário, 
Lúcio Alberto Pires da Costa, perante mim, Job Faztudo 
Manuel, Licenciado em Direito, Auxiliar de Notário colo­
cado no referido Cartório, compareceram como outorgantes:

Primeiro: — Nuno Manuel das Neves Carneiro de 
Moura Falcão, solteiro, maior, natural do Huambo, Província 
do Huambo, mas residente habitualmente em Luanda, 
no Distrito Urbano do Rangel, Bairro Nelito Soares, Rua 
Sebastião desta Vez, n.° 137, Zona 11, titular do Bilhete de 
Identidade n.° 000I97481HO018, emitido pela Direcção 
Nacional de Identificação, aos 9 de Abril de 2009;

Segundo: — Manuel Inácio dos Santos Torres, solteiro, 
maior, natural da Ingombota, Província de Luanda, onde 
reside habitualmente, no Distrito Urbano da Ingombota, 
Bairro Maculusso, Rua Comandante Kuenha, Casa n.° 118, 
Zona 8, titular do Bilhete de Identidade n.°002282274LA038,

emitido pela Direcção Nacional de Id 
Abril de 2009; enl,ficaçàOi

Terceiro: — Cristóvão Domingos Fran • 
casado com Maria Manuel da Silva da Cunh'^ 
de comunhão de adquiridos, natural de V 
reside habitualmente em Luanda no rv . alan^ i?’ uistnto i |rk * 
Sambizanga, Bairro Comandante Valódia r rbatH 
Falcão, n.“ 47/49, rés-do-chão, titular ’ do^ 
Identidade n.° 000018I89ME025, emitido pela4 
Nacional de Identificação, aos 22 de Maio de 20l5Di"tft

Verifiquei a identidade dos outorgantes pelos ’ 
dos documentos; rnenciona.

E por eles foi dito: \
Que, o primeiro e segundo outorgantes, são os únicos 

actuais sócios da sociedade por quotas, denominada «210 

— International Investment and Development, Limitada» 

com sede em Luanda, no Município de Luanda, Distrito 

Urbano da Ingombota, Bairro Maculusso, Rua José 

Anchieta, n.° 18, constituída por escritura datada de7de 

Novembro de 2013, com início a folha 1 do livro denotas 

para escrituras diversas n.° 3-B, deste Cartório Notarial, 

registada na Conservatória do Registo Comercial,?.3Secçào 

do Guiché Único da Empresa, sob 0 n.° com 0 capital social 

de Kz: 1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil kwanzas), 

integralmente subscrito e realizado em dinheiro, dividido 

e representado por duas quotas iguais no valor nominal de , 

Kz: 750.000,00 (setecentos e cinquenta mil kwanzas), per­

tencente aos sócios Nuno Manuel das Neves Carneiro d 

Moura Falcão e Manuel Inácio dos Santos Torres e, resp 
tivamente;mado na actTque C em Assembleia Geral pias- j

escritnrsí n° ^ITI menc’°no e arquivo, pela presenie 

^de de Kz-Tntam ° S0C^

kwanzas) -500.000,00 (um milhão e quinhentos mil

zas) send P 3 J-000-000,00 (três milhões de kwan- I
milhão e • d anmento de Kz: 1.500.000,00 W i 
duas novaT'111160105 kwanzas)> feita por subscrição de

Kz: ^50 OOO^110'35 '^Ua's' ca(^a uma’ no valor nominal <1? 

sócios N °° 'Setecenlos e cinquenta mil kwanzas), Pelos 

Manuel |Un° Manuel das Neves Carneiro de Moura Falcão? 

quedp,. nkaC'0d0sSant0s Torres e que unificam com a quo'a '■ 

nomin am na soc‘edacie em uma única no valo?

a de Kz: 1.500.000,00 (um milhão equinhe11105 '

m acto contín

Quotas no vai U°' 0s actua,s sócios, dividem as suas , 

e ^uir<hentos nominal de Kz: 1.500.000.00 (um milW i 

» em duas novas, sendo uma 110 
qUe cada um L000M0^°0 (um milhão de kwan^k ! 

u^l de Kz- Serva para si e outra no valor non11 

0-000,00 (quinhentos mil kwanzas), que crf 
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um cede ao terceiro outorgante, qUe deste modo é admitido 

na sociedade como sócio;

Pelo terceiro outorgante foi dito, que aceita as cessões 

efectuadas a seu favor nos precisos termos exarados e uni 

fica-as em uma única no valor nominal de Kz: 1.000.000 00 
(um milhão de kwanzas); ' ’

Nesta conformidade, altera-se a redacção do artigo 4 ° do 

pacto social que passa a ter a seguinte redacção-

ARTIGO 4.°

A sociedade tem o capital social de 

Kz: 3.000.000,00 (três milhões de kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido 

representado por três quotas iguais no valor 

nominal de Kz: 1.000.000,00 (um milhão de 

kwanzas) cada uma, pertencentes aos sócios 

Cristóvão Domingos Francisco da Cunha, Nuno 

Manuel das Neves Carneiro de Moura Falcão e 

Manuel Inácio dos Santos Torres, respectiva­

mente.

Declaram ainda os outorgantes que mantêm-se firmes e 

válidas todas as demais disposições não alteradas pela pre­

sente escritura.

Assim o disseram e outorgaram.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 9 de Setembro de 2015. — O ajudante, 

ilegível. (15-I5155-L03)

Conservatória do Registo Comercial da 2.* Secção 
do Guiché Único da Empresa

CERTIDÃO

B.O.O. — Comércio a Grosso, a Retalho e Prestaçao 

de Serviços

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora A j 
da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2. S ç 

do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição ap 

sentada sob o n.° 18, do livro-diário de 12 de Agosto o 

corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que, sob o n.° 5.433/15, se acha matricu 

o comerciante em nome individual Bernardo Ornem 
Okilalunge, solteiro, maior, residente em Luanda, 

Município de Luanda, no Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, 

Bairro Palanca, Rua G, Casa n.° 27, que usa a firma «B.O.O

Comércio a Grosso, a Retalho e Prestação de Serviços 

exerce a actividade de comércio a grosso, comércio a re 
lho de produtos alimentares e prestação de serviços, te 

escritório e estabelecimento denominado «Casa Ome

Comercial», situado em Luanda, no Município de Luanda, 

Distrito Urbano da Maianga, Bairro Mártires do Kifangondo, 

Casa n.° 104, Rua 18.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 

da 2.a Secção do Guiché Único da Empresa, aos 12 de 

Agosto de 2015. —A conservadora-adjunta, ilegível.

(15-13491-L02)

Conservatória do Registo Comercial da 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa

CERTIDÃO

A.G.R.V.C. — Construção Civil e Prestação de Serviços

Israel Carlos de Sousa Nambi, Conservador de 3.a Classe 

da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 
2.a Secção do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­

sentada sob o n.° 93 do livro-diário de 7 de Setembro do 

corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que, sob o n.° 5.490/15, se acha matriculado o 

comerciante em nome individual Agostinho Gama Rodrigues 

da Vera Cruz, solteiro, maior, residente na Huíla, Município 

do Lubango, Bairro Comercial, Rua Avenida de Lubango 

Cas, que usa a firma «A.G.R.V.C. — Construção Civil e 

Prestação de Serviços», exerce a actividade de prestação 

de serviços, construção geral de edifícios, tem escritório e 

estabelecimento denominado «AGRVC — Construcervis», 

situado em Luanda, Município do Cazenga, Bairro Hoji-ya- 

-Henda, Rua da Quinta Grande, Casa n.° 42.
Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 

da 2.a Secção do Guiché Único, aos 7 de Setembro de 2015. 

— O conservador de 3.a classe, ilegível. (15-15094-L02)

Conservatória do Registo Comercial de Bengo — BUE 
de Dande (Panguila)

Ana Matias António

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

o original;
b) Que foi requerida sobApresentação n.° 180102/150715;

c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­
ciante em nome individual Ana Matias António, 
com o NIF 2464043699, registada sob o 

n.° 2015/18010200405;
d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória.
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Matrícula—Averbamentos — Anotações

Ana Matias António
Identificação Fiscal: 2464043699;

AP. 180102/150715 Matrícula
Ana Matias António, solteiro(a), maior, residente em 

Luanda, Município de Cacuaco, Bairro Ndala Muleba, casa 

s/n.°, que usa a firma o seu nome, exerce a actividade rela­
cionada com Confeiteiro, tem o escritório e estabelecimento 
denominado «ANA MATIAS ANTÓNIO — Confeitaria», 

situado en Luanda, Município de Dande (Caxito), Bairro 

Panguila, s/n.°Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.
Conservatória do Registo Comercial de Bengo__ BUE

de Dande (Panguila), aos 15 de Julho de 2015. — A/O 

Conservador/a, ilegível.

Conservatória do Registo Comercial de Bengo — BUE 

de Dande (Panguila)

Mvumbi Padi Brigitte

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme
o original;

b) Que foi requerida sobApresentação n.° 180102/150715;
c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual Mvumbi Padi Bri­
gitte, com o NIF 2464043664, registada sob o 
n.° 2015/18010200407;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m) 
o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações 
Mvumbi Padi Brigitte
Identificação Fiscal: 2464043664;
AP. 180102/150715 Matrícula
Mvumbi Padi Brigitte, Solteiro(a), maior, residente em 

Luanda, Município de Luanda, Bairro Sambizanga, Da 
Frescura casa n.° 48, que usa a firma o seu nome, exerce a 
actividade relacionada com Fotocopista, tem o escritório e 
estabelecimento denominado «MVUMBI PADI BRIGITTE 
— Serviços de cópias», situado no Luanda, Município de 
Dande (Caxito), Bairro Panguila, s/n.°

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Bengo — BUE 
de Dande (Panguila), aos 15 de Juiho de 2015. — A/O 
Conservador/a, ilegível.

Conservatória do Registo Comercial de Bengo — BUE 

de Dande (Panguila)

Mboma Mpembele

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme
o original;

b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 180102/150715;

, nne foi extraída do registo respeita^ C} Q ciante em nome individual Mboma

com o NIF 2464043648, J 
o 2015/18010200408;

mne ocupa as folhas rubricadaÇs) por mlm,^ d o selo branco desta Conservatória.
? _ Averbamentos -Anotações

K

Mboma Mpembele, solteiro(a), maior, residenie tt 
Luanda, Município de Cazenga, Bairro Mabor, casan“i^ 

ue usa a firma o seu nome, exerce a actividade relaciona q Confeiteiro, tem o escritório e estabelecimento d» 
C°m do «MBOMA MPEMBELE — Confeitaria», situai, 

en Luanda, Município de Dande (Caxito), Bairro Pan^ 
s/n.’

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.
Conservatória do Registo Comercial de Bengo —BUE 

de Dande (Panguila), aos 15 de Julho de 2015. —A/O 
Conservador/a, ilegível.

Conservatória do Registo Comercial de Bengo —BUE 
de Dande (Panguila)

- res>' 

Baiíf0 

exetce

José Tito ManueldosSant()s

> Que a copia apensa a esta certidão está conforme 

0 ongmal;
J f FeqUendasobAPresentaçãon.° 180102/150714;

°i extraída do registo respeitante ao comer- ' 

tante em nome individual José Tito Manuel dos 
ctntos, com o NIF 2464042412, registada sob o 

n-° 2015/18010200322;) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

0 se*o branco desta Conservatória.

Matricula - Averbamentos - Anotações 

dOseT'to Manuel dos Santos
■dentificação Fiscal: 24640424 H- 

^P-180 >02/150714 Matriculade é ^lt0 Mãnuel dos Santos, solteiro(a), maior, 
Pan 6 Beng0, Municipio de Dande (Caxito), E 
a are T n’° 9ue usa a firma o seu nome, <, / a^e relaci°nada com Mensageiro, tem o escritório 

AX!^C,ITIent0 denom*'nado «JOSÉ TITO MANUEL D 

j $erviços de entrega de correios e corresp0
Cla>>» situado no Bengo, Município de Dande (C^,l° 

Ba,rro Panguila, Sector ./«C. is
or ser verdade se passa a presente certidão, que ? 

de^stae consertada assino. Bl)£
óa onservatória do Registo Comercial de Bengo

ande (Panguila), aos 14 de Julho de 2015- 

Conservador/a, ilegiveL
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Conservatória do Registo Comercial de Bengo — BUE 
de Dande (Panguila)

Makaia Sidone

Que a cópia apensa a esta certidão está conforme o ori­

ginal;
b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 180102/150714;

c) Que foi extraída do registo respeitante ao comerciante

em nome individual Makaia Sidone, com o NIF 

2464042072, registada sob o n.° 2015/18010200323;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m) o

selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações

Makaia Sidone
Identificação Fiscal: 2464042072;
AP. 180102/150714 Matrícula

Makaia Sidone, solteiro(a), maior, residente em Bengo, 

Município de Dande (Caxito), Bairro Panguila Velha, Rua, 

que usa a firma o seu nome, exerce a actividade relacionada 

com Mensageiro, tem o escritório e estabelecimento deno­
minado «MAKAIA SIDONE — Serviços de entrega de 

correios e correspondência», situado en Bengo, Município 

de Dande (Caxito), Bairro Panguila Velha, casa s/n.°
Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Bengo — BUE 
de Dande (Panguila), aos 14 de Julho de 2015. — A/O 

Conservador/a, ilegível.

Conservatória do Registo Comerciai de Bengo— BUE 
de Dande (Panguila)

Margarida Paulo José Mendes

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

o original;
b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 180102/150715;

c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual Margarida Paulo José 

Mendes, com o NIF 2464043320, registada sob 

o n.° 2015/18010200373;
d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória.
Matrícula — Averbamentos — Anotações

Margarida Paulo José Mendes 
ldentificação Fiscal: 2464043320;

A?-180102/150715 Matrícula
Margarida Paulo José Mendes, ssolteiro(a), maior, resi- 

pCnte em Bengo, Município de Dande (Caxito), Bairro 

n8uila, casa s/n.°, que usa a firma o seu nome, exerce a 

e lv’dade relacionada com Mensageiro, tem o escritório 

joesS'abelecimento denominado «MARGARIDA PAULO 

MENDES — Serviços de entrega de correios e cor- 

respondencia», situado no Bengo, Município de Dande 
(Caxito), Bairro Panguila, Sector s/n.°

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Bengo — BUE 
de Dande (Panguila), aos 15 de Julho de 2015. — A/O 

Conservador/a, ilegível.

Conservatória do Registo Comercial de Bengo — BUE 
de Dande (Panguila)

Lubaki Zandu

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

o original;

b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 180102/150714;

c) Que foi extraída do registo respeitante ao

comerciante em nome individual LUBAKI 

ZANDU, com o NIF 2464042048, registada 

sobon.0 2015/18010200324;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações

LUBAKI ZANDU

Identificação Fiscal: 2464042048;

AP. 180102/150714 Matrícula

Lubaki Zandu, Solteiro(a), maior, residente em Bengo, 

Município de Dande (Caxito), Bairro Panguila, casa s/n.°, 

que usa a firma o seu nome, exerce a actividade relacio­

nada com Mensageiro, tem o escritório e estabelecimento 

denominado «LUBAKI ZANDU — Serviços de entrega de 

correios e correspondência», situado no Bengo, Município 

de Dande (Caxito), Bairro Panguila, s/n.°
Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.
Conservatória do Registo Comercial de Bengo — BUE 

de Dande (Panguila), aos 14 de Julho de 2015. — A/O 

Conservador/a, ilegível.

Conservatória do Registo Comercial de Bengo— BUE 
de Dande (Panguila)

Toko Kuvala Miguel

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

o original;
b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 180102/150715;

c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­
ciante em nome individual TOKO KUVALA 

MIGUEL, com o NIF 2464043621, registada 

sobon.0 2015/18010200409;
d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória.
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Matrícula—Averbamentos — Anotações

Toko Kuvala Miguel
Identificação Fiscal: 2464043621;

AP. 180102/150715 Matrícula
Toko Kuvala Miguel, Solteiro(a), maior, residente em 

Bengo, Município de Dande (Caxito), Bairro BAIRRO 
Panguila, Casa n.°430 sector-1, que usa a firma o seu nome, 
exerce a actividade relacionada com Cabeleireiro e simila­
res, tem o escritório e estabelecimento denominado «TOKO 

KUVALA MIGUEL —Cabeleireiro e similares», situado no 
Bengo, Município de Dande (Caxito), Bairro Panguila, casa 

n.°430.Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.
Conservatória do Registo Comercial de Bengo__ BUE

de Dande (Panguila), aos 15 de Julho de 2015. — A/O 

Conservador/a, ilegíveL

Conservatória do Registo Comercial de Bengo — BUE 
de Dande (Panguila)

Adriana Esperança Chipongue

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme
o original;

b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 180102/150715,
c) Que foi extraida do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual Adriana Esperança 
Chipongue, com o NIF 2464043613, registada 
sobon? 2015/18010200410;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)
o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações
Adriana Esperança Chipongue 
Identificação Fiscal: 2464043613;
AP. 180102/150715 Matrícula
Adriana Esperança Chipongue, solteiro(a), maior, resi­

dente em Bengo, Município de Dande (Caxito), Bairro 
Panguila, casa n.° 146A, que usa a firma o seu nome, exerce 
a actividade relacionada com Mensageiro, tem o escritório 
e estabelecimento denominado «ADRIANA ESPERANÇA 
CHIPONGUE — Serviços de entrega de correios e cor­
respondência», situado no Bengo, Município de Dande 
(Caxito), Bairro panguila, sector 07.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Bengo — BUE 
de Dande (Panguila), aos 15 de Julho de 2015. — A/O 
Conservador/a, ilegível.

Conservatória do Registo Comercial de Bengo — BUE 

de Dande (Panguila)

Isabel Manuel Cardoso

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme 
o original;

Que foi requerida sob Apresentação n.° 180102/150715;

C) Que foi extraída do registo respeilante 
ciante em nome individual Isabel L? 
doso, com o NIF 2464042846, reeistT^ 
n.° 2015/18010200377; ’ N,

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por 
o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações
Isabel Manuel Cardoso
Identificação Fiscal: 2464042846;
AP. 180102/150715 Matrícula
Isabel Manuel Cardoso, solteiro(a), maior, reside^ 

em Bengo, Município de Dande (Caxito), Bairro Pang^ 
casa s/n.°, que usa a firma o seu nome, exerce a activid^ 
relacionada com Cabeleireiro e similares, tem o estlfc 

• e estabelecimento denominado «ISABEL MANUe; 

CARDOSO — Cabeleireiro e similares», situadoen 
Município de Dande (Caxito), Bairro Panguila, s/n?.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
.p revista e consertada assino.

de Dande (WgdW. 15 * 
Conservador/a, t/eg/ve/.

Conservatória do Registo Comercial de Bengo —BUE 
de Dande (Panguila)

António Teles dos Santos

07 9Ue a CÓpia aPe"« a esta certidão está confim I 
0 original;

b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 1801 02/150715; 

,e foi extraída do registo respeitante ao comer­
ciante em nome individual António Teles dos 
Santos, com o NIF 2464042803, registadasobo ‘ 

n-° 2015/18010200379;
) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(ni) 

o selo branco desta Conservatória.
trícula Averbamentos — Anotações

Amonio Teles Dos Santos
cntificaçào Fiscal: 2464042803;

[80102/150715 MatrículaAntomo Teles dos Santos, Solteiro(a), maior, residente 
m engo, Município de Dande (Caxito), Bairro Pangu,la‘ 

. , L 0 que usa a firma 0 seu nome, exerce 3 ad 

a e relacionada com Mensageiro, tem o escritón0 
çax e^ec,mento denominado «ANTÓNIO TELES 0 

. T0S — Serviços de entrega de correios e correSf)° 
ncia», situado en Benzo, Município de Dande fâ'

Ba,rro ^anguila, Sector n^° 09. . p0Í5
or ser verdade se passa a presente certidão, que

^vista e consertada assino.c°nservatória do Registo Comercial de Bengo - 

e Dande (Panguila), aos 15 de Julho de 20IÓ- "

L°nservador/a, ilegíveL
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Conservatória do Registo Comercial de Bengo— BUE 
de Dande (Panguila)

Bernarda João Manuel

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

o original;
b) Que foi requeridasobApresentaçãon.° 180102/150714;

c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual Bernarda João

Manuel, com o NIF 2464042340, registada sob

on.° 2015/18010200327;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m) 

o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações
Bernarda João Manuel
Identificação Fiscal: 2464042340;

AP. 180102/150714 Matrícula
Bernarda João Manuel, soiteiro(a), maior, residente em 

Bengo, Município de Dande (Caxito), Bairro Panguila, s/n.°, 

que usa a firma o seu nome, exerce a actividade relacionada 

com Confeiteiro, tem o escritório e estabelecimento deno­
minado «BERNARDA JOÃO MANUEL — Confeitaria», 

situado n.° Bengo, Município de Dande (Caxito), Bairro 

Panguila, s/n.°
Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.
Conservatória do Registo Comercial de Bengo — BUE 

de Dande (Panguila), aos 15 de Julho de 2015. — A/O 

Conservador/a, ilegiveL

Conservatória do Registo Comercial de Bengo — BUE 
de Dande (Panguila)

Manuela Messo de Almeida

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

o original;
b) Que foi requeridasobApresentação n.° 180102/150715;

c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual Manuela Messo de

Almeida, com o NIF 2464043591, registada sob 

on.° 2015/18010200411;
d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m) 

o selo branco desta Conservatória.
Matrícula — Averbamentos — Anotações 

Manuela Messo de Almeida 

'denttficação Fiscal: 2464043591;

Ap-180102/150715 Matrícula
em ^anue*a Messo de Almeida, solteiro(a), maior, residente 

Cas en£°’ Município de Dande (Caxito), Bairro Panguila, 
a a n‘ $2, sector 8, que usa a firma o seu nome, exerce 
0 tlv’dade relacionada com Vendedor Ambulante, tem 

Critório e estabelecimento denominado «MANUELA 

MESSO DE ALMEIDA — Venda ambulante», situado en 
Bengo, Município de Dande (Caxito), Bairro Panguila, sec- 

tor-8.
Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Bengo — BUE 
de Dande (Panguila), aos 15 de Julho de 2015. — A/O 
Conservador/a, ilegível.

Conservatória do Registo Comercial de Bengo — BUE 
de Dande (Panguila)

Carlos Alberto João

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

o original;

b) Que foi requerida sobApresentação n.° 180102/150714;

c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual Carlos Alberto 

João, com o NIF 2464042099, registada sob o 

n.° 2015/18010200330;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória.
Matrícula — Averbamentos — Anotações
Carlos Alberto João
Identificação Fiscal: 2464042099;
AP. 180102/150714 Matrícula
Carlos Alberto João, solteiro(a), maior, residente em 

Bengo, Município de Dande (Caxito), Bairro Panguila, casa 
s/n.°, que usa a firma o seu nome, exerce a actividade rela­
cionada com Confeiteiro, tem o escritório e estabelecimento 
denominado «CARLOS ALBERTO JOÃO — Confeitaria», 

situado en Bengo, Município de Dande (Caxito), Bairro 

Panguila, s/n.°
Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.
Conservatória do Registo Comercial de Bengo — BUE 

de Dande (Panguila), aos 14 de Julho de 2015. — A/O 

Conservador/a, ilegiveL

Conservatória do Registo Comercial de Bengo — BUE 
de Dande (Panguila)

Marcelino Jacinto Bongue

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme 

o original;
Z9QuefoirequeridasobApresentaçãon.° 180102/150715;

c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­
ciante em nome individual Marcelino Jacinto 

Bongue, com o NIF 2464043583, registada sob 

on.° 2015/18010200412;
d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória.



17710

Matrícula — Averbamentos — Anotações

Marceíino Jacinto Bongue
Identificação Fiscal: 2464043583;

AP. 180102/150715 Matrícula
Marceíino Jacinto Bongue, solteiro(a), maior, residente 

em Bengo, Município de Dande (Caxito), Bairro Panguila, 

casa s/n.°, que usa a firma o seu nome, exerce a actividade 
relacionada com Mensageiro, tem o escritório e estabeleci­
mento denominado «MARCELINO JACINTO BONGUE 
— Serviços de entrega de correios e correspondência», 
situado en Bengo, Município de Dande (Caxito), Bairro 

Panguila, Sector s/n.°
Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.
Conservatória do Registo Comercial de Bengo — BUE 

de Dande (Panguila), aos 15 de Julho de 2015. — A/O 

Conservador/a, ilegíveL

Conservatória do Registo Comercial de Bengo — BUE 

de Dande (Panguila)

Domingos Júnior

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme 
o original;

fi;QuefoirequeridasobApresentaçàon.° 180102/150715;
c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual Domingos 
Júnior, com o NIF 2464043559, registada 
sob o n.° 2015/18010200414;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)
o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações
Domingos Júnior
Identificação Fiscal: 2464043559;
AP. 180102/150715 Matrícula
Domingos Júnior, Solteiro(a), maior, residente em 

Bengo, Município de Dande (Caxito), Bairro Panguila, 
Sector n.° 3, que usa a firma o seu nome, exerce a actividade 
relacionada com Mensageiro, tem o escritório e estabeleci­
mento denominado «DOMINGOS JÚNIOR — Serviços de 
entrega de correios e correspondência», situado en Bengo, 
Município de Dande (Caxito), Bairro Panguila, Sector n.° 3.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Bengo — BUE 
de Dande (Panguila), aos 15 de Julho de 2015. — A/O 
Conservador/a, ilegível.

Conservatória do Registo Comercial de Bengo — BUE 

de Dande (Panguila)

Adão João Cambunda

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme
o original;

b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 180102/150715;

DIÁRiq

c) Que foi extraida do registo respe^
ciante em nome individual Adà^ 
bunda, com o NIF 2464043427 re ' 
n.° 2015/18010200413; ’

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por (
o selo branco desta Conservatória, ’

Matrícula — Averbamentos — Anotações | 
Adão João Cambunda
Identificação Fiscal: 2464043427;
AP. 180102/150715 Matrícula
Adão João Cambunda, solteiro(a), maior, reside^ 

Bengo, Município de Dande (Caxito), Bairro Panguila,^ 
s/n0 que usa a firma o seu nome, exerce a actividade^ 

• nada com Confeiteiro, tem o escritório e estabeleci^ 
denominado «ADÃO JOÃO CAMBUNDA—Confeitath, 
situado en Bengo, Município de Dande (Caxito), Baia. 
Panpors’erverdade se passa a presente certidão, que de^ 

de revista e cons®rtad^^SS'"° Comercial de Bengo-B«l
Conservalona do

de Dande (Panguila), aos l-> ue 
Conservador/a, ilegível.

Conservatória do Registo Comercial de Bengo —BUE 
de Dande (Panguila)

Mateus Dombele

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme
o original;

b) Que foi requeridasobApresentaçãon.0 1 80 1 02/15070j.

c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer*
ciante em nome individual Mateus Do*11 
bele, com o NIF 2464043362, regist^ , 

sob o n.° 2015/18010200192;
d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por

o selo branco desta Conservatória.
Matrícula — Averbamentos — Anotações
Mateus Dombele
Identificação Fiscal: 2464043362;
AP. 180102/150703 Matrícula Ben2o. •
Mateus Dombele, solteiro(a), maior, residentee• | _ pQSp 

Município de Dande (Caxito), Bairro Pangu'1 • i
que usa a firma o seu nome, exerce a actividade r ,
com Mensageiro, tem o escritório e estabeleci1 2ade ’ 
minado «MATEUS DOMBELE — Serviços de ’ 
correios e correspondência», situado no Ben_ 
de Dande (Caxito), Bairro Panguila, s/n. gUe jep0*5 

Por ser verdade se passa a presente certi
de revista e consertada assino. Renao ■"Conservatória do Registo Comercial de A
de Dande (Panguila), aos 3 de Julho de 

Conservador/a, ilegível.
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tória do Registo Comercial de Bengo— BUE
Conservato de Dan(Ie (Panguila)

Domingos Sebastião José Joaquim

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

o original;
b) Que foi requerida sobApresentação n0 180102/150703;

c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual Domingos Sebastião 

José Joaquim, com o NIF 2464043346, regis­

tada sobon.0 2015/18010200191;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações
Domingos Sebastião José Joaquim

Identificação Fiscal: 2464043346;

AP. 180102/150703 Matrícula
Domingos Sebastião José Joaquim, solteiro(a), maior, 

residente em Bengo, Município de Dande (Caxito), Bairro 

Panguila, casa s/n.°, que usa a firma o seu nome, exerce a 

actividade relacionada com Motorista de ligeiros, tem o 

escritório e estabelecimento denominado «DOMINGOS 
SEBASTIÃO JOSÉ JOAQUIM — Serviços de condução 

ligeira», situado no Bengo, Município de Dande (Caxito), 

Bairro Panguila, s/n.°
Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.
Conservatória do Registo Comercial de Bengo — BUE 

de Dande (Panguila), aos 3 de Julho de 2015. — A/O 
Conservador/a, ilegiveL

Conservatória do Registo Comercial de Bengo — BUE 

de Dande (Panguila)

Sebastião João da Cunha

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

o original;
b) Que foi requerida sobApresentação n.° 180102/150715;

c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual Sebastião João da

Cunha, com o NIF 2464043257, registada sob o 

n.° 2015/18010200415;
Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m) 

o selo branco desta Conservatória.
Matrícula — Averbamentos — Anotações 
Sebastião João da Cunha 

'dentificação Fiscal: 2464043257;

A.P. 180102/150715 Matrícula

ern .e^aSt’ao Joao Cunha, solteiro(a), maior, residente 

Rua Uan^a’ Município de Cazenga, Bairro Hoji-ya-Henda, 
exe^c 3 d3 ^ac^e’ra casa n ° 1 > 9ue usa a ^rnia 0 seu nome’ 

e a actividade relacionada com Mensageiro, tem o 

escritório e estabelecimento denominado «SEBASTIÃO 
JOÃO DA CUNHA — Serviços de entrega de correios e 

correspondência», situado em Luanda, Município de Dande 
(Caxito), Bairro Panguila, s/n.°

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Bengo — BUE 
de Dande (Panguila), aos 15 de Julho de 2015. — A/O 

Conservador/a, ilegiveL

Conservatória do Registo Comercial de Bengo — BUE 
de Dande (Panguila)

Henriqueta João António Viegas

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme
o original;

b) Que foi requeridasobApresentação n.° 180102/150703;
c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual Henriqueta João 
António Viegas, com o NIF 2464043230, regis­
tada sob o n.° 2015/18010200185;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)
o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações
Henriqueta João António Viegas
Identificação Fiscal: 2464043230;
AP. 180102/150703 Matrícula
Henriqueta João António Viegas, solteiro(a), maior, 

residente em Bengo, Município de Dande (Caxito), Bairro 
panguila, Casa n.° 737-A, que usa a firma o seu nome, exerce 
a actividade relacionada com Mensageiro, tem o escritório 
e estabelecimento denominado «HENRIQUETA JOÃO 

ANTÓNIO VIEGAS — Serviços de entrega de correios e 
correspondência», situado no Bengo, Município de Dande 
(Caxito), Bairro panguila, Sector s/n.°

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.
Conservatória do Registo Comercial de Bengo — BUE 

de Dande (Panguila), aos 3 de Julho de 2015. — A/O 

Conservador/a, ilegível.

Conservatória do Registo Comercial de Bengo — BUE 
de Dande (Panguila)

Justino Job Cabeto

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

o original;
b) Que foi requerida sobApresentação n.° 180102/150703;

c) Que foi extraída do registo respeitante ao
comerciante em nome individual Justino Job 

Cabeto, com o NIF 2464038830, registada 

sobon.0 2015/18010200186;
d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória.



Matrícula — Averbamentos — Anotações

Filipe Moniz do Carmo 
Identificação Fiscal: 2464042838;

AP. 180102/150703 Matrícula
Filipe Moniz do Carmo, Solteiro(a), maior, residente em 

Luanda, Município de Cacuaco, Bairro Pescadores, 

casa n.° 36, que usa a firma o seu nome, exerce a actividade 
relacionada com Mensageiro, tem o escritório e estabe­
lecimento denominado «FILIPE MONIZ DO CARMO 

— Serviços de entrega de correios e correspondência», 
situado en Luanda, Município de Dande (Caxito), Bairro 

Panguila, s/n.°
Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois

de revista e consertada assino.
Conservatória do Registo Comercial de Bengo — BUE 

de Dande (Panguila), aos 3 de Julho de 2015. — A/O
Conservador/a, ilegível.

Conservatória do Registo Comercial de Bengo — BUE 

de Dande (Panguila)

Sebastião Martinho Miranda António

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme
o original;

b) Que foi requerida sobApresentação n.° 180102/150715;
c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual Sebastião Marti­
nho Miranda António, com o NIF 2464042790, 
registada sob o n.° 2015/18010200418;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)
o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações
Sebastião Martinho Miranda António
Identificação Fiscal: 2464042790;
AP. 180102/150715 Matrícula
Sebastião Martinho Miranda António, solteiro(a), maior, 

residente em Bengo, Município de Dembos Quibaxe, Bairro 
Quissari, casa s/n.°, que usa a firma o seu nome, exerce a 
actividade relacionada com Mensageiro, tem o escritório e 
estabelecimento denominado «SEBASTIÃO MARTINHO 
MIRANDA ANTÓNIO — Serviços de entrega de correios 
e correspondência», situado no Bengo, Município de Dande 
(Caxito), Bairro Panguila, s/n.°

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Bengo — BUE 
de Dande (Panguila), aos 15 de Julho de 2015. — A/O 
Conservador/a, ilegível.

Conservatória do Registo Comercial de Bengo — BUE 

de Dande (Panguila)

Avelina Paulina Miranda

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme
o original;

b) Que foi requerida sobApresentação n.° 180102/150703;

c) Que foi extraída do registo respeitante
ciante em nome individual Avelina° 
Miranda, com o NIF 2464042757 re ■ 
o n.° 2015/18010200178; ’ &SliS

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por
o selo branco desta Conservatória. '

Matrícula — Averbamentos — Anotações
Avelina Paulina Miranda
Identificação Fiscal: 2464042757;
AP. 180102/150703 Matrícula
Avelina Paulina Miranda, solteiro(a), maior, reside?, 

em Bengo, Município de Dande (Caxito), Bairro Pangá^ 
casa s/n.°, que usa a firma o seu nome, exerce a actividafr. 
relacionada com Cabeleireiro e similares, tem o escriíA 

rio e estabelecimento denominado «AVELINA PAULINA i 
MIRANDA — Cabeleireiro e similares», situado no Bengo. 

Município de Dande (Caxito), Bairro Panguila, s/n.»
Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.
Conservatória do Registo Comercial de Bengo —BUE 

de Dande (Panguila), aos 3 de Julho de 2015. A/O 
Conservador/a, ilegível.

Conservatória do Reeisto r„de D» “C0mere,alde Bengo-BUE i 
de Dande (Panguila) i

Virgm.o Alberto Ganga dos Santos Machado |

> Que a copia apensa a esta certidão está conta 

0 original;
c) Q16 reqUenda sob Apresentação n.° 1801 02/150703; I 

oi extraída do registo respeitante ao comer- \ 

ciante em nome individual Virginio Alberto í 

n&a Dos Santos Machado, com o NIF
d O 24M042749'les'stadasobon°20ls/l80l0-00in í 

ue ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m) i 

o selo branco desta Conservatória. i

^atnCU'a-Averbamentos-Anotações
"■gimo Alberto Ganga Dos Santos Machado 

'«entificação Fiscal: 2464042749;

80102/150703 Matriculamai £? n'°^^ert0^anSaclos Snntos Machado,Solteiro(a)' ; 

'or, residente em Bengo, Município de Dande (Caxito)- j 

exe parieU’'a’ Sector s/n.°, que usa a firma o seu : 
crce a actividade relacionada com Mensageiro, íeí11 

AI R^10 e estabe,ec'monto denominado «VIRGib,l°

RTO GANGA DOS SANTOS MACHADO " 
ços de entrega de correios e correspondência»,s’llia<^ 

n engo. Município de Dande (Caxito), Bairro pangílll!l'

sector s/n.°
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ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

revista e consertada assino.
dC conservatória do Registo Comercial de Bengo — BUE 

Dande (Panguila), aos 3 de Julho de 2015. — A/O 

Conservador/a, Íteg/W.

Conservatória Do Registo Comercial De Bengo — Bue 
de Dande (Panguila)

Domingos Paulo Buquila Bernardo

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

o original;
b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 180102/150714;

c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual Domingos Paulo 

Buquila Bemardo, com o NIF 2464042714, 

registada sob o n.° 2015/18010200355;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações
Domingos Paulo Buquila Bernardo

Identificação Fiscal: 2464042714;
AP. 180102/150714 Matrícula
Domingos Paulo Buquila Bemardo, solteiro(a), maior, 

residente em Luanda, Município de Cazenga, Bairro Tala 
Hady, Rua do Comercio casa s/n.°, Z 19, que usa a firma o seu 
nome, exerce a actividade relacionada com Fotocopista, tem 
o escritório e estabelecimento denominado «DOMINGOS 
PAULO BUQUILA BERNARDO — Serviços de cópias», 
situado en Luanda, Município de Dande (Caxito), Bairro 
Panguila, s/n.°.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Bengo — BUE 
de Dande (Panguila), aos 14 de Julho de 2015. — A/O 
Conservador/a, ilegível.

Conservatória do Registo Comercial de Bengo — BUE 

de Dande (Panguila)

Garciano João José

Q) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme 

o original;
Que foi requerida sob Apresentação n.° 180102/150703;

c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual Garciano João José, 

com o NIF 2464042684, registada sob 

0 n-° 2015/18010200183;
Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m) 

o selo branco desta Conservatória.
atrícula — Averbamentos — Anotações 

^rciano João José

Identificação Fiscal: 2464042684;

AP. 180102/150703 Matrícula

Garciano João José, solteiro(a), maior, residente em 

Bengo, Município de Dande (Caxito), Bairro Panguila, s/n.°, 

que usa a firma o seu nome, exerce a actividade relacionada 

com Motorista de ligeiros, tem o escritório e estabeleci­
mento denominado «GARCIANO JOÃO JOSÉ — Serviços 
de condução ligeira», situado no Bengo, Município de 

Dande (Caxito), Bairro Panguila, s/n.°

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Bengo — BUE 

de Dande (Panguila), aos 3 de Julho de 2015. — A/O 

Conservador/a, ilegível.

Conservatória do Registo Comercial de Bengo — BUE 
de Dande (Panguila)

Teresa da Conceição Pedro Alfredo

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme
o original;

b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 180102/150703;
c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual Teresa da Conceição 
Pedro Alfredo, com o NIF 2464042633, regis­
tada sob o n.° 2015/18010200175;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)
o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações
Teresa da Conceição Pedro Alfredo
Identificação Fiscal: 2464042633;
AP. 180102/150703 Matrícula
Teresa da Conceição Pedro Alfredo, Solteiro(a), maior, 

residente em Luanda, Município de Cazenga, Bairro Rangel, 
Rua da Olivênça n.° 14, Zona 14, que usa a firma o seu 
nome, exerce a actividade relacionada com Mensageiro, 
tem o escritório e estabelecimento denominado «TERESA 
DA CONCEIÇÃO PEDRO ALFREDO — Serviços de 
entrega de correios e correspondência», situado em Luanda, 
Município de Dande (Caxito), Bairro Panguila, s/n.°

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.
Conservatória do Registo Comercial de Bengo — BUE 

de Dande (Panguila), aos 3 de Julho de 2015. — A/O 

Conservador/a, ilegível.

Conservatória do Registo Comercial de Bengo — BUE 
de Dande (Panguila)

Elizangela Leo Van-Dunem Silveira

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

o original;
b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 180102/150703;
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c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­
ciante em nome individual Elizangela Leo Van- 
-Dunem Silveira, com o NIF 2464042609, 

registada sob o n? 2015/18010200173;d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)
o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações 
Elizangela Leo Van-Dunem Silveira 

Identificação Fiscal: 2464042609;

AP. 180102/150703 Matrícula
Elizangela Leo Van-Dunem Silveira, Solteiro(a), maior, 

residente em Bengo, Município de Dande (Caxito), Bairro 
Panguila, casa s/n.°, que usa a firma o seu nome, exerce a 
actividade relacionada com Mensageiro, tem o escritório e 
estabelecimento denominado «ELIZANGELA LEO VAN- 
-DUNEM SILVEIRA — Serviços de entrega de correios e 
correspondência», situado en Bengo, Município de Dande 
(Caxito), Bairro Panguila, s/n.°.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Bengo_ BUE
de Dande (Panguila), aos 3 de Julho de 2015. — A/O 
Conservador/a, ilegível.

Conservatória do Registo Comercial de Bengo — BUE 

de Dande (Panguila)

Bernabé Wassuca

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme
o original;

b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 180102/150714;
c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual Bernabé Wassuca, 
com o NIF 2464042552, registada sob o 
n.° 2015/18010200357;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)
o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações
Bernabé Wassuca
Identificação Fiscal: 2464042552;
AP.180102/150714 Matrícula
Bernabé Wassuca, solteiro(a), maior, residente em 

Bengo, Município de Dande (Caxito), Bairro Panguila, 
casa s/n.°, que usa a firma o seu nome, exerce a actividade 
relacionada com Mensageiro, tem o escritório e estabeleci­
mento denominado «BERNABÉ WASSUCA — Serviços de 
entrega de correios e correspondência», situado no Bengo, 
Município de Dande (Caxito), Bairro panguila, sector s/n.°

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Bengo — BUE 
de Dande (Panguila), aos 14 de Julho de 2015. — A/O 
Conservador/a, ilegível.

Conservatória do Registo Comerriai , X 
de Dande Panguila)C

Raimundo Lunga >

a) Que a cópia apensa a esta certid 
o original; es'á «w?

6/Quefoi requeridasobApresentaçãon«|80ln
c) Que foi extraída do registo respeita^''W

ciante em nome individual Raim 6 
com o NIF 2464042218 reei^í 
n.° 201 5/18010200359; dasX

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) pormim ( i
o selo branco desta Conservatória. ’

Matrícula — Averbamentos — Anotações
Raimundo Lunga
Identificação Fiscal: 2464042218;
AP.180102/150714 Matrícula
Raimundo Lunga, solteiro(a), maior, residente Q 

Bengo, Município de Dande (Caxito), Bairro panguila, 

casa s/n.°, que usa a firma o seu nome, exerce a actividade 

relacionada com Mensageiro, tem o escritório e estabeleci­

mento denominado «RAIMUNDO LUNGA — Serviçosà 

entrega de correios e correspondência», situado en Bengo. 

Município de Dande (Caxito), Bairro panguila, sectors/n.’ ;
Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.
Conservatória do Registo Comercial de Bengo —BUE i 

de Dande (Panguila), aos 14 de Julho de 2015. —A/O j 
Conservador/a, ilegível. j

Conservatória do Registo Comercial de Bengo 

de Dande (Panguila)

Isabel Filipe Domingos

-BVE i

ópia apensa a esta certidão está conforme0 or»ginal; I

JQue foi requerida sob Apresentação n.° 180102/ 
oi extraída do registo respeitante ao

C'ante em n°me individual Isabel Filipe 
Sos, COm 0 nif 2464042480, re 

o9Ou°b ° n ° 20,5/l8010-00305:
Ue ocuPa as folhas rubricada(s) por mim-

Matrícula bra'1C° desta Conservatória.

2464M^0:
Isabel c°2/l 50714 Matricula em Luanw 'llPe Doming°s, solteiro(a), maior, reside11 

^everend ^Un’c,P*° de Luanda, Bairro Ingombota

A " ■ 37. „sa . « « 7» 
escritóri actlv‘^a<de relacionada com Mensageiro, te

« estabeleciment0 denominado <<isabEL

co^' 5 
line DO* i 

regi*” ?

u levai* i
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NlCOS __  Serviços de entrega de correios e cor-
J vriíi» situado en Luanda, Município de Dande

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.
Conservatória do Registo Comercial de Bengo — BUE 

de Dande (Panguila), aos 14 de Julho de 2015. — A/O 

Conservador/a, ilegível.

Conservatória do Registo Comercial de Bengo — BUE 
de Dande (Panguila)

Irina Stela Van-Dúnem Silveira

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme
o original;

b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 180102/150714;
c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual Irina Stela Van- 
-Dúnem Silveira, com o NIF 2464042358, 
registada sob o n.° 2015/18010200360;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória.
Matrícula — Averbamentos — Anotações
Irina Stela Van-Dúnem Silveira
Identificação Fiscal: 2464042358;
AP. 180102/150714 Matrícula
Irina Stela Van-Dúnem Silveira, solteiro(a), maior, resi­

dente em Bengo, Município de Dande (Caxito), Bairro 
Bom Jesus, casa s/n.°, que usa a firma o seu nome, exerce 
a actividade relacionada com Confeiteiro, tem o escri­
tório e estabelecimento denominado «IRINA STELA 
VAN-DÚNEM SILVEIRA — Confeitaria», situado en 
Bengo, Município de Dande (Caxito), Bairro Panguila, s/n.°

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Bengo — BUE 
de Dande (Panguila), aos 14 de Julho de 2015. — A/O 
Conservador/a, ilegiveL

Conservatória do Registo Comercial de Bengo — BUE 

de Dande (Panguila)

Z-oia Patrícia da Costa Domingos Pereira da Gama

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme o 

original;
Que foi requerida sobApresentação n.° 180102/150714;

c) Que foi extraída do registo respeitante ao comerciante 

em nome individual Zoia Patrícia da Costa Domin­

gos Pereira Da Gama, com o NIF 2464042315, 

registada sob o n.° 2015/18010200361;
Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória. 
atrícula — Averbamentos — Anotações 

0,a Perícia da Costa Domingos Pereira da Gama

Identificação Fiscal: 2464042315;
AP. 180102/150714 Matrícula
Zoia Patrícia da Costa Domingos Pereira da Gama, 

Casado(a), sob regime de bens adquiridos, maior, residente 
em Luanda, Município de Cazenga, Bairro Comissão do 
Cazenga, Rua n.° 29 Casa n.° 8 Zona 18, que usa a firma o 

seu nome, exerce a actividade relacionada com Cabeleireiro 
e similares, tem o escritório e estabelecimento denominado 
«ZOIA PATRÍCIA DA COSTA DOMINGOS PEREIRA DA 

GAMA — Cabeleireiro e similares», situado en Luanda, 
Município de Dande (Caxito), Bairro Panguila, s/n.°

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Bengo — BUE 
de Dande (Panguila), aos 14 de Julho de 2015. — A/O 
Conservador/a, ilegiveL

Conservatória do Registo Comercial de Bengo — BUE 
de Dande (Panguila)

Mário Afonso Júnior

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme
o original;

b) Que foi requeridasob Apresentação n.° 180102/150714;
c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual Mário Afonso 
Júnior, com o NIF 2464042080, registada 
sob o n.° 2015/18010200362;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)
o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações
Mário Afonso Júnior
Identificação Fiscal: 2464042080;
AP. 180102/150714 Matrícula
Mário Afonso Júnior, solteiro(a), maior, residente em 

Bengo, Município de Dande (Caxito), Bairro Panguila 

Velha, sector s/n.°, que usa a firma o seu nome, exerce a 
actividade relacionada com Fotocopista, tem o escritório e 
estabelecimento denominado «MÁRIO AFONSO JÚNIOR 

— Serviços de cópias», situado en Bengo, Município de 
Dande (Caxito), Bairro panguila velha, sector s/n.°

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.
Conservatória do Registo Comercial de Bengo — BUE 

de Dande (Panguila), aos 14 de Julho de 2015. — A/O 

Conservador/a, ilegiveL

Conservatória do Registo Comercial de Bengo — BUE 
de Dande (Panguila)

Sara António Sardinha

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

o original;
b) Que foi requerida sobApresentação n.° 180102/150714,
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c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual SARA ANTONIO 

SARDINHA, com o NIF 2464042110, registada 

sobon.0 2015/18010200364;
d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória.

Matrícula —Averbamentos Anotações

SARA ANTÓNIO SARDINHA

Identificação Fiscal: 2464042110;

AP. 180102/150714 Matrícula

Sara António Sardinha, Solteiro(a), maior, residente em 

Luanda, Município de Cazenga, Bairro Kinanga, Casa n.° 2, 

Zona 2, que usa a firma o seu nome, exerce a actividade 

relacionada com Fotocopista, tem o escritório e estabe­

lecimento denominado «SARA ANTÓNIO SARDINHA 

— Serviços de cópias», situado en Luanda, Município de 

Dande (Caxito), Bairro Panguila, Panguila.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Bengo__ BUE

de Dande (Panguila), aos 14 de Julho de 2015. — A/O 

Conservador/a, ilegiveL

Conservatória do Registo Comercial de Bengo — BUE 
de Dande (Panguila)

Inoque Bernardo Venda

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme 

o original;

b) Que foi requerida sobApresentação n.° 180102/150714;

c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual INOQUE BER­

NARDO VENDA, com o NIF 2464042196, 

registada sob o n.° 2015/18010200365;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória.

Matricula — Averbamentos — Anotações

Inoque Bernardo Venda

Identificação Fiscal: 2464042196;

AP, 180102/150714 Matricula

Inoque Bernardo Venda, Solteiro(a), maior, residente 

em Bengo. Município de Dande (Caxito), Bairro Panguila, 

casa s/n.°, que usa a firma o seu nome, exerce a actividade 

relacionada com Mensageiro, tem o escritório e estabele­

cimento denominado «INOQUE BERNARDO VENDA 

— Serviços de entrega de correios e correspondência», 

situado en Bengo, Município de Dande (Caxito), Bairro 

Panguila, sector s/n.°

-■CLPor ser verdade se passa a presente certidão, 
i.tae consertada assino.06 Tònservatória do Registo Comercial de Bengo.. 

Conserva».8®'"''

Conservatória do Registo Comercial de Bengo.» 
de Dande (Panguila)

Laurentino Van-Dúnem Chilala

a) Que a cópia apensa a esta certidão estacon^ 
o original;

bjQuefoi requeridasobApresentaçãon.ol80i02/|$011v
c) Que foi extraída do registo respeitante ao «n»

cianteem nome individual LAURENTINOVak 
-DÚNEM CHILALA, com o NIF 2464042054. 

registada sob o n.° 2015/18010200367;
d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(«i|;

o selo branco desta Conservatória.
Matrícula — Averbamentos — Anotaç°“ 
LAURENTINO VAN-DÚNEM CHILALA
Identificação Fiscal: 2464042056;

AP. 180102/150714 Matrícula

Laurentino Van-Dúnem Chilala, Solteiro(a), maior,: 
residente em Bengo, Município de Dande (Caxito), Bairro 

Bairro Bom Jesus, casa s/n.°, que usa a firma o seu nome, 
exerce a actividade relacionada com Mensageiro, tem o 
escritório e estabelecimento denominado «LAURENTINO1 

VA Serviços de entrega de correios e correspondência», 

situado en Bengo, Município de Dande (Caxito), Bairro. 

Panguila, S\N.Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.
Conservatória do Registo Comercial de Bengo — BUê 

de Dande (Panguila), aos 14 de Julho de 2015.—^0 

Conservador/a, ilegiveL

Conservatória do Registo Comercial de Ben& 
de Dande (Panguila)

frança Adão António
cbpia apensa a esta certidão está confon^ 

0 °ngina|;

O oJ reqUer,da sobApresentação n.° 180102/15^-' °* extraída do registo respeitante ao coffler 

Ciante em nome individual França Adão An'^ 

com 0 NIF 2464042030, registada sob o«'

^QUe /,80,02°0368'
Ocupa as folhas rubricada(s) por mim, 

^atrícula ^ranco ^esta Conservatória. 

Franca a^ /^verbai'nentos—Anotações 

dnçaAdao António

leva^
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Identificação Fiscal: 2464042030;
AP. 180102/150715 Matrícula
França Adão António, Solteiro(a), maior, residente em 

Bengo, Município de Dande (Caxito), Bairro Quixiouela Casa n.° 15, que usa a firma o seu nome, exerce a activid-X’ 

relacionada com Mensageiro, tem o escritório e esl h 
íecimento denominado «FRANÇA ADÃO ANTÓNin 

_ Serviços de entrega de correios e correspondência» 
situado en Bengo, Município de Dande íCaximt o ’ 
Quixiquela, Casa n.° 15. caxito), Balrro

Por ser verdade se passa a presente certidão, que deoois de revista e consertada assino. cpois

Conservatória do Registo Comercial de Beneo - Rl ,r 
de Dande (Panguila), aos 15 de Julho de 2015 — 
Conservador/a, ilegível. '

Conservatória do Registo Comercial de Bengo— BUE 
de Dande (Panguila)

Djamila Rosa da Silva Lobo

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

o original;

b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 180102/150714;

c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual Djamila Rosa da 

Silva Lobo, com o NIF 2464042137, registada 

sobon.0 2015/18010200319;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória.
Matrícula — Averbamentos — Anotações 
Djamila Rosa da Silva Lobo 
Identificação Fiscal: 2464042137;

AP.180102/150714 Matrícula
Djamila Rosa da Silva Lobo, Solteiro(a), maior, residente 

em Bengo, Município de Dande (Caxito), Bairro Panguila, 
Casa s/n.° Sector 3, que usa a firma o seu nome, exerce a 

actividade relacionada com Cabeleireiro e similares, tem o 

escritório eestabelecimento denominado «DJAMILA ROSA 
DA SILVA LOBO — Cabeleireiro e similares», situado en 
Bengo, Município de Dande (Caxito), Bairro Panguila, s/n. .

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Bengo BU 
de Dande (Panguila), aos 14 de Julho de 2015. A/O 
Conservador/a, ilegível.

Conservatória do Registo Comercial de Bengo — BUE 

de Dande (Panguila)

Joana Maria

a) Que a cópia apensa a esta certidão está

conforme o original;
b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 180102/15081

c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual Joana 

Maria,com o NIF 2464062715, registada sob o 

n.° 2015/18010200531;
d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória.
Matrícula — Averbamentos — Anotações
Joana Maria.
Identificação Fiscal: 2464062715;

AP. 180102/150819 Matrícula
Joana Maria, solteiro(a), maior, residente em Luanda, 

Município de Cacuaco, Bairro Panguila, Casa n.° 49 B, que 

usa a firma o seu nome, exerce a actividade relacionada com 

Mensageiro, tem o escritório e estabelecimento denominado 
«JOANA MARIA — Serviços de entrega de correios e cor­
respondência», situado em Luanda, Município de Dande 
(Caxito), Bairro Panguila, s/n.°

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Bengo — BUE 
de Dande (Panguila), aos 19 de Agosto de 2015. — A/O 
Conservador/a, ilegível.

Conservatória do Registo Comercial de Bengo— BUE 
de Dande (Panguila)

Eva Miguel da Silva

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

o original;
b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 180102/150819;

c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual Eva Miguel da 

Silva, com o NIF 2464063320, registada sob o 

n.° 2015/18010200528;
d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações

Eva Miguel da Silva
Identificação Fiscal: 2464063320;

AP. 180102/150819 Matrícula
Eva Miguel da Silva, Solteiro(a), maior, residente em 

Luanda, Município de Luanda, Bairro Kilamba Kiaxi, Rua 

18 casa n.° 13, que usa a firma o seu nome, exerce a acti­

vidade relacionada com Confeiteiro, tem o escritório e 

estabelecimento denominado «EVA MIGUEL DA SILVA 

— Confeitaria», situado en Luanda, Município de Dande 

(Caxito), Bairro Panguila, s/n.°
Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.
Conservatória do Registo Comercial de Bengo — BUE 

de Dande (Panguila), aos 19 de Agosto de 2015. — A/O 

Conservador/a, ilegíveL
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. •« dn Resisto Comercial de Bengo - BUE
Conservatória do Kegisiv
C de Dande (Panguila)

Delfina Manuel

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conform e o

original;
b) Que foi requerida sob Apresentação n0180102/150819;

c) Que foi extraída do registo respeitante ao

comerciante em nome individual Delfina 

Manuel, com o NIF 2464063363, regis­

tada sob o n.° 2015/18010200523;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações

Delfina Manuel
Identificação Fiscal: 2464063363;

AP.180102/150819 Matrícula
Delfina Manuel, Solteiro(a), maior, residente em Bengo, 

Município de Dande (Caxito), Bairro Açucareira, casa s/n.°, 
que usa a firma o seu nome, exerce a actividade relacionada 
com Mensageiro, tem o escritório e estabelecimento deno­
minado «DELFINA MANUEL — Serviços de entrega de 
correios e correspondência», situado no Bengo, Município 
de Dande (Caxito), Bairro Panguila, s/n.°

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Bengo — BUE 
de Dande (Panguila), aos 18 de Agosto de 2015.__ A/O

Conservador/a, ilegíveL

Conservatória do Registo Comercial de Bengo BUE 

de Dande (Panguila)

Amélia Américo Gomes

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

o original;

b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 180102/150819;

c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual Amélia Américo 

Gomes, com o NIF 2464063398, registada sob 

on.° 2015/18010200525;
d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória.
Matricula — Averbamentos — Anotações

Amélia Américo Gomes

Identificação Fiscal: 2464063398;

AP.180102/150819 Matrícula

Amélia Américo Gomes, solteiro(a), maior, residente 

em Bengo. Município de Dande (Caxito), Bairro BAIRRO 
Cabiri, casa n.° 206, que usa a firma o seu nome, exerce a 

actividade relacionada com Mensageiro, tem o escritó­
rio e estabelecimento denominado «AMÉLIA AMÉRICO 

GOMES — Serviços de entrega de correios e correspon-

Ba'f L verdade se passa a presente certWfc
P0V e consertada assino, 

de revtsta dQ Regist0 Comercial de
^^Panguila), aos 19 de Agosto de J:

Conservatória do Registo Comercial de B 
de Dande (Panguila) n^''8ll(

Catarina Luisa Fortunato

a) Que a cópia apensa a esta certidão está , . 

o original;

/>)QuefoirequeridasobApresentaçãon.ol80l02/|5õ!

c) Que foi extraída do registo respeitante ao
ciante em nome individual Catarina Luisa Fw' 

tunato, com o NIF 2464062863, registada* 

n.° 2015/18010200526;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações

Catarina Luisa Fortunato

Identificação Fiscal: 2464062863;

AP.180102/150819 Matrícula

Catarina Luisa Fortunato, Solteiro(a), maior,residenteemi 

Luanda, Município de Luanda, Bairro Mártires Kifangondo, , 

Rua 7 n.° 24, que usa a firma o seu nome, exerce a actividade 

relacionada com Confeiteiro, tem o escritório e estabeleci 

mento denominado «CATARINA LUISA FORTUNA^ : 

— Confeitaria», situado no Luanda, Município de D 

(Caxito), Bairro Panguila, s/n.° ~ js I
Por ser verdade se passa a presente certidão, q 

de revista e consertada assino. BUE
Conservatória do Resisto Comercial de Ben 

a ^0 D '—de Dande (Panguila), aos 19 de Agosto de - 

Conservador/a, ilegível.

OílServatória (]0 q .
(, n'St° Comercial de Bengo-BUE 

deD^de(Panguila)

Delfina Manuel da Costa°'QueacÓD- I
o Or'rrina/a a^ensa a esta certidão está conform1

b) Qt/e fOj

cj Que f^qUer'dasobAPresentaçãon.° 180102/1^-: 
ciante Xtra'da registo respeitante ao comer j 
q erri n°me individual Delfina Manuel & j 
n 0 om c°m ° NIF 7464063436, registada sob° i 

^QUen 5/,80,020^7; I
o set^J f°lhas rubn'cada(s) por mim, ’

10 bra"co desta Conservatória.
1
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Matrícula — Averbamentos — Anotações
Delfina Manuel da Costa
Identificação Fiscal: 2464063436;
APj 80102/150819 Matrícula
Delfina Manuel da Costa, Solteiro(a), maior, residente
Luanda, Município de Cacuaco, Bairro Panguila, Casa 

e,1o 47 Sector 7, que usa a firma o seu nome, exerce a acti- 
n' dè relacionada com Confeiteiro, tem o escritório e 

estabelecimento denominado «DELFINA MANUEL DA 
qqSTA__ Confeitaria», situado em Luanda, Município de
Dande (Caxito), Bairro Panguila, s/n °

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Bengo — BUE 
de Dande (Panguila), aos 19 de Agosto de 2015. — A/O 
Conservador/a, ilegiveL

Conservatória do Registo Comercial de Bengo — BUE 
de Dande (Panguila)

Marques António Pascoal Neto

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme
o original;

b) Que foi requeridasobApresentação n.° 180102/150819;
c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual Marques António 
Pascoal Neto, com o NIF 2464063452, registada 
sobon.0 2015/18010200522;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)
o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações
Marques António Pascoal Neto
Identificação Fiscal: 2464063452;
AP. 180102/150819 Matrícula
Marques António Pascoal Neto, solteiro(a), maior, resi­

dente em Luanda, Município de Cazenga, Bairro Hoji Ya 
Henda, Rua 2, Casa n.° 157, Zona 17, que usa a firma o seu 

nome, exerce a actividade relacionada com Mensageiro, tem 
0 escritório e estabelecimento denominado «MARQUES 
ANTÓNIO PASCOAL NETO — Serviços de entrega de 

correios e correspondência», situado no Luanda, Município 
de Dande (Caxito), Bairro Panguila, S/N.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
e revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Bengo — BUE 
e Dande (Panguila), aos 19 de Agosto de 2015. — A/O 

Conservador/a, Z/egZve/.

onservatória do Registo Comercial de Bengo — BUE 

de Dande (Panguila)

Tomás Martins Luís

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme 

0 original;
Que foi requerida sobApresentação n.° 180102/150818;

c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual Tomás Martins Luís, 

com o NIF 2464063266, registada sob 

o n.° 2015/18010200514;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações

Tomás Martins Luís

Identificação Fiscal: 2464063266;

AP. 180102/150818 Matrícula

Tomás Martins Luís, solteiro(a), maior, residente em 

Luanda, Município de Cacuaco, Bairro Panguila, casa s/n.°, 

que usa a firma o seu nome, exerce a actividade relacionada 

com Pescador, tem o escritório e estabelecimento denomi­
nado «TOMÁS MARTINS LUÍS — Pesca», situado en 

Luanda, Município de Dande (Caxito), Bairro Panguila, s/n.°

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comerciai de Bengo — BUE 

de Dande (Panguila), aos 18 de Agosto de 2015. — A/O 

Conservador/a, ilegiveL

Conservatória do Registo Comercial de Bengo— BUE 
de Dande (Panguila)

José Noé Manuel

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

o original;

b) Que foi requerida sobApresentação n.° 180102/150818;

c) Que foi extraída do registo respeitante ao

comerciante em nome individual José Noé

Manuel, com o NIF 2464063509, registada 

sobon.0 2015/18010200517;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações

José Noé Manuel
Identificação Fiscal: 2464063509;

AP. 180102/150818 Matrícula
José Noé Manuel, solteiro(a), maior, residente em 

Luanda, Município de Cacuaco, Bairro Waco-Vidrul, casa 

s/n.°, que usa a firma o seu nome, exerce a actividade rela­

cionada com Pescador, tem o escritório e estabelecimento 

denominado «JOSÉ NOÉ MANUEL — Pesca», situado en 

Luanda, Município de Dande (Caxito), Bairro Panguila, s/n.°

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.
Conservatória do Registo Comercial de Bengo — BUE 

de Dande (Panguila), aos 18 de Agosto de 2015. A/O 

Conservador/a, ilegiveL
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Registo Comercial de Bengo - BUE 

Conservatória do Ke&iMC de Dande (Panguda)

DlÁRio

Miguel de Jesus Narciso Carinha

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

o original;
b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 180102/150818,
c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual Miguel de Jesus Nar­
ciso Carinha, com o NIF 2464063045, registada 
sobon.0 2015/18010200515;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)
o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações 
Miguel de Jesus Narciso Carinha 
Identificação Fiscal: 2464063045;
AP. 180102/150818 Matrícula
Miguel de Jesus Narciso Carinha, solteiro(a), maior, 

residente em Luanda, Município de Luanda, Bairro Valódia, 
Rua Cdte Valódia n.° 159, 10.° 7, que usa a firma o seu 
nome, exerce a actividade relacionada com Fotocopista, 
tem o escritório e estabelecimento denominado «MIGUEL 
DE JESUS NARCISO CARINHA — Serviços de cópias», 
situado no Luanda, Município de Dande (Caxito), Bairro 
Panguila, s/n.°

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Bengo — BUE 
de Dande (Panguila), aos 18 de Agosto de 2015. — A/O 
Conservador/a, ilegível.

Conservatória do Registo Comercial de Bengo — BUE 
de Dande (Panguila)

David Longo

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme
o original;

b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 180102/150813;
c) Que foi extraída do registo respeitante ao

comerciante em nome individual DAVID 
LONGO, com o NIF 2464060712, registada 
sobon.0 2015/18010200475;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)
o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações
David Longo
Identificação Fiscal: 2464060712;
AP. 180102/150813 Matrícula
David Longo, solteiro(a), maior, residente em Bengo, 

Município de Dande (Caxito), Bairro Açucareira, sasa s/n.°, 
que usa a firma o seu nome, exerce a actividade relacio­
nada com Mensageiro, tem o escritório e estabelecimento

. ,do «DAVID LONGO - Serviços fe de«otn'na° ondencia», Sltuado 
correios e c BairT0 Panguda, s/n.» K
de Dande (V se passa a presente certidão,^

p°rserv rtada assino. i
de revista e co Comercia\ de

C°nSr(Pangui\a), aos 13 de Agosto de

rnnservatória do Registo Comercial de Benê0^ C de Dande (Panguila)

José Carlos João

a) Que a cópia apensa a esta certidão esta^r
o original;

b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 18OIO2/|508|.
c) Que foi extraída do registo respeit» #|

comerciante em nome individual José Carlos 

João, com o NIF 2464063312, registada sob! 
o n.° 2015/1 8010200518;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória.
Matrícula — Averbamentos — Anotações
José Carlos João
Identificação Fiscal: 2464063312;
AP. 180102/150818 Matrícula |
José Carlos João, solteiro(a), maior, residente em Bengo, j 

Município de Dande (Caxito), Bairro Panguila, casas/n., j 
que usa a firma o seu nome, exerce a actividade relacionada 

com Mensageiro, tem o escritório e estabelecimento deno . 
minado «JOSÉ CARLOS JOÃO — Serviços de entrega e 
correios e correspondência», situado no Bengo, u 
de Dande (Caxito), Bairro Panguila, s/n.° ~ ,

Por ser verdade se passa a presente certidão, que 

de revista e consertada assino.
Conservatória do Registo Comercial de Ben* , 

de Dande (Panguila), aos 18 de Agosto de - 
Conservador/a, ilegível.

COnServa«nadoR
fe s*o Comercial de Bengo — 

de Dan<ie (Panguila) 

ão da Costa Pereira da Gama

a) Que a cónia
P apensa a esta certidão está coi

f 0 onginai■ 
PJQuefn' 
cJOUP P ■ re^Ueri^aso^ apresentação n.° 180102/

01 extraída do registo respeitante ao comerei 
no,r,e individual Adão da Costa Pereira 

ani^ com o NIF 2464063347, registada s°b° 

í/,nn'°2015/18010200498; " ,
ocupa as folhas rubricada(s) por mim. 1^" 

elo branco desta Conservatória.
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Matrícula - Averbamentos - Anotações

Adão da Costa Pereira da Gama

Identificação Fiscal: 2464063347;

Ap 180102/150818 Matrícula

Adão da Costa Pereira da Gama, Solteiro(a), maior, 

eSidente em Luanda, Município de Cazenga, Bairro Hoji-

Henda, Rua do Funchal Casa n.° 19 Z.17, que usa a 

r « n qcu nome, exerce a actividade relacionada com firma o ovu
Mensageiro, tem o escritório e estabelecimento deno­

minado «ADÃO DA COSTA PEREIRA DA GAMA 

— Serviços de entrega de correios e correspondência», 

situado em Luanda, Município de Dande (Caxito), Bairro 

Panguila, s/n.°
Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Bengo — BUE 

de Dande (Panguila), aos 18 de Agosto de 2015. — A/O 

Conservador/a, ilegível.

Conservatória do Registo Comercial de Bengo— BUE 
de Dande (Panguila)

Fábio Leandro Gabriel

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

o original;

b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 180102/150820;

c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual Fábio Leandro

Gabriel, com o NIF 2464062138, registada sob 

on.° 2015/18010200547;

Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m) 

o selo branco desta Conservatória.
Matrícula — Averbamentos — Anotações

Fábio Leandro Gabriel

Identificação Fiscal: 2464062138;

AP. 180102/150820 Matrícula

Fábio Leandro Gabriel, solteiro(a), maior, residente em 
Luanda, Município de Cazenga, Bairro Cazenga, Casa n.° 27 

^Ona 18, que usa a firma o seu nome, exerce a actividade 

relacionada com Mensageiro, tem o escritório e estabe- 

ec,rnento denominado «FÁBIO LEANDRO GABRIEL

Serviços de entrega de correios e correspondência», 

uado en Luanda, Município de Dande (Caxito), Bairro 
Panguila,casas/n.°

or ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
e revista e consertada assino.

de C°nservatória do Registo Comercial de Bengo — BUE 

nde (Panguila), aos 20 de Agosto de 2015. — A/O 
tonservador/a, ilegível.

Conservatória do Registo Comercial de Bengo — BUE 
de Dande (Panguila)

Manuel João Luciano

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

o original;
b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 180102/150820;

c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual Manuel João 

Luciano, com o NIF 2464062146, registada sob 

o n.° 2015/18010200546;
d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória.
Matrícula — Averbamentos — Anotações
Manuel João Luciano
Identificação Fiscal: 2464062146;

AP. 180102/150820 Matrícula
Manuel João Luciano, solteiro(a), maior, residente em 

Luanda, Município de Cacuaco, Bairro Ngola Kiluange, 
casa n.° 458, Zona 16, que usa a firma o seu nome, exerce 
a actividade relacionada com Mensageiro, tem o escri­
tório e estabelecimento denominado «MANUEL JOÃO 

LUCIANO — Serviços de entrega de correios e correspon­
dência», situado em Luanda, Município de Dande (Caxito), 
Bairro Panguila, s/n.°

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.
Conservatória do Registo Comercial de Bengo — BUE 

de Dande (Panguila), aos 20 de Agosto de 2015. — A/O 

Conservador/a, ilegível.

Conservatória do Registo Comercial de Bengo — BUE 
de Dande (Panguila)

Joelme José Venda

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

o original;
b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 180102/150820;
c) Que foi extraída do registo respeitante ao

comerciante em nome individual Joelme José 
Venda, com o NIF 2464062219, registada sob 

o n.° 2015/18010200548;
d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações

Joelme José Venda
Identificação Fiscal: 2464062219;

AP. 180102/150820 Matrícula
Joelme José Venda, solteiro(a), maior, residente em 

Luanda, Município de Luanda, Bairro Rangel, Rua da 

Ambaca Casa n.» 83, Zona, que usa a firma o seu nome, 
exerce a actividade relacionada com Mensageiro, tem o 
escritório e estabelecimento denominado «JOELME JOSE



DIÁRIO

17724

VENDA —Serviços de entrega de correios e correspon­
dência», situado en Luanda, Município de Ambriz, Bairro 

Panguila, s/n.°Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.Conservatória do Registo Comercial de Bengo — BUE 

de Dande (Panguila), aos 20 de Agosto de 2015. — A/O 

Conservador/a, ilegível.

Conservatória do Registo Comerciai de Bengo — BUE 

de Dande (Panguila)

Aires Filipe Chaves

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme o
original;

b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 180102/150612;
c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual Aires Filipe Cha­
ves, com o NIF 2464027570, registada sob o

Matrícula — Averbamentos — Anotações 
/ aURINDA BERNICE HOSSI
Identificação Fiscal. 2464027782;
AP180102/150612 Matricula
i ,úrinda Bernice Hossi, SolteiroÇa), maiott 

m V uanda, Município de Viana, Bairro Grafanil,^ 

oue usa a firma o seu nome, exerce a actividade q m Cabeleireiro e similares, tem o escritório e J 

Xento denominado «LAURINDA BEWe * 
cabeleireiro e similares», situado en Luanda, " C b 4e (Caxito), Bairro Panguila, Rua Direrta. 

de r ser verdade se passa a presente certidão, que 
o. consertada assino.

de revista Registo Comercial de Bengo

de n •****i-* 
Conservador/a, i/egívc .

Conservatória do Registo Comercial de Bengo—BUE 
de Dande (Panguila)

I

Carla Patrícia Sequeira Quitamba

n.° 2015/18010200028;
d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m) 

o selo branco desta Conservatória.
Matrícula — Averbamentos — Anotações
Aires Filipe Chaves
Identificação Fiscal: 2464027570;
AP. 180102/150612 Matricula
Aires Filipe Chaves, Solteiro(a), maior, residente em 

Luanda, Município de Cacuaco, Bairro dos Pescadores, Casa 
n.° 1183, que usa a firma o seu nome, exerce a actividade 
relacionada com Fotocopista, tem o escritório e estabeleci­
mento denominado «AIRES FILIPE CHAVES — Serviços 
de cópias», situado en Luanda, Município de Cacuaco, Bairro 
dos Pescadores, Casa n.° 1183.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Bengo — BUE 
de Dande (Panguila), aos 12 de Junho de 2015. — A/O 
Conservador/a, ilegível.

Conservatória do Registo Comercial de Bengo — BUE 

de Dande (Panguila)

Laurinda Bernice Hossi

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme
o original;

b) Que foi requeridasobApresentação n.° 180102/150612;
c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual LAURINDA BER- 
NICE HOSSI, com oNIF 2464027782, registada 
sob o n.° 2015/18010200025;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)
o selo branco desta Conservatória.

07 Q:eo“"prpe"s-

nUef°rrequerldasobApresentação n.°180I02/I506P
7 Que foi extraída do registo respeitante ao com» 

c,ante em nome individual CARLA PATRÍCU 
SEQUEIRAQUITAMBA,comoNIF2464027IS9. ■ 
registada sob o n.° 2015/18010200024;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m) í 
o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações 
CARLA PATRÍCIA SEQUEIRA QUITAMBA
Identificação Fiscal: 2464027189;
AP. 180102/150612 MatrículaCaria Patrícia Sequeira Quitamba, Solteiro(a), maior.. 

residente em Luanda, Municípiode Luanda, Bairro Maianga. 
Rua Guilherme R.Mendes, n.° 25, que usa a firma o ser. 
nome, exerce a actividade relacionada com Fotocopista- 
tem o escritório e estabelecimento denominado «CARL- . 
PATRÍCIA SEQUEIRA QUITAMBA — Serviços ' , 
eópias», situado en Luanda, Município de Dande (Ca*11 

Bairro Panguila, Direita de Caxito. ís •Por ser verdade se passa a presente certidão, que 
de revista e consertada assino. gjE •

Conservatória do Registo Comercial de Bengo 
de Dande (Panguila), aos 12 de Junho de 2015. 

Conservador/a, ilegível.

^'Onservató *

0 ^gisto Comercial de Bengo — 

de Dan<h (Panguila)

"ringos Luis Couceiro Manuel

cópia apensa a esta certidão está confb171 

b 0 °ngina/;
7 f0/ requerida sob Apresentação n° 180102/1^
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Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual Domingos Luis Cou­

ceiro Manuel, com o NIF 2464027146, registada 

sobon.0 2015/18010200036;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m) 

o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações

Domingos Luis Couceiro Manuel 

Identificação Fiscal: 2464027146;

AP. 180102/150612 Matrícula

Domingos Luis Couceiro Manuel, solteiro(a), maior, resi­

dente em Luanda, Município de Cacuaco, Bairro Panguila, 

Casa n.° 232, Rua B, que usa a firma o seu nome, exerce a 

actividade relacionada com Pescador, tem o escritório e esta­

belecimento denominado «DOMINGOS LUIS COUCEIRO 

MANUEL — Pesca», situado en Luanda, Município de 

Dande (Caxito), Bairro Panguila, Casa n.° 232, Rua B.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Bengo — BUE 

de Dande (Panguila), aos 12 de Junho de 2015. — A/O 

Conservador/a, ilegíveL

Conservatória do Registo Comercial De Bengo — Bue 
de Dande (Panguila)

Antonio Ferreira Sampaio

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

o original;

b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 180102/150615;

c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual Antonio Ferreira

Sampaio, com o NIF 2464027804, registada sob 

on.° 2015/18010200086;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória.
Matrícula — Averbamentos — Anotações

Antonio Ferreira Sampaio

Identificação Fiscal: 2464027804;

AP. 180102/150615 Matrícula

Antonio Ferreira Sampaio, solteiro(a), maior, residente 

jn Bengo, Município de Dande (Caxito), Bairro Panguila, 

n* 268, que usa a firma o seu nome, exerce a actividade 
eionada com Mensageiro, tem o escritório e estabeleci- 

ment° denominado «ANTONIO FERREIRA SAMPAIO 

Servi<?os de entrega de correios e correspondência», 
s,tuado pn dBengo, Município de Dande (Caxito), Bairro 

an®Ul|a, Sector s/n.°

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Bengo — BUE 
de Dande (Panguila), aos 15 de Junho de 2015. — A/O 
Conservador/a, ilegível.

Conservatória do Registo Comercial de Bengo — BUE 
de Dande (Panguila)

Formosa Manuel Lopes

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

o original;
b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 180102/150615;

c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­
ciante em nome individual Formosa Manuel 

Lopes, com o NIF 2464027502, registada sob o 

n.° 2015/18010200049;
d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações

Formosa Manuel Lopes

Identificação Fiscal: 2464027502;

AP. 180102/150615 Matrícula

Formosa Manuel Lopes, solteiro(a), maior, residente em 

Luanda, Município de Belas, Bairro Prenda, Rua 9, Casa n.° 24, 

Zona 6, que usa a firma o seu nome, exerce a actividade rela­

cionada com Mensageiro, tem o escritório e estabelecimento 

denominado «FORMOSA MANUEL LOPES — Serviços 

de entrega de correios e correspondência», situado en 

Luanda, Município de Dande (Caxito), Bairro panguila, s/n.°

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.
Conservatória do Registo Comercial de Bengo — BUE 

de Dande (Panguila), aos 15 de Junho de 2015. — A/O 

Conservador/a, ilegível.

Conservatória do Registo Comercial de Bengo — BUE 
de Dande (Panguila)

Joaquim Joveta Vieira

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

o original;
b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 180102/150615;

c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­
ciante em nome individual Joaquim Joveta 
Vieira, com o NIF 2464027499, registada sob o 

n.° 2015/18010200053;
d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações 

Joaquim Joveta Vieira
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Identificação Fiscal: 2464027499;

AP.180I02/Í50615 Matricula

Joaquim Joveta Vieira, solteiro(a), maior, residente em 
Luanda, Município de Cazenga, Bairro Hoji-Ya-Henda, 

Rua Santa Clara B, Casa n.° 3-ZO, que usa a firma o seu 
nome, exerce a actividade relacionada com Mensageiro, 

tem o escritório e estabelecimento denominado «JOAQUIM 

JOVETA VIEIRA — Serviços de entrega de correios e cor­

respondência», situado em Luanda, Município de Dande 

(Caxito), Bairro Panguila, s/n.°

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Bengo____BUE

de Dande (Panguila), aos 15 de Junho de 2015. — A/O 

Conservador/a, ilegível.

Conservatória do Registo Comercial de Bengo — BUE 

de Dande (Panguila)

Francisco Kisita

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme
o original;

b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 180102/150707;
c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual Francisco Kisita,

D|ÁR|q

c) Que foi extraida do registo respeitante
ciante em nome individual 
Ana, com o NIF 2464027243, re^ % 
n.° 2015/18010200070; ’

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por ,
o selo branco desta Conservatória. ’

Matrícula — Averbamentos — Anotações
Teresa Miguel Ana
Identificação Fiscal: 2464027243;
AP. 180102/150615 Matrícula
Teresa Miguel Ana, solteiro(a), maior, residente * 

Luanda, Município de Luanda, Bairro Ngola Kilua„g 
casa s/n.°, Zona 16, que usa a firma o seu nome, exe^ 
actividade relacionada com Mensageiro, tem o escritónoj 
estabelecimento denominado «TERESA MIGUEL AM- 
Serviços de entrega de correios e correspondência», siw, 
no Luanda, Município de Dande (Caxito), Bairro Pan^ 
Direita de Caxito. I

Por ser verdade se passa a presente cerudão, quedepw 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Cotoetet.l de Ben -1« 
* Dande (BangoiW. aos 15 de J.mho de 2015. 
Conservador/a. ilegível.

com o NIF 2464031720, registada sob o 
n.° 2015/18010200206;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, 
leva(m) o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações
Francisco Kisita
Identificação Fiscal: 2464031720;
AP. 180102/150707 Matrícula
Francisco Kisita, solteiro(a), maior, residente em Luanda, 

Município de Cacuaco, Bairro Farol Das Lagosta, casa s/n.°, 
que usa a firma o seu nome, exerce a actividade relacionada 
com Serralheiro, tem o escritório e estabelecimento deno­
minado «FRANCISCO KISITA— Serralharia», situado en 
Luanda, Município de Dande (Caxito), Bairro Panguila, s/n.°

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Bengo — BUE 
de Dande (Panguila), aos 7 de Julho de 2015. — A/O 
Conservador/a, ilegível.

Conservatória do Registo Comercial de Bengo — BUE 

de Dande (Panguila)

Teresa Miguel Ana

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme
o original;

b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 180102/150615; 

Conservatória do Reeistn r„ gisto Comercial de Bengo - BUE I 
de Dande (Panguila)

,,U"8a Arna'do Tshuya Wa Mutombo

Q a cópia apensa a esta certidão está conforoie í 
0 original;

b)^  Que foi requerida sobApresentaçâo n.° 1 80102115^7 

foi extraída do registo respeitante ao coiaet- 

cianteem nome individual I lunga AmaldoTslwya 

Wa MUTOMBO, com o NIF2464031127.regis­

tada sob o n.° 2015/18010200210;

Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leval^ ■ 

o selo branco desta Conservatória.

rícula Averbamentos — Anotações

'Unga Arnafd° Tshuya Wa Mutombo
‘dentrfícação Fiscal: 2464031127;

AP-180‘02/150707 Matrícula'lunga Arnaldo Tshuya Wa Mutombo, Solteiro(a), i”al0'' 

er>te em Luanda, Município de Cazenga, Bairro H°J 

enda, casa s/n.°, que usa a fírma o seu nome, ex , 

a actividade relacionada com Mensageiro, tem o es^ 

'o e estabelecimento denominado «ILUhlGA AR^AL

UYA WA MUTOMBO — Serviços de entrega de^ 

os e correspondência», situado em Luanda, MunidP' 

ande (Caxito), Bairro Panguila, s/n.°
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Por ser verdade se passa a presente certidão de revista e consertada assino. ’ "ue c'eP°'s

Conservatória do Registo Comercial de Bens — de Dande (Panguila), aos 7 de Julho de 2015 __BUE 

Conservador/a, ilegível. ' A/O

Conservatória do Registo Comerciai de Bengo — BUE 
de Dande (Panguila)

Domingos Calessi

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

o original;
b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 180102/150707;

c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual Domingos 

Calessi, com o NIF 2464031887, regis­

tada sob o n.° 2015/18010200223;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações

Domingos Calessi

Identificação Fiscal: 2464031887;

AP. 180102/150707 Matrícula

Domingos Calessi, solteiro(a), maior, residente em 

Huambo, Município de Bailundo, Bairro Samoura Machel, 

casa s/n.°, que usa a firma o seu nome, exerce a actividade 

relacionada com Mensageiro, tem o escritório e estabeleci­

mento denominado «DOMINGOS CALESSI — Serviços de 

entrega de correios e correspondência», situado en Huambo, 
Município de Dande (Caxito), Bairro Panguila, s/n.°

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Bengo — BUE 
de Dande (Panguila), aos 7 de Julho de 2015. — A/O 

Conservador/a, ilegível.

Conservatória do Registo Comercial de Bengo 

de Dande (Panguila)

Joana da Conceição António Carvalho

a) Que a cópia apensa a esta certidão está confo

o original; /i<íY7(Y7-
b) Que foi requerida sob Apresentação n. 18010

c) Que foi extraída do registo respeitante ao c

ciante em nome individual Joana da Cone$ 

António Carvalho, com o NIF 24640j>~ 

registada sob o n.° 2015/18010200229,
d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim,

o selo branco desta Conservatória.
Matrícula — Averbamentos — Anotações
Joana da Conceição António Carvalho

Identificação Fiscal: 2464032492;
AP. 180102/150707 Matrícula
Joana da Conceição António Carvalho, Casado(a), sob 

regime de bens adquiridos, maior, residente em Luanda, 
Município de Belas, Bairro Neves Bendinha, Rua Rio 
Revuma Casa 36-A, Z° 12, que usa a firma o seu nome, exerce 
a actividade relacionada com Quitandeira-venda de bens ali­

mentares, tem o escritório e estabelecimento denominado 
«JOANA DA CONCEIÇÃO ANTÓNIO CARVALHO — 
Venda de bens alimentares», situado em Luanda, Município 
de Dande (Caxito), Bairro Panguila, s/n.°

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Bengo — BUE 
de Dande (Panguila), aos 7 de Julho de 2015. — A/O 
Conservador/a, ilegível.

Conservatória do Registo Comercial de Bengo— BUE 
de Dande (Panguila)

Setianeth Teresa da Rocha Coelho

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme
o original;

b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 180102/150710;
c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual Setianeth Teresa Da 
Rocha Coelho, com o NIF 2464032310, regis­
tada sob o n.° 2015/18010200265;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)
o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações
Setianeth Teresa Da Rocha Coelho 
Identificação Fiscal: 2464032310;
AP. 180102/150710 Matrícula
Setianeth Teresa da Rocha Coelho, solteiro(a), maior, 

residente em Luanda, Município de Cacuaco, Bairro Paguila, 

Rua C casa n.° 264, que usa a firma o seu nome, exerce a 
actividade relacionada com Pasteleiro, tem o escritório e 
estabelecimento denominado «SETIANETH TERESA DA 
ROCHA COELHO — Pastelaria», situado em Luanda, 
Município de Cacuaco, Bairro Paguila, Rua C, Casa n.° 264.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.
Conservatória do Registo Comercial de Bengo — BUE 

de Dande (Panguila), aos 10 de Julho de 2015. — A/O 

Conservador/a, ilegiveL

Conservatória do Registo Comercial de Bengo — BUE 
de Dande (Panguila)

Pedro Raúl

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

o original;
b) Que foi requerida sobApresentação n.° 180102/150710;
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C) Que foi extraída do registo respeitante ao comer- 

cianteem nome individual Pedro Raúl, comoNIF 

2464031267, registada sob o n.° 2015/18010200263; 

Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m) 

O selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações

Pedro Raúl
Identificação Fiscal: 2464031267;

AP.180102/150710 Matrícula
Pedro Raúl, solteiro(a), maior, residente em Luanda, 

Município de Cacuaco, Bairro Panguila, Casa n.° 284, que 

usa a firma o seu nome, exerce a actividade relacionada com 
Mensageiro, tem o escritório e estabelecimento denomi­

nado «PEDRO RAÚL — Serviços de entrega de correios e 

correspondência», situado en Luanda, Município de Dande 

(Caxito), Bairro panguila, sector n.° 09.
Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.
Conservatória do Registo Comercial de Bengo__ BUE

de Dande (Panguila), aos 10 de Julho de 2015. — A/O 

Conservador/a, ilegível.

Conservatória do Registo Comercial de Bengo — BUE 

de Dande (Panguila)

Mauro Marcolino Pascoal

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

o original;
b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 180102/150710;

c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual Mauro Marcolino 

Pascoal, com o NIF 2464031348, registada sob 

on.° 2015/18010200240;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações

Mauro Marcolino Pascoal

Identificação Fiscal: 2464031348;

AP.180102/150710 Matrícula

Mauro Marcolino Pascoal, Solteiro(a), maior, resi­

dente em Luanda, Município de Cacuaco, Bairro Panguila, 

Casa s/n.°, que usa a firma o seu nome, exerce a actividade 

relacionada com Fotocopista, tem o escritório e estabeleci­

mento denominado «MAURO MARCOLINO PASCOAL 

— Serviços de cópias», situado en Luanda, Município de 

Dande (Caxito), Bairro Panguila, s/n.°

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Bengo — BUE 

de Dande (Panguila), aos 10 de Julho de 2015. — A/O 

Conservador/a, ilegível.

cnnservatória do Registo Comercial de BenC° de Dande (Panguila)

Amélia Octávio Isaac Spinola

a) Que a cópia apensa a esta certidão está^ 

o original;

W Que foi requerida sob Apresentação n.» 

c Que f0i extraida do registo respeitante 

ciante em nome individual Amélia Octávio^ 

Spinola, com o NIF 2464042447, registada 

on° 2015/18010200243;

Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim,1^

o selo branco desta Conservatória. ' 'í

Matrícula — Averbamentos — Anotações

Amélia Octávio Isaac Spinola

Identificação Fiscal: 2464042447;

AP. 180102/150710 Matrícula

Amélia Octávio Isaac Spinola, solteiro(a), maior, resi­

dente em Bengo, Município de Dande (Caxito), Bairro 

Ingombota, Rua Rainha Ginga n.° I, 3.° L Z.4, queusaa 

firma o seu nome, exerce a actividade relacionada com

Cabeleireiro e similares, tem o escritório e estabelecimento 

denominado «AMÉLIA OCTÁVIO ISAAC SPINOLA-; 

Cabeleireiro e similares», situado en Bengo, Município de. 

Dande (Caxito), Bairro Panguila Comploxo, s/n.°
Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois i 

de revista e consertada assino.
Conservatória do Resisto Comercial de Bengo —BUE

A /A 
de Dande (Panguila), aos 10 de Julho de 2015. 

Conservador/a, ilegível.

C°nservatória

registo Comercial de Bengo-BU£ I 

de D;"",e (Panguila)

Maurício Alfredo Manuel
cópia apensa a esta certidão está conforait I 

0 original; I
cj ^queri^^bApfesetitaçãon.0180102/150^' I 

°i extraida do registo respeitante ao comer- 
anie ciri nome individual Maurício Alfredo ; 
anuel, com o NIF 2464032093, registada sob ;

</;oOn'°2í)/5/,80,0200228; " i

°cupa as folhas rubricada(s) por mim. levafml 

Matricu^ ^ranco desta Conservatória.

Maurício A^erbamentos — Anotações 

Identír A fredo Manuel 
AP-l80looã/° FÍSCak 2464032093: 

Mauríc 150707 Matrícula 
em Beneo'^AlfledO Manuel- solteiro(a), 

Casan.»269 ln'CÍPÍ0 de Dande (Caxito)' 

’ Que usa a firma o seu nome, e;

. r resi^ 

■ nia' ’ paní* 

;xerceaaC
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relacionada com Confeiteiro, tem o escritório e estabeleci 
mento denominado «MAURÍCIO ALFREDO MANUEL 

— Confeitaria», situado no Bengo, Município de Dande (Caxito), Bairro Panguila, Sector n.° 2. '

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depoí de revista e consertada assino. P lS

Conservatória do Registo Comercial de Bengo - BUE 

de Dande (Panguila), aos 7 de Julho de 2015 — 

Conservador/a, ilegível.

Conservatória do Registo Comercial de Bengo— BUE 
de Dande (Panguila)

Maria Luisa Ntita

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

o original;

b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 180102/150707;

c) Que foi extraída do registo respeitante ao

comerciante em nome individual Maria Luisa

Ntita, com o NIF 2464032352, registada sob 

o n.° 2015/18010200231;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações

Maria Luisa Ntita

Identificação Fiscal: 2464032352;

AP. 180102/150707 Matrícula

Maria Luisa Ntita, solteiro(a), maior, residente em 

Bengo, Município de Dande (Caxito), Bairro Panguila, 

casa n.° 36, que usa a firma o seu nome, exerce a actividade 
relacionada com Mensageiro, tem o escritório e estabeleci­

mento denominado «MARIA LUISA NTITA — Serviços de 

entrega de correios e correspondência», situado em Bengo, 
Município de Dande (Caxito), Bairro Panguila, Sector n.° 8.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Bengo — BUE 
de Dande (Panguila), aos 7 de Julho de 2015. — A/O 

conservador/a, ilegível.

Conservatória do Registo Comercial de Bengo 

de Dande (Panguila)

Yuri Guilherme Fragoso Cavili

o) Que a cópia apensa a esta certidão está co 

o original; /i~n7r*
b) Que foi requerida sob Apresentação n. 18010

c) Que foi extraída do registo respeitante ao

ciante em nome individual Yuri Guilher 
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goso Cavili, com o NIF 2464031601, registada 

sobon.0 2015/18010200282;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m) 

o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações

Yuri Guilherme Fragoso Cavili

Identificação Fiscal: 2464031601;

AP. 180102/150713 Matrícula

Yuri Guilherme Fragoso Cavili, solteiro(a), maior, resi­

dente em Luanda, Município de Cacuaco, Bairro Panguila, 

Sector 1, Casa n.° 129/30, que usa a firma o seu nome, exerce 

a actividade relacionada com Fotocopista, tem o escritó­

rio e estabelecimento denominado «YURI GUILHERME 

FRAGOSO CAVILI — Serviços de cópias», situado en 

Luanda, Município de Dande (Caxito), Bairro Panguila, s/n.°

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Bengo — BUE 

de Dande (Panguila), aos 13 de Julho de 2015. — A/O 

Conservador/a, ilegível.

Conservatória do Registo Comercial de Bengo — BUE 
de Dande (Panguila)

Francisco Arantes da Silva Manuel

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

o original;
b) Que foi requerida sobApresentação n.° 180102/150715;

c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual Francisco Arantes da 

Silva Manuel, com o NIF 2464047287, regis­

tada sob o n.° 2015/18010200437;
d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações

Francisco Arantes da Silva Manuel

Identificação Fiscal: 2464047287;

AP. 180102/150715 Matrícula
Francisco Arantes da Silva Manuel, solteiro(a), maior, 

residente em Luanda, Município de Cacuaco, Bairro Ngola 

Kiluange, Casa n.° 2 B, Zona 16, que usa a firma o seu 

nome, exerce a actividade relacionada com Mensageiro, tem 

o escritório e estabelecimento denominado «FRANCISCO 

ARANTES DA SILVA M AN U EL — Serviços de entrega de 

correios e correspondência», situado em Luanda, Município 

de Dande (Caxito), Bairro Panguila, s/n.°
Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.
Conservatória do Registo Comercial de Bengo — BUE 

de Dande (Panguila), aos 15 de Julho de 2015. — A/O 

Conservador/a, ilegível.
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Conservatória do Registo Comercial de Bengo — BUE 

de Dande (Panguila)

João Manuel Direito

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

o original;
b) Que foi requeridasobApresentação n.° 180102/150813;
c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual João Manuel Direito, 
com o NIF 2464057525, registada sob o 
n.° 2015/18010200483;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)
o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações
João Manuel Direito
Identificação Fiscal: 2464057525;
AP.180102/150813 Matrícula
João Manuel Direito, solteiro(a), maior, residente em 

Luanda, Município de Cacuaco, Bairro Panguila, casa s/n.°, 
que usa a firma o seu nome, exerce a actividade relacio­
nada com Mensageiro, tem o escritório e estabelecimento 
denominado «JOÂO MANUEL DIREITO — Serviços de

---------------------- ;-----------^5, 

en Bengo, Município de Dande (CaxitM r, . 
Mendes, casa s/n.°------------------------ ’ a'<To I

Por ser verdade se passa a presente certidà 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Ben 
de Dande (Panguila), aos 19 de Agosto de 2015"^ 
Conservador/a, ilegível. '"

Conservatória do Registo Comercial de Ben» 
de Dande (Panguila) °

Eusébio Domingos Gregório

a) Que a cópia apensa a esta certidão está confor^
0 original; |

Que foi requerida sobApresentação n.° 180102/150^. í
c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer/

ciante em nome individual Eusébio Domingos: 
Gregório, com o NIF 2464032115, registada sob 
o n.° 2015/18010200298;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)
o selo branco desta Conservatória.

entrega de correios e correspondência», situado en Luanda, 
Município de Dande (Caxito), Bairro Panguila, s/n.°

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Bengo — BUE 
de Dande (Panguila), aos 13 de Agosto de 2015. — A/O 
Conservador/a, ilegível.

Conservatória do Registo Comerciai de Bengo — BUE 
de Dande (Panguila)

Maxmínio Leão Manuel

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme
o original;

b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 180102/150819;
O Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual Maxmínio Leão 
Manuel, com o NIF 2464057851, registada sob 
on.° 2015/18010200532;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m) 
o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações
Maxmínio Leão Manuel
Identificação Fiscal: 2464057851;
AP. 180102/150819 Matrícula
Maxmínio Leão Manuel, solteiro(a), maior, residente 

em Bengo, Município de Dande (Caxito), Bairro Quijoão 
Mendes, casa s/n.°, que usa a firma o seu nome, exerce a 
actividade relacionada com Motorista de ligeiros, tem o 
escritório e estabelecimento denominado «MAXMÍNIO 
LEAO MANUEL — Serviços de condução ligeira», situado

Matricuh — Averbamentos — Anotações
EUSEBIO DOMINGOS GREGÓRIO
Identificação Fiscal: 2464032115;
AP. 180102/150713 Matrícula
Eusébio Domingos Gregório, solteiro(a), maior, resi-1 

ente em Bengo, Município de Dande (Caxito), Bairro ■ 
Libongo, casa s/n.°, que usa a firma o seu nome, exerce a í 
actividade relacionada com Mensageiro, tem o escritório i 
e estabelecimento denominado «EUSÉBIO DOMINGOS í 
GREGÓRIO — Serviços de entrega de correiosecorrespon- i 
dencia», situado en Bengo, Município de Dande (Caxito).

i

Bairro Libongo, casa s/n.° aue depois i
Por ser verdade se passa a presente certidão.

de revista e consertada assino.
Conservatória do Registo Comercial de Bengo 

e Dande (Panguila), aos 13 de Julho de 2015.

bue
.A»

Conservador/a, ilegível.

Conservatória do Registo Comercial de Bengo 

de Dande (Panguila)

J°rge Damião José

Q) Que a q *

0 Origiiiaja a^ensa a esía certidão está conforn^

b) Qtie foí '
c2 Que ^qUer‘da sob^P^sentação n.° 180102/150714: 

comp ■ extra^a do registo respeitante a0 

Dam ^Clante em nome individual 
tada 'a° J°Sé’ COm 0 ™IF 2464042331. re*,S' 

^Queor S°b ° n’° 2015/18010200351; .0 sei rubricada(s) por mim, l^nl

ranco desta Conservatória.
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Matrícula — Averbamentos — Anotações

jorge Damião José
Identificação Fiscal: 2464042331;
AP. I SO 102/150714 Matrícula
Jorge Damião José, solteiro(a), maior, residente em 

Luanda, Município de Cazenga, Bairro Cazenga Casa s/n » 
Zona 18, que usa a firma o seu nome, exerce actividade 
relacionada com Mensageiro, tem o escritório e estabel mento denominado «JORGE DAMIÃO JOSÉ — s CCI" 
de entrega de correios e correspondência», situado'™ 

Luanda, Município de Dande (Caxito), Bairro Panguila
Por ser verdade se passa a presente certidão, que denok de revista e consertada assino. p s

Conservatória do Registo Comercial de Bengo - Rt m de Dande (Panguila), aos 14 de Julho de 2015 _ a^Í 
Conservador/a, ilegível. '

Conservatória do Registo Comercial de Bengo— BUE 
de Dande (Panguila)

Madalena Chico

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme
o original;

b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 180102/150819;
c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual Madalena Chico,
com o NIF 2464058920, registada sob o 
n.° 2015/18010200533;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m) 
o selo branco desta Conservatória.

Matricula — Averbamentos — Anotações
Madalena Chico
Identificação Fiscal: 2464058920;
AP.180102/150819 Matricula
Madalena Chico, solteiro(a), maior, residente em Luanda, 

Município de Cazenga, Bairro Cazenga, Casa n.° 18 CZ 8 
Zona 18, que usa a firma o seu nome, exerce a actividade 
relacionada com Confeiteiro, tem o escritório e estabeleci­

mento denominado «MADALENA CHICO — Confeitaria», 
situado en Luanda, Município de Dande (Caxito), Bairro 

Panguila, s/n.°
Por ser verdade se passa a presente certidão, que ep 

de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Bengo 
de Dande (Panguila), aos 19 de Agosto de 2015. 

Conservador/a, ilegíveL

Conservatória do Registo Comercial de Bengo 

de Dande (Panguila)

Helena Mabuaka

a) Que a cópia apensa a esta certidão está c 

°°rÍgÍnal; ~ n0180102/150714;
fi) Que foi requerida sob Apresentação n.

c) Que foi extraída do registo respeitante ao

comerciante em nome individual Helena 
Mabuaka, com o NIF 2464042366, registada 

sob o n.° 2015/18010200346;
d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória.
Matrícula — Averbamentos — Anotações

Helena Mabuaka

Identificação Fiscal: 2464042366;

AP.180102/150714 Matrícula

Helena Mabuaka, solteiro(a), maior, residente em 

Luanda, Município de Cacuaco, Bairro Panguila, casa s/n,° 

que usa a firma o seu nome, exerce a actividade relacionada 

com Mensageiro, tem o escritório e estabelecimento deno­

minado «HELENA MABUAKA — Serviços de entrega de 

correios e correspondência», situado em Luanda, Município 

de Dande (Caxito), Bairro Panguila, s/n.°

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Bengo — BUE 

de Dande (Panguila), aos 14 de Julho de 2015. — A/O 

Conservador/a, ilegíveL

Conservatória do Registo Comercial de Bengo — BUE 
de Dande (Panguila)

Pedro João

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

o original;
b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 180102/150714;

c) Que foi extraída do registo respeitante ao
comerciante em nome individual Pedro 

João, com o NIF 2464042560, registada sob 

o n.° 2015/18010200334;
d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações

Pedro João
Identificação Fiscal: 2464042560;
AP. 180102/150714 Matricula
Pedro João, solteiro(a), maior, residente em Luanda, 

Município de Cacuaco, Bairro Quicolo, casa s/n.°, que usa 
a firma o seu nome, exerce a actividade relacionada com 
Mensageiro, tem o escritório e estabelecimento denominado 
«PEDRO JOÃO — Serviços de entrega de correios e cor­
respondência», situado em Luanda, Município de Dande 

(Caxito), Bairro Panguila, s/n.°
Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.
Conservatória do Registo Comercial de Bengo — BUE 

de Dande (Panguila), aos 14 de Julho de 2015. — A/O 

Conservador/a, ilegíveL
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de Dande (Panguila)

Antunes Artur Bunga

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

o original;
b) Que foi requerida sobApresentação n.° 180102/150714,

c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­
ciante em nome individual Antunes Artur 

Bunga, com o NIF 2464042625, registada sob o 

n.° 2015/18010200337;
d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações

Antunes Artur Bunga
Identificação Fiscal: 2464042625;

AP. 180102/150714 Matricula

Antunes Artur Bunga, solteiro(a), maior, residente em 

Bengo, Município de Dande (Caxito), Bairro Panguila, Casa 

n.° 1142, que usa a firma o seu nome, exerce a actividade 

relacionada com Montadores de Aparelhos Electrónicos, 

tem o escritório e estabelecimento denominado «ANTUNES 

ARTUR BUNGA — Serviços de electrónica», situado en 

Bengo, Município de Dande (Caxito), Bairro Panguila, 

Sector 7.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois, 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Bengo__ BUE
de Dande (Panguila), aos 14 de Julho de 2015. __ A/O

Conservador/a, ilegiveL

Conservatória do Registo Comercial de Bengo — BUE 

de Dande (Panguila)

Nkanga António

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

o original;
b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 180102/150813;

c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual Nkanga António, 

com o NIF 2464057649, registada sob o 
n.° 2015/18010200473;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória.
Matricula — Averbamentos — Anotações 

Nkanga António

D,ÁR|0

Identificação Fiscal: 2464057649;
AP.180102/150813 Matrícula
Mkanga António, solteiro(a), maior> 

i uanda, Município de Cacuaco, Bairro Ndala mJ» 
rasa n.° 17, fiue usa a fima ° SeU n°me’ exetcea«i 
olacionada com Fotocopista, tem o escritório e

„ den»."—» «NKANGA ANTOWO-^ 

cópias»’ situado en Luanda, Mumcipro de Dande 
Ba' por^verdade se passa a presente certidão,

• cta e consertada assino. íde revisi Registo Comercial de Bene,o

de •»»d'
Conservador/a, ilegível-
Conservatória do Registo Comercial de Bengo-fi^ 

de Dande (Panguila)

Domingos Pascoal Silvestre Mavando

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

o original;

b) Que foi requerida sobApresentação n.° 180102/I508B:,

c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer

ciante em nome individual Domingos Pascoal 

Silvestre Mavando, com o NIF 2464057762. 

registada sob o n.° 2015/18010200479; ;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações 

Domingos Pascoal Silvestre Mavando 

Identificação Fiscal: 2464057762;

AP. 180102/150813 Matrícula
Domingos Pascoal Silvestre Mavando, 

maior, residente em Luanda, Município de

Panguila, Casa n.° 198-B, que usa a firma oseU ^^ihos 

a actividade relacionada com Montadores .

Electrónicos, tem o escritório e 
nado «DOMINGOS PASCOAL SILVESTR Município 

— Serviços de electrónica», situado en Luan 

de Dande (Caxito), Bairro Panguila, s/n. qUedeP°iS

Por ser verdade se passa a presente cert 

de revista e consertada assino. Beng°^^n
Conservatória do Registo Comercial 

de Dande (Panguila), aos 13 de Agosto 

Conservador/a, ilegiveL

solteiro(a).;


